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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

UNIDADE REQÜISITANTE: Setor de Transporte

SERVIDOR RESPONSÁVEL: José Arimatéia Freitas Silva

E-MAIL: ahmateia710@gmail.com

I MATRICULA: 3374-1

I - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A necessidade para a contratação de máquinas pesadas são projetadas para lidar com

tarefas que seriam extremamente difíceis ou demoradas para serem realizadas manualmente. Elas

podem aumentar significativamente a eficiência e produtividade em uma variedade de trabalhos, desde

construção até agricultura
Embora o custo Inicial de alugar ou comprar máquinas pesadas possa ser alto. a longo prazo,

elas muitas vezes resultam em economia de custos. Elas podem realizar tarefas mais rapidamente e
com menos mão de obra, o que pode reduzir os custos operacionais totais.

Em muitos casos, usar máquinas pesadas é mais seguro do que realizar tarefas

manualmente. Elas são projetadas com medidas de segurança Incorporadas e podem lidar com

trabalhos perigosos ou que representam riscos para os trabalhadores.

Máquinas pesadas são essenciais para realizar tarefas que exigem força, precisão e

capacidade de lidar com terrenos difíceis. Elas podem ser cruciais em projetos de construção,

mineração, escavação e muitos outros.

Para muitos projetos, cumprir prazos é essencial. Máquinas pesadas podem acelerar o

processo de conclusão de um projeto, permitindo que as metas sejam atingidas dentro do cronograma

previsto.

Em setores como agricultura e construção, a demanda por trabalho pode variar

sazonalmente ou de acordo com o volume de projetos. A contratação de máquinas pesadas permite
ajustar facilmente a capacidade de produção de acordo com a demanda.

H-OBJETO

Necessidade da Administração Pública em contratação de maquinários pesados para o município de
Dom Pedro/MA.

III - DESCRIÇÃO ESTIMADA DOS ITENS

ITEM DESCRIÇÃO

PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS: Chassis articulado, motor diesel,

06 cilindros, potência liquida mínima de 122 HP, sistema elétrico de 24V,
transmissão com no mínimo de 03 velocidades à frente e 03 à ré. freios

de serviços multidisco em banho a óleo nas quatro rodas, pneus 17.5 X
25- 12 lonas, direção hidráulica, tipo orbital, Gabinada c/ Ar-
condiclonado, toldo solar, (ou similar).

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS: Sobre esteiras

110hp a diesel: do tipo rotação traseira curta (short tail), com motor diesel
eletrônico turbo alimentado de 4 (quatro) cilindros, com potência mínima

, de llOhp, com caçamba de no mínimo O.BOm', sapata mínima de 70Qmm.

UND. QTD.

HORAS 1.000

HORAS 1.000
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cabine pressurizada com ar condicionado, porta convexa de correr, com
no mínimo 5 modos de operação selecionáveis pelo operador, sistema de
monitoramento de dados via satélite, Standart do fabricante, força mínima
da barra de tração de no mínimo 7 roletes inferiores de cada lado, em

perfeito estado de uso e conservação geral dos diversos componentes e
equipamentos auxiliares (ou similar).

RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS: Com caçamba dianteira e

concha traseira, motor diesel, 06 cilindros, potência liquida mínima de 100

HP, Cabinada, ar-condicionado, direção hidráulica, (ou similar).

MOTONIVELADORA/PATROL: Potência básica liquida primeira marcha
mínimo 125HP, largura mínima da lâmina de 3,7m: força mínima da

lâmina contra o solo 8.055,75KGF, peso operacional máxima 15.400Kg,
potência mínima de 125 HP(2.200RPM), altura livre do solo 43mm, raio
de giro 7.300mm (exterior aos pneus), dimensões da lâmina (LxA) 3.700

X 610 mm, profundidade máxima de corte 50 mm , ângulo máximo de
talude 90°. escarifícar dianteiro e traseiro em perfeito estado de uso e
conservação geral dos diversos componentes e equipamentos auxiliares.

(ou similar).

TRATOR DE ESTEIRAS: Equipamento com cabine fechada e ar-

condicionado, cinto de segurança e espelho retrovisor. Potência do motor

93 Kw (125 HP) a 1.800 rpm. Esteira no solo 2.616 mm (103 pol.) Peso

operacional SAE 14.086- 14.615 Kg (31.054-32221 ib), Largura total da

lâmina 3.200 - 3.658 mm (126 - 144 pol./ 6-12 pés 10-0 pol.). (ou
similar)

Qg TRATOR AGRÍCOLA: Com potência mínima de 120 cv, com grade e
lâmina hidráulica com grade de no mínimo 10 discos, motor a diesel.

IV - DATA PREVISTA PARA A CONTRATAÇÃO

ABRIL 2024

HORAS 1.000

HORAS 1.500

HORAS

HORAS

Encaminhe-se á autoridade competente, que deverá;

I - Decidir sobre o prosseguimento da contratação, caso aprove a referida OFD;

II • Autorizar abertura do Processo Administrativo com a devida autuação.

Dom Pedro - MA, 10 de janeiro de 2024.

JOSÉ ARIUATEIA FREITAS SILVA

Chefe do setor de transporte

Matricula n® 3374-1 .ivuica i i r i ^
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO^

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria Municipal
de Administração e Finanças, foi solicitado a contratação de empresa para prestação de
serviços de locação de máquinas pesadas, para atender a demanda da Secretaria Municipal
de Obras e Urbanismo do Município de Dom Pedro/MA.

Analisada a solicitação, APROVO a DFD e AUTORIZO a abertura de Processo

Administrativo.

Fica AUTORIZADO o setor de planejamento a dar início aos trabalhos de elaboração
do Estudo Técnico Preliminar com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar
a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da

contratação, e seja realizada a análise de riscos respeitando-se os critérios mínimos

estabelecidos no § 1° do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

CONVOCO os servidores: Francisca de Sousa Damaceno - Assessora Administrativa,
Matrícula n° 3968-1 e o Sr. José Arimatéia Freitas Silva - Chefe do Setor de Transporte,
Matrícula n° 3374-1, para realizar os trabalhos de elaboração do Estudo Técnico Preliminar
acima citado.

Encaminhem-se os autos ao coordenador da EPC, para providências, comunicando-

se os integrantes e caso se conclua pela viabilidade da contratação no ETP, encaminhar o

processo a área demandante para elaboração do Projeto Básico.

Dom Pedro/MA, 11 de janeiro de 2024.

Sônia P^á^opesPem^^achado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula no 3383-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP; 65.765-000



L^3» '

ESTADO 00 MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001-30

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR- ETP
'?nljríc,i

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1. Processo Administrativo n " 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN

2. UNIDADE REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro, tem a necessidade de ter a sua disposição máquinas
pesadas, com operador, a exemplo de Pá Carregadeira, Motoniveladora, Trator Agrícola, dentre
outros, para serem utilizados na consecução de suas atividades fins relacionados a infraestrutura,

para consequentemente atender melhor a população desse município.

3.2. Como bem se sabe, boa parte das atividades administrativa, estão ligadas a manutenção da
infraestrutura do Município. Embora boa parte dessas atividades sejam terceirizadas, ainda ficam

atividades que acabam sendo executadas diretamente pelo quadro de servidores da Prefeitura.

Dentre essas atividades podemos destacar manutenção e recuperação de estradas, escavação,

nivelamento de terrenos, demolição de estruturas e remoção de detritos, preparar terrenos para
futuros projetos de construção civil, como escolas e hospitais. Tais atividades são serviços e obras
públicas que demandam equipamentos robustos e especializados. Estas máquinas desempenham

um papel crucial em projetos de grande escala, otimizando tanto o tempo quanto os recursos

disponíveis.

3.3. A necessidade também desses maquinários se mostra evidente para atender situações

imprevisíveis como a gestão de desastres naturais como alagamentos, derramamentos, bem como
na prevenção destes, como a construção de barreiras de contenção e sistemas de drenagem para

prevenir enchentes, além da remoção de entulho após desastres naturais, agilizando a recuperação

das áreas afetadas.

4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA NECESSIDADE

4.1. A necessidade, ora analisada, advém do exaurimento da vigência do Contrato administrativo

n." 019/2022, firmado com a empresa LOCAR EMPREENDIMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob
o n® 11.054.901/0001-82, que tinha como objeto a locação de máquinas pesadas, com condutor, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo de Dom Pedro/MA. Com o

fim da vigência do referido contrato, temos a necessidade de uma nova análise afim de encontrar
uma solução e suprir a necessidade da Administração.

4.2. As máquinas que a prefeitura dispõe são insuficientes para atender a demanda. ^

4.3. A necessidade ou a demanda por mais máquinas pesadas, pela Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA, se justifica por diversos motivos estratégicos e operacionais essenciais para o
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desenvolvimento sustentável e a manutenção adequada da infraestrutura urbana e ruç^l da cidade.
Essa abordagem não apenas permite a realização eficiente de uma ampla gama de^ojetos &-
serviços públicos, mas também reflete um planejamento econômico e flexível por parte da
administração municipal.

4.4. Primeiramente, maquinários desse porte são fundamentais em operações que requerem
trabalhos pesados e precisos, como a construção e manutenção de estradas, a instalação de
sistemas de saneamento básico, a urbanização, o paisagismo e a gestão de resíduos e de desastres
naturais. Estas máquinas possuem a capacidade de executar tarefas complexas que seriam inviáveis
manualmente ou com equipamentos menos potentes, garantindo assim a eficácia e a segurança dos
serviços que são executados diretamente pela Prefeitura.

4.5. Além disso, essas máquinas oferecem à Prefeitura uma flexibilidade operacional significativa,
dado que os projetos e necessidades podem variar ao longo do tempo. Ter acesso a uma variedade

de máquinas permite que a administração municipal responda de maneira ágil e adequada a qualquer
demanda especifica. Assim, ter essas maquinas á disposição, representa uma estratégia
fundamental para a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, garantindo a capacidade de realizar uma
vasta gama de serviços e tarefas essenciais para o bem-estar da população, com eficiência
operacional e responsabilidade fiscal.

4.6. Esta estratégia reflete um compromisso profundo da Administração em cumprir suas
finalidades institucionais, alinhando-se rigorosamente aos princípios norteadores da administração
pública, especialmente a eficiência e a eficácia Essa abordagem não só garante a otimização dos
recursos públicos, mas também assegura a entrega de serviços de qualidade à população, atendendo
às suas necessidades de maneira responsável e sustentável.

4.7. A indísponibilidade de máquinas pesadas à disposição da Prefeitura pode acarretar
conseqüências significativas para a população. Atrasos em obras de infraestrutura essenciais, como

a construção de vias de acesso, manutenção de estradas e instalação de sistemas de saneamento,

podem prejudicar a mobilidade urbana, a saúde pública e o desenvolvimento econômico. Em

emergências, como desastres naturais, a falta de equipamentos adequados pode retardar os

esforços de resgate e reconstrução, exacerbando os impactos sobre as comunidades afetadas.

4.8. Além disso, a incapacidade de realizar manutenções e serviços de forma eficiente pode levar

ao desgaste acelerado da infraestrutura existente, aumentando os custos futuros para reparos e

reconstruções, além de comprometer a segurança dos cidadãos. Portanto, a locação de máquinas

pesadas não é apenas uma medida de gestão operacional, mas uma política pública estratégica,

essencial para assegurar o bem-estar e a segurança da população.

4.9. Em suma, a estratégia da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA de dispor de máquinas
pesadas reflete uma gestão pública responsável e alinhada com os princípios de eficiência e eficácia.
Tal abordagem não apenas viabiliza a execução de uma ampla gama de projetos e serviços públicos
fundamentais para o desenvolvimento e a qualidade de vida da comunidade, mas também evidencia

um compromisso com a sustentabilidade fiscal e operacional. A ausência desses recursos, por outro
lado, poderia levar a atrasos significativos em obras cruciais, afetando adversamente a saúde, a
segurança e o bem-estar da popuiaçâo, demonstrando assim a importância crítica dessa estratégia
para a administração pública e para a sociedade como um todo. a .
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ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

5.1. O Município ainda nâo adotou o Plano de Contratações Anual nos termos do artigo S.® dg"
Decreto Municipal n® 07/2024.

5.2. A contratação alinha-se com o planejamento da administração municipal. Está assertiva

ampara-se na medida em que as máquinas são essenciais para o bom andamento das atividades e
serviços ofertados pela Administração Pública Municipal.

5.3. A despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foram observadas, previamente, todas as
prescrições constantes do art. 16. inciso I e II. e S 1° incisos I e II da Lei Complementar n° 101/2000

Lei de Responsabilidade Fiscal) e o art. 150 da Lei n° 14.133/2021.

6. DEMANDA A SER CONTRATADA

6.1 A quantidade estimada para a presente demanda é a mesma quantidade prevista na
contratação anterior, conforme tabela abaixo:

(PP SRP 008/2021 - Processo n® 2021.0319.002/2021 - SEMAFIN)

DESCRIÇÃO

PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS - Chassis articulado, motor diesei. 06 ciliitdros. potência liquida
mínima de 122 HP, sistema elétrico de 24V. transmissão com no mínimo de 03 velocidades à frente e 03

à ré, freios de serviços multidisco em banho a úleo nas quatro rodas, pneus 17.5 X 25 - 12 lonas, direção
hidráulica, tipo orbital, Cabinada d Ar-condicionado, toldo solar, (com operador)

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS - sobre esteiras 110hp a diesei: do tipo rotação

traseira curta (short tall), com motor diesei eletrônico turbo alimentado de 4 (quatro) cilindros, com potência
mínima de HOhp. com caçamba de no mínimo 0,60m'. sapata mínima de 700mm. cabine pressurizada

com ar condicionado, porta convexa de correr, com no mímmo 5 modos de operação selecionáveis pelo
operador, sistema de monitoramento de dados via satélite. Standart do fabricante, força mínima da barra

de tração de no mínimo 7 roletes inferiores de cada lado. em perfeito estado de uso e conservação gerai
dos diversos componentes e equipamentos auxiliares. (com operador)

RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS: (com caçamba dianteira e concha traseira), motor diesei, 06
cilindros, potência liquida mínima de 100 HP, Cabinada. ar-condiclonado, direção hidráulica, (com

operador)

MOTONIVELADORA/PATROL: potência básica liquida pnmeira marcha mínimo 125HP. largura mínima

da lâmina de 3.7m força minima da iámina contra o solo 6 0S5.7SKGF. peso operadonal máxima
15.400Kg, potência mínima de 125 HP(2.200RPM), altura livre do solo 43mm, raio de giro 7 300mm

(exterior aos pneus), dimensões da lâmina (LxA) 3 700 X 610 mm. profundidade máxima de corte 50 mm

, ângulo máximo de talude dO°, escarificar dianteiro e traseiro em perfeito estado de uso e conservação

geral dos diversos componentes e equipamentos auxíliares (com operador)

TRATOR DE ESTEIRAS: equipamento com cabine fechada e ar-condicíonado. cinto de segurança e
espelho retrovisor Poténda do motor 93 Kw (125 HP) a 1.800 rpm, Esteira no solo 2.616 mm (103 poi.)
Peso operacional SAE 14.086- 14.615 Kg (31.054 - 32221 ib). Largura total da lâmina 3.200-3.656 mm

(126-144 pol./6- 12pés 10-0pol) (com operador)

TRATOR AGRÍCOLA: com potêrtcia minima de 120 cv. com grade e lâmina hidráulica com no mínimo

10 discos, motor diesei, dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo Código Brasileiro
de Trânsito e suas alterações, (ccm operador)

UND. QTD.

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

6.2 As quantidades previstas são estimativas máximas a serem utilizadas pela Administração
Municipal.
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6.3 Os itens elencados acima, ainda não se encontram padronizados no CatálogoM^acional de
Padronização, conforme pode ser verificado no seguinte endereço: https://www.aov.br/pnep/pf^
br/cataloQO-eletronico-de-padronizacao/itens-padronizados. acesso em 19 de fevereiro de 2024.

7. REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

7.1. Requisitos de Negócio

7.1.1. Trata a presente demanda da locação de máquinas pesadas por hora trabalhada para
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

7.1.2. A empresa a ser CONTRATADA deve atuar no ramo de aluguel de máquinas e
equipamentos com operador.

7.2. Requisitos Legais

7.2.1. O presente processo de contratação deve observar à Constituição Federal, à Lei n°
14.133/2021. à Instrução Normativa SGD/ME n° 94/2022. Instrução Normativa SEGES/ME n°

65/2021. Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), Decreto
10.024/2019. e a outras legislações aplicáveis tais como:

7.2.2. Lei n° 9.503/1997: Estabelece o Código de Trânsito Brasileiro, que regula todas as
questões de trânsito no território nacional, incluindo aspectos relevantes para o transporte de
passageiros e cargas.

7.2.3. Resoluções do CONTRAN: O Conselho Nacional de Trânsito emite resoluções que
detalham requisitos para veículos, segurança viária, transporte de cargas perigosas, entre outros.

7.2.4. Resoluções da ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres): Normas e

regulamentos específicos para o transporte rodoviário de cargas e passageiros, incluindo

regulamentação sobre Jornada de trabalho dos motoristas, transporte internacional, entre outros.

7.2.5. Lei n° 11.442/2007: Regula o transporte rodoviário de cargas por conta de terceiros e

mediante remuneração, estabelecendo a figura do transportador autônomo e do transporte

rodoviário de carga própria.

7.2.6. Normas Regulamentadoras (NRs): Especificamente a NR-11 (Transporte, Movimentação,

Armazenagem e Manuseio de Materiais) e a NR-20 (Segurança e Saúde no Trabalho com

Inflamáveis e Combustíveis), que podem afetar empresas de locação de veículos que transportam

cargas perigosas.

7.3. Requisitos de Garantia dos Serviços

7 3,1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078/1990 (Código de Defesa do
Consumidor), e suas atualizações.

7.4. Requisitos de Qualificação Operacional

7.4.1. Apresentação de Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove que o licitante executou serviços compatíveis com a
proposta apresentada, em quantidade, característica e prazo, informando ainda que a execução
dos serviços ocorreram de forma satisfatória, devendo o atestado conter o nome, CNPJ, endereçü
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e/ou telefone de contato do órgão atestador, ou qualquer outra forma de que aNçomissâb' òti o
Agente de contratação possa valer-se para manter contato.

7.4.2. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações necessárias
à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato e notas fiscais que deu suporte á contratação e das
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da CONTRATANTE e local
em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.

7.4.3. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações,
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual.

7.5. Vistoria

7.5.1. Não haverá a necessidade da vistoria no local.

7.6. Sustentabílidade

7.6.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, e no
Estudo Técnico Preliminar, a CONTRATADA deverá observar as diretrizes, critérios e
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei n° 12.305/2010
- Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3° e 10° da Resolução n° 307/2002. do Conselho

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01/2010.

7.6.2. A CONTRATADA deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos
serviços, conforme previsto no artigo 5" da Lei n" 14.133/2021 e Instrução Normativa n° 01
/201Q/SLTI/MPOG. destacando-se em especial:

7.6.2.1. o menor impacto sobre recursos naturais: preferência para materiais, tecnologias e
matérias primas de origem local;

7.6.2.2. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
7.6.2.3. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

7.6.2.4. maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

7.6.2.5. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; origem
ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

7.6.3. Cumprimento de todas as licenças ambientais relevantes e conformidade com a legislação
ambiental aplicável, incluindo normas relacionadas á combustíveis, gestão de resíduos e

emissões

7.6.4. Dar preferência por utilização de máquinas que demonstram alta eficiência no consumo de

combustível, reduzindo emissões de gases do efeito estufa e para as que atendam as normas de

emissões vigentes, minimizando a poluição atmosférica.

7.6.5. Implementar políticas efetivas de reciclagem e reuso para peças e fluidos das máquinas,

bem como ter compromisso com o descarte adequado de materiais perigosos e outros resíduos

gerados.

7.7. Indicação de marcas ou modelos

7.7.1. Na presente contratação não a exigência de indicação de marca específica para os
equipamentos que serão utilizados pela empresa, ou vedação destas, ficando a critério do^
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prestador, durante a execução dos serviços, utilizar as marcas/fabricantes, sempre de primeira
linha que atendam as especificações do objeto.

7.8. Amostra

7.8.1. Não haverá a necessidade de amostra para a presente contratação.

7.9. Da exigência de carta de solidariedade

7.9.1. Não será exigida na presente contratação

7.10. Subcontratação

7.10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.11. Garantia da contratação

7.11.1. Não será exigida na presente contratação.

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução se resume
basicamente em duas alternativas, quais sejam, a aquisição das máquinas para integrarem o
Patrimônio da Prefeitura, ou a Locação destas junto a empresas que atuam no ramo. Passamos a
uma breve análise dessas alternativas:

Aquisição das Máquinas

8.2.1. Vantagens

8.2.1.1. Propriedade Plena: A Prefeitura se torna proprietária do equipamento, o que pode
ser vantajoso para uso prolongado, sem preocupações com prazos de locação ou restrições
de uso impostas por contratos de leasíng.

8.2.1.2. Disponibilidade Imediata: As máquinas estão disponíveis a qualquer momento
para projetos ou emergências, oferecendo flexibilidade operacional sem depender de
terceiros.

8.2.1.3. Customização: Possibilidade de customizar ou adaptar as máquinas de acordo

com as necessidades específicas dos projetos ou da infraestrutura local, o que pode não ser

permitido em contratos de locação ou leasíng.

8.2.1.4. Valor Residual: As máquinas podem ser vendidas no futuro, recuperando parte do

investimento inicial, embora a depreciação deva ser considerada.

8.2.1.5. Custos Fixos: Eliminação de custos variáveis associados â locação, como

aumentos de preço ao renovar contratos, oferecendo previsibilidade orçamentária a longo

prazo.

8.2.2 Desvantagens

8.2.2.1 Investimento Inicial Alto: A compra de máquinas pesadas requer um grande

desembolso financeiro inicial, o que pode impactar o orçamento disponível para outras

necessidades ou projetos.

8.2.2.2 Manutenção e Operação: A Prefeitura assume a responsabilidade pela

manutenção, reparos e operação das máquinas, incluindo os custos e a gestão de pessoal

qualificado.
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8.2.2.3 Obsolescência Tecnológica: O risco de as máquinas se tornarem obsoletas é.
maior, especialmente em um cenário de rápidas inovações tecnológicas, o queírede-redtiítr
a eficiência e aumentar os custos operacionais.
8.2.2 4 Desgaste por Mau Uso: O risco de desgaste por mau uso é grande, infelizmente
ainda não contamos cum uma boa cultura de todos os servidores no que diz respeito ao
cuidado devido aos bens público.
8.2.2.5 Imobilização de Capital: O capital investido na compra das máquinas fica
imobilizado, o que poderia ser utilizado em outras áreas ou projetos com potencial de retorno
mais imediato ou significativo.

8.2.2.6 Gestão de Ativos: A gestão de ativos físicos exige esforço administrativo e
logístico, incluindo armazenamento adequado, seguro e controle de inventário.
8.2.2.7 Aumento do Custo com Pessoal: Haveria necessidade de aumento na

quantidade de pessoal do quadro de funcionários, tais como motorista e ou operadores de
máquinas.

8.2.2.8 Risco de Subutilização: Em períodos de baixa demanda por serviços das
máquinas, pode haver subutilização da equipe, resultando em ineficiência do investimento em
recursos humanos.

8.2.2.6. Aumento da Burocracia - Haverá a necessidade do aumento da burocracia com a

realização de outros processos licitatórios para a realização de serviços de lava jato,
manutenção, locação de espaços para garagem, dentre outros.

8.3. Locação das Máquinas no mercado

8.3.1. Vantagens

8.3.1.1. Flexibilidade Aumentada: A locação proporciona uma adaptabilidade sem

precedentes, permitindo ajustar rapidamente o inventário de equipamentos às demandas
flutuantes dos projetos, sem o risco de imobilizar recursos em ativos subutilizados.

8.3.1.2. Eliminação do Alto Investimento Inicial: Livra completamente a entidade da

necessidade de realizar grandes investimentos iniciais em maquinário, redirecionando capital
significativo para outras necessidades urgentes ou investimentos com retorno mais imediato.
8.3.1.3. Manutenção e Atualização Garantidas: A responsabilidade pela manutenção,

reparos e atualizações tecnológicas fica a cargo do fornecedor, garantindo que as máquinas
estejam sempre em condições ótimas de operação e com as últimas inovações do mercado.

8.3.1.4. Acesso a Tecnologia de Ponta: A locação possibilita o uso constante de

equipamentos de última geração, assegurando maior eficiência e produtividade nas
operações, além de reduzir o impacto ambiental por meio de máquinas mais limpas e

eficientes.

8.3.1.5. Flexibilidade Financeira: Sem a preocupação com a depreciação, a locação

oferece uma estrutura de custos previsível, facilitando o planejamento financeiro e

orçamentário e melhorando a alocação de recursos.
8.3.1.6. Resposta Rápida a Demandas Emergentes; A capacidade de obter rapidamente

equipamentos adicionais ou específicos para projetos emergenciais ou sazonais assegura
que a Prefeitura possa responder prontamente a qualquer necessidade sem atrasos.
8.3.1.7. Redução de Obrigações de Armazenamento: A ausência de necessidade de

armazenamento de longa duração para os equipamentos não apenas economiza custos

associados, mas também libera espaço físico valioso que pode ser utilizado para outras

finalidades.
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8.3.1.8. Foco no Core Business; Liberando a entidade das complexida^s associadas á
gestão de ativos pesados, a locação permite que o foco permaneça nas ativid^es principal»'
e na entrega de serviços de qualidade à comunidade.

8.3.1.9. Adaptabilidade a Tecnologias Sustentáveis: Facilita a transição para
equipamentos mais sustentáveis, alinhando as operações da Prefeitura com objetivos de
sustentabiíidade e responsabilidade ambiental.

8.3.1.10. Simplicidade Operacional: Simplifica a gestão de frota, reduzindo a carga
administrativa e operacional relacionada à manutenção de registros, seguros, e
regulamentações especificas de equipamentos.

8.3.2. Desvantagens

8.3.2.1. Custos a Longo Prazo: Embora ofereça economia inicial, a locação por períodos
prolongados pode acabar sendo mais cara do que a compra, considerando a totalidade do

período de uso.

8.3.2.2. Menos Controle sobre o Equipamento; Pode haver limitações quanto à
disponibilidade imediata de equipamentos específicos, ou restrições contratuais sobre o uso.
8.3.2.3. Dependência do Fornecedor: Questões como a qualidade do serviço de
manutenção, prazos de entrega e disponibilidade de máquinas dependem diretamente do
fornecedor.

8 3.2.4. Possíveis Limitações de Uso; Os contratos de locação podem estabelecer
limitações quanto às horas de uso das máquinas, podendo gerar custos adicionais se
ultrapassadas.

8 3.2.5. Ausência de Valor Residual; Ao final do contrato de locação, a entidade não retém

nenhum valor residual do investimento, uma vez que o equipamento deve ser devolvido.

8.4. Feita essa reflexão das vantagens e desvantagem, foram analisadas contratações similares

feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar

a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às

necessidades da Administração. No entanto, verificou-se que a solução mais adotada, em especial

por Prefeitura, é a locação dessas máquinas no mercado, já que é a solução mais rápida de ser

atendida e menos onerosa em curto prazo para a Administração, sem a necessidade de um

investimento alto em equipamentos que podem não ser utilizados continuamente, evitando assim a

obsolescência e a depreciação.

8.5. Ao comparar as soluções de aquisição e locação de máquinas pesadas para uma entidade
pública como uma Prefeitura, torna-se evidente que ambas as estratégias possuem suas
particularidades e podem atender a diferentes necessidades e contextos operacionais. A aquisição,
por um lado, confere à Prefeitura propriedade plena sobre os equipamentos, garantindo
disponibilidade Imediata para projetos ou emergências e possibilitando a customização das máquinas
conforme as necessidades especificas. A longo prazo, essa opção pode parecer economicamente
vantajosa, considerando a eliminação de custos variáveis associados à locação e a possibilidade de
recuperação de parte do investimento através da venda dos equipamentos depreciados.

8.6. No entanto, a locação de máquinas pesadas apresenta um conjunto de vantagens que, sob
muitos aspectos, supera as da aquisição, justificando sua escolha como a opção preferencial para a
Prefeitura. A flexibilidade operacional é, talvez, o beneficio mais significativo, permitindo à Prefeitura
adaptar-se rapidamente às mudanças nas demandas de projetos sem o comprometimento financeiro
e operacional de longo prazo. Esta flexibilidade se estende ao planejamento financeiro, onde a
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locação elimina a necessidade de um grande desembolso de capital inicial, redirecionado recursos
para outras áreas críticas que podem ter um impacto mais direto no bem-estar da comunidade.

8.7. Além disso, a locação oferece acesso contínuo a máquinas modernas e tecnologicamente
avançadas, assegurando que a Prefeitura esteja sempre equipada com os melhores e mais eficientes
equipamentos disponíveis. Esta atualização constante é complementada pela eliminação de
preocupações com manutenção e reparos, responsabilidades que recaem sobre o fornecedor,
garantindo que os equipamentos estejam sempre em condições ótimas de funcionamento sem custos

adicionais ou esforços administrativos para a Prefeitura.

8.8. A questão da depreciação também não pode ser negligenciada. Ao optar pela locação, a
Prefeitura evita a perda de valor associada à propriedade de máquinas pesadas, um aspecto
financeiro importante que afeta diretamente a gestão fiscal responsável. Além disso, a ausência de
necessidade de armazenamento de longo prazo para equipamentos não utilizados libera recursos
valiosos que podem ser melhores empregados em outras necessidades municipais.

8.9. Tal pesquisa de preço foi realizada junto a Cesta de Preços http://sistema.cestadeDrecos.com.

nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021.

DESCRIÇÃO

PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS - Chassis articulado, motor diesel, 06 ciiir^dros. potência liquida

mínima de 122 HP. sistema elétrico de 24V. transmissão com no mínimo de 03 velocidades ã frente e

03 à ré. freios de sen/iços multidisco em banho a óleo nas quatro rodas, pneus 17.5 X 25 - 12 lonas,

direção hidráulica, tipo orbital. Cabmada c/ Ar-condícionado. toldo solar, (com operador)

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS - sobre esteiras 110hp a diesel: do tipo rotação

traseira curta (short tail). com motor diesel eletrônico turbo alimentado de 4 (quatro) cilindros, com

poténcis mínima de llOhp. com caçamba de no mínimo 0,60m'. sapata mínima de TOOmm, cabine

pressurizada com ar condicionado, porta convexa de correr, com no mínimo 5 modos de operação
selecionáveis pelo operador, sistema de monitoramento de dados via satélite. Standart do fabricante,

força mínima da barra de tração de no mínimo 7 roletes inferiores de cada lado. em perfeito estado de

uso e conservação géral dos diversos componentes e equipamentos auxiliares. (com operador)

RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS: (com caçamba dianteira e concha traseira), motor diesel. 06

cilindros, potência liquida mínima de 100 HP, Cabinada. ar-condicionado. direção hidráulica, (com

operador)

MOTONIVELADORA/PATROL; potência básica liquida primeira marcha mínimo 125HP. largura mínima

da lâmina de 3,7m: força mínima da lâmina contra o solo 6.05S,75KGF. peso operacional máxima

15.400Kg, potência mínima de 125 HP(2.200RPM), altura livre do solo 43mm, raio de giro 7.300mm
(exterior aos pneus), dimensões da lâmina (LxA) 3.700 X 610 mm. profundidade máxima de corte 50
mm , ângulo máximo de talude 90°. escanficar dianteiro e traseiro em perfeito estado de uso e

conservação geral dos diversos componentes e equipamentos auxiliares. (com operador)

TRATOR DE ESTEIRAS: equipamento com cabine fechada e ar-condidonado. cinto de segurança e

espelho retrovisor Potência do motor 93 Kw (125 HP) a 1.600 rpm, Esteira no solo 2.616 mm (103 pot.)

Peso operacional SAE 14 086 - 14.615 Kg (31 054 - 32221 ib). Largura total da lâmina 3.200 - 3.658

mm (126-144 pol./6 - 12 pés 10 - O pol.) (com operador)

TRATOR AGRÍCOLA: com potência mínima de 120 cv, com grade e lâmina hidráulica com no mínimo

10 discos, motor diesel. dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo Código Brasileiro
de Trânsrto e suas alterações, (com operador)

UNO. QTD.

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS
RS

439.00

HORAS

Perfazendo o valor total de R$ 2.310.050,00 (dois milhões, trezentos e dez reais e cinqüenta
reais).

8.10. Levando em consideração esses fatores, a locação de máquinas pesadas emerge como a
estratégia mais alinhada às necessidades de gestão eficiente, flexível e fiscalmente responsável da
Prefeitura. Essa escolha não apenas atende ás demandas operacionais e financeiras de curto prazo,

mas também posiciona a Prefeitura para responder de maneira ágil e eficaz às necessidades futura^
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maximizando o uso dos recursos públicos e contribuindo significativamente para o de^nvolvimento
sustentável e a melhoria da qualidade de vida da comunidade. Portanto, dadas a^'>iíaritageQ^
ampliadas que a locação oferece, sua escolha se justifica plenamente como a solução preferencial
para atender às complexas demandas de infraestrutura e serviços públicos da Prefeitura.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

9.1. Da análise das alternativas acima, conclui se que a solução consiste na contratação de
empresa especializada do ramo de transportes para locação de máquinas pesadas por hora
trabalhada para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, conforme
quantitativos descritos no item 6 deste ETP e conforme requisitos estabelecidos neste ETP e no
TR.

9.2. A necessidade foi demonstrada no item 3 do presente Estudo Técnico Preliminar - ETP.

9.3. Os requisitos da contratação foram elencados no item 7 do presente ETP.

9.4. Foram analisadas as possíveis soluções no item 8 do presente ETP.

9.5. Os serviços objeto do presente estudo se classificam como comum de natureza continuada e
serão executados mensalmente, sob demanda, conforme as solicitações da CONTRATANTE.

9.6. A execução dos serviços será iniciada em até 05 dias a parti da emissão da ordem de
Serviços, ocasião em que a futura contratada deverá apresentar, em local a ser indicado pela
Prefeitura, todos os veiculos/máquinas, que serão utilizadas, durante a execução do contrato, para
Inspeção.

9.7. A CONTRATADA deverá arcar com as despesas de manutenção e operador devidamente
habilitado, durante todo o período de locação.

9.8. O combustível para funcionamento das máquinas será por conta da CONTRATANTE.

9.9. Os veículos deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA dentro dos padrões de

manutenção pertinentes, podendo a Prefeitura exigir o seu rigoroso cumprimento, inclusive das

instruções contidas no manual do veiculo.

9.10. Os serviços poderão ser executados em caráter emergenclal. independentemente da hora
ou dia. Nesta hipótese, o atendimento por parte da CONTRATADA deverá ocorrer imediatamente

após a solicitação.

9.11. Os veículos deverão estar equipados com os e equipamentos de segurança vigentes no

Código Nacional de Trânsito.

9.12. Caso os veículos colocados a disposição da Prefeitura sejam de versões superiores ás

citadas, bem como possuam acessórios adicionais, serão aceitos, desde que não haja custos

adicionais para a mesma.
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Fis. n

9.13. Nos casos de acidentes automobilísticos, incidentes, sinistros de modo gi^aí, roubos,
furtos, ou qualquer outra ocorrência que venha a causar danos aos veículos locados, pb^cu.lpa Ojj.
não da Prefeitura e de seus prepostos, o CONTRATANTE se limitará a providenciar a devida

comunicação para elaboração do Boletim de Ocorrência.

9.14. A remoção, despesa com guinchos, franquias de seguro, se for o caso, e outras despesas
relativas aos veículos sinistrados serão de Inteira responsabilidade da CONTRATADA.

9.15. Nos preços a serem propostos pela licitante, deverão Já estar considerados e inclusos

todos os custos diretos e indiretos, encargos, tributos, transporte, seguro, contribuições e
obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da licitação.

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. Os valores estimados das soluções encontram-se descritas no item 8 deste Estudo Técnico

Preliminar.

11. PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

11.1. Os itens devem ser agrupados em um único lote, visando melhor operacionalização do futuro
contrato, considerando com a divisão em itens poderia causar perca da economia de escala, assim

os itens foram devidamente agrupados em vários lotes, para possibilitar a ampla competitividade.

11.2. A organização dos itens da presente licitação em Lotes/grupos justifica-se pelo principio da
economicidade que vem expressamente previsto no art. 70 da CF/88 e representa, em síntese, na

promoção de resultados esperados com o menor custo possível É a união da qualidade,
celeridade e menor custo na prestação do serviço ou no trato com os bens públicos, deve-se

atentar para a necessidade de avaliação abrangente de custo da contratação, incluindo também

os custos indiretos, tais como: elaboração do projeto básico e das especificações, que consome

muito esforço de levantamento onde ora já foram realizados por esta secretaria, definição de

minuta de contratação e realização de estimativa do mesmo segmento alocados em grupos,

seguido dos princípios da eficiência que se apresenta, na realidade nos dois aspectos,
considerado em relação ao modo de atuação do agente público (PREGOEIRO), do qual se espera
o melhor desempenho possível de suas atribuições, para lograr os melhores resultados tendo mais

agilidade em julgar em uma sessão ainda que com a diversidade de empresas em relação ao

modo de organizar, estruturar, disciplinar as aquisições em concomitância com o setor de compras.

11.3. Noutro giro a Administração ganha em capacidade de gestão do contrato, com instrumentos

de cobrança efetiva a um único mantenedor de itens semelhantes, com esse cenário existe um
único interlocutor/fiscal na gestão dos contratos e um único grupo de itens, como exemplo

procedimento de chamada de assistência técnica durante o período de garantia, propiciando
agilidade na resolução de problemas - com economicidade - advindos de falhas de equipamentos
ou outros eventos relacionados ao contrato de fornecimento e prestação de serviço.

11.4. O agrupamento em um único lote, propicia um gerenciamento eficiente e racionalizado dos
recursos públicos, reduzindo as despesas administrativa, evitando a elaboração de um número
excessivo chamadas, homologações, extratos de contrato, além da economicidade de tempo e
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agilidade na aquisição dos serviços solicitados, de modo a evitar a reunião er\ mesrríó'lote>de
produtos que poderiam ser licitados isoladamente ou compondo lote distíntoNcom vistas a

possibilitar maior competitividade no certame e obtenção de proposta mais vanta]tr9«upa<«^
administração, fazendo constar nos autos o estudo que demonstre a vantajosidade desse modo
de contratação. Ademais, a pesquisa de mercado realizada comprova que diversas empresas
fornecerem os mesmos itens, não ocasionando restrições na concorrência ou competitividade do

certame."

12. RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Suporte a Projetos de Infraestrutura Críticos - Maquinários pesados são indispensáveis

na construção e manutenção de infraestruturas vitais, como estradas, pontes, sistemas de

drenagem, e instalações de saneamento básico. Estes projetos não só facilitam a mobilidade e o

comércio, mas também são fundamentais para a saúde pública e a qualidade ambiental.

12.2. Eficiência na Gestão de Recursos - A utilização dessas máquinas permite a execução

de obras com maior rapidez e precisão, reduzindo o tempo de construção e os custos associados

ao desperdício de materiais e à mão de obra. Isso reflete o compromisso da administração pública

com a gestão eficiente dos recursos, maximizando o retorno sobre o investimento público.

12.3. Resposta a Emergências e Desastres Naturais - Em emergências, como enchentes,

deslizamentos de terra ou outros desastres naturais, a disponibilidade imediata de maquinários
pesados é crucial para ações de resgate, limpeza e reconstrução. A capacidade de responder

rapidamente a esses eventos minimiza os impactos sobre a comunidade, salvaguardando vidas e

propriedades.

12.4. Desenvolvimento Sustentável e Urbanização - Os maquinários pesados desempenham

um papel vital na preparação de terrenos para novos desenvolvimentos urbanos, incluindo

habitação, parques, escolas e instalações de saúde. Eles também são essenciais para projetos

de conservação ambiental e urbanização, contribuindo para o planejamento e execução de

espaços públicos que melhoram a qualidade de vida.

12.5. Manutenção e Atualização da Infraestrutura Existente • Para manter a infraestrutura

existente, é freqüentemente necessário realizar obras de reparação e atualização. Os maquinários

pesados facilitam essas tarefas, permitindo que a administração pública mantenha as instalações

em boas condições de uso e adapte-as às necessidades em evolução da população.

12.6. Cumprimento das Finalidades Institucionais - Ao optar pela locação de máquinas
pesadas, a Prefeitura demonstra uma gestão voltada para o cumprimento efetivo de suas
responsabilidades. Os projetos de infraestrutura, urbanização, manutenção de estradas,
saneamento básico, gestão de desastres, e paisagismo são essenciais para o desenvolvimento
socioeconômico e a melhoria da qualidade de vida da população. Utilizando equipamentos

adequados e modernos, a administração municipal pode executar essas tarefas com maior
precisão, agilidade e segurança, traduzindo-se em beneficies diretos para a comunidade.

12.7. Observância dos Princípios de Eficiência e Eficácia - A eficiência e a eficácia são
princípios fundamentais que orientam a administração pública no uso dos recursos disponíveis
para alcançar os melhores resultados. A locação de equipamentos pesados permite á Prefeitura

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA - CEP; 65.765-000.
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adaptar-se rapidamente ás demandas variáveis, garantindo a execução de oKras e sèni/Içòs
conforme as necessidades emergentes, sem o ônus financeiro e operacional de mamenjm parque
de máquinas próprio. Isso significa uma administração que não só busca economia noS^rtrsttsC'^
evitando despesas de manutenção e depreciação, mas também se empenha em disponibilizar
tecnologia de ponta para a realização de serviços públicos, potencializando os resultados para a
sociedade.

13. ANALISE DE RISCOS

13.1. Esta análise focará nos riscos potenciais associados a contratação, abrangendo aspectos
técnicos, financeiros, operacionais, de segurança e legais.

RISCO
PROBABÍLID

ADE

IMPAC

TO
DANO

Risco 01 -

Contratada

se recusar

a assinar o

contrato

Baixa

Não

conclusão

, ou

demora

na

licitação.

Risco 02 -

Incapacida
de da

empresa

em

executar o

contrato

Baixa

Atraso

serviços

AÇAO

PREVENTIV

A

Defini

punição no
edital para

empresa

adjudicada

que não

assinar o

contrato

dentro do

prazo

estipulado.

• Sanções e

os requisitos

de qualidade

que sejam

condizentes

com a

importância

dos serviços

a serem

prestados-<b

r>- Colocar

regra no

Edital que,

em caso de

inexecução

parcial ou

total do

contrato, a

segunda

colocada

poderá ser

habilitada.<b

AÇAO DE

CONTINGÊNCI

A

Adjudicar novo

fornecedor ou

republicar o

edital da

licitação.

RESPONSA

VEL

Comissão de

Licitação/Age

nte de

Contratação

- Acompanhar

com rigor a

execução dos

contratos <br>-

Gestão/Fiscaliz

ação do

contrato com

aplicação de

sanções

previstas

quando ocorrer

alguma falha
contratual <br>-

Em último caso,

cancelar

contrato e

adjudicar novo

fornecedor ou

promover nova

contratação.

Fiscal do

Contrato,

Comissão de

Licitação/Age

nte de

Contratação
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r>- Exigir

documentaç

ão

comprovatóri

a que a

iicítante já

prestou

serviços

semelhantes

Baixa

Média

Média

Baixa

Média

Atraso

serviços

Atraso

contratado.<

br>- Exigir o

nível máximo

de garantia

contratual

permitido em

lei.

Exigir

requisitos

habilitatórios

relativos á

qualificação
econômica -

financeira.

Exigir no

contrato a

garantia de

disponibílida

de das

máquinas

projetos garantia de

ou disponibílida
incapacid de das

ade de máquinas

realizá-los necessárias.

Baixa Estabelecer

eficiência especifícaçõ

e aumento es técnicas

dos detalhadas e

custos critérios de

operacion desempenho

ais no edital.

Definir

claramente

Interrupçã os prazos de

o ou entrega no

atraso nos contrato e

serviços

Aumento

inesperad

prever

multas por

atrasos.

Incluir no

contrato

Adjudicar novo

fornecedor ou

promover nova

contratação.

Buscar outros

fornecedores

que possam

atender à

demanda

imediatamente.

Reavaliação do

contrato,

aplicação de

penalidades ou

troca de

equipamentos.

Solicitar

máquinas de

backup ou

aplicar

penalidades

contratuais.

Renegociar

termos do

Fiscal do

Contrato,

Comissão de

Licitação/Age

nte de

Contratação

Fiscal do

Contrato

Comissão de

Licitação/Age

nte de

Contratação

Fiscal do

Contrato

Gestão

Financeira
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de

operação e

manutençã

Risco 08 -

Danos

ambientais

devido ao

uso

inadequado
das

máquinas

Risco 09 -

Conflitos

contratuais

ou mal-

entendidos

sobre os

termos do

serviço
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Média

Baixa

o dos

custos do

projeto

Impacto

ambientai

e

possíveis

sanções

legais

Interrupçõ

es nos

serviços e

possíveis

litígios

I  cláusulas
que

detalhem os

custos de

operação e

manutenção.

Exigir

conformidad

e com

normas

ambientais e

adotar

práticas

sustentáveis.

Assegurar

clareza e

detalhament

o no

contrato,

com revisão

legal prévia.

contrato ou

buscar

fornecedores

alternativos.

Implementação

de medidas

corretivas e

possiveis

sanções ao

fornecedor.

Fiscal do

Contrato e

Gestão

Ambiental

Mediação e resolução de
conflitos através de diálogo ou,
se necessário, arbitragem.

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

14.1. Não se aplica a presente contratação.

15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

15.1. Por se tratar de demanda comum que acontece anualmente, não se faz necessária nenhuma

adequação do ambiente organizacional.

16. IMPACTOS AMBIENTAIS

16.1. A presente contratação não possui relevantes impactos ambientais, contudo deverão ser

observados os seguintes requisitos ambientais:

16.1.1. A CONTRATADA deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental na

execução dos serviços, conforme previsto no artigo 5° da Lei n® 14.133/2021 e na Instrução
Normativa n® 01/2010/SLTI/MPOG.

16.2. Impacto Ambiental

Ruído: Seleção de equipamentos com baixos níveis de emissão sonora, diminuindo a poluição
sonora em áreas sensíveis.

I

Manuseio de Materiais: Máquinas capazes de operar com materiais reciclados ou de fontes
sustentáveis. r
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Proteção da Biodiversidade: Requisitos para minimizar impactos sobre a flora e^una durante
as operações.

17. CONCLUSÃO E DECLARAÇÃO DE VIABIUDADE

17.1. As anáiises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR
que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL, por se tratar de serviço essencial para
a execução, automação e informatização das atividades administrativa.

17.2. Com ressalva de seus anexos, o presente documento é público nos termos da Lei n®
12.527, de 18 de novembro de 2011, Cabe a autoridade competente decidir, sobre a divulgação
ou não dos anexos, em momento oportuno.

18. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 22 de janeiro de 2024

\J/ FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO
Assessora Administrativa

Matricula n® 3968-1

JOSE ARIMATEIA FREITAS SILVA

Chefe do Setor de Transporte

Matricula n® 3374-;!'

(5^
De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Cornpetente.

SÔNIA LÚCIA ̂ PEskEÍfds\M
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n° 3383-1
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MAPA DE RISCO

Órgão; | SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço- d® serviço de locação de máquinas pesadas para atender as necessidades
da prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA

Processo: 2024.0111,001/2024 - SEMAFIN

RISCO

Risco 01 -

Contratada se

recusar a

assinar o

contrato

PROBABIUOADE IMPACTO DANO

Nâo

..^ conclusão.
Alto

ou demora

na licitação.

.  Risco 02 -

I  Incapacidade
da empresa em

executar o

contrato

Risco 03 -

Falência da

empresa

vencedora

Risco 04 -

Falta de

disponibilidade

de máquinas

específicas

Risco 05 -

Máquinas com

desempenho

abaixo do

esperado

Média

Média

Atraso nos

serviços

Atraso nos

serviços

Atraso nos

projetos ou

incapacidade

de reallzá-

los

Baixa

eficiência e

aumento

dos custos

I operacionais

AÇÃO PREVENTIVA

Defini punição no

edital para empresa

adjudicada que não
assinar o contrato

dentro do prazo
estipulado.

-Sanções e os

requisitos de qualidade

que sejam condizentes

com a importância dos

serviços a serem

prestado. Colocar

regra no Editai que, em

caso de inexecução

parcial ou total do

contrato, a segunda

colocada poderá ser

habilitada. Exigir

documentação

comprovatória que a

iicitante já prestou

serviços semelhantes

ao contratado.<br>-

Exigir o nível máximo

de garantia contratual

permitido em lei.

Exigir requisitos

habiiitatórios relativos

à qualificação

econômica -

financeira.

Exigir no contrato a

garantia de

disponibilidade das

máquinas necessárias.

Estabelecer

especificações técnicas

detalhadas e critérios

de desempenho no

editai.

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA

responsável

Adjudicar novo

fornecedor ou Comissão de
republicar o editai

de Contratação
da licitação.

-Acompanhar com

rigor a execução

dos contratos.

Gestão/Fiscalização
do contrato com

aplicação de

sanções previstas

quando ocorrer

alguma falha

contratual. Em

último caso,

cancelar contrato e

adjudicar novo
fornecedor ou

promover nova

contratação.

Adjudicar novo

fornecedor ou

promover nova

contratação.

Buscar outros

fornecedores que

possam atenderá

demanda

imediatamente.

Reavaliação do

contrato, aplicação

de penalidades ou

troca de

equipamentos.

f

Fiscal do

Contrato,

Comissão de

Licitação/Agente.

de Contratação i

I  Fiscal do

Contrato,

Comissão de

Licitação/Agente
de Contratação

Fiscal do

Contrato

Comissão de

Licitação/Agente
de Contratação
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Média

Média

Interrupção
ou atraso

nos serviços

Aumento

inesperado
dos custos
do projeto

Impacto
ambiental e

possíveis
sanções

legais

Definir claramente os
prazos de entrega no

contrato e prever
muitas por atrasos,
incluir no contrato

cláusulas que
detalhem os custos de

operação e
manutenção.

Exigir conformidade
com normas

ambientais e adotar
práticas sustentáveis.

'  Solicitar máquinas
de backup ou

aplicar penalidades
contratuais,

Renegociar termos
do contrato ou

buscar
fornecedores
alternativos.

Implementação de
medidas corretivas
e possiveis sanções

ao fornecedor.

Fiscal do

Contrato

Gestão
Financeira

Fiscal do

Contrato e

Gestão
Ambiental

Interrupções
nos serviços
e possíveis

litígios

Assegurar clareza e
detalhamento no

contrato, com revisão
legal prévia.

Mediação e resolução de conflitos
através de diálogo ou, se necessário,

arbitragem.

Dom Pedro (MA), 22 de janeira de 2024.

FRANCIS

Assessora Administrativa

Matrícula nS 3968-1

V-/ JOSÉ ARIMATÉIA FREITAS SILVA
Chefe do Setor de Transporte

, Matrícula n® 3374-1

SÔNIA LÜCIA LOPES FEITOS^MÍHADO
Secretária MunicipaVde Administração e Finanças

Matrícula n® 3383-1
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DESPACHO PARA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

A Excelentíssima Senhora

Sônia Lúcia Lopes Feltosa Machado

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Assunto: Despacho em resposta às providências solicitadas para elaboração do estudo

técnico preliminar.

Prezada Sra. Secretária,

Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste despacho administrativo para

informar que foram concluídas as providências solicitadas quanto à elaboração do Estudo Técnico

Preliminar - ETP, conforme requisitado no processo administrativo.

Diante disso, solicitamos que os documentos elaborados sejam encaminhados à unidade

demandante para a elaboração do Termo de Referência - TR, em conformidade com o que determina o

inciso XXIII, artigo 6^ da Lei 14.133/2021.

Dom Pedro (MA), 22 de Janeiro de 2024.

JtuÀ^ QM
v/meé ADIKAATélA CDCITAC Cll \/A'JOSÉ ARIMATÉIA FREITAS SILVA

Chefe do setor de transporte

Matrícula 3374-1
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/  ris II'

Rubi icü

MINUTA TERMO DE REFERÊNCIA

(Processo Administrativo n° 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Registro de preço para prestação de serviços de locação de máquinas pesadas para atender
as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, nos termos da tabeia abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

DESCRIÇÃO
PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS - Chassis articulado, motor diesei, 06 cilindros, potência
liquida mínima de 122 HP, sistema elétrico de 24V, transmissão com no mínimo de 03 velocidades

à frente e 03 à ré. freios de serviços multidisco em banho a úleo nas quatro rodas, pneus 17.5 X 25
-12 lonas, direção hidráulica, tipo orbital, Cabinada c/Ar-condicionado, toldo solar, (com operador)
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS - sobre esteiras llOhp a diesei: do tipo rotação
traseira curta (short tail), com motor diesei eletrdnico turbo alimentado de 4 (quatro) cilindros, com

potência mínima de llOhp, com caçamba de no mínimo 0,60m', sapata mínima de 700mm, cablne
pressurizada com ar condicionado, porta convexa de correr, com no mínimo 5 modos de operação
selecionáveis pelo operador, sistema de monitoramento de dados via satélite, Standart do

fabricante, força mínima da barra de tração de no mínimo 7 roletes inferiores de cada lado, em
perfeito estado de uso e conservação geral dos diversos componentes e equipamentos auxlllares.
(com operador)
RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS: (com caçamba dianteira e concha traseira), motor diesei,

06 cilindros, potênDa liquida mínima de 100 HP. Cabinada. ar-condicionado, direção hidráulica,
(com operador)

MOTONIVELADORA/PATROL: potência básica liquida primeira marcha mínimo 125HP, largura
mínima da lâmina de 3,7m: força mínima da lâmina contra o solo 8 055.75KGF, peso operacional

máxima 15.400Kg, potência mínima de 125 HP(2.200RPM), altura iivre do solo 43mm, raio de giro

7.300mm (exterior aos pneus). dImensSes da lâmina (LxA) 3 700 X 610 mm, profundidade máxima
de corte 50 mm, ângulo máximo de talude 90°. escarlficar dianteiro e traseiro em perfeito estado de

uso e conservação geral dos diversos componentes e equipamentos auxiliares (com operador)

TRATOR DE ESTEIRAS: equipamento com cablne fechada e ar-condicionado, cinto de segurança

e espelho retrovisor. Potência do motor 93 Kw (125 HP) a 1 800 rpm. Esteira no solo 2.616 mm (103

pol.) Peso operacional SAE 14.066 - 14.615 Kg (31.054 - 32221 ib). Largura total da lâmina 3.200
- 3.656 mm (126 -144 pol./6-12 pés 10-0 pol.) (com operador)
TRATOR AGRÍCOLA: com potência mínima de 120 cv, com grade e lâmina hidráulica com no

mfnimo 10 discos, motor diesei, dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo
Código Brasileiro de Trânsito e suas alterações, (com operador)

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de luxo, conforme

Decreto n° 10.818/2021.

1.4. Os serviços serão requisitados conforme a necessidade, não se podendo estipular a

quantidade real a ser utilizada, estimando-se o quantitativo a partir de uma projeção de uso. Assim,

tendo em vista a prestação de serviços mediante a necessidade de execução parcelada, deverá

ser utilizado na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de Preços • SRP.
1.5. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12 (doze)
meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa
oficial. <
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1.6. O prazo de vigência dos Contratos poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditíví>e®peita€lâ'
a vigência máxima decenal, com fulcro no artigo 107, da Lei Federal n° 14.133/2021.
1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação á
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico especifico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O Município de Dom Pedro/MA, ainda não conta com Plano de Contratações Anual,
conforme permissivo contido no art. 176 da Lei n° 14.133/2021.

3. ÓRGÃO PARTICIPANTE
3.1. Faz parte da presente contratação como órgão participante a Secretaria Municipal de
Administração e Finanças - SEMAFIN, e como órgão gerenciador a Comissão Permanente de
Licitação - CPL, devendo os quantitativos serem divididos quando da feitura do instrumento
contratual respectivo, conforme planilha de quantitativo por participante.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
4,1, A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela CONTRATADA, no que couber ao objeto, os
requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no site da
Advocacia Geral da União - AGU (https://vvww.Qov.br/agu/pt-br).

5.2. Indicação de marcas e modelos: não será necessário a indicação de marcas.
5.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.

5.4. Carta de solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de solidariedade.

5.5. Subcontratação: não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.6. Garantia da contratação: não haverá exigência da garantia de execução a que faz menção
o art. 96 e seguintes da Lei n® 14.133/2021.

6. EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. A CONTRATADA deverá entregar as máquinas, conforme especificado na planilha de

descritiva e de valores, no ato da assinatura do Contrato.

6.2. As máquinas locadas não poderão ser utilizados em nenhuma outra atividade diferente do

objeto desta licitação, sob pena de rescisão contratual e aplicações das devidas penalidades legais.

6.3. A CONTRATADA será a única responsável pelas despesas de emplacamento e licenciamento

das máquinas, fornecendo a Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN a

documentação correspondente regular.

6.4. As máquinas serão entregues com todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código
de Trânsito Brasileiro e pelas normas do CONTRAN. i
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6.5. As máquinas deverão possuir cobertura de seguro contra furto, roubo, incêndio, acidentésT
Inclusive acessórios, envolvendo danos materiais e pessoais causados a terceiros e aos ocupantes
dos veículos, devendo a CONTRATADA, por ocasião do inicio dos serviços, entregar a Secretaria
Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN, cópia autenticada em Cartório, das
respectivas Apólices de Seguro, durante toda a execução do Contrato.
6.6. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos serviços de manutenção preventiva e corretiva das
máquinas. Incluindo a substituição de peças, pneus, acessórios e lubrificantes; lavagem completa;
equipamentos de segurança; multas de trânsito; licenciamento; seguro total com cobertura para
incêndio, roubo, furto, inclusive de acessórios, colisão e perda total, além de acidentes pessoais,
passageiros (morte e invalidez) e terceiros (danos materiais e pessoais); e quaisquer outras
despesas decorrentes da propriedade e uso dos veículos.
6.7. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN emitirá o Termo de
Recebimento Definitivo ao final da prestação dos serviços.
6.8. Os serviços, objeto desta licitação, serão objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e
avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado por Portaria.
6.9. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.
6.10. Não serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de
Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.
6.11. O não cumprimento das condições estipulados sujeitará a CONTRATADA às aplicações das
penalidades cabíveis previstas em lei.
6.12. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com as
condições estabelecidas na Ordem de Serviço, ficando a CONTRATADA, sujeita á readequação do
serviço rejeitado.

6.13. Os serviços deverão ser prestados de acordo como solicitado pela Secretaria Municipal
de Administração e Finanças - SEMAFIN e atender às exigências, principalmente para as
prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei Federal n° 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor
e nos seus demais dispostos.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avançadas e as normas da Lei n° 14.133/2021. e cada parte responderá pelas conseqüências de
sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução/fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre a Secretaria e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. A Secretaria poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contratoi a Secretaria poderá convocar o representante da empresa
CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução/fornecimento do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA,

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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Fiscalização

7.6. A execução/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117. caputL

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto n° 11.246/2022, art. 22. VIL

7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133/2021. art. 117. S1°. e Decreto

n° 11.246/2022. art. 22. W):

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

(Decreto n" 11.246/2022. art. 22, III):

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, IV).

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução/fornecimento do contrato

nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto n° 11.246/2022. art. 22. VV

7.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou á prorrogação
contratual (Decreto n° 11.246/2022. art. 22. Vlh.

7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostííamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n° 11.246/2022).

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246/2022, art. 23,

IV).

Gestor do Contrato

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento/serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas â
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto n° 11.246/2022, art. 21. IV).
7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução/fornecimento do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso. à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,
(Decreto n° 11.246/2022. art. 21, IIV f
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7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

/Decreto n'' 11.246/2022, art. 21. III).

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu

desempenho na execução/fornecimento contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246/2022, art. 21. VIM).

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata

o art. 158 da Lei n° 14.133/2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso. (Decreto n° 11.246/2022. art. 21. X).

7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246/2022. art. 21. VIV

7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades,
8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade dos serviços e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021. o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 03 (três) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
8.6. No caso de controvérsia sobre a execução/fornecimento do objeto, quanto á dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133/2021,
comunicando-se a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução/fornecimento do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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8.7, O prazo para a solução, pelo CONTRATADO, de inconsistências na execução/fornecimento
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade éticc-profissional pela perfeita

execução/fornecimento do contrato.

Liquidação

8-9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30

(trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção.

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou Instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

8.10.1. o prazo de validade:

8.10.2. a data da emissão;

8.10.3. os dados do contrato e da Secretaria CONTRATANTE;

8.10.4. o período respectivo de execução/fornecimento do contrato;

8.10.5. o valor a pagar; e

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao CONTRATANTE;
8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
8.13. A Administração deverá realizar consulta às condições de habilitação comprovada na
licitação para; a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.14. Constatando-se situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do CONTRATANTE.

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
CONTRATANTE deverá comunicar às Secretarias responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto á existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

8.16. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
CONTRATADO a ampla defesa.
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8.17. Havendo a efetiva execução/fornecimento do objeto, os pagamentos serâo-reériirâíos
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize

sua situação.

Prazo de pagamento

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior.

8.19. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva

realização, mediante aplicação do IGP-M/FGV.

Forma de pagamento

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo CONTRATADO.

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

8.23. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1. A empresa será selecionada por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL

Forma de fornecimento

9.2. Os serviços serão prestados de forma parcelada, de acordo com a demanda.

Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para ME, EPP e MEI
9.3. O presente Termo de Referência prevê a prestação de serviços de mesma natureza,
pertencentes ao mesmo nicho de mercado, que importam em deslocamento das máquinas e
pessoal, por ser prestado em área distante dos grandes centros, sem um grande número de
empresas do ramo na região aptas à contratação com a Administração Pública, fatores que afastam
a possibilidade de aplicação da subcontratação compulsória previstas no artigo 48, inciso II, da
Lei Complementar n® 123/2006, por não ser vantajoso para a Administração, nos termos do artigo
49, incisos II e III, da citada Lei.
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9.4. Os demais benefícios previstos na Lei Complementar n® 123/2006 seràogãrarrtlfl^às
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores individuais - MEI,
conforme normas previstas no Edital.

Exigências de habilitação
9.5. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os

requisitos exigidos no Edital de Licitação.

9.6. Para fins de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, deverá o licitante
comprovar os seguintes requisitos:

Qualificação Econômico-Financeira

9.7. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei n"
14.133. de 2021. art. 69, caput, inciso II):

9.8. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais exigiveís, comprovando;

9.8.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais
ou superiores a 1 (um);

9.8.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura (Lei n° 14.133. de 2021. art. 85. m.

9.8.3. Caso a licitação ocorra durante a janela do prazo regulamentar para a formalização do
fechamento do Balanço patrimonial do exercício anterior, as empresas constituídas há menos de

3 (três) anos, fora do exercício financeiro da licitação, atenderão ao item 9.8.1 deste Edital, com
a apresentação da referida documentação limitada ao último exercício exigível.
9.8.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.
9.9. Caso a empresa licitante apresente resultado Inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da soma dos
Itens propostos.

9.10. O atendimento dos Índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.11. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o
objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas neste
instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, alêm daquelas previstas em legislação pertinente.
9.12. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em
prestar seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas,
bem como assegurar que a qualidade de seus serviços esteja de acordo com as normas técnicas
necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

9.12,1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por
pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, que

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro (MA).



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001- 30
(ML

comprove experiência na prestação do serviço com características s^ferogihantes.^
equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em originai ou em cópia autenticada.

9-12-1-1. 0{s) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e

endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores,

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome

completo e cargo/funçâo.

9.12.1.2. 0(s) atestado(s) de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.

9.12.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias á comprovação da

legitimidade do(s} atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte á contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.151.785,00 (dois milhões, cento e

cinqüenta e um mil, setecentos e oitenta e cinco reais), conforme custos unitários apostos na

tabela em anexo (ANEXO I do TR - Planilha Orçamentária).

10.2. Em caso de licitação para registro de preços, os preços registrados poderão ser alterados

ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações i^art. 17
do Decreto Municipal n° 009/2021).'

10.2.1. em caso de força maior, caso forluito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei
n° 14.133/2021:

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou
10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município do ano em que se der a contratação, informadas
pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN quando das eventuais e
futuras contratações.

11.2. Na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação orçamentária,
que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme §
2°. art. 7°. do Decreto Municipal n° 009/2021.

11.3. A dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001- 30

12. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
12.1. O certame deverá ser regido pela Lei n.° 14.133/2021. Decreto Municipal n° 009/2021.
Decreto Municipal n° 004/2023. Decreto Municipal n° 001/2024. Decreto Municipal n® 000/2024. e
Lei Complementar n.° 123/2006. e suas alterações.

Dom Pedro (MA), 05 de fevereiro de 2024.

■SoUJySi.
FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matricula n° 396^1

JOSE ARIMATEIA FREITAS SILVA

Chefe do Setor de Transporte
Matrícula n° 3374-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Refesãncla

SÔNIA L^AUjOPESTptO^
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matricula n° 3383-1

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N" 06.137.293/0001 - 30

ANEXO I do TR - Planilha Orçamentária

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

QTD I VALOR UNIT j VALOR TOTAL
PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS - Chassis articulado,
motor diesel, 06 cilindros, potência liquida mínima de 122 HP,

sistema elétrico de 24V. transmissão com no mlmmo de 03

velocidades ã frente e 03 à ré. freios de serviços multidisco em

banho a óleo nas quatro rodas, pneus 17.6X25-12 lonas, direção

hidráulica, tipo orbitai. Cabinada c/ Ar-condicionado. toldo solar,

(com operador)

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS - sôbri"

esteiras 1 lOhp a diesel; do tipo rotação traseira curta (short tail).
com motor diesel eletrênico turbo alimentado de 4 (quatro)

cilindros, com potência mínima de 1lOhp. com caçamba de no

mínimo 0.60m', sapata mínima de 700mm, cabine pressurizada

com ar condicionado, porta convexa de correr, com no mínimo 5
modos de operação selecionáveis pelo operador, sistema de

monitoramento de dados via satélite, Standart do fabricante, força

mínima da barra de tração de no mínimo 7 roietes Inferiores de

cada lado, em perfeito estado de uso e conservação gerai dos

diversas componentes e equipamentos auxiiiares. (com
operador)

RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS: (com caçamba

dianteira e concha traseira), motor diesel. 06 cilindros, potência

liquida mínima de 100 HP. Cabinada, ar-condicionado, direção
hidráulica, (com operador)

IMOTGNIVEIJVDORA/PATROL: potência básica liquida primeira

marcha mínimo 125HP, largura mínima da lâmina de 3,7m: força
mínima da lâmina contra o solo 8.055.75KGF. peso operacional

máxima 15.400Kg. potênda mínima de 126 HP(2.200RPM). altura

livre do solo 43mm, raio de giro 7 300mm (exterior aos pneus),

dimensões da lâmina (LxA) 3.700 X 610 mm. profundidade

máxima de corte 50 mm, ângulo máximo de taiude 90°, escarrficar

dianteiro e traseiro em perfeito estado de uso e conservação geral

dos diversos componentes e equipamentos auxiiiares. (com

operador)
TRATOR DE ESTEIRAS: equipamento com cabine fechada e ar-

condicíonado, cinto de segurança e espelho retrovisor Potência

do motor 93 Kw (125 HP) a 1.800 rpm. Esteira no solo 2.616 mm
(103 pol.) Peso operacional SAE 14.086 - 14.615 Kg (31 054 -

32221 ib). Largura total da lâmina 3.200 - 3.668 mm (126 - 144
pol/6-l2pés 10-0 pol.). (com operador)
TRATOR AGRÍCOLA: com potência mínima de 120 cv. com

grade e lâmina hidráulica ctxn no mínimo 10 discos, motor diesel.
dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo
Código Brasileiro de Trânsito e suas alterações, (com operador)

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

VALOR

Praça Teixeira de Freitas n». 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001-30

DESPACHO ADMINISTRATIVO

PROCESSO NS 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN

âisL_

Assunto; Encaminhamento para apuração do valor estimado da contratação

Ao Setor de Compras

Prezada Ranna Kadija Silva Cunha

Venho por meio deste, encaminhar o processo administrativo para a apuração do valor estimado

da contratação, em observância ao que estabelece a Lei 14.133/2021, em seu art. 23, § 1®, que dispõe

I sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e

contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública.

A minuta do Termo de Referência - TR, anexo a este despacho, foi eiaborado com base nas

especificações técnicas necessárias para o objeto em questão. Soiicíto a gentíieza de realizar uma análise

criteriosa, considerando as informações contidas na minuta do TR, a fim de determinar o vaior estimado

da contratação de acordo com as melhores práticas e diretrizes estabelecidas pela legislação vigente.

Ressalto a importância de conduzir essa etapa com diiigência, visando assegurar a transparência,

eficiência e economicidade no processo de contratação.

Após as providências necessárias, solicito que o processo seja encaminhado ao Setor de

Contabilidade para obtenção das informações orçamentárias necessárias para prosseguimento do

processo de contratação, com posterior retorno a este setor para a elaboração do TR em definitivo, com

o valor estimado da contratação e informações orçamentárias

Dom Pedro (MA), 05 de fevereiro de 2024.

RANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matrícula n? 3968-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65.765-000.



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CEN^O CEP: 65.765-000 • DOM PEDRO/MA

-(M-
KlI.iíí.,.:

ORÇAMENTO ESTIAAATIVO

DADOS DO ORÇAMENTO

UNID. INTERESSADA:

REFERfNClA BCTERNA:

PARAMETROiS):

COHCLUSAO;

FAZ-SE NECESSÁRIA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇAO DE HORAS DE MÁQUINAS PESADAS COM
HMALIDADE DE SUPRIR A DEMANDA EM MANUTENCÁO 00 USTEMA VIÁRIO DA ZONA URBANA. ZONA RURAL. OS
EQUIPAMBftOS SOUO UTILIZADOS CONSERVAÇÃO £ MELHORIA DE ESTRADAS E VKINAIS. VIAS NÁO PAVIMENTADAS
UMPCZADE CÓRREGOS. QUE SE PIZER NECESSÁRIO NO PERÍMETRO URBANO E RURAL 00 MUNKIPIO DE DOMPEDRO/MA.

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PEU ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA

20/02/2024

ORÇAMENTO IV26C7/0ÚZ»)
MVONSiVEL: RANNA lUOIJA SILVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AAA

SETOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA Ki.;.,

1 - DADOS DO ORÇAMENTO

UNID. INTERESSADA:

ORÇAMENTKTA:

REF»tÉNClA EXTERNA:

PARAMETROIS);

CONCLUSÃO:

LOCAÇAO DE MAOJINAS PESADAS. P/ ATENDEI) A SECRETARIA MUNICIPAL OE 06RAS E URSANISMO DO DOM PEDRO/MA

26427/00293

FAZ-SE NECESSARIA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCACAO DE HORAS DE MÁQUINAS PESADAS COM
FINALIDADE OE SUPRIR A DEMANDA EM MANU1THÇA0 DO SISTEMA VIÁRIO DA ZONA URBANA, ZONA RURAL. OS EQUIPAMENTOS
SERÁO UTILIZADOS CONSERVAÇÃO E MaHORIA DE ESTRADAS E VICINAIS. VIAS NÁO PAVIMENTADAS LIMPEZA DE CÓRREGOS,
QUE SE FIZER NECESSÁRIO NO PERImETRO URBANO E RURAL DO MUNICiPIO DE DOM PEDRO/MA.

SEAAAFIN

RANNA KADIJA SILVA CUNHA

CONTRATAÇÕES SIMIURES FEITAS PELA AOMINISTRAÇÁO PÚBLICA

20/02/2024

2 - PREÇOS ESTIMADOS

LOTT/ DESCRIÇ&O
rm*

01/000 LOTE 01 - 1

01 /001 PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS ■ CHASSIS ARTICULADO. MOTOR
DIESEL, 06 CIUNDROS, P07ÍNCM LIQIJIDA MINIMA DE 122 HP.
SISTEMA ELÉTRICO DE 24V, TRANSM/SSÃO COM NO m/NÍMO DE 03
VELOCIDADES Á FRENTEE03 Á RÉ. FREIOS DE SERVIÇOS MULTIDISCO
EM BANHO A ÓLEO NAS QUATRO RODAS. PNEUS 17.5 X 25 - 12
LONAS. DIREÇÃO HIDRÁULICA, TIPO ORBITAL, CABINADA C/ AR
CONDICIONADO. TOLDO SOLAR. (OU SIMILAR) OBS: CUSTO DA
fAANUTENÇÃO E OPERADOR POR CONTA DA CONTRATADA.

01/002 ESCAVADEIRA HIDRAUUCA SOBRE ESTBRAS- SOBRE ESTEIRAS
110HP A DIESEL: DO TIPO ROTAÇÃO TRA^IRA CURTA (SHORT TAIL).
COM MOTOR DIESEL ELETRÔNICO TURBO ALIMENTADO DE 4
(QUATRO) CIUNDROS. COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 1 lOHP, COM
CAÇAMBA DE NO MINIMO 0.60A1''. SAPATA MÍNIMA DE 700MM. CABINE
PRESSURIZADA COM AR CONDICIONADO, PORTA CONVEXA DE

CORRER. COM NO MÍNIMO 5 MODOS DE OPERAÇÃO SELECIONA VEIS
PELO OPERADOR. SISTEMA DE MONITORAMENTO DE DADOS VIA
SATtUTE, STANDART DO FABRICANTE, FORÇA MÍNIMA DA BARRA DE
TRAÇÃO DE NO MÍNIMO 7 ROLETES INFERIORES DE CADA LADO. EM
PERFEITO ESTADO DE USO E CONSERVAÇÃO GERAL DOS DIVERSOS
COMPONENTES E EQUIPAMENTOS AUXIUARES,. (OU SIMILAR) OBS:
CUSTO DA MANUTENÇÃO E OPERADOR POR CONTA DA CONTRATADA.

01 /003 RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS: (COM CAÇAMBA DIANTEIRA E
CONCHA TRASEIRAJ, MOTOR DIESEL. 06 CIUNDROS. POTÊNCIA
UQjJIDA MÍNIMA DE 100 HP. CABINADA. AR C ONDICIONAOO, DIREÇÃO
HIDRÁULICA. (OU SIMILAR). OBS: CUSTO DA MANUTENÇÃO E
OPERADOR POR CONTA DA CONTRATADA.

01/004 MOTONIVELADORAIPATROL: potência BÁSICA UQUIDA PRIMEIRA
MARCHA MÍNIMO 125HP. LARGURA MÍNIMA DA LÂMINA DE3,7M:
FORÇA MÍNIMA DA LÂMINA CONTRA O SOLO $.055.75I(GF, PESO
OPERACIONAL MÁXIMA 15.400KC. POTÊNCIA MÍNIMA DE 125
HP(2.200RPM), ALTURA UVRE DO SOLO 43MM, RAIO DE GIRO
7.300MM (EXTERIOR AOS PNEUS), DIMENSÕES DA LÂMINA (LXA) 3.700
X 610 MM. PROFUNDIDADE MÁXIMA DE CORTE 50 MM . ÂNGULO
MÁXIMO DE rALUDE 90-. ESCARIFICAR DIANTEIRO E TRASEIRO EM
PERFEITO ESTADO DE USO E CONSERVAÇÃO GERAL DOS DIVERSOS
COMPONENTES £ EQUIPAMENTOS AUXIUARES. (OU SIMILAR). OBS:
CUSTO DA MANUTENÇÃO E OPERADOR POR CONTA DA CONTRATADA.

UNO. DE

FOtNEC.

QNT PREÇO
UNrr. (RS>

J.000,00 330.22

PREÇO
TOTAL (R$)

2.151.785,00

330.220.00

1.000,00 520,97 520.970,00

t.000,00 323,17

1.500,00 351,84

323.170,00

527.760,00

guMOTo tu«jnam
teSKMUMtl: UWU UEIJA RLVA OlHHk
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

LOT^ DESCRIÇÃO
ITEM

01/005 TRATOR DE EiTEIRAS: EQUIPAMENTO COM CABINE FECHADA E AR
CONDICIONADO, CINTO DE SEGURANÇA E ESPELHO RETROVISOR.
POTÊNCIA DO MOTOR 93 KW í 125 HP) A I.800RPM. ESTF/RA NO SOi.0
2.6Í6 MM (103 POL.) PESO OPERACIONAL SAE 14.086 - 14.615 KG

(31.054 ■ 32221IB), LARGURA TOTAL DA LÂMINA 3.200 - 3.658MM
(126- 144POL./6- 12PÉS 10 - OPOL.) OU SIMILAR OBS: CUSTODA
MANUTENÇÃO E OPERADOR POR CONTA DA CONTRATADA.

01 /006 TRATOR AGRÍCOLA: COM POTÊNCIA mInIMA DE 120 CV. COM GRADE E
LÂMINA HIDRÁULICA COM GRADE DE NO MÍNIMO 10 DISCOS. MOTOR
A DIESEL OBS: CUSTO DA MANUTENÇÃO E OPERADOR POR CONTA DA
CONTRATADA.

UND.OE

FdWEC.

QNT PREÇO
UNIT. <R$)

—-^PREÇO
TOTAL piS)

VALOR GLOBAL 2.151.765,00

oRciHtMTo RMr/mn
RESraKSiVtU lUMU UDUA SHk CUHHl



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

3 • SÉRÍE DE PREÇOS COLETADOS

UnWTEM DESVIO PADRÃO COEFICIENTE DE VARIAÇÃO MtTOOO
MATEMÃTICO

MEDIA ARITmETICA

DESCRIÇÃO DO ITEM

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS CHASSIS ARTICULADO, MOTOR DIESEL, 06 CILINDROS, POTÊNCIA LIQUIDA MINIMA OE 122 HP. SISTEMA ELÉTRICO DE 24V.
TRANSMISSÃO COM NO mIniaVD DE 03 VELOCIDADES Á FRENTE „,

AMOSTRAS

ÓRGÃO/UF/
FORNECZDOR

PREGÃO/

ARP/

PROPOSTA

PREFEITURA

MUNUNICIPAL DE

ENTRE RIOS DO

OESTE<br>(UASG

RSSSn)

KAUFMANN 6 CIA

LTDA

10.581.835/0001-36

AMOSTRA OE

PREÇOS

PREFEITURA

MUNICIPAL DE DOIS

VIZINHOS-

PR<br>|üASG

R875A1I

COWLETA

ENGENHARIA E

AROJiTETURA LTDA

32.628.529/0001-40

AMOSTRA DE

PREÇOS

PREF.MÜN. DE DOIS

VIZINHOS<br><UASG

9875411

COMPLETA

ENGENHARIA E

ARQUITETURA LTDA
32.628.529/0001-40

AMOSTRA DE PREÇOS

sm/AÇÃo

RS 326.6500 RS 332,0000 RS 332,0000

MENOR PREÇO RS 326.65 MEDU ARrTMÉnCA RS 330,22 lAEDtANA RS 332,00 aUTÉRIO PADRÃO DO SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS: 01: Data: 24/03/2023 - Diário oficlal - EdIçáo: • Código: N. Pre8io:172023/UASG:9a5529. 02: Oata: Z1/03/2O23 - Olário oficlat -
Edição: - Código: N. Pregio:322023/UASG:9B7541. 03: Data: 21/03/2023 - Diário oficial • Edição: - Código: N, Pregáo:322023/UASG:9a754l.

LINK DA AMOSTRA 01; http.7/comprasnet.gov.t«'/Hvre/Pregao/AtaEletronlco.asp?co_no_uasg«985529&uasg«9ê5529Snumprp-1720236codlgoModalldade"5

LINK DA AMOSTRA 02; http://comprasnet.gov,br/Hvfe/Pregao/AtaElelronico.asp?co_no_uasg"9875416ua5g«9875416numprp.322023&codlgoMod3lldade«5

UMK OA AMOSTRA 03: http://comprasnet.80v.br/lNre/Pregao/AtaEl«ronlco.âSp?co_no_uasg"9875416uasg*9875416rumprp*3220236coOlgoModal1dade-5

LOTimEM DESVIO PADRÃO COEFICIENTE DE VARIAÇÃO
MÉTODO
MATEMÃTICO

MÉDIA ARíTMÉTICA

DESCRIÇÃO 00 ITEM

AMOSTRAS

áRGto/UF/
FORNECEDOR

PREGÃO/
ARP/

PROPOSTA

PREFEITURA

MUNICIPAL OEBOM

SUCESSO DO SUl-

PR<br>(UASG
989979)

P C ZYOEK 6 CIA

LTDA

02.650.056/0001-17

012/2023

INST.FED.DE

EDL)C.,CIENC.E

TEC.DE

RONOONIA<br.(UASG

1581481

W. E. ENGENHARIA

LTDA

07.164.059/0001-64

PREFEITURA.MUN.DE

UNIÃO DOS

PALJMARES«br>(UASG

982885)

IG LOCACOES E

SERVIÇOS LTDA
13.918.846/0001-57

OUÇUCNTO f2Ml//DIIM3
WSPOMSiVCL: UNIU UOIW 9LVA CUNHA



PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO-AAA

SETOR OE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

AMOSTRA OE

PREÇOS
AMOSTRA DE PREÇOS | AMOSTRA DE PREÇOS

RS 474,9000

srruAçAo

RS 538,0000 RS 550,0000

MENOR PREÇO RS 474,90 MÉDIA ARITMÉTKA RS 520,97 AUEOUNA RS 538,00 CRITÉRIO PADRAO 00 SISTEAW

FONTE OAS AMOSTRAS: 01: DaCa: 21/03/2023 - Diário oficial - Edlçáo: - Código: N. Pregáo:122023'UASC:989979. 02: Data: 04/04/2023 ■ Dláno oficial -

Ediçáo: -Codlgo: N. Pfe8áo:192023/UASC:158148. 03: Data: 23/02/2023 • Diário oficial • Edlçáo: • Código: N. Pregáo:42023/UASG:982865.

LINK DA AAAOSTRA 01: htto://co/iiprasnec.gov.br/l1vre/Pr«gao/AlaEletronlco.asp7co .no_ija3g'9a9979&uasB*9B9979Einii/TiRrp«122023&codlgoModalldade°5

UNK DA AMOSTRA 02: http://comDrasnet.gov.br/lIvra/Pregao/AlaEletronlco.aspfco./io.ua^-ISSi 486jasg>1581486/1jmprp>1920236codtgoModalldade°5

UNK DA AMOSTRA 03: htto;//comDrá5'Wt.gov.br/livre/PregaO/Atâ£l«rDnlco.a50?co_ro.iJajg«982885auasg-9828B56numprp=420236codlgoModaliOade"5

LOTE/ITEM 01/003 06VIO PAORto COEFICIENTC DE VAfilAÇAO MÉTODO
MATEAM-nCO

MÉDIA ARITMÉTICA

DESCRIÇÃO DO TTEM

RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS; (COM CAÇAA^ DIANTEIRA E CONCHA TRASEIRA). MOTOR DIESEL. 06 CILINDROS. POTÊNCIA LIQUIDA MiNIMA DE 100 HP.
CABINAOA, AR CONDICIONADO, OIREÇÀO HIDRÁULICA. (OU SIMILA...

S8034 - PM DE LAGOA

BONITA 00 SUL -

3S900 - PM DE ROOEIO

BONITO - LICITACON

Oroáo/uf/
FDRNECtOOR

PREOto/
ARP/

PROPOSTA

LICITACON rTCE/R5)/R5 |TCE/R5)/RS

BHR ESCAVAÇÕES LTDA 1 MARANGON

42100 • PM OE BENTO

GONÇALVES LICITACON
(TC£/RS)/RS

MATIZA TERRAPLANAGEM

46.201.301/0001-84 TERRAPLANAGENS LTDA LTDA

0e.035.634/0001-00 45.271.171/0001-93

0c0/042023./t)r»000/(«00 | 000/322023</br>000/00c0 000/352023</t)r.000/a000

smiAÇÃo

AAAOSTRA OE PREÇOS

RS 275,0000

AMOSTRA DE PREÇOS

RS 346,5000

AMOSTRA OE PREÇOS

MENOR PREÇO RS 275,00 MÉDIA ARITMÉTICA RS 323.17 MEDIANA RS 346.50 CRITÉRIO PADRÁO 00 SISTEMA

FONTE DAS AÍAOSTRAS: 01: Data; 03/04/2023 • Diário oficiai • Ediçáo: • Código: 8803442023PRP. 02: Data; 24/08/2023 • Diário oficial - Ediçáo: - Código:
55900322023PRP. 03: Data: 29/08/2023 • Diário oficial - Ediçáo; - Código: 42100352023PRE.

LINK DA AA10STRA 01;
http://porLal.tce.rs.gov.br/apllcprod/f?p.50500:10;::NO;10:P10JD_UCITACAO.P10_PAC_RrrORNO,P50500_CD.OR&AOn038937,5,8B0346cs-1ne9230eC)L
CCB7l7sLcfQwQ8Ag)<

LINK DA AAAOSTRA 02:
httD://www1.tC6.n.gov.bf/apllcpro<l/f7p-50500:10;;:NO:10:P10JD.LICrrACA0,P10_PAG_RErORNO,FbO5O0_CO_ORGAO:1090577,14.559CI0ac5.1mj-ay_9twLt
}V9WwEESwOern6qRQ

LINK DA AAAOSTRA 03:
htlp://wwwl.tce.rs.gov.br/apllcprDd/f?p'5O5CO:l0:;:NO:10:P10JO_UCrrACAO,P10_PAG.RETORNO,F50500_CD_ORCAO:1042173,5,42100acs-1v6.wr!pY3C»*
WvaAAS-Zdtlf0x9o

LOTürreM 01/004 DESVIO PADRÃO 25,45 COCnCIEMTE PE VARIAÇÃO 7,23» iS^TICO MÉDIA ARITMÉTia

DESCRIÇÃO DO ITEM

ORCMCHTQ

RESPOM&AVEL: KAOiJA SILVA CUNHA



5. n' 3^

PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM PEDRO-MA

SrrOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CE^fTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

Irhr if:,i

MOTONIVELADORA/PATROL: POTEnCIA BÁSICA LIQUIDA PRIMEIRA MARCHA mInIMO 125HP. LAROURA mINIMA DA LÂMINA DE 3,7M: FORÇA MINIMA DA LÂMINA
CONTRA O S(X.O 8-055,75KGF, PESO OPERACIONAL MÁXIMA 15.400...

ÚRQÂO/UF/
FORNECEDOR

FREOte/
ARF/

PROFOrfA

SUPERINTENDÊNCIA OE AGUA E

ESGOTO DE CAtANDUVA f 1 -

SAEC ' SUPERINTEND. OE ÁGU.

MBSZ TRANSPORTES

RODOVIÁRIOS LTDA
44.745.648/0001-40

PREFEITURA MUNICIPAL

DE SAO MANUEL -

BEC/SP/SP

AP A DE SOUZA

Z9.e96.BM/0001.78

S3900 PMOEPANAMai-

LICITACONfrCE/RSl/RS

MAQBRAS SERV. DE
TERRAPLENAGEW LTDA

W

09.533.749/0001-79

105/5927900/0100100/00542023 | 030/2023</br>000/0000 ! 001/002023-/br>000/0000

AMOSTRA DE PREÇOS | AAIOSTRA DE PREÇOS I AMOSTRA DE PREÇOS

RS 328.3300 RS 340.0000

smiAçto

MENOR PREÇO RS 328,33 MÊOIA ARITM£TKA RS 351,84 MEDIANA RS 340.00 OUTEMO PADRÁO DO SISTEMA

FONTE DAS A3M3STRAS: 01: Dau: 13/12/2023 - Diário oficial • Edl(ào: - Código: t0559279000100-1-000054/2023. 02: Data: 07/03/2023 - Diário oficial
Edicèo: - Código: 8649008010020230C00032. 03: Oaca: 11/07/2023 - Diário oficial - Edicáo; - Código: 539001002023PRE.

LINK DA AMOSTRA 01: htto5;//pncp.gov.br/app/ed(tals/l0559279000100/2023/000054

LINK DA AMOSTRA 02; nctps://www.bec.sp.gov.br/t>«c.Dfegao.UI/OC/pregao_ocJcem.aspx?chave-aoc>8&490080IQ020230C00032

LINK OA AMOSTRA 03;

http://vrt»wi.Ke.r5.gov.br/apltcprod/f?o-5O5CI0:10::;NO:10;P10_ID_UCITACAO,P10_PAC_R£TORNO,F505O0_CD_ORCAO:t072754.5,53900&cs-14Wnmy2vbyCOH
OA_MbAfYjnQIEVQ

LOTE/ITEM 01/D05 DESVIO PADRAO 28,n COEFKIEHTE DE VARIAÇÁO 7,14* MATCMÁnCO MÉDIA ARfEMÉTICA

DESCRIÇÃO OO ITEM

TRATOR DE ESTEIRAS: EQUIPAMENTO COM CABINE FECHADA E AR CONDICIONADO. CINTO DE SECUR«»CA E ESPELHO RETROVISOR. POTÊNCIA DO MOTOR 93
KW (125 HPt A 1.800 RPM. ESTEIRA NO SOLO 2.ÓI6 MM (103 POL. I PESO O...

Ofstomn
FORNECEDOR

PREGÃO/
ARP/

PROPOSTA

PREÇO

smjAçAo

82800 - PM DE UO

MARTINHO DA SERRA-

LICITACON (TCE/flSl/RS

VA-E SERVIÇOS OE
INFRAESTRUTURAEM

OBRASLTDA

20.983.684/00014)4

S390a-PMDePANAMBI-

LICITACON (TCE/H5)/RS

MAURO FIDENCIO RAMOS

DA SILVA LTDA

46.383.206/1X01-49

6a7M - PM DE JABOTICABA

UCITACON (TCE/RSI/RS

L.F. TERRAPLANAGEM LTDA

06.331.179/0001-46

OCO/312O23</br>000/D000 | 001/002023</br^aOD/0000 | 0DO/062023</Br>(»0/Oaoa

AMOSTRA OE PREÇOS | AMOSTRA DE PREÇOS | /MOSTRA OE FRECOS

RS 369.0000 RS 397,9900 RS 439,0000

MENOR PREÇO RS 369,00 ktf DIA ARfTMÉTICA RS 402,00 MEDIANA RS 397,99 CRTTtlUO PADRÃO DO SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAIS: 01; Dátá: 31/08/2023 - Diário oficial • Edlçáo; - Código: 82800312023PRE. 02: Data: 11/07/2023 • Otário ollcial - Ediçáo: - Códlei:
S39001002023PRE. 03: Data: 12/04/2023 - Diário oficial - Edlçáo: - Código: 6870062023PRP.

LINK OA AMOSTRA 01:hCtp://www1.tce-r5.gov.br/apltcpfOd/f?p-50500:10:;:NO:10:P10_l0_UCITACAO,P10_PAÜ_RETORN0,F50500_CO_ORCAO:1094C03,14.82800Sci-1ukflN6B6dV)r
hskTKUQ2v3ROrVho „

ORÇAMENTO >16477/10243
teSPOHUVDj RAMNA UDM SLVA COOU



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-AM

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TítXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP: 65.765-000 • DOM PEORO/MA

LINK DA AMOSTRA 02:

htl0;//www'.Ke.is.gov.br/aplk:procl/f?p.50500;1D;;:NO:10:P10_lD_LICITACAO,P10.PAG_RFT0RN0,F50500_CO ORGAO:1072754,5.539006cs-14Wnm5vB3
04_Ml3AfY)nQIEYQ

LINK DA AMOSTRA 03;

http://p(ral.lce-ri.gw.bf/apltcprod/f?p-50M0:10;::NO:1CI;P10J0_LJCrrACAO.P10_PAG_RETORNO.F5M00 CD ORGAO;1043J45,5.68700&cs-lB2l0QP1SQ1
7Z(Kt_Hlv«7VA7NCVg

LOTE/rriM 01/006 OES^O PAOtUO COCFIOEKTE DE VARIAÇÃO m£todo
MATEMÁTICO

MÉDIA ARITMÉTICA

KSCRIÇÁO OO ITEM

TRATOR AGRÍCOLA: COM POTÊNCIA «AÍNIMA DE 120 CV, COM GRADE E LÂMINA HIDRÂUIICA COM GRADE DE NO mInIUO 10 DISCOS, MOTOR A DIESEL OBS:
CUSTO DA MANUTENÇÃO E OPERADOR POR CONTA OA CONTRATADA.

âRGiO/UF/
FORNECEDOR

PREGÃO/
ARP/

PROPOSTA

PREFEiruRA.MUN.DE

UNIÃO DOS

PALAWRES<br»(UASG
982885)

IG LOCACOES E

SERVIÇOS LTDA

l}-918.M6/0001-57

PREFEITURA DE

PEDREIRA - BEC/5P/SP

NOVATERRA

TERRAPLANAGEM £

SERVIÇOS LTDAEPP
59.021-»3/aCI01-)3

PREFEITURA MUNICIPAL

DE SáO MANUa -

BEC/SP/SP

APADE SOUZA

39.8%.800/0001-78

004/2023 007/2023</br>000/0000 : O30/2O23</Or>OCO/OCO0

AMOSTRA DE ̂ ÇOS ' AMOSTRA DE PREÇOS | AMOSTRA DE PREÇOS

PREÇO

SITUAÇÃO

RS 230,0000 RS 319,0000 RS 340,0000

MENOR PREÇO RS 230,00 MÉDIA ARITMÉTICA RS 296,33 MEDIANA RS 319.00 CRITÉRIO PADRÃO DO SISTEMA

FONTE DAS AMOSTRAS; 01: Dal9: 23/02/2023 - DisrlQ oficial - Edicio; - Código; N. Pre8áo:42023/UASC:982885. 02: Data: 27/02/2023 • Diário oficial • Ediçíe;
-Código: 85l900801002a230C00010. 03: Data: 07/03/2023 - Diário oficial - Edtcáo: - Código: a64900aOl0020230C00032.

LINK DA AMOSTRA 01: httB://comprasriet.gov.br/llvre/Pregao/Ata£l«rorlco.a$p?co.no_u«sg«982a85&uasg-9928856nurnprp.42023ftcodlgoModalld«de-5

LINK DA AMOSTRA 02: li(tps://Mww.l>ec.sp.gov.br/t>ec.pregao.UI/OC/pfegao_oc_ltem.aspx?chave-<6oc>8519006010020230C00010

LINK DA AAIOSTRA 03; h(tp5://www.b«;.5p.gov.br/bec_pfegao_UI/OC/pregao_C":Jtem.aipi?ctiave-aoc«864900801»20230CCI0032

OACiUiCNTO n6427/tC}93
DEVONLlvEl.: RANIU UDIJA SIV> CUNIU



FIs. n'

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA OE FREITAS 72 CEKTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEORO/MA

JiO

gsL

4 - CURVA ABC

DESCRIÇÃO

LOTE O» - 1

PARTICIPAÇÃO NO CUSTO TOTAL

100,0056

PARTKIPAÇAO ACUMULADA FADCA

100,oos a"

LOTE 01 -1

DESCRIÇÃO

01 /004 - MOTONIVELAtXWA/PATROL: POTÊNCIA BÁSICA
LIQUIDA PRIMEIRA MARCHA MÍNIMO 125HP, LARGURA
mInima da Lâmina oe 3,7m: força mínima da lâmina
CONTRA o SOLO 8.055.75KGF, PESO OPERACIONAL
MÁXIMA IS.AOCKG, POTÊNCIA MÍNIMA DE 125
HP(2.200RPM). ALTURA LIVRE DO SOLO 43MM, RAIO DE

GIRO 7.300MM (EXTERIOR AOS PNEUS). DIAAENSÕES DA
LÂMINA (LXA) 3.700 X 610 MM, PROFUNDIDADE MÂXIAAA
DE CORTE 50 MM , ÂNGULO MÁXIMO DE TALUDE 90',
ESCARIFICAR DIANTEIRO E TRASEIRO EM PERFEITO

ESTADO DE USO E CONSERVAÇÃO GERAL DOS DIVERSOS
COMPONENTES E EQUIPAMENTOS AUXILIARES. (OU
SIMILAR). OBS: CUSTO DA MANUTENÇÃO E OPERADOR
POR CONTA DA CONTRATADA.

01 /002 ■ ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS

SOBRE ESTEIRAS 110HP A DIESEL: 00 TIPO ROTAÇÃO
TRASEIRA CURTA (SHORT TAIL), COM MOTOR DIESEL
ELETRÔNICO TURBO ALIMENTADO OE 4 (QUATRO)
CILINDROS, COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 110HP, COM
CAÇAMBA DE NO MÍNIMO a,6CM>, SAPATA MÍNIMA DE
700MM, CABINE PRESSURIZ>U}A COM AR

CONDICIONADO, PORTA CONVEXA DE CORRER. COM NO
MInIMO 5 MODOS DE OPERAÇÃO SELECIONÁVEIS PELO
OPERADOR, SISTEMA DE MONITORAMENTO DE DADOS
VIA SATÉLITE, STANOART DO FABRICANTE, FORÇA
MÍNIMA DA BARRA DE TRAÇÃO DE NO MÍNIMO 7
ROLETES INFERIORES OE CADA LADO, EM PERFEITO
ESTADO DE USO E CONSERVAÇÃO GERAL DOS DIVERSOS
COMPONENTES E EQUIPAMENTOS AUXILIARES,. (OU
SIMILAR) OBS: CUSTO DA MANUTENÇÃO E OPERADOR
POR CONTA DA CONTRATADA.

01 /001 ■ PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS • CHASSIS
ARTICULADO, MOTOR DIESEL, 06 CILINDROS, POTÊNCIA
LIQUIDA mInIMA DE 122 HP, SISTEMA ELÉTRICO DE 24V.
HUNSMISSÃO COM NO MÍNIAM DE 03 VELOCIDADES À
FRENTE E 03 À RÉ, FREIOS DE SERVIÇOS MULTIDISCO EM
BANHO A ÓLEO NAS QUATRO RODAS, PNEUS 17.5X25-
12 LONAS. DIREÇÃO HIDRÁULICA, TIPO ORBITAL,
CABINADA C/ AR CONDICIONADO, TOLDO SOLAR. (OU
SIMILAR) OBS: CUSTO DA MANUTENÇÃO E OPERADOR
POR CONTA DA CONTRATADA.

01 /003 - RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS: (COM
CACAMBA DIANTEIRA E CONCHA TRASEIRA), MOTOR
DIESEL, 06 CILINDROS, POTÊNCIA LIQUIDA MÍNIMA DE
100 HP, CABINADA, AR C ONDICIONADO, DIREÇÃO
HIDRÁULICA. (OU SIMILAR). OBS: CUSTO DA
MANUTENÇÃO E OPERADOR POR CONTA DA
CONTRATADA.

01 /005 - TRATOR OE ESTEIRAS: EQUIPAMENTO COM
CABINE FECHADA E AR CONDICIONADO, CINTO DE
SEGURANÇA E ESPELHO RETROVISOR. POTÊNCIA DO
MOTOR 93 KW (125 HP) A1.800 RPM, ESTEIRA NO SOLO
2.616MM (103 POL.) PESO OPERACIONAL SAE 14.086 -
14.615 KG (31.054 - 32221 IB), LARGURA TOTAL DA
LÂMINA 3.200 - 3.658MM (126-144P0L./6 12 PÉS 10
• O POL.) OU SIMILAR OBS: CUSTO DA MANUTENÇÃO E
OPERADOR POR CONTA DA CONTRATADA.

partiopaçao no custo total

24,5296

PARTKUPAÇAO ACUMULADA FADCA

24,52% A

48,73* A

64,08* A

79,10* A

93,11* B

ORÇAMENTO f2M27/0(»93
RMWA KADIJA StLVA CLMHA



PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS 72 CENTRO CEP; 65.765-000 - DOM PEORO/MA

01 '006 - TRATOR AGRÍCOLA: COM POTÊNCIA MINIMA DE
120 CV, COM GRADE E LÂMINA HIDRÁULICA COM GRADE
DE NO MiNIMO 10 DISCOS, MOTOR A DIESEL OBS; CUSTO
DA MANUTENÇÃO E OPERADOR POR CONTA DA
CONTRATADA.

OKMMINTQ f2M7/a)Ml
l)tSP»(UVO.: UMNt «ASIU SLVJl CUWtt



.V ^2-

PREFEITURA MUNICÍPAL DE DOM PEDRO-MA

SETOR DE COMPRAS

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS TI CENTRO CEP: 65.765-000 - DOM PEDRO/MA

5 - JUSUFICATIVA DA METODOLOGIA UTILIZADA

9. METODOLOGIA DA OAÇAMEKTAÇÃO
9.1. 8A$C LEGAL E JÜRISPRUDENCIAJ.. A metodoloftd pata elatnraçâo do orçarT>enio csumativo utilizada pelo Sistema Cesta de Preços |SCP> é estruturada como
aderência ê Lei n' 14.133/2021. ao AAanual de Orientação de Pesquisa de Preços puOticada pela Secretaria de Auditoria Interna do STJ lEdiçèo 2021) e a Lei n* 8.666/93.
9.2. DETALHAMENTO DA METODOLOGIA. 9.2.1. Da competência para elaboração do orçamento estimativo: os normativos Internos Oo ente púDltco devem definir o
responsAvet pela elaboração do orçamento (doravante designado 'orçarnentlste'). com as respectivas competência. 5.2.2. Do respeito ao principio da aegrefaçio das
funçdee: O orçamentista náo pede exercer, no âmbito do úrgao pesQuisante, a função de ordenador de despesas, procurador, coritrolador, agente de contratação,
membro de comHsão de lldtaç&o. pregoeiro. membro de apoio ao pregoeíro. Fundamento: Lel n' 14.133/21, art. caput. e Acórdãos n* 2829/2015 P/TCU e n' 686/2011
P/TCU. 5.2.3. Dos parâmetros de pesquisa utilizados pelo SCP: de acordo com o art. 23, % i", o SCP utiliza os seguintes parâmetros de pesquisa: 9.2.3.1.
contratações simflaret feitas pela Administração PC^lIca (Inciso (I). retirada de fontes oficiais (Comprasnet, Banco de Preços da Saúde e outros repositórios

púMIcos} com indicação especifica para validação da Informação, bem como a inclusão de contrato ou ata de registro de preços pelo usuário; 9.2.3.2. pesquisa direta
com fornecedores (inciso III). mediante cotação realizada pelo usuano. com validação da ãrea de atuação, dados do fornecedor e elementos formais; 9.2.3.3. sidos

eletrônicos especializados ou de dominfo amplo jjV). incluídos pelo usuário, com indicação do endereço eletrônico e data da captura da informação. 5.2.4. O SCP

sugere ao orçamentista, em suas pesquisas, priorize a utilização de contratações similares feitas pela Administração Pública como parâmetro de pesquisa

preferencial; 9.2.9. A eventual Indicação de marca ou fabricante de referência para o item pesquisado, salvo parecer técnico em contrário, serve apenas como forma pu

parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto, sendo admitida a cotação de objetos equivalentes, similares ou de meinor qualidade (conforme Acórdão n°

808/2019 do Renãrlo do Triburtal de Contas da União). 5.2.6. Na elaboração do orçamento estimativo, deve-se utilizar amostras atuais, assim entendidas: 5.2.6.1. para

contratações slmflaras feitas pela Administração Pública, os contratos ou atas de registro de preços devem estar execução ou concluídas no penodo de i (um) ano

anterior à data da realização da coleta das amostras (Lei n' 14.133/21. art. 23. § 1^ IIi. tomando-se po< marco temporal a data de publicação da ata ou do contrato c, na

falta desse, a data de homologação; 9.2.6.2. para pesquisa direta cem fornecedores, as cotações devem ter, no máximo, 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital (Lei n* 14.133/21. art. 23. 5 1^ 1V). 9.2,7. A amplitude da pesquisa é assegurada pela utilização de três amostras válidas. Caso não seja possível

esse número mintmo de amostras, 6 preciso apresentar Justificativa idãnea (Acórdão TCU 2531/2011 Plenário}. 9,2,8.. O SCP realiza automaticamente um Juízo critico

sobre o piano amcet/al coCetado pelo orç^nenCHCa, saneamento as amostras por melo do expurgo (exclusão) das amostras que apresentem soòrepreço ou preço

inexequivel, na seguinte ordem: 5.2.8.1. prfmefro, ordena as amostras em ordem crescente (população amostrai in«ciai); 9.2.8.2. segundo, exclui as amostras

inaxeqsjivols, assim coraideradas aquelas cujo valor seja 70% (setenta) inferior i mediana população amostrai iniciai, exclusive seu valor; 9.2.8.3. terceiro, exclui as

amofCrps com sobreproço, assim consideradas aquelas cujo valor seja 30% (trinta por cento) superior ã mediana da p^ulacâo amostrai inicial, exclusive seu valor;

5.2.8.4. O SCP usã O método adotado pelo Manual de Orientação de Pesquisa de Preços Oo STJ adaptado, usando como referência a mediana ao invés da média, por

entender ser uma metodologia mais conservadora, posto gue sujeita a menores variações de valores extremos. 5,2.9. Após o juízo critico, o SCP calcula o preço de
referência por meio da escolha da medida de tendência central (média ou mediana! mais ajustada ao perfil das amostras saneadas, utilizando o coeficiente de variação

como critério de escolha a partir dos padrões indicados no Manual de Orientações sobre Pesquisas de Preços, publicado pelo do Superior Tribunal de Justiça, a saber
5.2.9.1. se o coefidenie de variação fcr menor ou Igual a 25% (vinte e dnco por cento), deve se estimar o prcco de referência a partir da média aritmética iflmples);

9.2.9.2. se O coeficiente de variação for maior que 25% (vinte e dnco porcento), devesc estimar o preço de referência a partir da mediana, 9.2.9,3. O SCP permite que

60 orçamentista atribuir o tipo de medida de tendência central a ser utilizada para o cálculo do preço referencial de forma manual e linear para todos os itens, 9.3. DAS

R£SêONSA8IUO/^ES DO SCP. 9.3.1. O SCP responsabíliza-se: 9.3.1.1. Pela arquitetura de sua metodologia de orçamentação: 5.3.1.2. Peta veracidade das amostras

capturadas e arquivadas em seu banco de dados sob o parâmetro "outras contratações públicas", jã que son>ente se utiliza de dados capturados a partir de licitações
cujos resultados foram publicados em diário oficial e não são editéveís pelos usuários, 9.3.2, O SCP náo se responsabiliza; 5,3.2.1. Pela higidez dos procedimentos

lícitatõrlos que deram origem aos preços registrados e publicados, sendo de reponsabilidade dos respectivos Órgãos públicos que divulgaram a informação; 5.3.2.2. Pela
veracidade dos dados dos contratos e atas de registro de preços inseridas pelo orçamentista, por pesquisa direta com forneced ores e por pesquisa oriundas de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, vendo a veracidade de tais dados de responsabilidade do orçamentista. 5.4, DAS RESPONSABILIDADES DO USUÁRIO.
5.4.1, O orçamentista é responsável por: 9.4.1,1. manter seu login/senha em sigilo, não devendo transferir nem compartilhar seu acesso individual, sob pena de
responsabilidade pessoal; 5.4.1.2. reproduzir correta e adeguadamente os itens a serem orçados de acordo com o termo de referência, projeto básico ou documento
equivalente apresentado pela Unidade Interessada; 5.4.1.3. solicitar esclarecimento á Unidade Interessada sempre que observar qualquer impropriedade nos dados
constantes da solicitação ou da descrição dos itens a serem orçados; 5.4.1.4. selecionar amostres que, dentro do eixo de variação constante do banco de dados,
representem tanto quanto poisivel a realidade do preço de mercado local, considerando o porte dos órgãos, logística, quantitativo total, unitário, distância dos centros
distrlbuUores etc; 5.4.1.9. em relação è pesquisa direta com fornecedores, o orçamentista é responsável por solicitar fornvlmente a cotação de preços, juntando o
comprovante (contrafé, e mail ou AA) no sistema; seledonar os fornecedores a serem consultados, mediante justificativa; flor o prazo para resposta «o pedido de coucâo
proporclonãl ã complexidade do objeto; validar os pontos de controle previstos pelo SCP; ar>exar ao processo a resposta do fornecedor (ofícios, e-mails de solteitaçáo,
cotação de preços etc.) ou certificar a não resposta; 5.4.1.6 o usuário deve verificar a data de validade da ata ou da vigência do contrato; 5.4.1,7. rubricar toda a
documentação que subsidiou a pesquisa e assinar o orçamento ao finai.

A Metodologia utilizada na elaboração do presente orçamento estimativo tem aderência ã Lei n
AdminlstraCivQS). art. 23, especialriente no que tange às fontes de pesquisa at^tldos (& 1*1,

14.133. de 1* de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos

Ana kadua silva sunha

JcPF n* 004-576,913 36

UU' preços

Bie orçamento foi gerado com o auxílio do Sistema Cesta de Preços.

ORÇAMENTO nM27/an93
ftESACN&AVEL; iUNNA KaDUA SILVA CUNHA



A DOM PEDRO

ESTADO DO MARANHAO

Prefeitura Muflidpal de Dom Pedro

CNP); 06-137.293/0001-30

PrefS Teixeira de Freitas, 72. Centro, Dom Pedro - MA - CEP; 65.765-000

PREFEITURA MUNiaPU. DE DOM PEDRO • MA

PLANILHA DE CUSTO E MAPA DE PESQUISA DE PREÇOS

OBJETO: CmrUataçEo da Empreaa E^eciaHacle para PreatatSo de SERVIÇOS DE LQCAÇAo DE MAQUINAS PESADAS. PARA ATENDER A DEMANDA DA secretaria MUWCPAL DE OBRAS E URBAMSUO DO MUNdPIO K DOM PEDftOMM.

CATEGORIA

CESTA DE PREÇO M CESTA DE PREÇO 02 CESTA DE PREÇO 03

VALOR UNfT

METODOLOGIA

APLICADA

pA CARREGADEIRA SOBRE RODAS - Chassis arVcolado. motor
dreaet. 06 cilkr>âro8 potènc« liquida mlmma da 122 KP. srslama
akétnco da 24V, ir^smissâo com no mínimo de 03 veloadades é

fr^me e 03 â re. freioe de serviçoe muliidisco em benho a óleo nes
QuatTu rodes pneus 17 5 X 25 - 12 lonss. dtreção nidrâi^ics, lipo
orbital. Cabineda c/ Ar cordicaor>ddo. Iddo solar (ou simtlar) Ota:

Cueto de menutençta e operador por conte da CONTRATADA.

ESCAVAOBRA HIDRAUUCA S08RE ESTEIRAS - sobre esteires

itOhp s diesei do iipo rotsçéo tra&eira curta (short teil) com motor
diesei elelrbníco turbo aiimer>tado da 4 (quatro) alindros. com
potènae mlmma de iiOhp, com caçamba de r>o mimmo 0.60nt*,
sapata mínima de 700mm. cabina pressonzada com ar condicionedo,
porta conveia de comer, com no mínimo 5 modos de operação
selecionáveis pelo operador sistema da monitoramento de dados via
satélite Standan do tocante, força mmima da berra de tração da no
mínimo 7 roletas inferiores de cada lado. em perfeito estado de uso e
conservação çaral dos diversos componames e equipamentos
auxiliares (ou similar) Obe; Custo da manutençAo e operador por
coma da CONTRATADA.

RETROESCAVAOEIRA SOBRE PNEUS: (com eaçamOa dianteira a
condia traseira) moior diesel 06 cilindros potér>aâ liquida mfmma
de 1Ú0 HP. Cabinada ar c ondicaonado, diraçdo nidréuhca (ou HORAS
Similar) Obs Cusio da manutenção e operador por conta da
CONTRATADA

MOTONfVELADORA^ATROL: polénoa básica liquida primeira
marcl^ minimo 125HP. largura mínima da lâmma da 3.7oi força
mínima da lâmina contra o solo S0S5,7SKQF, peso operacron^
máxima 15 400Kg potência mínima de 125 HP(2 200RPW), altura
livre do soic 43mm raio de giro 7 300mm (exterior aos pneus),
dimensões da lâmina (LxA) 3 700 X 610 mm profundidade máxima de
corte 50 mm ângulo máximo de lalude 90', sscarrficar dianterro a
traseiro am perfeito estado de uso e conservação geral dos diversos
componentes e equipementcs auxiliares (ou srmitsr) Obe: Gueto da
manutenção e operador por conta da CONTRATADA

TRATOR OE ESTEIRAS: equipamento com cabina fechada e ar
condicionado, cmlo de segurança a espelho retrovisor Potência do
motor 93 Kw (125 HP) a 1 BOO rpm Esiaira no solo 2 616 mm (103
pcH ) Peso operacional 8A£ 14 086 - U 6l5 Kg (31.054 - 32221 ib). HORAS
Largura total da lâmina 3 200 - 3.658 mm (126 - 144 pol / S - 12 pée
10- D pol.) ou similar Obe: Cueto da manutenção e operador por
conte de CONTRATADA.

TRATOR AGRÍCOLA: com polénoa mínima de 120 cv com grade e
lâmina hidráulica com grade de no mínimo iO discos motor a dieeel

326.89 RS 328.850.00 RS 332.00 RS ^.000,00 RS 332.00 RS 332.000.00

474.90 RS 474 900.00 RS 536.00 RS 538.000.00 RS 550.00 RS 550.000.00 RS 520.97 RS 520.970,00

275.00 RS 275.000.00 R$ 346,50 RS 346 500.00 RS 348.00 RS 348000.00 RS 323 17 RS 323170 00
MÉDIA

328.33 RS 492495.00 RS 340,00 RS 510COC.OO I» 387.201 RS 5808CO.QC

Obe; Cueto de manutenção
CONTRATADA.

operador por conte da

369.00 RS 276750.00 RS 397.99 RS 298.492.50 RS 43S.CC RS 329.150.00

230.00 RS 115.000.00 RS 319.001 RS 159500.00 RS 340.O3 RS 170D(Áoa

RS 301 500.00

RS 148115.00



Doffl Pedro-MA, 20 de fevereiro de 2024.
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa [Secretaria Municipal de Administração e Finanças]

Contabilidade [Setor Financeiro]

Assunto; Solicitação de Dados Orçamentários - Processo Administrativo ns 2024.0111.001/2024 -

SEMAFIN

Objeto; Registro de preço para prestação de serviços de locação de máquinas pesadas para atender as

^^necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Prezada Sra. Mara Brasil de Freitas,

Gostaria de requisitar as informações orçamentárias para dar continuidade ao Processo

Administrativo n^ 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN, após a conclusão do levantamento de estimado de

preços.

O documento referente ao levantamento estimado de preços, foi elaborado com base em

pesquisas de preços e informações essenciais para a contratação em análise. Com o intuito de avançar no

processo de forma eficaz e em conformidade com as normativas vigentes, solicito que o Setor de

Contabilidade forneça as informações orçamentárias necessárias.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 2.151.785,00 (Dois milhões, cento e cinqüenta e um mil e

setecentos e oitenta e cinco reais).

Dom Pedro - MA, 22 de fevereiro de 2024.

Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativa

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N° 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP; 65 765-000.
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Memo 022.02/2024 Dom Pedro (MA), 22 de fevereiro de 2024.

Sra. Francisca de Sousa Damaceno

Assessora Administrativo

Prezada Senhora.

Em atenção a soiicitação de dotação para Registro de preço para

prestação de serviços de locação de máquinas pesadas para atender as necessidades

da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento estamos enviando conforme

segue abaixo;

VALOR TOTAL ESTIMADO; R$ 2.151.785,00 (Dois miitiões, cento e cinqüenta e um
mil e setecentos e oitenta e cinco reais).

ORGÀO 06 - SEC. MUN. DE OBRAS E URBANISMO
04.122.0001.2013.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC DE OBRAS E URBANISMO
3.3.90.39.00 • Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

Certo de ter atendido ao solicitado, reitero meus votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MarawjsimgTféltãs

ORO n». MA70082841/O-9

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65.765-000, Dom Pedro - MA.



I

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

CNPJ N° 06.137.293/0001- 30

/ FIs.n" *V7 -

TERMO DE REFERENCIA

(Processo Administrativo n« 2024.0111.001/2024 • SEMAFIN)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Registro de preço para prestação de serviços de locação de máquinas pesadas para atender
as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, nos termos da tabela abaixo, conforme

condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

DESCRIÇÃO
PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS - Chassis articulado, motor diesel. 06 alindros, potência
líquida mínima de 122 HP. sistema elétrico de 24V, transmissão com no mínimo de 03 velocidades

à frente e 03 à ré, freios de serviços multidisco em banho a óleo nas quatro rodas, pneus 17.5 X 25
- 12 lonas, direção ftidráulica, tipo orbital, Cabínada c/Ar-condicionado, toldo solar, (com operador)

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS - sobre esteires 1 lOhp a diesel. do tipo rotação
traseira curta (short (ad), com motor diesel eletrúnico turbo alimentado de 4 (quatro) cilindros, com

potência mínima de llOhp, com caçamba de no minimo 0,60m'. sapata mínima de 700mm, cabme

pressurizada com ar condicionado, porta convexa de correr, com no mínimo 5 modos de operação

selecionáveis pelo operador, sistema de monitoramento de dados via satélite, Standart do
fabricante, força mínima da barra de tração de no mimmo 7 roletes Inferiores de cada lado. em
perfeito estado de uso e conservação geral dos diversos componentes e equipamentos auxiliares.
(com operador)
RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS: (com caçamba dianteira e concha traseira), motor diesel,
06 cilindros, potência liquida mínima de 100 MP, Cabínada, ar^iondlcionado. direção hidráulica.
(com operador)
MOTONIVEljVDORA/PATROL: potência básica liquida primeira marcha mínimo 125HP, largura
mínima da lâmina de 3,7m: força minlma da lâmina contra o solo 8.055,75KGF, peso operacional

máxima 15.400Kg, potêrtcia mínima de 125 HP(2.200RPM), altura livre do solo 43mm, raio de giro
7.300mm (exterior aos pneus), dimensões da lâmina (LxA) 3.700 X 610 mm, profundidade máxima
de corte 50 mm , ângulo máximo de talude 90°, escarificar dianteiro e traseiro em perfeito estado de

uso e conservação gerai dos diversos componentes e equipamentos auxiliares. (com operador)

TT^ATOR DE ESTEIRAS: equipamento com cabine fechada e ar-condicionado, cinto de segurança
e espelho retrovisor. Potência do motor 93 Kw (125 HP)a 1 600 rpm, Esteira no solo 2 616 mm (103
pol.) Peso operacional SAE 14.086 - 14.615 Kg (31.054 - 32221 ib). Largura total da lâmina 3.200
- 3.658 mm (126 - 144 pDl./ 6-12 pês 10-0 pol.). (com operador)

TRATOR AGRÍCOLA: com potõncia mínima de 120 cv. com grade e lâmina hidráulica com no

mínimo 10 discos, motor diesel, dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo
CrMigo Brasileiro de Trânsito e suas alterações, (com operador)

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de luxo, conforme

Decreto n° 10.818/2021.

1.4. Os serviços serão requisitados conforme a necessidade, não se podendo estipular a

quantidade real a ser utilizada, estimando-se o quantitativo a partir de uma projeção de uso. Assim,

tendo em vista a prestação de serviços mediante a necessidade de execução parcelada, deverá

ser utilizado na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de Preços - SRP.

1.5. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12 (doze)

meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa

oficial. r

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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1.6. O prazo de vigência dos Contratos poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, respeitada
a vigência máxima decenal, com fulcro no artigo 107. da Lei Federal n° 14.133/2021.

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação á
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O Município de Dom Pedro/MA, ainda não conta com Plano de Contratações Anual,
conforme permissivo contido no art. 176 da Lei n° 14.133/2021.

3. ÓRGÃO PARTICIPANTE

3.1. Faz parte da presente contratação como órgão participante a Secretaria Municipal de
Administração e Finanças - SEMAFÍN, e como órgão gerenciador a Comissão Permanente de
Licitação - CPL, devendo os quantitativos serem divididos quando da feitura do instrumento
contratual respectivo, conforme planilha de quantitativo por participante.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Sustentabilidade; além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela CONTRATADA, no que couber ao objeto, os
requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no site da
Advocacia Geral da União - AGU (https://www.qov.br/aau/pt-brV

5.2. Indicação de marcas e modelos: não será necessário a indicação de marcas.
5.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.
5.4. Carta de solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de solidariedade.
5.5. Subcontrataçâo: não é admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.
5.6. Garantia da contratação: não haverá exigência da garantia de execução a que faz menção
o art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021.

6. EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. A CONTRATADA deverá entregar as máquinas, conforme especificado na planilha de

descritiva e de valores, no ato da assinatura do Contrato.

6.2. As máquinas locadas não poderão ser utilizados em nenhuma outra atividade diferente do

objeto desta licitação, sob pena de rescisão contratual e aplicações das devidas penalidades legais.

6.3. A CONTRATADA será a única responsável pelas despesas de emplacamento e licenciamento

das máquinas, fornecendo a Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN a

documentação correspondente regular

6.4. As máquinas serão entregues com todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo Código

de Trânsito Brasileiro e pelas normas do CONTRAN.

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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6.5. As máquinas deverão possuir cobertura de seguro contra furto, roubo, incêndio, acidentes,
inclusive acessórios, envolvendo danos materiais e pessoais causados a terceiros e aos ocupantes
dos veículos, devendo a CONTRATADA, por ocasião do início dos serviços, entregar a Secretaria
Municipal de Administração e Finanças — SEMAFIN, cópia autenticada em Cartório, das
respectivas Apólices de Seguro, durante toda a execução do Contrato.
6.6. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos serviços de manutenção preventiva e corretiva das
máquinas, incluindo a substituição de peças, pneus, acessórios e lubrificantes; lavagem completa;
equipamentos de segurança; multas de trânsito; licenciamento; seguro total com cobertura para
incêndio, roubo, furto, inclusive de acessórios, colisão e perda total, além de acidentes pessoais,
passageiros (morte e invalidez) e terceiros (danos materiais e pessoais); e quaisquer outras
despesas decorrentes da propriedade e uso dos veículos

6.7. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN emitirá o Termo de
Recebimento Definitivo ao fínal da prestação dos serviços
6.8. Os serviços, objeto desta licitação, serão objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e
avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado por Portaria.
6.9. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.
6.10. Não serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de
Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.
6.11. O não cumprimento das condições estipulados sujeitará a CONTRATADA ás aplicações das
penalidades cabíveis previstas em lei.
6.12. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com as
condições estabelecidas na Ordem de Serviço, ficando a CONTRATADA, sujeita á readequaçâo do
serviço rejeitado,

6.13. Os serviços deverão ser prestados de acordo como solicitado pela Secretaria Municipal
de Administração e Finanças - SEMAFIN e atender ás exigências, principalmente para as
prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei Federal n® 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor

e nos seus demais dispostos.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avançadas e as normas da Lei n° 14.133/2021, e cada parte responderá pelas conseqüências de

sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução/fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas

tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.3. As comunicações entre a Secretaria e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. A Secretaria poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrator a Secretaria poderá convocar o representante da empresa

CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução/fornecimento do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Praça Teixeira de Freitas n®. 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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Fiscalização

7.6. A execução/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021. art. 117. caout).

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto n° 11.246/2022, art. 22. VI):

7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133/2021. art. 117. 61°, e Decreto

nM 1.246/2022. art. 22. Ih:

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto n° 11.246/2022. art. 22. Ilh:

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246/2022. art. 22. IV^.

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução/fornecimento do contrato

nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto n° 11.246/2022. art. 22. VV

7.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual (Decreto n*» 11.246/2022. art. 22. Vlh.

7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário (Art. 23. 1 e II. do Decreto n° 11.246/2022).

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11 246/2022. art. 23.

lY).

Gestor do Contrato

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento/serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas á
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração, (Decreto n° 11.246/2022. art. 21. IV).

7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas á execução/fornecimento do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, á autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

(Decreto n° 11.246/2022. art. 21. Ih.

Praça Teixeira de Freitas n». 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto n° 11.246/2022. art. 21. Ilh.

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu
desempenho na execução/fornecimento contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferídos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246/2022, art. 21. VIII).
7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei n" 14.133/2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso. (Decreto n° 11.246/2022. art 21. X).

7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246/2022. art. 21. VI).
7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parle, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da
notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade dos serviços e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021. o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 03 (três) dias úteis

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução/fornecimento do objeto, quanto á dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução/fornecimento do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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8.7. O prazo para a solução, pelo CONTRATADO, de inconsistências na execução/fornecimento
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia á liquidação de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profíssional pela perfeita
execução/fornecimento do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30
(trinta) dias para fíns de liquidação, na forma desta seção.
8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou Instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como;

8.10.1. o prazo de validade;

8.10.2. a data da emissão;

8.10.3. os dados do contrato e da Secretaria CONTRATANTE;
8.10.4. o período respectivo de execução/fornecimento do contrato;

8.10.5. o valor a pagar; e

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO
providencie as medidas saneadoras, reinicíando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao CONTRATANTE;

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

8.13. A Administração deverá realizar consulta ás condições de habilitação comprovada na

licitação para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.14. Constaíando-se situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do CONTRATANTE.

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

CONTRATANTE deverá comunicar às Secretarias responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto á inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto á existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

8.16. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
CONTRATADO a ampla defesa.
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8.17. Havendo a efetiva execução/fornecimento do objeto, os pagamentos serão'~TBaftfados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize
sua situação.

Prazo de pagamento

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.
8.19. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do IGP-M/FGV.

Forma de pagamento

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo CONTRATADO.

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

8.23. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. A empresa será selecionada por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL.

Forma de fornecimento

9.2. Os serviços serão prestados de forma parcelada, de acordo com a demanda.

Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para ME, EPP e MEI

9.3. O presente Termo de Referência prevê a prestação de serviços de mesma natureza,

pertencentes ao mesmo nicho de mercado, que importam em deslocamento das máquinas e

pessoal, por ser prestado em área distante dos grandes centros, sem um grande número de

empresas do ramo na região aptas à contratação com a Administração Pública, fatores que afastam
a possibilidade de aplicação da subcontratação compulsória previstas no artigo 48, inciso II, da
Lei Complementar n® 123/2006, por não ser vantajoso para a Administração, nos termos do artigo
49. incisos II e III, da citada Lei.
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9.4. Os demais benefícios previstos na Lei Complementar n" 123/2006 serão garaaíidoe^
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais - MEI,
conforme normas previstas no Editai.

Exigências de habilitação
9.5. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os
requisitos exigidos no Edital de Licitação.
9.6. Para fins de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, deverá o licitante
comprovar os seguintes requisitos:

Qualificação Econômico-Financeira
9.7. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei n°
14.133. de 2021. art. 69. caout. inciso 11):

9.8. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercidos sociais exigiveis. comprovando:

9.8.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais
ou superiores a 1 (um);

9.8.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura (Lei n° 14.133. de 2Q21. art. 65. g1°1.

9.8.3. Caso a licitação ocorra durante a janela do prazo regulamentar para a formalização do
fechamento do Balanço patrimonial do exercício anterior, as empresas constituídas há menos de
3 (três) anos, fora do exercício financeiro da licitação, atenderão ao item 9.8.1 deste Edital, com
a apresentação da referida documentação limitada ao último exercício exigivel.
9.8.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital • ECO ao SPED.

9.9. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da soma dos

itens propostos.

9.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.11. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o

objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas neste

instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação pertinente.
9.12. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em

prestar seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas,

bem como assegurar que a qualidade de seus serviços esteja de acordo com as normas técnicas

necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

9.12.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por
pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, que
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comprove experiência na prestação do serviço com características semelhantes ou

equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia autenticada.
9.12.1.1. 0(s) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores,
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função.

9.12.1.2. 0(s) atestado(s) de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fomecedor.

9.12.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte á contratação, endereço atual da CONTRATANTE e local em que
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.151.785,00 (dois milhões, cento e
cinqüenta e um mil, setecentos e oitenta e cinco reais), conforme custos unitários apostos na
tabela em anexo (ANEXO I do TR - Planilha Orçamentária).
10.2. Em caso de licitação para registro de preços, os preços registrados poderão ser alterados
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações fart. 17
do Decreto Municioal n" 009/2021).'

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
Imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caout do art. 124 da Lei

n° 14.133/2021:

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
Índice previsto para a contratação; ou
10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão á conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município do ano em que se der a contratação, informadas

pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN quando das eventuais e

aturas contratações.

11.2. Na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação orçamentária,

que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme §

2®. art. 7°. do Decreto Municioal n° 009/2021.

11.3. A dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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12. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
12.1. O certame deverá ser regido pela Lei n.° 14.133/2021. Decreto Municipal n" 009/2021.
Decreto Municipal n° 004/2023. Decreto Municipal n° 001/2024. Decreto Municipal n" 008/2024. e
Lei Complementar n.° 123/2006. e suas alterações.

Dom Pedro (MA). 26 de fevereiro de 2024.

k<>v.<u.aux djL íi:^-rr\Q.cc'»X3
'FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matrícula n° 3968-1/

lOSE ARIMATEIA FREITAS SILVA

Chefe do Setor de Transporte

Matrícula n® 3374-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

SÔNIA LLICÍÃl-Qf»ES FEltoSA MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matricula n® 3383-1
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Rubrica

ANEXO I do TR - Planilha Orçamentária

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

VALOR UNIT VALOR TOTAL
PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS - Chassis articulado,

motor diesel, 06 cilindros, potência liquida mínima de 122 HP.
sistema elétrico de 24V, Iransmlssêc com no mínimo de 03

velocidades à frente e 03 à ré. freios de serviços multidisco em

banho a óleo nas quatro rodas, pneus 17.5X25-12 lonas, direção
hidráulica, tipo orbital, Cablnada ü Ar-condiclonado, toldo solar,
(com operador)

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS - sobre

esteiras 110hp a diesel: do tipo rotação traseira curta (short tall).
com motor diesel eletrônico turt» alimentado de 4 (quatro)

cilindros, com potência mínima de 110hp. com caçamba de no
mínimo 0,60m^ sapata mínima de 700mm, cabine pressurizada
com ar condicionado, porta convexa de correr, com no mínimo 5

modos de operação selecionáveis pelo operador, sistema de

monitoramento de dados via satélite, Standart do fabricante, força

mínima da barra de tração de no mínimo 7 roletes inferiores de
cada lado, em perfeito estado de uso e conservação geral dos

diversos cmponentes e equipamentos auxillares (com
operador)

RETROESCAVAOEIRA SOBRE PNEUS: (com caçamba
dianteira e concha traseira), motor diesel, 06 cilindros, potência
liquida mínima de 100 HP, Cablnada, ar-condiclonado, direção
hidráulica, (com operador)
MCTONIVELADORA/PATROL: potência básica liquida primeira
marcha mínimo 125HP, largura mínima da lâmina de 3,7m: força
mínima da lâmina contra o solo 8,05S,7SKGP, peso operacional

máxima 15.400Kg, potência mínima de 125 HP(2.200RPM). altura
livre do solo 43mm, ralo de giro 7.300mm (extenor aos pneus),

dImensOes da lâmina (LxA) 3.700 X 610 mm, profundidade

máxima de corte 50 mm, ângulo máximo detalude 90°, escarihcar

dianteiro e traseiro em perfeito estado de uso e conservação geral
dos diversos componentes e equipamentos auxillares (com

operador)
TRATOR DE ESTEIRAS: equipamento com cabine fechada e ar-

condlcionado, cinto de segurança e espelho retrovisor Potência

do motor 93 Kw (125 HP) a 1.800 rpm. Esteira no solo 2.616 mm
(103 pol.) Peso operacional SAE 14,086 - 14.616 Kg (31.054 -

32221 Ib). Largura total da lâmina 3.200 - 3.658 mm (126 - 144

pol./6- 12pê8 10-O pol.), (com operador)
TRATOR AGRÍCOLA; com potência mínima de 120 cv, com

grade e lâmina hidráulica com no mínimo 10 discos, motor diesel,

dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo
Código Brasll«ro de Trânsito e suas aReraçOes, (com operador)

HORAS
330,22

RS 330.220,001

HORAS
RS

520,97
RS 520.970,001

HORAS
RS

323,17
RS 323.170,00

HORAS
RS

361,84
R$ 527.760,001

HORAS

HORAS

402.00 301.500,00

29633 148.165,00
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DESPACHO ADMINISTRATIVO

APROVO o presente Termo de Referência, bem como os demais documentos que compõem os

autos, visando o Registro de preço para prestação de serviços de locação de máquinas pesadas para

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, nos termos da tabeia abaixo,

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme os dispositivos da Lei ns

14.133/21, suas alterações e demais legislações correlatas.

I  Dessa forma, constam, plenamente justificadas as necessidades da contratação, a delimitação

de seu objeto, elementos técnicos fundamentais, obrigações das partes envolvidas, a estimativa de

duração e os custos da contratação, assim, AUTORIZO o prosseguimento da contratação e encaminha-se

a Equipe de Planejamento da Contratação para Elaboração da Minuta do Edital de Licitação e demais

Dom Pedro (MA), 26 de fevereiro de 2024.

SÔNIA LÚCIÀ LOPES F^ITOSÁ ll)l^CHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matricula n® 3383-1

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N® 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA. CEP: 65.766-000
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em créditos adicionais, nos termos do Inc. II, i 1« do art. 32 da Lei

Complementar 101/2000 e arts. 42 e 43, Inc. IV, da Lei n» 4.320/1964.

Art. 4B - As operações de crédito de que tratam esta Lei poderão ser
contratadas sem ou com garantia da União,

S19 • Caso as operações de crédito de que tratam esta Lei sejam
contratadas SEM GARANTIA DA UNiAO. para garantia do principal e
encargos das operações de crédito fica o Poder Executivo autorizado a
ceder ou vincular em garantia das operações de crédito de que trata

esta Lei, em caráter irrevogável e irretratávd. a modo 'pro solvendo',
as receitas a que se referem os artigos 156 e 159. Inciso I. alíneas "d",
"d". *e", "f" e parágrafo 3« da Constituição Federal, nos termos da

ressalva apresentada pelo art 167, Indso IV, da Constltulç&o Federal de
1988. ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a
substItuMos, bem como outras garantias admitidas em direito.

t2> - Caso das operações de crédito de que tratam essa Lei sejam
contratadas CMt GARANTIA DA UNiAo, para garantia do principal e
encargos das operações de crédito fica o Poder Executivo autorizado a
vincular, como contragarantía à garantia da União, às operações de

crédito de que tratam esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a
modo "pro solvendo", as receitas a que se referem os artigos 158 e

Inciso I. alíneas 'b', 'd', "e" e 'f, complementadas pelas receitas
^Pmutárias estabelecidas no artigo 156, nos termos do § 4> do art. 167.

todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas
em direito.

S34 - Fica a Instituição Financeira depositária autorizada a debitar, e

posteriormente, transferir os recursos a crédito da Caixa Econômica
Federal, nos montantes necessários à amortização e pagamento final
da divida, nos prazos contratualmente estipulados,

S 4S - As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a
vinculação em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas
pelas receitas que vierem a serem estabelecidas constltuclonalmente.

independentemente de nova autorização.

Art. 54 - O Chefe do Executivo do Município está autorizado a constituir
o BANCO DO BRASIL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou a Instituição
financeira a ser contratada como sua mandatária, com poderes
Irrevogáveis e Irretratáveis, para receber junto às fontes pagadoras das
receitas de transferências mencionadas no caput do art. 2®, os recursos
vinculados, podendo utilizar esses recursos no pagamento do que lhe
for devido por força dos contratos a que se refere o art. l*.

^^rágrafo Único - Os poderes mencionados se limitam aos casos de
inadimplemento do Município e se restringem às parcelas vencidas e
não pagas.

Art. 6> - Fica o Município autorizado a:

a. participar e assinar contratos, convênios, aditivos, acordos de
cooperação e termos que possibilitem a execução da presente
Lei;

b. aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas da
Instituição financeira a ser contratada referentes às operações
de crédito, vigentes à época da assinatura dos contratos de
financiamento:

c. aceitar o foro da cidade indicado pela instituição financeira a
ser contratada para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes
da execução dos contratos.

Art. 74 - Os orçamentos ou créditos adicionais municipais consignarão,
anualmente, as dotações necessárias às amortizações e aos
pagamentos dos encargos, relativos aos contratos de financiamento a
que se refere o art, 1".

Art. 84. Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais

destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes das

operações de crédito ora autorizadas bem como remanejar todo e
qualquer recurso para o cumprimento desta lei.

Art. 94 • Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e demais
encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o BANCO
DO BRASIL. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou a Instituição financeira
autorizada pelo Banco Central do Brasil ora contratada autorizada a
debitar a conta-corrente de titularidade do município, a ser indicada no

contrato, em que são efetuados os créditos dos recursos do município,
ou qualquer(isquer) outra(s) conta(s), salvo a(5} de destinação
específica, mantida em sua agência, os montantes necessários às
amortizações e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente

estipulados.

St4 - No caso de os recursos do município não se encontrarem

depositados no BANCO DO BRASIL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou na
instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil cxa

contratada, fica a instituição depositária autorizada a debitar, e
posteriormente transferir os recursos a crédito do BANCO DO BRASIL,
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL ou da Instituição financeira autorizada
pelo Banco Central do Brasil ora contratada, nos montantes necessários
às amortizações e pagamento final da dívida nos prazos

contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput.

824 . Fica dispensada a emissão de nota de empenho para a realização

das despesas a que se refere este artigo, nos termos do § 1" do art 60
da Lei n4 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 104 ■ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO

MARANHÃO. AO DÉCIMO OITAVO DIA DO MÊS DE JANEIRO DO
ANO OE DOIS MIL E VINTE E QUATRO.

Valmira Miranda da Silva Barroso

Prefeita Municipal

Publicado por: CARLOS
Código /deníí/ícador; e40Bd4612474SS3899c^i/9^575BO^

PREFEiTURA MUNICIPAL PE DOl/PE^I^Q bS -
PORTARIA N4 309, DE 17 OE JANEIRO DE 2024.

PORTARIA N4 309, DE 17 DE JANEIRO DE 2024. \

Designa servidores para atuarem como Agentes de Contcatsçãv
nos procedimentos regidos pela Lei n4 14.133/2021.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO, ESTADO DO

MARANHAO. no uso das atribuições legais e regimentais.
CONSIDERANDO o disposto nos Incisos L e LX do art. 64, bem como no

artigo 8". da Lei 14.133/2021;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n4 001/2024, que estabeleceu as

normas de aplicação da Lei 14.133/2021, no âmbito deste Município;
CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada
por ato específico da autoridade competente, entre servidores
preferencialmente efetivos do quadro permanente da Administração
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
impulso ao procedimento llcitatório e executar quaisquer outras

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a
homologação;
CONSIDERANDO que a comissão de contratação é o conjunto de
agentes públicos indicados pela Administração, em caráter permanente
ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos
relativos às licitações e aos procedimentos auxillares:
RESOLVE:

â
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ANO XVIII • N? 3272

Art. 1> Designar os servidores abaixo para atuarem como Agentes de
Contratação nos procedimentos regidos pela Lei no 14,133/2021: /
I- GARDÊNIA DIAS DA SILVA, EFETIVA, CPF: 642.860.453-15 /
II- JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇAO, COMISSIONADO, CP^:
003.128.033-11 J
III - GEORGIANATROVAO MOREIRA UMA, COMISSIONADA, CPf:
644.888.963-9 \
Parágrafo único. Os agentes de contratação designados serã^^
responsáveis, entre outras atribuições, pela operaclonallzação,
condução e julgamento das dispensas eletrônicas no sítio oficial
eletrônico do município.
Art. 2> Designar os Agentes de Contratação acima nominados para
atuarem como Pregoeiros, conforme o disposto no art. 8<>. §5» da Lei

14,133/21.

Art. 39 Designar os servidores relacionados no art. ic desta Portaria

para. sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão Permanente
de Contratação deste Município, na qualidade de membros.

Art. 4 9 Designar os servidores abaixo para atuarem como Equipe de
Apoio nos procedimentos regidos pela Lei n9 14.133/2021:
1- ADEMAR AGUIAR RIBEIRO FILHO, EFETIVO; CPF:

014.852.143-60

II - MARIA DO ESPIRITO SANTO DOS SANTOS LIMA, EFETIVO,

CPF: 803.235.023-24P- MARCOS AURÉLIO LIMA SILVA; CONTRATADO, CPF:
4.852.143-60

Art. 59 Os servidores relacionados no art. 1^ desta Portaria quando não
estiverem atuando em suas atribuições de Agentes de Contratação e
Pregoeiros atuaram como membros da equipe de apoio:
Art. 69 As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que
outro ato as modifique ou as revogue.

Dê-se ciência, publlque-se e cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOM PEDRO. ESTADO

DO MARANHAO, em 17 DE JANEIRO OE 2024.

Ailton Mota dos Santos

Prefeito Municipal.

Publlcaúo por RICMDO ALVES DA SILVA
Código Identíncador f2b07e2dkl89285bl4ef7b7lxS2dc7ee

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR

^EDITAL DE INSTAURAÇAO DE PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO
mNDIÀRIA URBANA DE INTERESSE MISTO (REURB • S E REURB -

S)

EDITAL DE INSTAURAÇAO DE PROCESSO DE REGUURIZAÇAO
FUNDIARIA URBANA DE INTERESSE SOCIAL (REURB-S)

O Município de Duque Bacelar, pessoa jurídica de direito público
interno, Inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica sob o n*

06.314.439/000-73, com sede administrativa situada na Avenida Cel.

ftosalino, n.° 238, Centro, CEP: 63.65.625-000, Município de Duque
Bacelar - MA, por intermédio do Excelentíssimo Senhor Prefeito,
FRANCISCO FLÂino LIMA FURTADO, em observância ao principio
constitucional da publicidade, inscrito no art 37. caput, da Constituição
da República, faz saber a todos os seus habitantes ou aos que o
presente editai virem ou dele tiverem conhecimento, que instaurou,
com fundamento na lei Federal n^ 13.465/2017. de 11 de julho de
2017, PROCEDIMENTO DE REGULAMENTAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA OE
INTERESSE SOCIAL (Reurb-S) - Processo n" 001/2023, de 16 de janeiro
de 2024, tendo como t>eneflclãrios os moradores do Núcleo Urtrano

Informal Consolidado denominado "Bairrc Vargem Redonda", dado e
passado nesta cidade de Duque Bacelar ao décimo oitavo dias do mês
de janeiro de 2024.

Francisco FUvio Uma Furtado

Prefeito MunlcIparK

„ ^0 \ubllcadO por ALEXANDPO FURTADO DA COSTA11 ^--'Código iden^ficador lleOOaff44a244SOb988ae6e360fcce9

EXTRATO/DE CONTRATO N9 0401/2024

pRQCKSOADyiWfSrRATlVO N» 131.2023; PARTES: Prefeitura Municipal
de O^ue uacelar - MA, através da Sec, Mun. De Educação, Cultura.
Esporte E Lazer e a empresa EXCELLENCE DISTRIBUIÇÃO LTDA, CNPj:
10,820,441/0001-93; OBJETO: fornecimento de moveis e

eletrodomésticos. Conforme especificações contidas no processo
llcitatório modalidade Pregão Eletrônico N» PE-020/2023-SRP e proposta
apresentada, BASE LEGAL: Lei n^ 10,520/02, Decreto Federal n'

10.024/2019, Decreto Municipal n* 01/2021 e subsidiariamente, no que
couber, as disposições da Lei n^ 8.666/93, a Lei Complementar n»
123/06 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. VALOR
GLOBAL; R$ 56.309,44 (Cinqüenta e seis mil, trezentos e nove reais,

quarenta e quatro centavos); VIGÊNCIA; 04/01/2024 a 31/12/2024.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;
02 02 05 - sec. Mun. de Educação. Cultura, esporte e Lazer;
12.122.0003.1005.0000 - ManuL e Func. da Sec. Municipal de Ed, Cult,
Esporte e Lazer;

12,361.0020.2064.0000 - Manutenção do QSE;
12.361,0019.2125.0000 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EOUCAÇÃO-MOE;
02Q206 FUNDEB - FUNDO DE MANUT. E DESENV. DA EDUCAÇÃO 6AS;I
12 0019 2057 0000 ENSINO FUNDAMENTAL- 30%;

Elemento de despesa; 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material
Permanente;

CONTRATANTE; Secretaria Municipal de Educação Cultura, Esporte e
Lazer e Fundeb - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Basica, SIGNATÁRIOS: Sr. jefferson da Silva Aguiar. CPF;
055,695.043-70,, pela contratada e o Sr. jaies Moura de Freitas
Carvalho. Secretário Municipal de Educação peta contratante. Duque
Bacelar - MA 04 de janeiro de 2024.

Adv. Sandra Maria da Costa

OAB/PI 4650 Assessor Jurídico.

Publicado por NAYAM OtíSllNA ALENCAR GOMES
Código identifícador 7542302463c09b0dt)b0abl729017ab53

EXTRATO OE CONTRATO N9 1801/2024

Processo Administrativo n9 196.2023 ; REF.: Pregão Eletrônico n»
027/2023. OBJETO: Contratação de empresa para futura e eventual

Recarga de Cilindro de Oxigênio [Gás Medicinai), destinados à
Secretaria Municipal de Saúde; AMPARO LEGAL; Lei n« 10.520/02,
Decreto n« 10.024/19 e disposições da Lei n» 8.666/93 e suas

alterações posteriores - VALOR GLOBAL: RS 189,550.00 (Cento e
oitenta e nome mil quinhentos e cinqüenta reais) ; VIGÊNCIA; Será da
data da assinatura 18 de janeiro de 2024 até 31 de dezembro de 2024;
DOTAÇÃO: 10 0024 2135 0000 MANUT, e FUNC. DO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE - FMS;10 0024 2081 0000 Manutenção da Atenção de Média
Complex. Ambulatória! e Hospi; 10 0024 2083 0000 Manutenção da
Rede de Urgência e Emergência e 5AMU; 10 0024 2080 0000
Manutenção das Atividades da Atenção Básica. ELEMENTO DE
DESPESA - 3.3.90.39.00 • Outros Serviços de Terceiras • Pessoa
jurídica. CONTRATADA: BRUNO DE S BORGES COMERCIO DE GASES,

inscrita no CNPJ no 38.425.303/0001-29; CONTRATANTE; Secretaria
Municipal de Saúde de Duque Baceiar/MA, StGNATÃRIOS: Sr. Bruno de
Sousa Borges, CPF n" 081.214.774-09, pela contratada eAna Leonor
Batista Bjrlamaqui. Secretária Municipal de Saúde pela contratante.
Ouque Bacelar/MA, 16 de janeiro de 2033.

â
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MINUTA DO EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" /2024 - CPUDP

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, por intermédio de sua Pregoeira, infra constituída

e designada pela Portaria n" 309/2024. torna público que realizará licitação na modalidade

PREGÃO, conforme consta no Processo Administrativo n° 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN,
no presente Edital e seus anexos.

A Licitação reger-se-á pelas disposições Lei n.° 14.133/2023. Decreto Municipal n° 004/2023.

Decreto Municipal n° 001/2024. Decreto Municipal n° 008/2024. e Lei Complementar n.°

123/2006. e suas alterações, sendo em tudo regida pelas condições estabelecidas no presente

Edital e seus respectivos anexos.

DADOS DO CERTAME

Órgão Sollcitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN.

Objeto: Registro de preço para prestação de serviços de locação de máquinas pesadas para

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

. Esclarecimentos/lmpugnações: Até / /2024 às 23h59min, exciusivamente, pelo sistema:

I www.comprasdompedro.com.br.

Início da Sessão Eletrônica; Dia / /2024 ás h min.

Sistema Eletrônico Utilizado: BR CONECTADO

! Endereço Eletrônico: \www.comprasdompedro.com.br

Endereço para retirada do Edital: Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro. CEP: 65.765-000,
Dom Pedro/MA, ou pelos sites "http://dompedro.ma.oov.br" ou "www.comprasdompedro.com.br"

VALOR ^ Valor: R$ 2.151.785,00 (dois milhões, cento e cinqüenta e um mil,
ESTIMADO, setecentos e oitenta e cinco reais)
MÁXIMO, DE a Estimado
REFERÊNCIA □ Máximo
OU SIGiLOSO □ Referência

□ Orçamento Sigiloso



DOM PEDRO

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

NATUREZA

DO OBJETO: SERVIÇO
□ OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA

□ Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art. 48. I da Lei Complementar n**
PARTICIPAÇÃ 123/2006.
O - MEI / ME / □ Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP

EPP -Art. 48. III da Lei Complementar n° 123/2006.
IS Licitação de Ampia Participação.

Prazo para envio da Proposta Adequada/Documentação; 02 (duas) HORAS.
INFORMAÇÕES

Pregoeira: Georgiana Trovão Moreira Lima E-mail:

iicitacaodomDedro@amail.com

Endereço: Praça Teixeira de Freitas, n® 72. Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA.

0BS1; Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo site e hora, saivo as disposições em contrário.
0BS2: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.
0883: As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas
exclusivamente em campo próprio do sistema www.comprasdomDedro.com.br e vinculará os
participantes e a administração.
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DEFINIÇÕES DA PARTE ESPECÍFICA
As seguintes informações específicas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou
modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições
aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

Referências da Parte Geral I | Definições da Parte Especifica

MODO DE DISPUTA

□ ABERTO

B ABERTO E FECHADO

□ FECHADO E ABERTO

FORMA DE

APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA

□ POR GRUPO

□ POR ITEM

□ POR GRUPO, e POR ITEM.

SGLOBAL

CRITÉRIO DE JULGAMENTO
B MENOR PREÇO: Não há intervalo mínimo.

□ MAIOR DESCONTO: Intervalo de %

INFORMAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS

S REGISTRO DE PREÇOS. Na licitação para
Registro de Preços não é necessário indicar a
dotação orçamentária, que somente será exigida
para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil, nos termos do disposto na Lei n°. 14.133/2021.
art. 82.

□ INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

CONSÓRCIO
SEÇÃO

III

D Poderão participar empresas em consórcio,
observadas as normas constantes na SEÇÃO III da
Parte Geral deste Edital.

BI Não poderão participar desta licitação consórcio
de empresas, qualquer que seja a sua forma de
constituição. A vedação a participação de consórcio
neste certame Justifica-se diante da natureza do
objeto licitado, o qual apresenta natureza comum.
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podendo ser ofertado por um número amplo de
potenciais participantes, inclusive empresas de

pequeno e médio porte que em sua maioria

apresentam o mínimo exigido no tocante a
qualificação técnica e econômico-financeira, não
implicando em qualquer limitação quanto a
competitividade.

VALIDADE DA PROPOSTA

A proposta comercial terá validade mínima de 90

(noventa) dias, a contar da data da abertura da

sessão pública.

1. Na proposta deverá conter os dados da empresa
(razão social da empresa, número do CNPJ,

endereço completo, telefone/celular, e-mail, banco,

número da conta e a respectiva agência), nome
completo do responsável pela assinatura da Ata de

Registro de Preços, com indicação do cargo na
empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta,
prazo de entrega, valor global da Proposta, expresso
em algarismo e por extenso, em conformidade com

as especificações previstas no Termo de Referência.

2. Deverá conter planilha orçamentária com a
descrição detalhada dos ITENS cotados, de acordo

com as especificações constantes no Termo de

Referência, ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA

deste Edital, com a indicação da unidade,

quantidade, marca, fabricante e modelo do produto,

quando couber, preço unitário e total de cada ITEM,

em algarismo, em moeda corrente nacional.

3. Composição de BDI, conforme modelo
apresentado no ANEXO V deste Edital, ou modelo

próprio desde que contenha todas as informações
solicitadas.

3.1. O BDI, que incidirá sobre o somatório dos

custos totais de cada item de serviço, deverá

estar apresentado á parte, ao final da planilha,

sendo ali necessariamente detalhada sua

composição.
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K..' .1

3.2. Cada licitante apresentará sua composição
de BDI com base em fórmula sugerida no
ANEXO V deste Edital, levando em conta que
nesta taxa deverão estar considerados, além dos

impostos, as despesas indiretas não explicitadas
na planilha orçamentária e o lucro.

3.3. As alíquotas de tributos cotadas pelo
licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislação tributária.
3.4. Os tributos considerados de natureza direta

e personalística, como o Imposto de Renda de

Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o
Lucro Liquido - CSLL, não deverão ser incluídos

no BDI, nos termos do art. 9°. II do Decreto

7.983/2013 (TCU. Súmula 254).

3.6. As licitantes sujeitas ao regime de
tributação de incidência não-cumulativa de PIS e
COFINS devem apresentar demonstrativo de

apuração de contribuições sociais comprovando

que os percentuais dos referidos tributos

adotados na taxa de BDI correspondem à média

dos percentuais efetivos recolhidos em virtude
do direito de compensação dos créditos
previstos no art. 3° das Leis 10.637/2002 e

10.833/2003. de forma a garantir que os preços
contratados pela Administração Pública reflitam

os benefícios tributários concedidos pela

legislação tributária.

NOTA: A exigência decorre da recomendação

expressa aos órgãos e

entidades da Administração Pública,

efetuada no item 9.3.2.4 do AC n.

2622/2013 - Plenário do TCU.

3.6, As empresas optantes pelo Simples

Nacional deverão apresentar os percentuais de

188. PIS e COFINS, discriminados na

composição do BDI, compatíveis com as

alíquotas a que estão obrigadas a recolher,
conforme previsão contida na Lei Complementar

123/2006, além do seu extrato do simples
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nacional para comprovação de alíquotas

adotadas, sob pena de desclassificação.
NOTA: A exigência decorre da recomendação

expressa aos órgãos e
entidades da Administração Pública,

efetuada no item 9.3.2.4 do AC n. 2622/2013 -

Plenário do TCU.

3.7, Quanto aos custos indiretos incidentes

sobre as parcelas relativas ao fornecimento de

materiais e equipamentos, o licitante deverá

apresentar um percentual reduzido de BDi,

compativei com a natureza do objeto, conforme
modelo ANEXO V deste Edital.

4. Composição do custo unitário dos serviços

integrantes do quadro de quantidades e preços.

4.1. Será desclassificada a empresa que

apresentar em sua composição de preços

unitários, valores de mão-de-obra inferiores aos

pisos salariais normativos da categoria

correspondente, fixados por Dissídio Coletivo,

Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho do

Município onde ocorrerá o serviço, ou quando esta

abranger mais de um Município.

5. Composição de Encargos Sociais (ANEXO VI)

vigente.

5.1. Os itens constantes de composição de

encargos sociais não são exaustivos, logo, a

planilha a ser apresentada deverá ser aquela

que corresponda aos encargos da empresa

licitante. A composição de encargos sociais das

empresas optantes peto Simples Nacional não

poderá incluir os gastos relativos ás
contribuições que estão dispensadas de

recolhimento, conforme dispõe o art. 13. 5 3°, da

referida Lei Complementar.

NOTA: A exigência decorre da recomendação
expressa aos órgãos e

entidades da Administração Pública,

efetuada no item 9.3.2.5 do AC n.

2622/2013 - Plenário do TCU.
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DEMAIS DOCUMENTOS

EXIGIDOS NA PROPOSTA

H NÃO

□ SIM, na forma do item
Referência.

do Termo de

CAPITAL SOCIAL OU

PATRIMÔNIO Líquido
(admita a atualização para

esta data através de índices

oficiais)

B Comprovante, na forma da lei, de registro ou
arquivamento na Junta Comercial ou no Cartório
competente, conforme o caso, de;
□ patrimônio liquido mínimo equivalente a 10%
(dez por cento) do valor total estimado da
contratação ou do item pertinente, caso a licitante
que apresentar índice econômico igual ou inferior a
01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral,
Solvência Geral e Liquidez Corrente;
B capital social mínimo equivalente a 10% (dez
por cento) do valor total estimado da contratação ou
do item pertinente, caso a licitante que apresentar
índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência
Geral e Liquidez Corrente;
□ patrimônio liquido mínimo equivalente a 10%
(dez por cento) do valor total estimado da
contratação ou do item/lote pertinente.
□ capital social mínimo equivalente a 10% (dez
por cento) do valor total estimado da contratação ou
do item pertinente.
□ Não haverá exigência quanto á comprovação de
capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11. Atestado de Capacidade Técnica emitido por
pessoa Jurídica do direito público ou privado, que
comprove experiência na prestação de serviço com
características semelhantes ou equivalentes ao
objeto licitado.

1.1.0 atestado deverá ser impresso em papel
timbrado constando CNPJ e endereço
completo, devendo ser assinada por sócios,

ê
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diretores, administradores, procuradores,
gerentes ou servidor responsável, com

expressa indicação de seu nome completo e
cargo/função.

DEMAIS DOCUMENTOS

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

□ NÃO

IS SIM, na forma do item 9 do Termo de
Referência.

LICITAÇÃO PARA
REGISTRO DE PREÇOS:

POSSIBILIDADE DE
ADESÃO A ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS:

APRESENTAÇÃO DE
AMOSTRAS;

VISITA TÉCNICA:

PERMITIDA A

SUBCONTRATAÇÃO

SEÇÃO □ NÃO
XV H SIM

SEÇÃO B NÃO
XV □ SIM

BNÃOSEÇÃOj^ll □ SIM - Prazo para entrega da amostra na forma
do item do Termo de Referência.

HNÃO
SEÇÃOjjlll □ SIM, FACULTATIVA, na forma do item do

Termo de Referência.

B NÃO
□ SIM, na forma do item da Minuta do
Contrato.

GARANTIA DE PROPOSTA

B NAO

□ SIM, na forma do item do Termo de
Referência.
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GARANTIA DE CONTRATO

B NÃO

□ SIM, na forma do item
Referência.

do Teimo de

GARANTIA DE EXECUÇÃO
B NÃO

□ SIM, na forma do item
Contrato.

da Minuta do

ANEXOS

Integram este Edital, e dele fazem parte integrante,
além dos Anexos mencionados na Parte Geral

deste editai, os seguintes documentos:
Anexo i - ETP;
Anexo il - Termo de Referência;
Anexo III - Minuta do Contrato;
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Composição de BDI;
Anexo VI - Composição de encargos sociais.

INFORMAÇÕES
IMPORTANTES

1
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PARTE GERAL

SEÇÃO I - DO OBJETO

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a

aquisição/serviços do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no sistema

eletrônico do BR CONECTADO e as especificações constantes deste Edital, serão

consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater

no momento da elaboração da proposta.

2. A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da

seguinte forma:

2.1. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE (grupo de itens): Para esta forma de

apresentação das propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos

grupos/lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que
o compõem.

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas

faculta-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE e POR ITEM: Para esta forma de

apresentação de propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos
grupos/lotes e itens forem de seu interesse. Em se tratando de GRUPO/LOTE, o licitante
deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL.

3. A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta
mais vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto.

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
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SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital consta os dados orçamentários

referentes a contratação.

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados como fornecedores no sistema do BR CONECTADO

(wwvtf.comprasdompedro.com.br).

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133/2021, para

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual • MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar n° 123/2006 e do Decreto n.° 8.538/2015.

5.4. Não poderão disputar esta licitação:

5.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Editai e seu(s) anexo(s);

5-4.2. Autor do anteprojeto, do termo de referência ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

5-4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de

referência ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

5.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
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que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau;

5.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404/1976.
concorrendo entre si;

5.4.7.Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

5.4.8.Agente público do órgão ou entidade licitante:

5.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

5.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição;

5.4.11. Não poderá participar, direta ou Indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legisiação que discipiina a matéria, conforme S 1° do art.

9" da Lei nM4.133/2021.

5.5. O impedimento de que trata o item 5.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

5.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 5.4.2 e 5 4 3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

5.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

5.8. O disposto nos itens 5.4.2 e 5.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do termo de referência e do projeto



• rj*

K

ESTADO DO MARANHAO \ :
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO \

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.

5.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas

entidades ou que seja declarada inidónea nos termos da Lei n° 14.133/2021.

5.10. A vedação de que trata o item 5.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

NOTA: Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em

consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas:

1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição

de consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-lider que deverá

atender às condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas

perante a Administração;
2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato

convocatório;

3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado

pelo somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva
participação.

5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma;
a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;
b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada
um dos membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior
ou igual ao valor obtido no subitem 4.

6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou isoladamente;

7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do
consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;
8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente,
a empresa brasileira observada o disposto no item 1;
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9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida á constituição e o registro do
consórcio.

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6-1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

6.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances,

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de

desconto, observado o disposto neste Edital.

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

6.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório:

6.3.2.Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos. na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7". XXXIII. da Constituição;

6.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5^ da Constituição Federal:

6.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16da Lei n° 14.133/2021.

6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n" 123/2006, estando
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apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o

disposto nos 1° ao 3° do art. 4°. da Lei n.° 14.133/2021.

6.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaçâo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele

item;

6.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalaçâo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006. mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

6.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 6.5 sujeitará o licitante ás sanções

previstas na Lei n° 14.133/2021. e neste Edital.

6.7. Os ticitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

6.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

6.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas peta Administração ou de
sua desconexão.

6.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e
os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7-5- Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor
seja manifestamente inexequível.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último oor ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta será indicada no portal de compras.

7-9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)

minutos do período de duração da sessão pública.

7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de

2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

7.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação á proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.16. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

7.17. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO E FECHADO", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance
final e fechado.

7.18. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.19. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.20. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.21. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de

três, oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.22. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.23. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"FECHADO E ABERTO", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que

apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
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7.24. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.21,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.25. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso. será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.26. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
2 (dois) minutos e ocon^erá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.27. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
finai de classificação.

7.28. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.29. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

7.30. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.31. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.32. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.33. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.34. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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7.35. Caso o licitante nâo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.36. Em relação a itens não exclusivos para participação de mtcroempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, do porte da
entidade empresarial.

7.37. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.38. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

7.39. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.40. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

7.41. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.42. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei n" 14.133/2021, nesta ordem:

7.42.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato continuo à classificação;

7.42.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes. para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

7.42.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;
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7.42.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de Integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

7.43. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

7.43.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.43.2. Empresas brasileiras;

7.43.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.44. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.

7.44.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

7.44.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.44.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

7.45. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, envie a proposta adequada
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso. dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.46. A não apresentação de documentação complementar e/ou proposta adequada dentro
do prazo estabelecido ensejará na desclassificação da proposta.

7.47. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
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SEÇÃO VIII - DO benefício ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa

de pequeno porte que seja igual ou até 05% (cinco por cento) superior à proposta mais bem

classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

8-1- A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá,
no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro
colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e obsen/ado o valor

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

8.2- Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

classificada, na forma da subcondíção anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as lícitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação
descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta

condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando

automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;

8.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei

Complementar n.° 123/2006:

8.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o

procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes.

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO

9. A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para

a contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital.

9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.
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SEÇÃO X - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na

IN SEGES n" 73/2022. podendo ser solicitado ao licitante a apresentação de Planilha de Custos

e Formação de Preços para análise quanto a exequibilidade da proposta.

10.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

10.2.1. Contiver vícios insanáveis:

10.2.2. Não obedecer ás especificações técnicas contidas no Termo de Referência:

10.2.3. Apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

10.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.2.5. Apresentar desconformídade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

10.3. No caso de bens e serviços em geral, considerar-se-á a inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.

10.3.1. Poderá ser aberto prazo para apresentação de planilha de custo e formação de

preços, sob pena de desclassificação, á empresa que descumprir o item 10.3 do Edital,
momento em que deverá demonstrar que o custo da empresa não ultrapassada o da

proposta e que existem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que

a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

10.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha, no prazo de 2 (duas)
horas, por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,
sob pena de não aceitação da proposta.
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10.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação;

10.6.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas:

10.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no

objeto.

10.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação da proposta.

10.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pela Pregoeira. ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.12. Se a(s) amostra(s) apresentadajs) pelo primeiro classificado não for(em) aceitafs), a
Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra{s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

1013. A sessão poderá ser suspensa para análise da proposta de preços e/ou da
documentação de habilitação, momento em que deverá ser indicado a data e horário de
retomada da sessão;

10.13.1. A remarcação da sessão, quando não divulgado no ato que a suspendeu, deverá
respeitar o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas entre a comunicação via sistema e a
abertura da sessão;
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SEÇÃO XI • DA HABILITAÇÃO

11. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto á existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros;

11.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

(httDs://certidoes-apf.aDDS.teu.Qov.br/T

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

11.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

11.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

11.2.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.

11.2.3. No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçâo do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43. ̂3°. do Decreto 10.024/2019.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo designado no campo
"DADOS DO CERTAME", sob pena de inabilitaçâo.
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12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

12.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso selam solicitados, deverão ser

encaminhados para a Praça Teixeira de Freitas, n° 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom
Pedro/MA.

13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo

aqueles legalmente permitidos.

14. Se o licitante for a matriz, todos os documentes deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filiai, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

14.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

15. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoemDreendedor.aov.br:

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;
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f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civii das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei n° 5.764/1971:

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

h) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica; ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido peio órgão competente;

I) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as aiterações ou da
consolidação respectiva.

16. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicilio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.

mediante a Certidão Negativa quanto à Divida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto
a Tributos Estaduais;

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos (188 e TLVF) e

apresentação do licenciamento para localização e Funcionamento empresarial;

f) Prova de Regularidade relativa á Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos

sociais instituídos por lei;

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabaiho, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas > CNDT;
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g.1) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006. deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar n°

123/2006.

g.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o

prazo de 5 (cíncot dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame,

prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização da
documentação;

g.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará
na decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas em Lei;

17. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da

data de apresentação da proposta, comprovando:

a. 1) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais
ou superiores a 1 (um);

a.2) Caso a empresa licítante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total
estimado da soma dos itens propostos.

a.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo licitante.

a.4) As empresas criadas no exercido financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura (Lei n° 14.133. de 2021. art. 65. ̂1°).

a.5) Caso a licitação ocorra durante a janela do prazo regulamentar para a formalização do
fechamento do Balanço patrimonial do exercício anterior, as empresas constituídas há
menos de 3 (três) anos, fora do exercício financeiro da licitação, atenderão a este item 17,
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alínea "a", deste Edital, com a apresentação da referida documentação limitada ao último
exercício exigivel.

b) Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados;

b.1) Publicados em Diário Oficial ou:

b.2) Publicados em Jornal de grande circulação ou;

b.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante ou;

b.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da empresa, na forma do artigo 6°. da IN n° 11 de 05/2013, do Departamento de

Registro Empresarial e Integração - 6REI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de

Abertura e de Encerramento.

c) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial,
a empresa deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente

registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;

d) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil

digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da ÍNRFB 1.420/2013:

e) A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com o
Balanço Patrimonial, cópia do termo de opção ao simples nacional;

f) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias
de antecedência da data de apresentação da Documentação e Proposta.

• Nos casos em que o empresário esteja em recuperação Judicial ou extrajudicial, poderá
participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

18.1 - As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte
Especifica deste Edital.

18.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de
requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto.
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19. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

19.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

20. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 ícinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante. mediante apresentação de justificativa.

21. A nâo-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitaçâo do licitante. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Editai.

24. Nos Itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123/2006. seguindo-se a disciplina antes estatDelecida
para aceitação da proposta subsequente.

25. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é. somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitaçâo, além da aplicação das sanções cabíveis.
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25.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o{s) item(ns) de menor(es) valor{es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para
a habilitação do licitante nos remanescentes.

26. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Editai, o licitante será
declarado vencedor.

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA

27. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital.

SEÇÃO XIII - DA VISITA TÉCNICA

28. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital.

28.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida
pelo licitante em que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para
execução do objetOr ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades
inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não
utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas
ou financeiras com a CONTRATANTE.

SEÇÃO XIV - DO RECURSO

29. A interposiçâo de recurso referente ao julgamento das propostas, á habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n° 14.133/2021.

30. O prazo recursal é de 3 Itrés) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

31. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

32. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

33. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será de 30 (trinta) minutos.

34. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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35. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 5 1° do art, 17 da Lei n°

14.133/2021. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de Julgamento.

36. Os recursos deverão ser encaminhados, exclusivamente, em campo próprio do sistema.

37. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

38. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

39. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

40. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

41. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

42. A vista dos autos do processo administrativo fica franqueada aos interessados.

SEÇÃO XV - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

43. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais t:>em classificado terá o prazo de 5
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021.

43.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

43.1.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo: e

43.1.2.Ajustificativa apresentada seja aceita pela Administração.

43.2. A Ata de Registro de Preços será assinada e disponibilizada no Portal da Transparência.
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43.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.

43.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado disponibilizado
durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

43.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente Justificada.

43.6. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado á Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

SEÇÃO XVI - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

44. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro;

44.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

44.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

44.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

44.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste Item não prejudicará o resultado

do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

44.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

44.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

44.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e

nas condições estabelecidos no edital; ou
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44.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços.

44.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao
do adjudicatàrio concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas peto primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

44.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatàrio; ou

44.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

SEÇÃO XVII • DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

45. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que. com doto ou culpa:

45.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame;

45.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

45.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;

45.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

45.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

45.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

45.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edital.

45.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

45.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.

45.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
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45.1.5. Fraudar a licitação:

45.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

45.1.6.1. Agirem conluio ou em desconformidade com a lei;

45.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

45.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

45.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

45.2. Com fulcro na Lei n° 14.133/2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos lícitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

45.2.1. Advertência;

45.2.2. Multa;

45.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

45.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

45.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

45.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

45.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

45.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

45.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

45.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

45.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

45.4.1. Para as infrações previstas nos itens 45.1.1 45.1.2a 45.1.3, a multa será de 0,5% a

15% do valor do contrato licitado.

45.4.2. Para as infrações previstas nos itens 45.1.4 a Errei Fonte de referência não
encontrada., a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
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45.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, á
penalidade de multa.

45.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

45.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 45.1.1, 45.1.2 e 45.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

45.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 45.1.4 a Erro! Fonte

de referência não encontrada., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens
45.1.1 a 45.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. ̂5°. da
Lei n.° 14.133/2021.

45.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 45.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45. $4° da IN SEGES/ME n° 73.
de 2022.

45.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

45.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação á autoridade superior,

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
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45.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimaçâo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

45.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

45.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

SEÇÃO XVIII - DA IMPU6NAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

46. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei n° 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três! dias úteis antes da data da

abertura do certame.

46.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas

exclusivamente em campo próprio do sistema www.comprasdompedro.com e vinculará os

participantes e a Administração.

47. A impugnaçâo e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica,

mediante petição a ser enviada exclusivamente em campo próprio do sistema, no endereço

eletrônico: www.comprasdomDedro.com.br até as 23h59min, no horário oficial de Brasília-DF.

47.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

47.1.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

47.2. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

SEÇÃO XIX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

48. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

48.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, peia Pregoeira.

46.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

48.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

46.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

48.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licítatório.

48.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

48.7. O desatendímento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

48.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV

ANEXO V

ANEXO VI

ETP
Termo de Referência
Minuta do Contrato

Minuta da Ata de Registro de Preços

Composição de BDI
Composição de encargos sociais

Dom Pedro/MA, de 2024.

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n° 3383-1
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ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1. Processo Administrativo n.® 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN

2. UNIDADE REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro, tem a necessidade de ter a sua disposição
máquinas pesadas, com operador, a exemplo de Pá Carregadeira, Motoniveladora,
Trator Agrícola, dentre outros, para serem utilizados na consecução de suas atividades
fins relacionados a Infraestrutura, para consequentemente atender melhor a população
desse município.

3.2. Como bem se sabe, boa parte das atividades administrativa, estão ligadas a
manutenção da infraestrutura do Município. Embora boa parte dessas atividades sejam
terceirizadas, ainda ficam atividades que acabam sendo executadas diretamente pelo
quadro de servidores da Prefeitura. Dentre essas atividades podemos destacar
manutenção e recuperação de estradas, escavação, nivelamento de terrenos,

demolição de estruturas e remoção de detritos, preparar terrenos para futuros projetos
de construção civil, como escolas e hospitais. Tais atividades são serviços e obras
públicas que demandam equipamentos robustos e especializados. Estas máquinas
desempenham um papel crucial em projetos de grande escala, otimizando tanto o

tempo quanto os recursos disponíveis.

3.3. A necessidade também desses maquinários se mostra evidente para atender

situações imprevisíveis como a gestão de desastres naturais como alagamentos,

derramamentos, bem como na prevenção destes, como a construção de barreiras de
contenção e sistemas de drenagem para prevenir enchentes, além da remoção de
entulho após desastres naturais, agilizando a recuperação das áreas afetadas.



I :/•

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137,293/0001-30

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA NECESSIDADE

KM- 31

4.1. A necessidade, ora analisada, advém do exaurimento da vigência do Contrato
administrativo n.° 019/2022, firmado com a empresa LOCAR EMPREENDIMENTOS
EIRELI, inscrita no CNPJ sobo n® 11.054.901/0001-82, que tinha como objeto a locação
de máquinas pesadas, com condutor, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Obras e Urbanismo de Dom Pedro/MA. Com o fim da vigência do referido
contrato, temos a necessidade de uma nova análise afim de encontrar uma solução e
suprir a necessidade da Administração.

4.2. As máquinas que a prefeitura dispõe são insuficientes para atender a demanda.

4.3. A necessidade ou a demanda por mais máquinas pesadas, pela Prefeitura
Municipal de Dom Pedro/MA, se justifica por diversos motivos estratégicos e
operacionais essenciais para o desenvolvimento sustentável e a manutenção
adequada da infraestrutura urbana e rural da cidade. Essa abordagem não apenas
permite a realização eficiente de uma ampla gama de projetos e serviços públicos, mas

também reflete um planejamento econômico e flexível por parte da administração
municipal.

4.4. Primeiramente, maquinários desse porte são fundamentais em operações que

requerem trabalhos pesados e precisos, como a construção e manutenção de estradas,

a instalação de sistemas de saneamento básico, a urbanização, o paisagismo e a

gestão de resíduos e de desastres naturais. Estas máquinas possuem a capacidade de

executar tarefas complexas que seriam inviáveis manualmente ou com equipamentos

menos potentes, garantindo assim a eficácia e a segurança dos serviços que são

executados diretamente pela Prefeitura.

4.5. Além disso, essas máquinas oferecem à Prefeitura uma flexibilidade operacional

significativa, dado que os projetos e necessidades podem variar ao longo do tempo.

Ter acesso a uma variedade de máquinas permite que a administração municipal

responda de maneira ágil e adequada a qualquer demanda especifica. Assim, ter essas

maquinas á disposição, representa uma estratégia fundamental para a Prefeitura

Municipal de Dom Pedro/MA, garantindo a capacidade de realizar uma vasta gama de
serviços e tarefas essenciais para o bem-estar da população, com eficiência

operacional e responsabilidade fiscal.



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ:06.137 293/0001-30

4.6. Esta estratégia reflete um compromisso profundo da Administração em cumprir

suas finalidades institucionais, aíinhando-se rigorosamente aos princípios norteadores

da administração pública, especialmente a eficiência e a eficácia. Essa abordagem não

só garante a otimização dos recursos públicos, mas também assegura a entrega de

serviços de qualidade á população, atendendo às suas necessidades de maneira

responsável e sustentável.

4.7. A indisponibilidade de máquinas pesadas à disposição da Prefeitura pode

acarretar conseqüências significativas para a população. Atrasos em obras de

infraestrutura essenciais, como a construção de vias de acesso, manutenção de

estradas e instalação de sistemas de saneamento, podem prejudicar a mobilidade

urbana, a saúde pública e o desenvolvimento econômico. Em emergências, como

desastres naturais, a falta de equipamentos adequados pode retardar os esforços de

resgate e reconstrução, exacerbando os impactos sobre as comunidades afetadas.

4.8. Além disso, a incapacidade de realizar manutenções e serviços de forma

eficiente pode levar ao desgaste acelerado da infraestrutura existente, aumentando os

custos futuros para reparos e reconstruções, além de comprometer a segurança dos

cidadãos. Portanto, a locação de máquinas pesadas não é apenas uma medida de

gestão operacional, mas uma política pública estratégica, essencial para assegurar o
bem-estar e a segurança da população.

4.9. Em suma, a estratégia da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA de dispor de
máquinas pesadas reflete uma gestão pública responsável e alinhada com os princípios
de eficiência e eficácia. Tal abordagem não apenas viabiliza a execução de uma ampla
gama de projetos e serviços públicos fundamentais para o desenvolvimento e a
qualidade de vida da comunidade, mas também evidencia um compromisso com a
sustentabilidade fiscal e operacional. A ausência desses recursos, por outro lado,
poderia levar a atrasos significativos em obras cruciais, afetando adversamente a
saúde, a segurança e o bem-estar da população, demonstrando assim a importância
crítica dessa estratégia para a administração pública e para a sociedade como um todo.

5. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

5.1. O Município ainda não adotou o Plano de Contratações Anual nos termos do
artigo 6.° do Decreto Municipal n° 07/2024.
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5.2. A contratação alinha-se com o planejamento da administração municipal. Está

assertiva ampara-se na medida em que as máquinas são essenciais para o bom

andamento das atividades e serviços ofertados pela Administração Pública Municipal.

5.3. A despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária

Anual e compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foram observadas,

previamente, todas as prescrições constantes do art. 16, inciso I e II, e S 1° incisos I e

II da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e o art. 150 da

Lei n" 14.133/2021.

6. DEMANDA A SER CONTRATADA

6.1 A quantidade estimada para a presente demanda é a mesma quantidade prevista
na contratação anterior, conforme tabela abaixo;

(PR SRP 008/2021 - Processo n° 2021.0319,002/2021 -SEMAFIN)

MSCRIÇAO

PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS - Chassis articulado, motor diesei, 06 cilindros, potõncia lipuida

mínima de 122 HP, sistema elétrico de 24V. transmissão com no mimmo de 03 velocidades d frente e 03

à ré. freios de serviços multidisco em Danhoa óleo nas quatro rodas, pneus 17.5 X 25-12 lonas, direção
hidráulica, tipo orbital, Cabinada d Ar-condicionado. toldo solar, (com operador)

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS - sobre esteiras 110hp a diesei: do tipo rotação

traseira curta (short tail), com motor diesei eletrônico turbo alimentado de 4 (quatro) cilindros, com potência
mínima de 110hp, com caçamba de no mínimo 0,60m', sapata mínima de 700mm, cabina pressuiizada

com ar condicionado, porta convexa de correr, com no mínimo 5 modos de operação selecionáveis peto
operador, sistema de monitoramento de dados via sateiite. Standad do fabricante, força mínima da barra

de tração de no mínimo 7 roletes inferiores de cada lado. em perfeito estado de uso e conservação gerai
dos diversos componentes e equipamentos auxiliares. (com operador)

RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS: (c»m caçamba dianteira e concha traseira), motor diesei, 06
cilindros, potência liquida mínima de 100 HP, Cabinada. ar-condicionado, direção hidráulica, (com

operador)

MOTONIVELADORAfPATROL: potência básica liquida primeira marcha mínimo 125HP. largura mínima

da lâmina de 3,7m: força mínima da lâmina contra o solo 8,055.75KGF. peso operacional máxima

15 400Kg, potência mínima de 125 HP(2.200RPM). altura livre do solo 43mm. raio de giro 7.300mm
(exterior aos pneus), dimensões da lâmina (LxA) 3.700 X €10 mm, profundidade máxima de corte 50 mm

, ângulo máximo de laíude 90*. escarificar dianteiro e traseiro em perfeito estado de uso e conservação
geral dos diversos componentes e equipamentos auxiliares. (com operador)

TRATOR DE ESTEIRAS: equipamento com cabine fechada e ar-condicionado, cinto de segurança e
espelho retrovisor. Potência do motor 93 Kw (125 HP) a 1.000 rpm, Esteira no solo 2.616 mm (103 pol.)

Peso operacional SAE 14.086-14.615 Kg (31.054-32221 ib). Largura total da lâmina 3.200-3 668 mm

(126-144 P0I./6- 12 pés 10-0 pol ). (com operador)

TRATOR AGRÍCOLA: com potência mínima de 120 cv. com grade e lâmina hidráulica com no mínimo

10 discos, motor diesei, dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo Código Brasileiro

de Trânsito e suas alterações, (com operador)

ÜND. QTD.
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6.2 As quantidades previstas são estimativas máximas a serem utilizadas pela
Administração Municipal

6.3 Os itens elencados acima, ainda não se encontram padronizados no Catálogo
Nacional de Padronização, conforme pode ser verificado no seguinte endereço:

httDs://www gov.br/oncD/pt-br/cataloqo-eletronico-de-Dadronizacao/itens-

padronizados. acesso em 19 de fevereiro de 2024,

7. REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

7.1. Requisitos de Negócio

7.1.1. Trata a presente demanda da locação de máquinas pesadas por hora

trabalhada para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

7.1.2. A empresa a ser CONTRATADA deve atuar no ramo de aluguel de máquinas
e equipamentos com operador,

7.2. Requisitos Legais

7.2.1. O presente processo de contratação deve observar à Constituição Federal, à

Lei n° 14,133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME n° 94/2022. Instrução Normativa

SEGES/ME n° 65/2021, Lei n° 13.709/2018 (Lei Gera! de Proteção de Dados

Pessoais - LGPD), Decreto 10.024/2019. e a outras legislações aplicáveis tais como:

7.2.2, Lei n° 9,503/1997: Estabelece o Código de Trânsito Brasileiro, que regula

todas as questões de trânsito no território nacional, incluindo aspectos relevantes

para o transporte de passageiros e cargas.

7.2.3, Resoluções do CONTRAN: O Conselho Nacional de Trânsito emite

resoluções que detalham requisitos para veículos, segurança viária, transporte de

cargas perigosas, entre outros,

7.2.4, Resoluções da ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres): Normas

e regulamentos específicos para o transporte rodoviário de cargas e passageiros,

incluindo regulamentação sobre jornada de trabalho dos motoristas, transporte

Internacional, entre outros.
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7.2.5. Lei n° 11.442/2007: Regula o transporte rodoviário de cargas por conta de

terceiros e mediante remuneração, estabelecendo a figura do transportador
autônomo e do transporte rodoviário de carga própria.

7.2.6. Normas Regulamentadoras (NRs): Especificamente a NR-11 (Transporte,

Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais) e a NR-20 (Segurança e
Saúde no Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis), que podem afetar empresas
de locação de veículos que transportam cargas perigosas.

7.3. Requisitos de Garantia dos Serviços

7.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078/1990 (Código

de Defesa do Consumidor), e suas atualizações.

7.4. Requisitos de Qualificação Operacional

7.4.1. Apresentação de Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa

jurídica de direito público ou privado, que comprove que o licltante executou serviços
compatíveis com a proposta apresentada, em quantidade, característica e prazo,
informando ainda que a execução dos serviços ocorreram de forma satisfatória,

devendo o atestado conter o nome, CNPJ, endereço e/ou telefone de contato do

órgão atestador, ou qualquer outra forma de que a Comissão ou o Agente de

contratação possa valer-se para manter contato.

7.4.2. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados,

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato e notas fiscais que deu

suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT),

endereço atual da CONTRATANTE e locai em que foram executadas as obras e

serviços de engenharia.

7.4.3. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das

instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a

execução contratual.

7.5. Vistoria

7.5.1. Não haverá a necessidade da vistoria no local.

7.6. Sustentabilídade
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7.6.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, e no Estudo Técnico Preliminar, a CONTRATADA deverá

observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da

construção civil estabelecidos na Lei n° 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos

Sólidos, artigos 3° e 10° da Resolução n° 307/2Q02. do Conselho Nacional de Meio

Ambiente - CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01/2010.

7.6.2. A CONTRATADA deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental

na execução dos serviços, conforme previsto no artigo 5° da Lei n° 14.133/2021 e

Instrução Normativa n°01 /2Q1Q/SLTI/MP0G. destacando-se em especial:

7.6.2.1.0 menor impacto sobre recursos naturais; preferência para materiais,

tecnologias e matérias primas de origem local;

7.6.2.2. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

7.6.2.3. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

7.6.2.4. maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

7.6.2.5. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; origem

ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens. serviços e

obras.

7.6.3. Cumprimento de todas as licenças ambientais relevantes e conformidade

com a legislação ambiental aplicável, incluindo normas relacionadas à combustíveis,

gestão de resíduos e emissões.

7.6.4. Dar preferência por utilização de máquinas que demonstram alta eficiência

no consumo de combustível, reduzindo emissões de gases do efeito estufa e para

as que atendam as normas de emissões vigentes, minimizando a poluição

atmosférica.

7.6.5. Implementar políticas efetivas de reciclagem e reuso para peças e fluidos

das máquinas, bem como ter compromisso com o descarte adequado de materiais
perigosos e outros resíduos gerados.

7.7. Indicação de marcas ou modelos

7.7.1. Na presente contratação não a exigência de indicação de marca
específica para os equipamentos que serão utilizados pela empresa, ou vedação
destas, ficando a critério do prestador, durante a execução dos serviços, utilizar as
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marcas/fabricantes, sempre de primeira linha que atendam as especificações do

objeto.

7.8. Amostra

7.8.1. Náo haverá a necessidade de amostra para a presente contratação.

7.9. Da exigência de carta de solidariedade

7.9.1. Não será exigida na presente contratação

7.10. Subcontratação

7.10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.11. Garantia da contratação

7.11.1. Não será exigida na presente contratação.

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução se

resume basicamente em duas alternativas, quais sejam, a aquisição das máquinas para

integrarem o Patrimônio da Prefeitura, ou a Locação destas junto a empresas que

atuam no ramo. Passamos a uma breve análise dessas alternativas:

8.2. Aquisição das Máquinas

8.2.1. Vantagens

8.2.1.1. Propriedade Plena: A Prefeitura se torna proprietária do equipamento,

o que pode ser vantajoso para uso prolongado, sem preocupações com prazos

de locação ou restrições de uso impostas por contratos de leasing.
8.2.1.2. Disponibilidade Imediata; As máquinas estão disponíveis a qualquer

momento para projetos ou emergências, oferecendo flexibilidade operacional

sem depender de terceiros.

8.2.1.3. Customização: Possibilidade de customizar ou adaptar as máquinas

de acordo com as necessidades específicas dos projetos ou da infraestrutura

local, o que pode não ser permitido em contratos de locação ou leasing.
8.2.1.4. Valor Residual: As máquinas podem ser vendidas no futuro,

recuperando parte do investimento inicial, embora a depreciação deva ser
considerada.
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8.2.1.5. Custos Fixos: Eliminação de custos variáveis associados à locação,

como aumentos de preço ao renovar contratos, oferecendo previsibilidade

orçamentária a longo prazo.

8.2.2 Desvantagens

8.2.2.1 Investimento Inicial Alto: A compra de máquinas pesadas requer um

grande desembolso financeiro inicial, o que pode impactar o orçamento

disponível para outras necessidades ou projetos.

8.2.2.2 Manutenção e Operação: A Prefeitura assume a responsabilidade

pela manutenção, reparos e operação das máquinas, incluindo os custos e a

gestão de pessoal qualificado.

8.2.2.3 Obsolescência Tecnológica: O risco de as máquinas se tornarem

obsoletas é maior, especialmente em um cenário de rápidas inovações

tecnológicas, o que pode reduzir a eficiência e aumentar os custos operacionais.

8.2.2.4 Desgaste por Mau Uso: O risco de desgaste por mau uso é grande,

infelizmente ainda não contamos cum uma boa cultura de todos os servidores

no que diz respeito ao cuidado devido aos bens público.

8.2.2.5 Imobillzação de Capital: O capital investido na compra das máquinas

fica imobilizado, o que poderia ser utilizado em outras áreas ou projetos com

potencial de retorno mais imediato ou significativo.

8.2.2.6 Gestão de Ativos; A gestão de ativos físicos exige esforço

administrativo e logístico, incluindo armazenamento adequado, seguro e

controle de inventário.

8.2.2.7 Aumento do Custo com Pessoal; Haveria necessidade de aumento

na quantidade de pessoal do quadro de funcionários, tais como motorista e ou

operadores de máquinas.

8.2.2.8 Risco de Subutllizaçâo; Em períodos de baixa demanda por serviços

das máquinas, pode haver subutilização da equipe, resultando em ineficiência

do investimento em recursos humanos.

8.2.2.6. Aumento da Burocracia - Haverá a necessidade do aumento da

burocracia com a realização de outros processos licitatórios para a realização de

serviços de lava jato, manutenção, locação de espaços para garagem, dentre

outros.

8.3. Locação das Máquinas no mercado

8.3.1. Vantagens
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8.3.1.1. Flexibilidade Aumentada: A locação proporciona uma adaptabilidade

sem precedentes, permitindo ajustar rapidamente o inventário de equipamentos

às demandas flutuantes dos projetos, sem o risco de imobilizar recursos em

atives subutilizados.

8.3.1.2. Eliminação do Alto Investimento Inicial: Livra completamente a

entidade da necessidade de realizar grandes investimentos iniciais em

maquinário, redirecionando capital significativo para outras necessidades

urgentes ou investimentos com retorno mais imediato.

8.3.1.3. Manutenção e Atualização Garantidas: A responsabilidade pela

manutenção, reparos e atualizações tecnológicas fica a cargo do fornecedor,

garantindo que as máquinas estejam sempre em condições ótimas de operação

e com as últimas inovações do mercado.

8.3.1.4. Acesso a Tecnologia de Ponta: A locação possibilita o uso constante

de equipamentos de última geração, assegurando maior eficiência e

produtividade nas operações, além de reduzir o impacto ambiental por meio de

máquinas mais limpas e eficientes.

B.3.1.5. Flexibilidade Financeira: Sem a preocupação com a depreciação, a

locação oferece uma estrutura de custos previsível, facilitando o planejamento
financeiro e orçamentário e melhorando a alocação de recursos.

8.3.1.6. Resposta Rápida a Demandas Emergentes; A capacidade de obter
rapidamente equipamentos adicionais ou específicos para projetos emergenciais

ou sazonais assegura que a Prefeitura possa responder prontamente a qualquer

necessidade sem atrasos.

8.3.1.7. Redução de Obrigações de Armazenamento: A ausência de

necessidade de armazenamento de longa duração para os equipamentos não

apenas economiza custos associados, mas também libera espaço físico valioso

que pode ser utilizado para outras fínalidades.

8.3.1.8. Foco no Core Business: Liberando a entidade das complexidades

associadas à gestão de ativos pesados, a locação permite que o foco permaneça

nas atividades principais e na entrega de serviços de qualidade à comunidade.

8.3.1.9. Adaptabilidade a Tecnologias Sustentáveis: Facilita a transição para

equipamentos mais sustentáveis, alinhando as operações da Prefeitura com

objetivos de sustentabilidade e responsabilidade ambientai.

8.3.1.10. Simplicidade Operacional: Simplifica a gestão de frota, reduzindo a
carga administrativa e operacional relacionada á manutenção de registros,

seguros, e regulamentações especificas de equipamentos.



KiiUnca

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137,293/0001-30

8.3.2. Desvantagens

8.3.2.1. Custos a Longo Prazo; Embora ofereça economia inicial, a locação
por períodos prolongados pode acabar sendo mais cara do que a compra,

considerando a totalidade do período de uso.

8.3.2.2. Menos Controle sobre o Equipamento: Pode haver limitações quanto

â disponibilidade imediata de equipamentos específicos, ou restrições
contratuais sobre o uso.

8.3.2.3. Dependência do Fornecedor: Questões como a qualidade do serviço

de manutenção, prazos de entrega e disponibilidade de máquinas dependem

diretamente do fornecedor.

8.3.2.4. Possíveis Limitações de Uso: Os contratos de locação podem

estabelecer limitações quanto às horas de uso das máquinas, podendo gerar
custos adicionais se ultrapassadas.

8.3.2.5. Ausência de Valor Residual: Ao final do contrato de locação, a
entidade não retém nenhum valor residual do investimento, uma vez que o

equipamento deve ser devolvido.

8.4. Feita essa reflexão das vantagens e desvantagem, foram analisadas contratações
similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais,

com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou

inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. No entanto,

verificou-se que a solução mais adotada, em especial por Prefeitura, é a locação dessas

máquinas no mercado, já que é a solução mais rápida de ser atendida e menos onerosa

em curto prazo para a Administração, sem a necessidade de um investimento alto em

equipamentos que podem não ser utilizados continuamente, evitando assim a

obsolescência e a depreciação.

8.5. Ao comparar as soluções de aquisição e locação de máquinas pesadas para uma

entidade pública como uma Prefeitura, torna-se evidente que ambas as estratégias
possuem suas particularidades e podem atender a diferentes necessidades e contextos

operacionais. A aquisição, por um lado, confere à Prefeitura propriedade plena sobre

os equipamentos, garantindo disponibilidade imediata para projetos ou emergências e
possibilitando a customização das máquinas conforme as necessidades especificas. A

longo prazo, essa opção pode parecer economicamente vantajosa, considerando a

eliminação de custos variáveis associados á locação e a possibilidade de recuperação

de parte do investimento através da venda dos equipamentos depreciados.
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8.6. No entanto, a locação de máquinas pesadas apresenta um conjunto de vantagens

que, sob muitos aspectos, supera as da aquisição, justificando sua escolha como a

opção preferencial para a Prefeitura. A flexibilidade operacional é, talvez, o beneficio

mais significativo, permitindo à Prefeitura adaptar-se rapidamente às mudanças nas

demandas de projetos sem o comprometimento financeiro e operacional de longo

prazo. Esta flexibilidade se estende ao planejamento financeiro, onde a locação elimina

a necessidade de um grande desembolso de capital inicial, redirecionando recursos

para outras áreas críticas que podem ter um impacto mais direto no bem-estar da

comunidade.

8.7. Além disso, a locação oferece acesso contínuo a máquinas modernas e

tecnologicamente avançadas, assegurando que a Prefeitura esteja sempre equipada

com os melhores e mais eficientes equipamentos disponíveis. Esta atualização

constante é complementada pela eliminação de preocupações com manutenção e

reparos, responsabilidades que recaem sobre o fornecedor, garantindo que os

equipamentos estejam sempre em condições ótimas de funcionamento sem custos

adicionais ou esforços administrativos para a Prefeitura.

8.8. A questão da depreciação também não pode ser negligenciada. Ao optar pela

locação, a Prefeitura evita a perda de valor associada á propriedade de máquinas

pesadas, um aspecto financeiro importante que afeta diretamente a gestão fiscal

responsável. Além disso, a ausência de necessidade de armazenamento de longo

prazo para equipamentos não utilizados libera recursos valiosos que podem ser
melhores empregados em outras necessidades municipais.

8.9. Tal pesquisa de preço foi realizada junto a Cesta de Preços

httD://s{stema.cestadeDrecos.com. nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

descrição UNO. QTD.
Valor

Unitário

PA carregadeira sobre rodas - Chassis articulado, motor diesel, 06 cilindros, potência

liquida mínima de 122 HP, sistema elétrico de 24V, transmissão com no mínimo de 03 velocidades à
frente e 03 â ré, freios de serviços multídisco em banho a óleo nas quatro rodas, pneus 17.5 X 25 - .
12 lonas, direção hidráulica, tipo orbital. Cabinada C Ar-condicionado. toldo solar, (com operador)

1.000
R$

332,00

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS - sobre esteiras 11 Ohp a diesel: do tipo rotação

traseira curta (short tail), com motor diesel eletrônico turbo alimentado de 4 (quatro) cilindros, com
potência mínima de llOhp, com caçamba de no mínimo 0,60m'. sapata mínima de 700mm, cabine

pressurizada com ar condicionado, porta convexa de correr, com no mínimo 5 modos de operação
selecionáveis pelo operador, sistema de monitoramento de dados via satélite, Standart do fabricante,

força mínima da barra de tração de no minimo 7 roletes inferiores de cada lado. em perfeito estado
de uso e conservação geral dos diversos componentes e equipamentos auxiliares. (com operador)

HORAS 1.000
R$

550,00
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03

RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS; (com caçamoa dianteira e conctia traseira), motor diesel.

06 cilitKtros, potência liquida mínima de 100 HP. Cabinada. ar-condicionado. direção bidràulica. (com
operador)

HORAS 1.000
R$

348,00

04

1

MOTONIVELADORA/PATROL: potência básica liquida primeira marcha mínimo 125HP, largura

mínima da lâmina de 3,7m: força mínima da lâmina contra o solo 8.055,75KGF, peso operacional

máxima 15.400Kg, potência mínima de 125 HP(2.200RPM). altura livre do solo 43mm. raio de giro
7.300mm [exterior aos pneus). dimensOesda lâmina (LxA) 3.700 X 610 mm. profundidade máxima de

corte 50 mm , ângulo máximo de talude 90°. escarificar dianteiro e traseiro em perfeito estado de uso
e conservação geral dos diversos componentes e equipamentos auxiliares (com operador)

HORAS 1.500 ;
R$

387,20

05

TRATOR DE ESTEIRAS: equipamento com cabine fechada e ar-condicionado, cinto de segurança e
espelho retrovisor. Potência do motor 93 Kw (125 HP) a 1.800 rpm, Esteira no solo 2.616 mm (103
pol.) Peso operacional SAE 14.086 - 14.615 Kg (31.054 - 32221 ib). Largura total da lâmina 3.200-

3 658 mm (126-144 pol./6- 12 pês 10-0 pol) (com operador)

HORAS 750
R$

439,00

06

TRATOR AGRÍCOLA: com potêrtcia minlma de 120 cv, com grade e lâmina hidráulica com no mínimo

10 discos, motor diesel. dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo Código
Brasileiro de Trânsito e suas aiteraçóes. (com operador)

HORAS 500
RS

340,00

Perfazendo o valor total de R$ 2.310.050,00 (dois milhões, trezentos e dez reais e

cinqüenta reais).

8.10. Levando em consideração esses fatores, a locação de máquinas pesadas

emerge como a estratégia mais alinhada às necessidades de gestão eficiente, flexível

e fiscalmente responsável da Prefeitura. Essa escolha não apenas atende às

demandas operacionais e financeiras de curto prazo, mas também posiciona a

Prefeitura para responder de maneira ágil e eficaz às necessidades futuras,
maximizando o uso dos recursos públicos e contribuindo significativamente para o

desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida da comunidade.

Portanto, dadas as vantagens ampliadas que a locação oferece, sua escolha se justifica

plenamente como a solução preferencial para atender às complexas demandas de

infraestrutura e serviços públicos da Prefeitura.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

9.1.Da análise das alternativas acima, conclui se que a solução consiste na

contratação de empresa especializada do ramo de transpoites para locação de

máquinas pesadas por hora trabalhada para atender as necessidades da Prefeitura

Municipal de Dom Pedro/MA, conforme quantitativos descritos no item 6 deste ETP

e conforme requisitos estabelecidos neste ETP e no TR.

9.2. A necessidade foi demonstrada no item 3 do presente Estudo Técnico Preliminar

-ETP.
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9.3. Os requisitos da contratação foram elencados no item 7 do presente ETP.

9.4. Foram analisadas as possíveis soluções no item 8 do presente ETP.

9.5. Os serviços objeto do presente estudo se classificam como comum de natureza

continuada e serão executados mensalmente, sob demanda, conforme as

solicitações da CONTRATANTE.

9.6.A execução dos serviços será iniciada em até 05 dias a parti da emissão da

ordem de Serviços, ocasião em que a futura contratada deverá apresentar, em local

a ser indicado pela Prefeitura, todos os veículos/máquinas, que serão utilizadas,

durante a execução do contrato, para Inspeção.

9.7. A CONTRATADA deverá arcar com as despesas de manutenção e operador

devidamente habilitado, durante todo o período de locação.

9.8.0 combustível para funcionamento das máquinas será por conta da

CONTRATANTE.

9.9. Os veículos deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA dentro dos

padrões de manutenção pertinentes, podendo a Prefeitura exigir o seu rigoroso

cumprimento, inclusive das instruções contidas no manual do veículo.

9.10. Os serviços poderão ser executados em caráter emergencial,
independentemente da hora ou dia. Nesta hipótese, o atendimento por parte da
CONTRATADA deverá ocorrer imediatamente após a solicitação.

9.11. Os veículos deverão estar equipados com os e equipamentos de segurança

vigentes no Código Nacional de Trânsito.

9.12. Caso os veículos colocados a disposição da Prefeitura sejam de versões
superiores às citadas, bem como possuam acessórios adicionais, serão aceitos,
desde que não haja custos adicionais para a mesma.

9.13. Nos casos de acidentes automobilísticos, incidentes, sinistros de modo geral,

roubos, furtos, ou qualquer outra ocorrência que venha a causar danos aos veículos

locados, por culpa ou não da Prefeitura e de seus propostos, o CONTRATANTE se
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limitará a providenciar a devida comunicação para elaboração do Boletim de

Ocorrência.

9.14. A remoção, despesa com guinchos, franquias de seguro, se for o caso, e

outras despesas relativas aos veicules sinistrados serão de inteira responsabilidade

da CONTRATADA.

9.15. Nos preços a serem propostos pela licítante, deverão já estar considerados e

inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos, tributos, transporte, seguro,

contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da licitaçâo.

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. Os valores estimados das soluções encontram-se descritas no item 8 deste

Estudo Técnico Preliminar.

11. PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

11.1. Os itens devem ser agrupados em um único lote, visando melhor

operacionalizaçâo do futuro contrato, considerando com a divisão em itens poderia

causar perca da economia de escala, assim os itens foram devidamente agrupados

em vários lotes, para possibilitar a ampla competitividade.

11.2. A organização dos itens da presente licitação em Lotes/grupos justifica-se pelo
princípio da economicidade que vem expressamente previsto no art. 70 da CF/88 e
representa, em síntese, na promoção de resultados esperados com o menor custo

possível. É a união da qualidade, celeridade e menor custo na prestação do serviço
ou no trato com os bens públicos, deve-se atentar para a necessidade de avaliação

abrangente de custo da contratação, incluindo também os custos indiretos, tais
como; elaboração do projeto básico e das especificações, que consome muito
esforço de levantamento onde ora já foram realizados por esta secretaria, definição
de minuta de contratação e realização de estimativa do mesmo segmento alocados
em grupos, seguido dos princípios da eficiência que se apresenta, na realidade nos
dois aspectos, considerado em relação ao modo de atuação do agente público
(PREGOEIRO), do qual se espera o melhor desempenho possível de suas
atribuições, para lograr os melhores resultados tendo mais agilidade em julgar em
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uma sessão ainda que com a diversidade de empresas em relação ao modo de
organizar, estruturar, disciplinar as aquisições em concomitância com o setor de

compras.

11.3. Noutro giro a Administração ganha em capacidade de gestão do contrato, com

instrumentos de cobrança efetiva a um único mantenedor de itens semelhantes, com

esse cenário existe um único interlocutor/fiscal na gestão dos contratos e um único

grupo de itens, como exemplo procedimento de chamada de assistência técnica

durante o período de garantia, propiciando agilidade na resolução de problemas •

com economicidade - advindos de falhas de equipamentos ou outros eventos

relacionados ao contrato de fornecimento e prestação de serviço.

11.4.0 agrupamento em um único lote, propicia um gerenciamento eficiente e

racionalizado dos recursos públicos, reduzindo as despesas administrativa, evitando

a elaboração de um número excessivo chamadas, homologações, extratos de

contrato, além da economicidade de tempo e agilidade na aquisição dos serviços

solicitados, de modo a evitar a reunião em mesmo lote de produtos que poderiam

ser licitados isoladamente ou compondo lote distinto, com vistas a possibilitar maior

competitividade no certame e obtenção de proposta mais vantajosa para a
administração, fazendo constar nos autos o estudo que demonstre a vantajosidade

desse modo de contratação. Ademais, a pesquisa de mercado realizada comprova

que diversas empresas fornecerem os mesmos itens, não ocasionando restrições na

concorrência ou competitividade do certame."

12. RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Suporte a Projetos de Infraestrutura Críticos - Maquinários pesados são

indispensáveis na construção e manutenção de infraestruturas vitais, como estradas,

pontes, sistemas de drenagem, e instalações de saneamento básico. Estes projetos

não só facilitam a mobilidade e o comércio, mas também são fundamentais para a

saúde pública e a qualidade ambiental.

12.2. Eficiência na Gestão de Recursos - A utilização dessas máquinas permite

a execução de obras com maior rapidez e precisão, reduzindo o tempo de construção

e os custos associados ao desperdício de materiais e à mão de obra. Isso reflete o

compromisso da administração pública com a gestão eficiente dos recursos,

maximizando o retorno sobre o investimento público.
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12.3. Resposta a Emergências e Desastres Naturais - Em emergências, como

enchentes, deslizamentos de terra ou outros desastres naturais, a disponibilidade

imediata de maquinários pesados é crucial para ações de resgate, limpeza e

reconstrução. A capacidade de responder rapidamente a esses eventos minimiza os

Impactos sobre a comunidade, salvaguardando vidas e propriedades.

12.4. Desenvolvimento Sustentável e Urbanização • Os maquinários pesados

desempenham um papel vital na preparação de terrenos para novos

desenvolvimentos urbanos, incluindo habitação, parques, escolas e instalações de

saúde. Eles também são essenciais para projetos de conservação ambiental e

urbanização, contribuindo para o planejamento e execução de espaços públicos que

melhoram a qualidade de vida.

12.5. Manutenção e Atualização da Infraestrutura Existente - Para manter a

infraestrutura existente, é freqüentemente necessário realizar obras de reparação e

atualização. Os maquinários pesados facilitam essas tarefas, permitindo que a

administração pública mantenha as Instalações em boas condições de uso e adapte-

as às necessidades em evolução da população.

12.6. Cumprimento das Finalidades Institucionais - Ao optar pela locação de

máquinas pesadas, a Prefeitura demonstra uma gestão voltada para o cumprimento

efetivo de suas responsabilidades. Os projetos de infraestrutura, urbanização,

manutenção de estradas, saneamento básico, gestão de desastres, e paisagismo

são essenciais para o desenvolvimento socioeconômico e a melhoria da qualidade

de vida da população. Utilizando equipamentos adequados e modernos, a

administração municipal pode executar essas tarefas com maior precisão, agilidade
e segurança, traduzindo-se em benefícios diretos para a comunidade.

12.7. Observância dos Princípios de Eficiência e Eficácia - A eficiência e a

eficácia são princípios fundamentais que orientam a administração pública no uso

dos recursos disponíveis para alcançar os melhores resultados. A locação de
equipamentos pesados permite à Prefeitura adaptar-se rapidamente ás demandas

variáveis, garantindo a execução de obras e serviços conforme as necessidades
emergentes, sem o ônus financeiro e operacional de manter um parque de máquinas

próprio. Isso significa uma administração que não só busca economia nos custos,
evitando despesas de manutenção e depreciação, mas também se empenha em
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Rubrica

disponibilizar tecnologia de ponta para a realização de serviços públicos,

potencializando os resultados para a sociedade.

13. ANÁLISE DE RISCOS

13.1. Esta análise focará nos riscos potenciais associados a contratação,

abrangendo aspectos técnicos, financeiros, operacionais, de segurança e legais.

RISCO

Risco 01 -

Contratada se

I contrato

PROBABILIDADE I IMPACTO

Risco 02 -

Incapacidade

da empresa

em executar o

contrato

Risco 03-

Paléncia da

empresa

vencedora

Risco 04 -

Falta de

disponibilidade

de mãauinas
específicas

Não

conclusão, ou

demora na

licitação.

Atraso nos

serviços

Atraso nos

serviços

Atraso nos

projetos ou

incapacidade
de realiza-los

AÇÃO
PREVENTIVA

Defini punição no

editai para empresa

adjudicada que não
assinar o contrato

dentro do prazo

estipulado.

• Sanções e os |
requisitos de

qualidade que sejam

condizentes com a

importância dos
serviços a serem

prestados.<br>-

Coiocarreçra no

Edital que, em caso

de inexecução

parcial ou totai do

contrato, a segunda

colocada poderá ser

babllitada <br>-

Exlgir documentação

comprovatória que a

licitantejá prestou

serviços

semelhantes ao

contratado.<bi>-

Extgir o nível

máximo de garantia

contratual permitido

em lei.
Exigir requisitos

habilitatõrios

relativos à

qualificação
econômica -

financeira.
'

Exigir no contrato a

garantia de

disponibilidade das

máquinas

,  necessárias.

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA

Adjudicar novo

fornecedor ou

republicar o edital da

licitação.

Adjudicar novo

fornecedor ou

promover nova

contratação.

Buscar outros

fornecedores que
possam atender à

demanda

Imediatamente.

RESPONSÁVEL

Comissão de

Licitação/Agente

de Contratação

- Acompanhar com

rigor a execução dos

contratos <br>-

Gestão/Flscaiização

do contrato com

aplicação de sanções
previstas quando

ocorrer alguma falha

contratual <br>- Em

último caso, cancelar

contrato e adjudicar
novo fornecedor ou

promover nova

contratação.

Fiscal do

Contrato,

Comissão de

Licitação/Agente

de Contratação

Fiscal do

Contrato,

Comissão de

Licitação/Agente

de Contratação

Fiscal do Contrato I
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Risco 05 -

Máquinas com

desempenho
abaixo do

esperado

Risco 06-

Atraso na

entrega das

máquinas

Rtebobr -
Custo

excessivo de

operação e

manutenção

Risco 06 -

Danos

ambientais

devido ao uso

Inadequado

das máquinas

Risco 09 -

Conflitos

contratuais ou |
mal-entendidos {
sobre os I

termos do

serviço

Baixa

eficiãncia e

aumento dos

custos

operacionais

interrupção

ou atraso nos

serviços

Aumento

írtesperado

dos custos do

projeto

Impacto

ambientai e

possíveis

sançtes

legais

Interrupçdes

nos serviços e

possíveis
litígios

Estat>elecer

especificaçdes
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e critérios de

desempenho no

editai.

Definir claramente

os prazos de

entrega no contrato

e prever muitas por

atrasos,

incluir no contrato

cláusulas que

detalhem os custos

de operação e

manutenção.

Exigir conformidade

com normas

ambientais e adotar

práticas

sustentáveis.

Assegurar clareza e

detalhamento no

contrato, com

revisão legai prévia.

Reavaliação do
contrato, aplicação

de penalidades ou

troca de

equipamentos.

Soiiatar máquinas de

backup ou aplicar

penalidades

contratuais.

Renegociar termos

do contrato ou buscar

fornecedores

alternativos.

Implementação de

medidas corretivas e

possíveis sançOes ao
fornecedor.

Comissão de

Licitação/Agente

de Contratação

Fiscal do Contrato I

Gestão Financeira |

Fiscal do Contrato

e Gestão ,

Ambiental I

Mediação e resolução de conflitos através

de diálogo ou, se necessário, arbitragem.

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

14.1. Não se aplica a presente contratação.

15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

15.1.Por se tratar de demanda comum que acontece anualmente, não se faz

necessária nenhuma adequação do ambiente organizacional.

16. IMPACTOS AMBIENTAIS

16.1. A presente contratação não possui relevantes impactos ambientais, contudo
deverão ser observados os seguintes requisitos ambientais:

16.1,1. A CONTRATADA deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental

na execução dos serviços, conforme previsto no artigo 5° da Lei n° 14.133/2021 e
na Instrução Normativa n° 01/2010/SLTI/MPOG.
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16.2. Impacto Ambiental

Ruído: Seleção de equipamentos com baixos níveis de emissão sonora, diminuindo

a poluição sonora em áreas sensíveis.

Manuseio de Materiais: Máquinas capazes de operar com materiais reciclados ou

de fontes sustentáveis.

Proteção da Biodiversidade: Requisitos para minimizar impactos sobre a flora e

fauna durante as operações.

17. CONCLUSÃO E DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

17.1. As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida

é viável e tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado,

podemos DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL, por
se tratar de serviço essencial para a execução, automação e informatização das

atividades administrativa.

17.2. Com ressalva de seus anexos, o presente documento é público nos termos

da Lei n® 12.527, de 18 de novembro de 2011. Cabe a autoridade competente decidir,

sobre a divulgação ou não dos anexos, em momento oportuno.

18. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA), 22 de janeiro de 2024.

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matricula n® 3968-1

JOSÉ ARIMATÉIA FREITAS SILVA

Chefe do Setor de Transporte

Matrícula n® 3374-1
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De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n® 3383-1



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06,137.293/0001-30

fíiibncn

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO N" 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Registro de preço para prestação de serviços de locação de máquinas pesadas para
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

DESCRIÇÃO
PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS - Chassis articulado, motor diesel, 06 cilindros, potência
liquida mínima de 122 HP, sistema elétrico de 24V, transmissão com no mínimo de 03 velocidades

â frente e 03 à ré. freios de serviços multidisco em bantio a óleo nas quatro rodas, pneus 17.5 X 25
-12 lonas, direção tiidràulica, tipo orbital, Cabinada d Arn^ndicionado, toldo solar, (com operador)

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS - sobre esteiras 110hp a diesel. do tipo rotação
traseira curta (sbort tail), com motor diesel eletrór^ico turbo alimentado de 4 (quatro) cilindros, com

potência minima de llOhp. com caçamba de no mínimo 0.60m^ sapata minima de 700mm, cabine

pressurizada com ar condicionado, porta convexa de correr, com no mínimo 5 modos de operação
selecionáveis pelo operador, sistema de monitoramento de dados via satélite. Standart do

febricante. força mínima da barra de tração de no mínimo 7 roletes inferiores de cada lado, em

perfeito estado de uso e conservação geral dos diversos componentes e equipamentos auxiliares
(com operador)

RETROESCAVAOEIRA SOBRE PNEUS: (com caçamba dianteira e condia traseira), motor diesel.
OS cilindros, potência liquida mínima de 100 HP, Cabinada, ar-condicionado. direção hidráulica,
(com operador)

MOTONIVELADORA/PATROL: potência básica liquida pnmeira marcha mínimo 125HP. largura
mínima da lâmina de 3,7m: força mínima da lâmina contra o solo 8 05S.75KGF, peso operacional

máxima 15.400Kg. potência mínima de 125 HP(2.200RPM). altura livre do solo 43mm. raio de giro
7.300mm (extehor aos pneus), dimensfies da lâmina (LxA) 3.700 X 610 mm. profundidade máxima

de corte 50 mm , ângulo máxima de talude 90°, escarificar dianteiro e traseiro em perfeito estado de

uso e conservação geral dos diversos componentes e equipamentos auxiliares (com operador)

TRATOR DE ESTEIRAS: equipamento com cabine fechada e ar-condiclonado. cinto de segurança

e espelho retrovisor. Potência do motor 93 Kw (125 HP) a 1.800 rpm. Esteira no solo 2 616 mm (103

pol.) Peso operacional SAE 14.086-14.615 Kg (31.054 - 32221 ib). Largura total da lâmina 3.200

-3.658 mm (126-144 pol/6-12 pés 10- O pol). (com operador)
TRATOR AGRÍCOLA: com potência mínima de 120 cv, com grade e lâmina hidráulica com no

mínimo 10 discos, motor diesel. dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo
Código Brasileiro de Trânsito e suas alterações, (com operador]

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de luxo, conforme

Decreto n° 10.818/2021.

1.4. Os serviços serão requisitados conforme a necessidade, não se podendo estipular a

quantidade real a ser utilizada, estimando-se o quantitativo a partir de uma projeção de uso.
Assim, tendo em vista a prestação de serviços mediante a necessidade de execução

parcelada, deverá ser utilizado na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de
Preços • SRP.
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1.5. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12
(doze) meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato
na imprensa oficial.
1.6. O prazo de vigência dos Contratos poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo,
respeitada a vigência máxima decenal, com fulcro no artigo 107. da Lei Federal n° 14.133/2021.
1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação á
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em tópico especifico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O Município de Dom Pedro/MA, ainda não conta com Plano de Contratações Anual,
conforme permissivo contido no art. 176 da Lei n° 14.133/2021.

3. ÓRGÃO PARTICIPANTE
3.1. Faz parte da presente contratação como órgão participante a Secretaria Municipal de
Administração e Finanças - SEMAFIN, e como órgão gerenciador a Comissão Permanente

de Licitação - CPL. devendo os quantitativos serem divididos quando da feitura do instrumento

contratual respectivo, conforme planilha de quantitativo por participante.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Sustentabilidade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela CONTRATADA, no que couber ao objeto, os

requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no site

da Advocacia Geral da União - AGÜ (httos://www.aov.br/agu/pt-br).

5.2. Indicação de marcas e modelos: não será necessário a indicação de marcas.

5.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.

5.4. Carta de solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de solidariedade.

5.5. Subcontrataçâo: não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.6. Garantia da contratação: não haverá exigência da garantia de execução a que faz

menção o art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/2021.

6. EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. A CONTRATADA deverá entregar as máquinas, conforme especificado na planilha de

descritiva e de valores, no ato da assinatura do Contrato.
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6-2. As máquinas locadas não poderão ser utilizados em nenhuma outra atividade diferente do
objeto desta licitação, sob pena de rescisão contratual e aplicações das devidas penalidades
legais.

6.3. A CONTRATADA será a única responsável pelas despesas de emplacamento e
licenciamento das máquinas, fornecendo a Secretaria Municipal de Administração e
Finanças - SEMAFIN a documentação correspondente regular.
6.4. As máquinas serão entregues com todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo
Código de Trânsito Brasileiro e pelas normas do CONTRAN.
6.5. As máquinas deverão possuir cobertura de seguro contra furto, roubo, incêndio, acidentes,
inclusive acessórios, envolvendo danos materiais e pessoais causados a terceiros e aos
ocupantes dos veículos, devendo a CONTRATADA, por ocasião do início dos serviços,
entregar a Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN, cópia
autenticada em Cartório, das respectivas Apólices de Seguro, durante toda a execução do
Contrato.

6.6. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos serviços de manutenção preventiva e corretiva
das máquinas, incluindo a substituição de peças, pneus, acessórios e lubrificantes; lavagem
completa; equipamentos de segurança; multas de trânsito; licenciamento; seguro total com
cobertura para incêndio, roubo, furto, inclusive de acessórios, colisão e perda total, além de
acidentes pessoais, passageiros (morte e invalidez) e terceiros (danos materiais e pessoais); e
quaisquer outras despesas decorrentes da propriedade e uso dos veículos.
6.7. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN emitirá o Termo de
Recebimento Definitivo ao final da prestação dos serviços.
6.8. Os serviços, objeto desta licitação, serão objeto de acompanhamento, controle,
fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado por
Portaria.

6.9. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades
contratuais.

6.10. Não serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecidas neste Termo
de Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.

6.11. O não cumprimento das condições estipulados sujeitará a CONTRATADA às aplicações
das penalidades cabíveis previstas em lei.

6.12. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com
as condições estabelecidas na Ordem de Serviço, ficando a CONTRATADA, sujeita â
readequação do serviço rejeitado.
6.13. Os serviços deverão ser prestados de acordo como solicitado pela Secretaria
Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN e atender às exigências, principalmente
para as prescrições contidas no art. 39, Vlíl, da Lei Federal rf 8.078/90 - Código de Defesa do

Consumidor e nos seus demais dispostos.
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n° 14.133/2021. e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução/fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.3. As comunicações entre a Secretaria e a CONTRATADA devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

7.4. A Secretaria poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato; a Secretaria poderá convocar o representante da
empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do piano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução/fornecimento do objeto, do plano complementar de execução da
CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

Físcaiízaçâo

7.6. A execução/fornecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021. art. 117. caouti.
7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração. (Decreto n° 11.246/2022, art. 22. VI):

7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas á execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133/2021. art. 117.
Sr. e Decreto n" 11.246/2022. art. 22. 11):

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

(Decreto n° 11.246/2022. art 22. 111):

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246/2022, art. 22, IV).

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução/fomecimento do

contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato. (Decreto n° 11.246/2022, art. 22. V).
7.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas á renovação tempestiva ou á prorrogação

contratual (Decreto n" 11.246/2022. art. 22. VIH.

R>\
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7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23. I e II. do Decreto n° 11.246/2022).

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246/2022.
art. 23. IVT

Gestor do Contrato

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento/serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas á
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administração. (Decreto n° 11.246/2022. art. 21. IVT
7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução/fornecimento do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, á autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto n'' 11.246/2022. art. 21. II).
7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto n° 11.246/2022. art. 21. IIH.

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu
desempenho na execução/fornecimento contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246/2022, art. 21. VIII).
7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133/2021. ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246/2022, art. 21. XI.
7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto n° 11.246/2022. art.
21. vn.

7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06,137.293/0001-30

FIs. n"

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8-2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a
contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade dos serviços e conseqüente aceitação mediante termo
detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 03 (três) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

8-6- No caso de controvérsia sobre a execução/fornecimento do objeto, quanto á dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n*^ 14.133/2021.

comunicando-se á empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa

da execução/fornecimento do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.7. O prazo para a solução, pelo CONTRATADO, de inconsistências na

execução/fornecimento do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de

cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia á liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-proffssiona! pela perfeita

execução/fornecimento do contrato.

Llquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30

(trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção.

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota frscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como;

8.10.1. o prazo de validade;

8.10.2. a data da emissão;
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8.10.3. os dados do contrato e da Secretaria CONTRATANTE;

8.10.4. o período respectivo de execução/fornecimento do contrato;

8.10.5. o valor a pagar; e

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a iiquidaçâo da despesa, esta ficará sobrestada até que o
CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE;
8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

8.13. A Administração deverá realizar consulta às condições de habilitação comprovada na

licitação para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no editai; b)

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.

8.14. Constatando-se situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério do CONTRATANTE.
8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

CONTRATANTE deverá comunicar às Secretarias responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

8.16. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias

á rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

CONTRATADO a ampla defesa.

8.17. Havendo a efetiva execução/fornecimento do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não
regularize sua situação.

Prazo de pagamento

8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.

8.19. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do IGP-M/FGV.
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Forma de pagamento

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo CONTRATADO.
8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

8.23. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123/2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. A empresa será selecionada por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL.

Forma de fornecimento

9.2. Os serviços serão prestados de forma parcelada, de acordo com a demanda.

Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para ME, EPP e ME!

9.3. O presente Termo de Referência prevê a prestação de serviços de mesma natureza,

pertencentes ao mesmo nicho de mercado, que importam em deslocamento das máquinas e

pessoal, por ser prestado em área distante dos grandes centros, sem um grande número de

empresas do ramo na região aptas à contratação com a Administração Pública, fatores que
afastam a possibilidade de aplicação da subcontratação compulsória previstas no artigo 48,

inciso II, da Lei Complementar n° 123/2006, por não ser vantajoso para a Administração, nos

termos do artigo 49, incisos II e III, da citada Lei.

9.4. Os demais benefícios previstos na Lei Complementar n" 123/2006 serão garantidos às
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais -
MEI, conforme normas previstas no Edital.
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Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os

requisitos exigidos no Edital de Licitação.

9.6. Para fins de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, deverá o licitante

comprovar os seguintes requisitos:

Qualificação Econômico-Financeira

9.7. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei n"
14.133, de 2021. arl, 69, caout. inciso II):

9.8, Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercidos sociais exigiveis, comprovando;

9.8.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
iguais ou superiores a 1 (um);

9.8.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura (Lei n° 14,133. de 2Q21, art. 65, 61°).

9.8.3, Caso a licitação ocorra durante a janela do prazo regulamentar para a formalização
do fechamento do Balanço patrimonial do exercício anterior, as empresas constituídas há
menos de 3 (três) anos, fora do exercício financeiro da licitação, atenderão ao item 9,8,1
deste Edital, com a apresentação da referida documentação limitada ao último exercício

exigivel.
9.8.4, Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao
SPED.

9.9, Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins
de habilitação patrimônio líquido minimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da

soma dos Itens propostos.

9.10, O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

Qualificação Técnica

9.11, Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o

objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas

neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação

pertinente,

9.12, Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em

prestar seus serviços aos entes públicos, sejam empresas Idôneas devidamente

inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus serviços esteja de acordo com

as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:
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9.12.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por

pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário,
que comprove experiência na prestação do serviço com características semelhantes ou

equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia
autenticada.

9.12.1.1. 0(s) Atestado(s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ

e endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores,

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome

completo e cargo/função.
9.12.1.2. 0(s) atestado(s) de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.

9.12.1.3. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias á comprovação da
legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte á contratação, endereço atual da CONTRATANTE e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.151.785,00 (dois milhões, cento e
cinqüenta e um mil, setecentos e oitenta e cinco reais), conforme custos unitários apostos
na tabela em anexo (ANEXO I do TR - Planilha Orçamentária).

10.2. Em caso de licitação para registro de preços, os preços registrados poderão ser
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens. das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações fart. 17 do Decreto Municipal n° 009/2021):

10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caout do art. 124

da Lei n° 14.133/2021:

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o

índice previsto para a contratação; ou
10.2.4. poderão ser repactuados. a pedido do interessado, conforme critérios definidos para

a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1, As despesas decorrentes da presente contratação correrão â conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Municipío do ano em que se der a contratação,
informadas pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN quando das

eventuais e futuras contratações.
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11.2. Na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil, conforme ̂  2°, art. 7°. do Decreto Municipal n° 009/2021.

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

12. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
12.1. O certame deverá ser regido pela Lei n.° 14.133/2021. Decreto Municipal n° 009/2021.

Decreto Municipal n° 004/2023. Decreto Municipal n° 001/2024. Decreto Municioal n" 008/2024.

e Lei Complementar n." 123/2006. e suas alterações

Dom Pedro (MA), 05 de fevereiro de 2024.

FRANCtSCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matrícula n° 3968-1

JOSE ARIMATEIA FREITAS SILVA

Chefe do Setor de Transporte

Matrícula n° 3374-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matricula n° 3383-1
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ANEXO I do TR - Planilha Orçamentária

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

DESCRIÇÃO
PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS - Chassis articulado,

motor diesel, 06 cilindros, potência liquida mínima de 122 HP,

sistema elétrico de 24V, transmissão com no mínimo de 03

velocidades à frente e 03 ã ré, freios de sen/lços multidisco em

banho a dleo nas quatro rodas, pneus 17.5X25-12 lonas, direção
hidráulica, tipo orbital. Cabmada cl Ar-condicionado, toldo solar,

(com operador)

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS - sõbrê"

esteiras 110t^p a diesel. do tipo rotação traseira curta (short tail),
com motor diesel eletrênico tuifeo alimentado de 4 (quatro)

cilindros, com potência mínima de 110hp. com caçamba de no
mínimo 0,60m', sapata mínima de 700mm, cabine pressurizada

com ar condicionado, porta convexa de correr, com no minimo 5

modos de operação selecionáveis pelo operador, sistema de

monitoramento de dados via satélite. Standart do fabricante, força
mínima da bama de tração de no minimo 7 roletes Inferiores de
cada lado. em perfeita estado de uso e conservação geral dos

diversos componentes e equipamentos auxiliares. (com

operador)

RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS: (com caçamba
dianteira e concha traseira), motor diesel, 06 cilindros, potência

liquida mínima de 100 HP, Cabinada. ar-condicionado. direção
hidráulica, (com operador)
MOTONIVEU^DORA/PATROL: potência básica líquida primeira

marcha mínimo 125HP, largura mínima da lâmina de 3.7m: força

mínima da lâmina contra o solo 8.055.75KGP, peso operacional

máxima 15.400K9, potência mínima de 125 HP(2.200RPM), altura
Irvre do solo 43mm, ralo de giro 7.300mm (exterior aos pneus),

dimensões da lâmina (LxA) 3.700 X 610 mm. profundidade

máxima de corte 50 mm , ângulo máximo de talude 90°, escarificar

dianteiro e traseiro em perfeito estado de uso e conservação geral
dos diversos componentes e equipamentos auxiliares (com
operador)
TRATOR DE ESTEIRAS; equipamento com cabine fechada e ar-

condicionado, cinto de segurança e espelho retrovisor Potênaa

do motor 93 Kw (125 HP) a 1.800 rpm. Esteira no solo 2.616 mm

(103 pol.) Peso operacional SAE 14 086 - 14.615 Kg (31.054 -
32221 Ib), Largura total da lâmina 3.200 - 3.658 mm (126 - 144

pol./ 6 -12 pês 10 - O pol.). (com operador)
TRATOR AGRÍCOLA: com potóncia mínima de 120 cv, com

grade e lâmina hidráulica com no mínimo 10 discos, motor diesel,
dMado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo

Código Brasileiro de Trânsito e suas alterações, (com operador)

VALOR UNIT I VALOR TOTAL

HORAS
RS

330,22
R$ 330.220,001

HORAS 1.000 RS 520.970,00

HORAS
RS

323,17
RS 323.170,001

HORAS
RS

361,84
RS 527.760,00

HORAS

HORAS

RS

402,00
RS 301.500,00 1

RS 148.165.001

VALOR GLOBAL
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MINUTA DE CONTRATO
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CONTRATO N® Í202A
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2024.0111.001/2024 • SEMAFIN

CONTRATO ADMINISTRATIVO N®

/2024 QUE FAZEM ENTRE SI A

PREFEITURA MUNICIPAL DE
DO MARANHÃO E A EMPRESA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA, por intermédio da Secretàrio(a)
Municipal de , neste ato representada pelo Sr(a). ,
doravante denominado CONTRATANTE, com sede na , inscrito(a) no CNPJ sob
o n° , e a empresa , inscrito no CNPJ/MF sob o n° ,
sediado{a) na doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado(a) por , tendo em vista o que consta no Processo
Administrativo n® 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN e em observância ás disposições da Lei
n® 14.133/2021. e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n® /2024 - CPL/DP, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de

estabelecidas no Termo de Referência.

nas condições

1.1. Objeto da contratação;

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou Impostos, encargos sociais,
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trabalhistas, prevídenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

5.2. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12
(doze) meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato
na imprensa oficial.

5.3. O prazo de vigência dos Contratos poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo,
respeitada a vigência máxima decenal, com fulcro no artigo 107. da Lei Federal n° 14.133/2021.

5.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual que objetiva a
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, desde que a instrução
processual contemple os seguintes requisitos:

a) demonstração de que os serviços tenham sido prestados regularmente, conforme
relatório do órgão;

b) justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

c) comprovação de que o valor do Contrato permanece economicamente vantajoso
para a Administração, atestado pela autoridade competente, permitida a negociação
com o CONTRATADO ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes;
d) manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;
e) comprovação de que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

5.5. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não

gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

5.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

público, obsen/adas as abrangências de aplicação.
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CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÂO

6. Nâo poderá ser admitida subcontratação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

7. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no item 8 do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E REAJUSTE

8. O valor global estimado do presente Contrato é de R$ ( ) para a execução
dos serviços, que serão pagos de acordo com a solicitação da CONTRATANTE, na proporção
da execução efetuada pela CONTRATADA.

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano
contado da data da celebração do instrumento contratual.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do indice IGPM-

IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma nâo possa(m) mais ser utílizado(s), será(ão) adotado(s), em

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9. Sâo obrigações do CONTRATANTE:

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de

acordo com o contrato e seus anexos;

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

9-4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

9.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execução dos
serviços efetivamente prestados, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato e no Termo de Referência;

9.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.7. Cientificar o órgão de representação judicial da CONTRATANTE para adoção das

medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

9.9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo;

9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro

feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10, O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1. Entregar o objeto nas condições estabelecidas neste edital;

10.2. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990):

10.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

10.4. Atender às determinações regulares emitidas peto fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133/20211 e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vidos, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e á Dívida Ativa da União;
3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;
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4) Certidão de Regularidade do FGTS;

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.10 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros;

10.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

10.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.° 14.133/2021);

10.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116. parágrafo único, da Lei n.° 14.133/2021):

10.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

10.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133/2021:

10.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do CONTRATANTE;

10.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
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ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência:

10.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709/2018.
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

10.19. Conduzir os trabalhos com estrita obsen/ância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

10-20- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;

10.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA OITAVA- GARANTIA DE EXECUÇÃO

11. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o contratado que:

a) Der causa á inexecução parcial do contrato;

b) Der causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato,

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013.

12.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:
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Advertência, quando o CONTRATADO der causa á inexecuçâo parcial do contrato, sempre
que nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 62°. da Lei n°
14.133/2021V

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. 64°. da Lei n° 14.133/2021):

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", T, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas "b". "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 65°.
da Lei n° 14.133/2021V

Multa;

Moratória de 0,5% (meio porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,
até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
supíementação ou reposição da garantia.

b. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 10.1, de

5% a 20% do valor do Contrato.

c. Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea "c" do subitem

10.1, de 5% a 20% do valor do Contrato.

d. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a multa será de 5% a 20% do valor

do Contrato.

e. Para infrações descritas na aíinea "d" do subitem 10.1, a multa será de 5% a 20% do

valor do Contrato.

12.2. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, ̂9°. da Lei n°
14.133/2021).
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12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa fart. 156. ST", da Lei n° 14.133/2021).

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021T

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156. 58". da Lei n° 14.133/20211.

12.3.4. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133/2021. para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. ̂ 1°, da Lei n° 14.133/2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846/2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1591.

12.7. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou á empresa do mesmo ramo

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados.
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em todos os casos, o contraditório, a ampia defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160. da Lei n° 14.133/20211.

12.8. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal, (art. 161. da Lei n° 14.133/2021V

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'' 14.133/2021.

12.10. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da IN SEGES/ME n° 26/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação
do cronograma fixado para o contrato.

13.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n"
14.133/2021. bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131. caout. da Lei n.° 14.133/2021).

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14,

inciso IV. da Lei n.° 14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação

orçamentária: :

14.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PROTEÇÃO DE DADOS

12.1. A CONTRATANTE e CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,
garantindo que:

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas
hipóteses dos arts. 7° e/ou 11 da Lei Federal n° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de
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Dados, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos,
explícitos e informados ao titular;

b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de
execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em
cumprimento de obrigação legal ou regulatòria, no exercício regular de direito, por
determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados -
ANPD;

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis á própria prestação
do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da Prefeitura de Dom Pedro,

responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares, salvo nos

casos em que opere outra hipótese legal de tratamento;

d) Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou
utilizados para outros fins;

e) Eventualmente, as partes podem ajustar que a Prefeitura de Dom Pedro será responsável
por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes da alínea 'c'

acima;

f) Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados,
seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas;

g) Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento

dos dados pessoais disponibilizados pelo titular e, em no máximo (30) dias, sob instruções

e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os dados

pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo
quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.

A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e

condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante á Política de Privacidade, cujos

princípios deverão ser aplicados á coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a

presente cláusula.

12-2. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam

conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA e para seus
prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo,
no curso do presente contrato e pelo prazo de até 05 (cinco) anos contados de seu termo final.
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12.3. A CONTRATADA cooperará com a Prefeitura de Dom Pedro no cumprimento das
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n*^
13.709/2018 e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no

atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal

de Contas e demais órgãos de controle administrativo.

12.4. A CONTRATADA deverá informar imediatamente á Prefeitura de Dom Pedro quando
receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-

se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto nas

instruções documentadas pela CONTRATANTE ou conforme exigido pela Lei Federal n°
13.709/2018.

12.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste

contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI. da Lei Federal n°
13.709/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n° 14.133/2021. e demais normas federais aplicáveis e a manifestação da Procuradoria

do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n" 14.133/2021.

14.1. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n°

14.133/20211.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021. bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput. da Lei n.° 14.133/2021, e ao
art. 8°. S2°. da Lei n. 12.527/2011. c/c art. 7°. Q3°. inciso V. do Decreto n. 7.724/2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Dom Pedro, Estado do Maranhão, para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92. ?1°. da Lei n° 14.133/2021.

Dom Pedro/MA, de de 2024.

Representante legal
CONTRATANTE

Representante legal

CONTRATADO
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ANEXO iV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2024

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA, com sede na

/MA, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipal de
,  doravante denominada ORGÀO GERENCIADOR, para atender as

demandas do(a) , considerando o PREGÃO ELETRÔNICO N®
/2024 - CPL/DP, para REGISTRO DE PREÇOS, e a respectiva homologação do

Processo Administrativo n® 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN, RESOLVE registrar os preços
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por
ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade{s) cotada{s), atendendo as condições previstas no

Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n® 14.133/2021.
Decreto Municipal n° 009/2021. subsidiariamente, o Decreto Federal n° 11.462/2023. e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para ,
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, assim

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de

cada item. fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que

seguem:

ITEM DESCRIÇÃO

FORNECEDOR

unTdade |Q"ANT,DAD VALOR UNITl
VALOR

TOTAL

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de
Municipal de Dom Pedro/MA.

da Prefeitura
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal
que não participaram do procedimento poderão aderir a ata de registro de preços na
condição de não participantes, desde que observados os seguintes requisitos:

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14,133/2021: e

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou á sua capacidade de

gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite
temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade não poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual

seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
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participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os
valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133/2021.

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente á data de assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada por
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da

Lei n" 14.133/2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5,2, deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras
ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
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6.1.1. Em caso de força maior, casofortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

Imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei

n" 14.133/2021:

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

ou a superveníêncía de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

a) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

b) No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar
a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de

penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram

seu registro cancelado.

7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção de contratação mais vantajosa.

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
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8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem Justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27. 2°. do

Decreto n" 11.462/2023: ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caout do art. 156 da Lei n"

14.133/2021.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

9.1.1.As sanções tamt}ém se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente
após terem assinado a ata.

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°. inciso X. do Decreto
Municipal n° 009/2021). exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6°. ̂  1°. do Decreto Municipal n° 009/2021V

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Dom Pedro/MA,
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ORGÂO GERENCIADOR

Rcbnca

Representante legal

EMPRESA BENEFICIÁRIA
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ANEXO V

COMPOSIÇÃO DO BDI

Cálculo do BDI

mOPONUfTC < TOMADOR

PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM

TIPO De OMRA OO eMPRggNOIMCWTO

Faniac*Ti«nto de bWaflM • Indrete -•m

OeSONERAÇikO
nao

Contam» btMMrn muracul, deNi« «MmabvB de percentual da base de cAcuto para o ISS

SobreiOw d» cdieuie. delta • leepKM Piquots do iSS (eiwe 2% e 5%)

Itens SiglM mm
Adfliintctiaçao Central AC 3,45%

Seguro e Garanda SG 0.48%

Rnco R 0.85%

DF 0.85%
Lucro L 6.22%

TrÉHüCM (enpoalM COFttS 3%. e PIS 0.65%) | CP 3.65%

SttuaçAo 1*QiMrtN MAdto 3*Quvtll

1.50% 1 3,45% 4.49%

0.30% 0.48% 0.82%

0.56% 0,85% 0.89%

0.85% 065% 1,11%

3.50% 5,11% 6.22%

3,65% 3.65% 3.65%

0.00% 2.50% 5.00%

Treutot (Corwfeuiçâo Previdenaária sobra •
Receite Bnila • 0% ou 4,5% - Desonereçao) CPRB 0.00% OK 0.00% 4.50% 4,50%

SBIdeaei»raçae
imáiMrdSeTCUl

MMPAD 22A7% OK 11,10% 14.02% 16.60%

Oa »ilow d* BOt toran» catciAadM com o ampMflo da Mrmula:

gOlPAD'
ll-CP-ISS)

OMlaro para oa devidoa fina que. oonfonne legialaçfio tributária municipal, a base de cálculo para
Fomedinentú de Maieriala e Equipamentos (aquisiçáo indireta • em conjunto com íicitaçte de obras), á de

40%. com 8 respectiva alíquota de 5%.

Dedaro para os devidos fins que o regime de Contntiüição Previdendária sobre a Receita Bruta adotado
para elaboração do orçamento foi SEM Desoneração, e que esta é a altemativa mais adequada para a

Administração Pública
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ANEXO VI

COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA

COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

OESdUÇAO HO RETA MENSALISTA HORtSTA MENSALISTA

K  K X H

20^ I 20/J0K

1,00% I 1,00K 1,00% 1.00%

GRUPO A

Al INSS >■1.1

í«lU-Á:

A3 SENM

AS SEBRAE iir^»

Seguro contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3.00% 3.00% 3.00%
r*',-
jy

A9 SECONO III »

MAM
GRUPOS

81 I Repouso SemanaliMffiuncrade 17A9% NSo incide 17A9% NSo Incide

83 lAuxilio-Enfermidade

B»'
.64% 0A5% 0.64%

BS Ucenca Paternidade 0,06% 0.04% 0.06% 0.04%
«74* AM

1,59% NÃO Incide 1.59% Nlo Incide
ít:-^II' ■ ,.i.-

B7 DiasdeChuvas

i II :

B9 Férias Goradas 12.18% 9.20% 12.18% 9.20%
.  'Wt II III II

MA3% 8% I 4BA3%

GRUPO C

Aviso Prévio Indeniado 3.46% 4,58%

í./
CS iindeniracao Adicional BKÜ

GFUFO D

01 Reincidência da Grupo A sobre Grupo G 3A7% 17M2% 6.9S%
,1,111.1.1 lU. ,

I i-

8,52% 3A«* 18,23% 7,26%
TOTAl(A.e«C*D) 82.97% 46.10% 112.68% 69.90%
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DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA

DADOS DO PROCESSO

N9 PROCESSO

ADMINISTRATIVO:

MODALIDADE:

ÓRGÃO GERENCIADÕrÍ

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S)

OBJETO:

VALOR ESTIMADO:

2024.0111.001/2024 - SEMAFIN

PREGÃO ELETRÔNICO "

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E Fli^NÇAS
SEM ORGÃOS PARTICIPANTES ~
"registro de preço PARÁ PRÉSTÃÇÂÓ dê SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM

PEDRO/MA

R$ 2.151.785,00 (dois milhões, cento e cinqüenta e um mil,
setecentos e oitenta e cinco reais)

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo

em epígrafe, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato nos termos do Art. 53, da Lei

14.133/2021 e suas alterações posteriores.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

Dom Pedro - MA, 05 de março de 2024.

-^RANCISCA DE SOUSA DAMACENO
Assessor Administrativo

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS, N" 72, CENTRO, DOM PEDRO (MA), CEP: 65.765-000.
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PREGÃO ELETRÔNICO NO /2024
INTERESSADO: SEMAFIN

Processo Administrativo 2024.0111.001/2024

EMENTA: Registro de preço para prestação de serviço de
locação de máquinas pesadas para atender as necessidades
da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA. Base Legal: Lei n°
14.133/21. Possibilidade. REQUISITOS ATENDIDOS.

1. OBJETO DA CONSULTA:

Para que esta Procuradoria procedesse à análise, foi encaminhado pela Comissão

Permanente de Licitação - CPL, minuta de edital e minuta do instrumento contratual que enseja

o Processo Administrativo n® 2024,0111.001/2024, encaminhado com o propósito de se aferir

sobre a observância das formalidades legais e receberem ou não a anuência para o seu

prosseguimento.

A documentação supra referendada, trata-se da proposta de edital de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico n° /2024, visando Registro de preço para prestação de serviço

de locação de máquinas pesadas para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom

Pedro/MA, conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Anexo - Termo

de Referência deste edital.

2. MÉRITO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o art. 53, inciso I e II, da Lei

14.133/2021(Nova Lei de Licitações e Contratos).

Art 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para

o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro - MA.
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§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessora mento

jurídico da Administração deverá: I - apreciar o processo lícitatório

conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; II -

redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato

e de direito levados em consideração na análise jurídica.

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente

do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse

público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo

órgão assessorado, cujas dedsões devem ser motivadas nos autos.

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculatívo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discridonariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não,

tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para

fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será

de responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.o 14.133/2021, estabelecem as regras

a serem seguidas pela administração para realização do procedimento lícitatório, cuja redação

é a seguinte:

Art. 18. A fase preparatória do processo lícitatório é caracterizada pelo

planejamento e deve compaObiiizar-se com o plano de contratações

anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre

que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas

as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

interferir na contratação, compreendidos: I - a descrição da

necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; II - a definição

do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme
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O caso; III - a definição das condições de execução e pagamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; IV - o

orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para

sua formação; V - a elaboração do edital de licitação; VI - a elaboração

de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do editai de licitação; VII • o regime de

fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia

de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública,

considerado todo o ciclo de vida do objeto; IX - a motivação

circunstanciada das condições do editai, tais como justificativa de

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de

maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualificação econômíco-financeira, justificativa dos critérios de

pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das

regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação

e 3 boa execução contratual; XI - a motivação sobre o momento da

divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei.

Nessa quadra, preledona o art. 82, da Lei n.o 14.133/2021, que é conteúdo

obrigatório nos editais llcitatórios:

Art. 82.0 edital de licitação para registro de preços observará as regras

gerais desta Lei e deverá dispor sobre: I - as especificidades da licitação

e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada item que

poderá ser adquirida; II - a quantidade mínima a ser cotada de

unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida;III -

a possibilidade de prever preços diferentes: a) Quando o objeto for

realizado ou enti^ue em locais diferentes; b) Em razão da forma e do

locai de acondicionamento; c) Quando admitida cotação variável em
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razão do tamanho do lote; d) Por outros motivos justificados no

processo; IV - a possibilidade de o iícitante oferecer ou não proposta

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrígando-se nos

limites dela; V - o critério de julgamento da licitação, que será o de

menor preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada

no mercado; VI - as condições para alteração de preços registrados;

VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço,

desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante

vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a

ordem de classificação; VIII - a vedação à participação do órgão ou

entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo

objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo

na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital; IX - as hipóteses de cancelamento da ata

de registro de preços e suas conseqüência.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para sua contratação, a

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o

estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de referência, o decreto de

designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta foima, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mais adequada para atendimento da necessidade pública.

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor preço por item,

atende o que determina o art. 6®, inciso XLI, da Lei n.o 14.133/2021, cuja redação é a

seguinte:

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se:

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de

bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de

menor preço ou o de maior desconto.
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Por fim, destaca-se que a licitação será processada por meio do sistema eletrônico

"BR CONECTADO" mostrando-se útil a administração, pois, além de procurar atingir preço

mais vantajosos ao longo da vigência da Ata de Registros de Preços, permite a aquisição

conforme a necessidade da seaetaria responsável.

Desta forma, é possível aferir que a fese preparatória do certame encontrasse em

consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta

nova sistemática de licitações públicas.

2.2 MODALIDADE ADOTADA: PREGÃO ELETRÔNICO

A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei n® 14.133/2021, Decreto Municipal

n® 009 de 2021, Decreto Municipal n° 004/2023, Decreto Municipal n° 001/2024, Deaeto

Municipal no 008/2024 e Lei Complementar n°123/2006.

" Art. 6® Para os fins desta Lei, consideram-se:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais de mercado; XLI - pregão: modalidade de
licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo
critério de julgamento pod^ ser o de menor preço ou o de maior
desconto.

A licitação na modalidade de Pregão Eletrônico destina-se à aquisição de bens e

serviços comuns, nele não há limites de valor estimado da contratação, sendo licitação de

menor preço por item, além de concentrar todos os atos em uma única sessão, conjugando

propostas escritas e os lances durante a sessão, e, por fim, mas não menos importante,

possibilita a negociação entre o pregoeiro e o proponente que ofertou o menor preço, o que

torna o procedimento muito célere e econômico para o município.

Compulsando que o desejo do Poder Público é o Registro de preço para prestação

de serviço de locação de máquinas pesadas para atender as necessidades da Prefeitura Municipal

de Dom Pedro/MA, isso nos faz afirmar que a modalidade eleita está correia, visto que esta

modalidade vai conferir celeridade, resguardar a ampla competitividade, isonomia e a redução

de despesas burocráticas atinentes aos demais procedimentos licitatórios, tendo em vista a

celeridade processual.
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2.3 O CRITÉRIO DE JULGAMENTO

No instrumento convocatório o critério de julgamento utilizado é o de menor preço.

A escolha atende ao que determina o art. 33 e art. 34 da Lei 14.133/2021, vejamos:

Art. 33. O julgamento das propostas será realizado de acordo com os
seguintes critérios:

I - menor preço;

Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando

couber, por técnica e preço considerará o menor dispêndio para a

Administração, atendidos os parâmetros minimos de qualidade

definidos no edital de licitação.

2.4 DA MINUTA DO EDITAL

Conforme já informado ao norte, a elatxDração da minuta do edital é um dos

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido

submetido à análise jurídica contendo quafro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar,

a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do

apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com

a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n^ 14.133/2021, que assim dispõe:

Art. 25.0 edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas

à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e ás

penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, a entrega

do objeto 8 às condições de pagamento.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão somente, a

questões relativas à legalidade das minutas, ressalvando, portanto, que todo o procedimento

deverá observar a legislação supracitada, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais,

não nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da
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discricionariedade da Administração Pública ao traçar os parâmetros dos bens/serviços

entendidos como necessários, bem como a forma de execução.

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo lícitatórío esübelece a

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma

eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na

categoria de bens comuns, com padrõ^ de qualidade e desempenho passíveis de descrição

objetiva e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e Xü,

do artigo 6° da Lei 14.133/2021.

2.5 DA MINUTA DO CONTRATO

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser

entregue provisoriamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário

que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar

nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no

artigo 95 da Lei n° 14.133/2021.

Tendo a minuta do contrato a seguintes cláusulas; objeto, vigência e prorrogação,

preço, pagamento, reajuste, obrigações do contratante, obrigações da contratada, garantia de

execução, infrações e sanções administrativas, extinção contratual, dotação orçamentaria,

proteção de dados, casos omissos, alterações, publicação e foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos:

Art 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos; II - a vinculaçâo ao edital

de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver

autorizado a contratação direta e à respecHva proposta; III - a

íegi^ação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos

omissos; IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; V - o

preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a

periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo

pagamento; VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for
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O caso, e o prazo para liquidação e para pagamento; VII - os prazos de

início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e

recebimento definitivo, quando for o caso; VIII - o crédito pelo qual

correrá a despesa, com a Indicação da classificação funcional

programática e da categoria econômica; IX - a matriz de risco, quando

for o caso; X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de

preços, quando for o caso; XI - o prazo para resposta ao pedido de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o

caso; XII • as garantias oferecidas para a^egurar sua plena execução,

quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no

caso de antecipação de valores a títijio de pagamento; XIII - o prazo

de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições

de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; XIV • os

direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os

valores das multas e suas bases de cálculo; XV - as condições de

importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o

caso; XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação,

ou para a qualificação, na contratação direta; XVII - a obrigação de o

contratado cumprir as exigências de reserva de

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para

aprendiz; XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os

requisitos definidos em regulamento; XIX - os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas

devidamente amparadas na Lei n© 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro,

sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública e não se enquadrando como

contratação de alto valor.

Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de referência, da

minuta do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de forma dara, e

nos demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências legais impostas

na Lei rfi 14.133/21 para início e validade do certame.
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Estando, pois, toda a tramitação aparentando a plena regularidade legai sobre

seus procedimentos, crê-se na regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo

que se conclui o que segue.

3 CONCLUSÃO:

ANTE O EXPOSTO, 0 processo atende as exigências contidas na Lei n°

14.133/2021, tanto no Edital como na minuta de Contrato Administrativo, o que permite a esta

Procuradoria manifestar-se favorável à realização do certame licitatório pretendido por esta

Municipalidade, na modalidade Pregão Eletrônico que tem como objeto o acima descrito,

apenas com as observações que não impedem o seu andamento, podendo ser dado

prosseguimento à ̂ se externa, com a publicação do edital e seus anexos.

É o parecer desta procuradoria

Dom Pedro/MA, 11 de março de 2024

SaraiittmMíricsus D. Tavares
i^essor Jurídico

go^i3_NÍj33/aeZt

Samlltton de^sus Damaceno Tavares
A^^sor Jurídico

portela n» 07/2021
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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N» 006/2024 - CRUDP

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, por intermédio de sua Pregoeira, infra constituída

e designada pela Portaria n** 309/2024. torna público que realizará licitação na modalidade

PREGÃO, conforme consta no Processo Administrativo n" 2024.0111.001/2024 -SEMAFIN,
no presente Edital e seus anexos.

A Licitação reger-se-á pelas disposições Lei n.° 14.133/2023. Decreto Municipal n° 004/2023.

Decreto Municipal n° 001/2024. Decreto Municipal n® 008/2024, e Lei Complementar n.®

123/2006. e suas alterações, sendo em tudo regida pelas condições estabelecidas no presente

Edital e seus respectivos anexos

DADOS DO CERTAME

órgão Sollcitante: Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN.

Objeto; Registro de preço para prestação de serviços de locação de máquinas pesadas para
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

Esclarecimentos/ímpugnações; Até 04/04/2024 às 23h59min, exclusivamente, pelo sistema:
www.corriprasdompedro.com.br.

inicio da Sessão Eletrônica: Dia 09/04/2024 às 9h30mjn.

Sistema Eletrônico Utilizado; BR CONECTADO

Endereço Eletrônico: www.comprasdompedro.com.br

Endereço para retirada do Edital; Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP; 65.765-000,
Dom Pedro/MA. ou pelos sites "http://domDedrQ.ma.Qov.bF' ou "www.comDrasdomDedro.com.br"

VALOR Vdior. .

ESTIMADO, setecentos e
MÁXIMO, DE H Estimado
REFERÊNCIA □ Máximo
OU SIGILOSO □ Referência

BI Valor: R$ 2.151.785,00 (dois milhões, cento e cinqüenta e um mil,
setecentos e oitenta e cinco reais)

□ Orçamento Sigüoso

m



ESTADO 00 MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137.293/0001-30

FIs. II -

□ AQUISIÇÃO

:o=: —ÇO
□ OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA

□ Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art. 48. 1 da Lei Complementar n"
PARTICIPAÇÃ 123/2006.
O - MEI / ME / □ Licitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP

EPP -Art. 48. III da Lei Complementar n" 123/2006.

(a Licitação de Ampla Participação.

Prazo para envio da Proposta Adequada/Documentação: 02 (duas) HORAS.
INFORMAÇÕES T

Pregoeira: Georgiana Trovão Moreira Lima E-mail:

licitacaodompedro@Qmail.com

Endereço: Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro/MA.

0BS1: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário.
0BS2: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.
0BS3: As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas
exclusivamente em campo próprio do sistema www.comprasdomoedro.com.br e vinculará os
participantes e a administração.
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^  DEFINIÇÕES DA PARTE ESPECIFICA
As seguintes informações especificas sobre a Licitação deverão complementar, suplementar ou

modificar as disposições presentes na Parte Geral. Sempre que ocorra conflito, as disposições
aqui contidas prevalecem sobre aquelas.

r  ! ] Z~~ T ! I Item Definições da Parte Especifica
Referências da Parte Geral ^

□ ABERTO

E ABERTO E FECHADO

n FECHADO E ABERTO

MODO DE DISPUTA 7.10

□ POR GRUPO

□ POR ITEM

□ POR GRUPO, e POR ITEM

B GLOBAL

FORMA DE

APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA

B MENOR PREÇO: Não há intervalo mínimo.
□ MAIOR DESCONTO: Intervalo de %

CRITÉRIO DE JULGAMENTO

INFORMAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS

CONSORCIO
SEÇÃO

B REGISTRO DE PREÇOS. Na licitação para
Registro de Preços não é necessário indicar a
dotação orçamentária, que somente será exigida
para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil, nos termos do disposto na Lei n°. 14.133/2021.
art. 82.

□ INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

□ Poderão participar empresas em consórcio,
observadas as normas constantes na SEÇÃO III da
Parte Geral deste Edital.

B Não poderão participar desta licitação consórcio
de empresas, qualquer que seja a sua forma de
constituição. A vedação a participação de consórcio
neste certame justifica-se diante da natureza do
objeto licitado, o qual apresenta natureza comum,
podendo ser ofertado por um número amplo de
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potenciais participantes, inclusive empresas de
pequeno e médio porte que em sua maioria

apresentam o mínimo exigido no tocante a

qualificação técnica e econômico-financeira, não

implicando em qualquer limitação quanto a
competitividade.

A proposta comercial terá validade mínima de 90

(noventa) dias, a contar da data da abertura da

sessão pública.

VALIDADE DA PROPOSTA

1. Na proposta deverá conter os dados da empresa
(razão social da empresa, número do CNPJ,

endereço completo, telefone/celular, e-mail, banco,

número da conta e a respectiva agência), nome

completo do responsável pela assinatura da Ata de

Registro de Preços, com indicação do cargo na
empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta,
prazo de entrega, valor global da Proposta, expresso

em algarismo e por extenso, em conformidade com

as especificações previstas no Termo de Referência.

2. Deverá conter planilha orçamentária com a

descrição detalhada dos ITENS cotados, de acordo

com as especificações constantes no Termo de

Referência, ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA
deste Edital, com a indicação da unidade,

quantidade, marca, fabricante e modelo do produto,

quando couber, preço unitário e total de cada ITEM,

em algarismo, em moeda corrente nacional.

3. Composição de BOI, conforme modelo

apresentado no ANEXO V deste Edital, ou modelo

próprio desde que contenha todas as informações

solicitadas.

3.1. O BOI, que incidirá sobre o somatório dos

custos totais de cada item de serviço, deverá

estar apresentado à parte, ao final da planilha,

sendo ali necessariamente detalhada sua

composição.
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3.2. Cada licítante apresentará sua composição
de BDI com base em fórmula sugerida no
ANEXO V deste Edital, levando em conta que
nesta taxa deverão estar considerados, além dos

impostos, as despesas indiretas não explicitadas

na planilha orçamentária e o lucro.

3.3. As alíquotas de tributos cotadas pelo
llcitante não podem ser superiores aos limites

estabelecidos na legislação tributária.

3.4. Os tributos considerados de natureza direta

e personaíistica, como o imposto de Renda de

Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o
Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos

no BDI, nos termos do art. 9°. II do Decreto

7.983/2013 rrcu. Súmula 254).

3.5. As licitantes sujeitas ao regime de

tributação de incidência não-cumulatíva de PIS e

COFINS devem apresentar demonstrativo de

apuração de contribuições sociais comprovando

que os percentuais dos referidos tributos

adotados na taxa de BDI correspondem á média
dos percentuais efetivos recolhidos em virtude

do direito de compensação dos créditos

previstos no art. 3° das Leis 10.637/2002 e

10.833/2003. de forma a garantir que os preços

contratados pela Administração Pública reflitam

os benefícios tributários concedidos pela

legislação tributária.

NOTA: A exigência decorre da recomendação

expressa aos órgãos e

entidades da Administração Pública,

efetuada no item 9.3.2.4 do AC n.

2622/2013 - Plenário do TCU.

3.6. As empresas optantes pelo Simples

Nacional deverão apresentar os percentuais de

ISS, PIS e COFINS. discriminados na

composição do BDI, compatíveis com as

alíquotas a que estão obrigadas a recolher,

conforme previsão contida na Lei Complementar

123/2006. além do seu extrato do simples
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nacional para comprovação de alíquotas

adotadas, sob pena de descíassificação
NOTA: A exigência decorre da recomendação

expressa aos órgãos e

entidades da Administração Pública,

efetuada no item 9.3.2.4 do AC n. 2622/2013 -

Plenário do TCU.

3-7. Quanto aos custos indiretos incidentes

sobre as parcelas relativas ao fornecimento de

materiais e equipamentos, o licitante deverá

apresentar um percentual reduzido de BDI,

compatível com a natureza do objeto, conforme

modelo ANEXO V deste Edital.

4. Composição do custo unitário dos serviços
integrantes do quadro de quantidades e preços.
41. Será desclassificada a empresa que
apresentar em sua composição de preços

unitários, valores de mão-de-obra inferiores aos

pisos salariais normativos da categoria

correspondente, fixados por Dissídio Coletivo,
Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho do

Município onde ocorrerá o serviço, ou quando esta
abranger mais de um Município.

5. Composição de Encargos Sociais (ANEXO Vi)
vigente,

5.1. Os itens constantes de composição de
encargos sociais não são exaustivos, logo, a

planilha a ser apresentada deverá ser aquela
que corresponda aos encargos da empresa

licitante. A composição de encargos sociais das

empresas optantes pelo Simples Nacional não

poderá incluir os gastos relativos ás

contribuições que estão dispensadas de

recolhimento, conforme dispõe o art. 13. 6 3°. da

referida Lei Complementar.

NOTA: A exigência decorre da recomendação

expressa aos órgãos e

entidades da Administração Pública,

efetuada no item 9.3.2.5 do AC n.

2622/2013 - Plenário do TCU.
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DEMAIS DOCUMENTOS

EXIGIDOS NA PROPOSTA

B NÃO

□ SIM, na forma do item
Referência.

do Termo de

CAPITAL SOCIAL OU

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(admita a atualização para

esta data através de índices

oficiais)

BI Comprovante, na forma da lei, de registro ou
arquivamento na Junta Comercial ou no Cartório
competente, conforme o caso, de:
□ patrimônio liquido mínimo equivalente a 10%
(dez por cento) do valor total estimado da
contratação ou do item pertinente, caso a licitante
que apresentar índice econômico igual ou inferior a
01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral,
Solvência Geral e Liquidez Corrente;
BI capital social mínimo equivalente a 10% (dez
por cento) do valor total estimado da contratação ou
do item pertinente, caso a licitante que apresentar
índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em
qualquer dos Índices de Liquidez Geral, Solvência
Geral e Liquidez Corrente:
□ patrimônio líquido mínimo equivalente a 10%
(dez por cento) do valor total estimado da
contratação ou do item/lote pertinente.
□ capital social mínimo equivalente a 10% (dez
por cento) do valor total estimado da contratação ou
do item pertinente.
□ Não haverá exigência quanto à comprovação de
capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11. Atestado de Capacidade Técnica emitido por
pessoa jurídica do direito público ou privado, que
comprove experiência na prestação de serviço com
características semelhantes ou equivalentes ao
objeto licitado.

1.1.0 atestado deverá ser impresso em papel
timbrado constando CNPJ e endereço
completo, devendo ser assinada por sócios.

m
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diretores, administradores, procuradores,
gerentes ou servidor responsável, com

expressa indicação de seu nome completo e

cargo/função.

DEMAIS DOCUMENTOS

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

□ NAO

18 SIM, na forma do item 9 do Termo de
Referência.

LICITAÇÃO PARA
REGISTRO DE PREÇOS:

SEÇÃO □ NÃO
XV B SIM

POSSIBILIDADE DE

ADESÃO A ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS:

SEÇÃO B NÃO
XV nsiM

APRESENTAÇÃO DE
AMOSTRAS:

SEÇÃOjjll □ SIM - Prazo para entrega da amostra na forma
do item do Termo de Referência.

VISITA TÉCNICA:
SEÇÃOjÇIII □ SIM, FACULTATIVA, na forma do item _ "

Termo de Referência.

PERMITIDA A

SUBCONTRATAÇÃO

B NÃO
□ SIM, na forma do item
Contrato.

da Minuta do

GARANTIA DE PROPOSTA

B NAO

□ SIM, na forma do item do Termo de
Referência.
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GARANTIA DE CONTRATO

ISNÃG

□ SIM, na forma do item do Termo de
Referência.

GARANTIA DE EXECUÇÃO
B NÃO
□ SIM, na forma do item da Minuta do
Contrato.

ANEXOS

Integram este Edital, e dele fazem parte integrante,
além dos Anexos mencionados na Parte Geral

deste edital, os seguintes documentos;
Anexo I - ETP;

Anexo II - Termo de Referência;
Anexo III - Minuta do Contrato:

Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Composição de BDi:
Anexo VI - Composição de encargos sociais.

INFORMAÇÕES
IMPORTANTES
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PARTE GERAL

SEÇÃO I - DO OBJETO

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a

aquisição/serviços do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no sistema
eletrônico do BR CONECTADO e as especificações constantes deste Edital, serão

consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os llcitantes deverão se ater

no momento da elaboração da proposta.

2. A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que poderá ser da
seguinte forma:

2.1. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE (grupo de itens): Para esta forma de

apresentação das propostas faculta-se ao licítante a participação em quantos
grupos/lotes forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que
o compõem.

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas
faculta-se ao licítante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.3. MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE e POR ITEM: Para esta forma de

apresentação de propostas faculta-se ao licítante a participação em quantos
grupos/lotes e itens forem de seu interesse. Em se tratando de GRUPO/LOTE, o licítante

deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2.4. MENOR PREÇO GLOBAL.

3. A Parte Especifica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta

mais vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto.

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores

ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
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SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital consta os dados orçamentários

referentes a contratação.

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente
credenciados como fornecedores no sistema do BR CONECTADO

(www.comprasdompedro.com.brl.

5.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente petas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133/2021. para

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,

nos limites previstos da Lei Complementar n" 123/20Q6 e do Decreto n.° 8.538/2015.

5.4. Não poderão disputar esta licitação:

5.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo($):

5.4.2. Autor do anteprojeto, do termo de referência ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados:

5.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de

referência ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários:

5.4.4.Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta:

5.4.5.Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
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que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

5.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404/1976.
concotrendo entre si:

5.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas ás de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

5.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

5.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

5.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCíP, atuando nessa

condição;

5.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do art.

9° da Lei n° 14.133/2021.

5.5. O impedimento de que trata o item 5.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

5.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os itens 5.4.2 e 5.4.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

5.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico.

5.8. O disposto nos itens 5.4.2 e 5.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do termo de referência e do projeto
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executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de
execução.

5.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021-

5.10. A vedação de que trata o item 5.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

NOTA: Caso a Parte Especifica deste Edital permita a participação de empresas em

consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas:

1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição
de consórcio, após declaração do vencedor, com Indicação da empresa-líder que deverá
atender às condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas

perante a Administração;

2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato
convocatório;

3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das

empresas consorciadas:

4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado

pelo somatório dos capitais das empresas consorciadas. na proporção de sua respectiva

participação.

5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma;

a) Cada percentual de participação será multiplicado peto capital social mínimo;
b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada
um dos membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior

ou igual ao valor obtido no subitem 4.

6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um

consórcio ou isoladamente;

7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do
consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;

8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente,
a empresa brasileira observada o disposto no item 1;
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9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do
consórcio,

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1, Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

6.2, Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de
desconto, observado o disposto neste Edital,

6.3, No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

6.3.1, Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralídade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infraiegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

6.3.2.Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artiao 7°, XXXIII, da Constituição:

6.3.3, Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art, 5° da Constituição Federal:

6.3.4, Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

6.4, O iicitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14,133/2021,

6.5, O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artiao 3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando
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apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o

disposto nos 1° ao 3° do art. 4°. da Lei n.° 14.133/2021.

6.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;

6.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006. mesmo que
microempresa. empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

6.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 6.5 sujeitará o licitante ás sanções
previstas na Lei n° 14.133/2021. e neste Edital.

6.7. Os lícitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.

6.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

6.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos lícitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

6.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

6.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

SEÇÃO V ■ DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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7.2. Os licítantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de tiabilitaçâo,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e

os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5. Durante a fase de lances, a Pregoeira poderá excluir, justíficadamente, lance cujo valor
seja manifestamente inexequível.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último oor ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ã proposta que cobrir a melhor
oferta será indicada no portal de compras.

7.9. O licitante poderá, uma única vez. excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"ABERTO", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.

7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de
2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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7.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

7.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação á proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.16. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

7.17. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO E FECHADO", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance
ftnal e fechado.

7.18. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.19. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.20. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.21. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item. poderão
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de

três. oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.22. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.23. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"FECHADO E ABERTO", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que

apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
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7.24. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.21,

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as

empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.25. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e. após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.26. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de

2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período
de prorrogação, inclusive no caso de lances Intermediários.

7.27. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem

final de classificação.

7.28. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação ã proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.29. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

7.30. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.31. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.32. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.33. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.34. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato peta Pregoeira aos participantes,
no sitio eletrônico utilizado para divulgação.
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7.35. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.36. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, do porte da
entidade empresarial.

7.37. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% {cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.38. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

7.39. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.40. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se Identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

7.41. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.42. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133/2021. nesta ordem:

7.42.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato continuo á classificação;

7.42.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

7.42.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento.
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7.42.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controie.

7.43. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por.

7.43.1. Empresas estabeiecidas no território do Estado ou do Distrito Federai do órgão ou
entidade da Administração Púbiica estadual ou distrital iicitante ou, no caso de licitação

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize:

7.43.2. Empresas brasileiras;

7.43.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.44. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado

do julgamento.

7.44.1. A negociação poderá ser feita com os demais iicitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máximo definido pela Administração.

7.44.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais Iicitantes.

7.44.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os Iicitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

7.45. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, envie a proposta adequada
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos compiementares, quando necessários ã confirmação daqueles exigidos neste
Editai e já apresentados.

7.46. A não apresentação de documentação complementar e/ou proposta adequada dentro
do prazo estabelecido ensejará na desclassificação da proposta.

7.47. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
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SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada nâo tiver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa
de pequeno porte que seja igual ou até 05®/o (cinco por cento) superior à proposta mais bem
classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá,
no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor
estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

8.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática,

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercido do mesmo direito;

8.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte que se encontrem no inten/alo estabelecido nesta

condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando

automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;

8.4. A convocada que nâo apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos,

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar n." 123/2006:

8.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o
procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes,

SEÇÃO IX - DA NEGOCIAÇÃO

9, A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor estimado para

a contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital.

9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.
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SEÇÃO X - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na
IN SEGES n° 73/2022. podendo ser solicitado ao licitante a apresentação de Planilha de Custos
e Formação de Preços para análise quanto a exequibílidade da proposta.

10.2. Será desclassificada a proposta vencedora que;

10.2.1. Contiver vícios insanáveis;

10.2.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.2.3. Apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

10.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

10.3. No caso de bens e serviços em gerai, considerar-se-á a inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela Administração.

10.3.1. Poderá ser aberto prazo para apresentação de planilha de custo e formação de
preços, sob pena de desclassificação, á empresa que descumprír o item 10.3 do Edital,
momento em que deverá demonstrar que o custo da empresa não ultrapassada o da
proposta e que existem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que
a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

10.5. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha, no prazo de 2 (duas)
horas, por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta.
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10.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação:

10.6.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

10.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requísítante ou da área especializada no
objeto.

10.8. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob

pena de não aceitação da proposta.

10.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

10.12. Se a(s) amo$tra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s). a

Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s} amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

10.13. A sessão poderá ser suspensa para análise da proposta de preços e/ou da

documentação de habilitação, momento em que deverá ser indicado a data e horário de

retomada da sessão;

10.13.1. A remarcação da sessão, quando não divulgado no ato que a suspendeu, deverá

respeitar o prazo mínimo de 24 (vinte e auatrot horas entre a comunicação via sistema e a

abertura da sessão;
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SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO

11 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

11.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

fhttDs://certi

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artioo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

11.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

11.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente á sua
desclassificação.

11.2.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.

11.2.3. No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçâo do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito

em encontrar a(s) certidão{ões) válida(s), conforme art. 43. §3°. do Decreto 10.024/2019.

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo designado no campo

"DADOS DO CERTAME", sob pena de inabilitaçâo.
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12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação á
Integridade do documento digital.

12.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso seiam solicitados, deverão ser
encaminhados para a Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro. CEP: 65.765-000, Dom

Pedro/MA-

13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação deCNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
lícitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente. forem emitidos somente em nome
da matriz.

14.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

15. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede:

b) Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
MIcroempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sitio www.DortaldoemDreendedor.aov.br:

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
E1RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede. acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;
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f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
oart. 107 da Lei n° 5.764/1971:

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

h) No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competente;

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

16. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede do licitante.
mediante a Certidão Conjunta Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa quanto â Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa quanto
a Tributos Estaduais;

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidão Negativa de Dívida Ativa relativa aos Tributos (188 e TLVF) e
apresentação do licenciamento para localização e Funcionamento empresarial;

f) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e com o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei;

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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g.l) As microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006. deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar n°

123/2006.

g.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o
prazo de 5 (cincot dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame,
prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização da
documentação;

g.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará
na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei;

17. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA;

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercidos
sociais, já exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado tiá mais de 3 (três) meses da
data de apresentação da proposta, comprovando:

a,1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais
ou superiores a 1 (um);

a.2) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total
estimado da soma dos itens propostos.

a.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo licitante.

a.4) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

e>dgências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

de abertura (Lei n° 14.133. de 2021. art. 65. 61°).

a.5) Caso a licitação ocorra durante a janela do prazo regulamentar para a formalização do

fechamento do Balanço patrimonial do exercício anterior, as empresas constituídas há

menos de 3 (três) anos, fora do exercício financeiro da licitação, atenderão a este item 17,
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alínea "a", deste Edital, com a apresentação da referida documentação limitada ao último
exercício exigivel.

b) Serão considerados aceitos, como na forma da lei, o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

b.1) Publicados em Diário Oficial ou;

b.2) Publicados em Jornal de grande circulação ou;
b.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante ou;

b.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da empresa, na forma do artigo 6°. da IN n° 11 de 05/2013. do Departamento de
Registro Empresarial e Integração - BREI. acompanhada obrigatoriamente dos Termos de
Abertura e de Encerramento.

c) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial,
a empresa deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;

d) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil
digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da INRFB 1.420/2013:

e) A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente com o
Balanço Patrimonial, cópia do termo de opção ao simples nacional;

f) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias
de antecedência da data de apresentação da Documentação e Proposta.

• Nos casos em que o empresário esteja em recuperação Judicial ou extrajudicial, poderá
participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em Juízo.

18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA;

18.1. As exigências de qualificação técnica dos licitantes serão aquelas discriminadas na Parte

Específica deste Edital.

18.2. Documentos a serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento de
requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto.



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ; 06,137,293/0001-30

19. A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

19.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

20. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

21. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

24. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação. haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123/2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

25. O licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro item.
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu ás do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
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25.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairá sobre o(s) item{ns) de menor{es) vaior(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para
a habilitação do licitante nos remanescentes.

26. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA

27. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Específica deste Edital.

SEÇÃO XIII • DA VISITA TÉCNICA

28. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Específica deste Edital

28.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida
pelo licitante em que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para
execução do objetor ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades
inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não
utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas
ou financeiras com a CONTRATANTE.

SEÇÃO XIV - DO RECURSO

29. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, á habilitação ou
inabilitação de licitantes. á anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n" 14.133/2021.

30. O prazo recursal é de 3 (três! dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

31. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

32. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

33. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será de 30 (trinta) minutos.

34. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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35. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 6 1° do art. 17 da Lei n"
14.133/2021. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.

36. Os recursos deverão ser encaminhados, exclusivamente, em campo próprio do sistema.

37. O recurso será dirigido á autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

38. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

39. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa de seus
interesses.

40. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

41. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

42. A vista dos autos do processo administrativo fica franqueada aos interessados.

SEÇÃO XV • DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

43. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133/2021.

43.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que;

43.1.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo: e

43.1.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

43.2. A Ata de Registro de Preços será assinada e disponibilizada no Portal da Transparência.
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43.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para
o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.

43.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado disponibilizado
durante a vigência da Ata de Registro de Preços

43.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

43.6. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.

SEÇÃO XVI • DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

44. Após a homologação da licitação, será incluído na ata. na forma de anexo, o registro:

44.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; e

44.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

44.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

44.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

44.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

44.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

44.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e

nas condições estabelecidos no edital; ou
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44.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços.

44.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao
do adjudícatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
44.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas á obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudícatário; ou

44.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

SEÇÃO XVII - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

45. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa;

45.1.1. Deixar de entregara documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame;

45.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

45.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;

45.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

45.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva: ou

45.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

45.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edital.

45.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

45.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração.

45.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação;
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45.1.5. Fraudar a licitação;

45.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando;

45-1.6.1. Agirem conluio ou em desconformidade com a lei;
45.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
45.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

45.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

45.2. Com fulcro na Lei n° 14.133/2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

45.2.1. Advertência;

45.2.2. Multa;

45.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

45.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

45.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

45.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida:
45.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

45.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
45.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

45.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

45.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

lidtado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

45.4.1. Para as infrações previstas nos itens 45.1.1 45.1.2a 45.1.3, a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.

45.4.2. Para as infrações previstas nos itens 45.1.4 a Erro! Fonte de referência não
encontrada., a muita será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
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45 5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

45.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

45.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 45.1.1, 45.1.2 e 45.1.3,

quando não se Justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

45.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 45.1.4 a Errol Fonte
de referência não encontrada., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens
45.1.1 a 45.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. 65°. da

Lei n.° 14.133/2021.

45.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 45.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará ás penalidades e á imediata perda da garantia de proposta em favor do

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, da IN SEGES/ME n° 73.

de 2022.

45.10. A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

45.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido á autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ; 06.137.293/0001-30

45.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

45.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

45-14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

SEÇÃO XVIII - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

46. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
da Lei n° 14.133/2021. devendo protocolar o pedido até 3 (trêst dias úteis antes da data da
abertura do certame.

46.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas
exclusivamente em campo próprio do sistema www.comDrasdompedro.com e vinculará os
participantes e a Administração.

47. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica,
mediante petição a ser enviada exclusivamente em campo próprio do sistema, no endereço
eletrônico: www.comprasdomDedro.com.br até as 23h59min, no horário oficial de Brasília-DF.

47.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

47.1.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

47.2. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

SEÇÃO XIX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

48. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

48.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o



m \

ESTADO DO MARANHAO " •"

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO /
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI _ ^ ■

CNPJ: 06.137.293/0001-30

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.

48.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília • DF.

48.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

48.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

48.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatõrio.

48.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

48.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

48.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

ANEXOl

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV

ANEXO V

ANEXO VI

ETP
Termo de Referência

Minuta do Contrato

Minuta da Ata de Registro de Preços

Composição de BDI

Composição de encargos sociais

Dom Pedro/MA, 18 de março de 2024.

SÔNIA LÚCIÀJíÓPESi^tpS^^
Secretária Municipal oe Administração'

Matrícula n® 3383-1

HADO

Finanças
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ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1. Processo Administrativo n.° 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN

2. UNIDADE REQUISITANTE

2.1. Secretaria Municipal de Administração e Finanças-SEMAFIN

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

3.1. A Prefeitura Municipal de Dom Pedro, tem a necessidade de ter a sua disposição
máquinas pesadas, com operador, a exemplo de Pâ Carregadeira, Motoniveladora, Trator
Agrícola, dentre outros, para serem utilizados na consecução de suas atividades fins
relacionados a infraestrutura, para consequentemente atender melhor a população desse
município.

3.2. Como bem se sabe, boa parte das atividades administrativa, estão ligadas a
manutenção da infraestrutura do Município. Embora boa parte dessas atividades sejam

terceirizadas, ainda ficam atividades que acabam sendo executadas diretamente pelo quadro

de servidores da Prefeitura. Dentre essas atividades podemos destacar manutenção e
recuperação de estradas, escavação, nivelamento de terrenos, demolição de estruturas e

remoção de detritos, preparar terrenos para futuros projetos de construção civil, como escolas

e hospitais. Tais atividades são serviços e obras públicas que demandam equipamentos

robustos e especializados. Estas máquinas desempenham um papel crucial em projetos de

grande escala, otimizando tanto o tempo quanto os recursos disponíveis.

3.3. A necessidade também desses maquinários se mostra evidente para atender situações

imprevisíveis como a gestão de desastres naturais como alagamentos, derramamentos, bem
como na prevenção destes, como a construção de barreiras de contenção e sistemas de
drenagem para prevenir enchentes, além da remoção de entulho após desastres naturais,

agilizando a recuperação das áreas afetadas.

4. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA NECESSIDADE

4.1. A necessidade, ora analisada, advèm do exaurimento da vigência do Contrato

administrativo n.° 019/2022, firmado com a empresa LOCAR EMPREENDIMENTOS EIRELI,

inscrita no CNPJ sob o n® 11.054.901/0001-82, que tinha como objeto a locação de máquinas
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pesadas, com condutor, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e
Urbanismo de Dom Pedro/MA. Com o fim da vigência do referido contrato, temos a necessidade
de uma nova análise afim de encontrar uma solução e suprir a necessidade da Administração.

4.2. As máquinas que a prefeitura dispõe são insuficientes para atender a demanda.

4.3. A necessidade ou a demanda por mais máquinas pesadas, pela Prefeitura Municipal de
Dom Pedro/MA, se justifica por diversos motivos estratégicos e operacionais essenciais para o
desenvolvimento sustentável e a manutenção adequada da infraestrutura urbana e rural da
cidade. Essa abordagem não apenas permite a realização eficiente de uma ampla gama de
projetos e serviços públicos, mas também refiete um planejamento econômico e flexível por
parte da administração municipal.

4.4. Primeiramente, maquinários desse porte são fundamentais em operações que
requerem trabalhos pesados e precisos, como a construção e manutenção de estradas, a
instalação de sistemas de saneamento básico, a urbanização, o paisagismo e a gestão de
resíduos e de desastres naturais. Estas máquinas possuem a capacidade de executar tarefas
complexas que seriam inviáveis manualmente ou com equipamentos menos potentes,
garantindo assim a eficácia e a segurança dos serviços que são executados diretamente pela
Prefeitura.

4.5. Além disso, essas máquinas oferecem ã Prefeitura uma flexibilidade operacional
significativa, dado que os projetos e necessidades podem variar ao longo do tempo. Ter acesso
a uma variedade de máquinas permite que a administração municipal responda de maneira ágil
e adequada a qualquer demanda específica. Assim, ter essas maquinas á disposição,
representa uma estratégia fundamental para a Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,

garantindo a capacidade de realizar uma vasta gama de serviços e tarefas essenciais para o
bem-estar da população, com eficiência operacional e responsabilidade fiscal.

4.6. Esta estratégia reflete um compromisso profundo da Administração em cumprir suas

finalidades institucionais, alinhando-se rigorosamente aos principios norteadores da

administração pública, especialmente a eficiência e a eficácia. Essa abordagem não só garante
a otimização dos recursos públicos, mas também assegura a entrega de serviços de qualidade

á população, atendendo ás suas necessidades de maneira responsável e sustentável.

4.7. A indisponibilidade de máquinas pesadas à disposição da Prefeitura pode acarretar

conseqüências significativas para a população. Atrasos em obras de infraestrutura essenciais,
como a construção de vias de acesso, manutenção de estradas e instalação de sistemas de
saneamento, podem prejudicar a mobilidade urbana, a saúde pública e o desenvolvimento
econômico. Em emergências, como desastres naturais, a falta de equipamentos adequados
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pode retardar os esforços de resgate e reconstrução, exacerbando os impactos sobre as
comunidades afetadas.

4.8. Além disso, a incapacidade de realizar manutenções e serviços de forma eficiente pode
levar ao desgaste acelerado da infraestrutura existente, aumentando os custos futuros para
reparos e reconstruções, além de comprometer a segurança dos cidadãos. Portanto, a locação
de máquinas pesadas não é apenas uma medida de gestão operacional, mas uma política
pública estratégica, essencial para assegurar o bem-estar e a segurança da população.

4.9. Em suma, a estratégia da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA de dispor de máquinas
pesadas reflete uma gestão pública responsável e alinhada com os princípios de eficiência e
eficácia. Tal abordagem não apenas viabiliza a execução de uma ampla gama de projetos e
serviços públicos fundamentais para o desenvolvimento e a qualidade de vida da comunidade,

mas também evidencia um compromisso com a sustentabilidade fiscal e operacional. A
ausência desses recursos, por outro lado, poderia levar a atrasos significativos em obras
cruciais, afetando adversamente a saúde, a segurança e o bem-estar da população,
demonstrando assim a importância crítica dessa estratégia para a administração pública e para
a sociedade como um todo.

5. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

5.1. O Município ainda não adotou o Plano de Contratações Anual nos termos do artigo 6.°

do Decreto Municipal n° 07/2024.

5.2. A contratação alinha-se com o planejamento da administração municipal. Está assertiva

ampara-se na medida em que as máquinas são essenciais para o bom andamento das

atividades e serviços ofertados pela Administração Pública Municipal.

5.3. A despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e

compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foram observadas, previamente, todas

as prescrições constantes do art. 16. inciso I e II. e ̂  1** incisos I e II da Lei Complementar n°
101/2000 íLei de Resoonsabilidade Fiscal) e o art. 150 da Lei n® 14.133/2021.

6. DEMANDA A SER CONTRATADA

6.1 A quantidade estimada para a presente demanda é a mesma quantidade prevista na
contratação anterior, conforme tabela abaixo:
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descrição UNO. om

PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS - ChassiS articulado, motor diesel. 06 cilindros, potância iiquida
mínima de 122 HP, sistema eiétrico de 24V, transmissão com no minimo de 03 velocidades â frente e 03

ã ré, freios de serviços muitidisco em banho a dleo nas quatro rodas, pneus 17.5 X 25 - 12 ionas, direção
hidráulica, tipo orbital. Cabinada c/ Ar-condicionado, toldo solar, (com operador)

HORAS 1.D00

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS - sobre esteiras llOhp a diesei: do tipo rotação
traseira curta (short taii). com motor diesei eietrOnico turbo alimentado de 4 (quatro) cilindros, com potánda

mínima de llOhp. com caçamba de no mínimo 0,60m*, sapata mintma de 700mm, cabine pressurizada
com ar condicronado, porta convexa de correr, com no minimo 5 modos de operação selecionáveis pelo
operador, sistema de monitoramento de dados via satélite. Standart do fabricante, força mínima da barra
de tração de no mínimo 7 roietes inferiores de cada lado, em perfeito estado de uso e conservação geral

dos diversos componentes e equipamentos auxiiiares (com operador)

HORAS 1.000

RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS: (com caçamba dianteira e concha traseira), motor diesei, 06

cilindros, potência liquida mínima de 100 HP, Cabinada. ar-condicionado, direção hidráulica, (com
operador)

HORAS 1.000

MOTONIVELADORA/PATROL: potência básica iiquida primeira marcha mínimo 12SHP, largura mínima
da lâmina de 3,7m; força mínima da lâmina contra o solo 6.055.75KGF. peso operaoonai máxima
15.400Kg, potência minima de 125 HP(2.200RPM), altura livre do solo 43mm, raio de giro 7.300mm 1
(exterior aos pneus), dimensões da lâmina (LxA) 3.700 X 610 mm. profundidade máxima de corte 50 mm

. ângulo máximo de laiude 90". escartficar dianteiro e traseiro em perfeito estado de uso e conservação

gerai dos diversos componentes e equipamentos auxiiiares. (com operador)

HORAS 1.500

TRATOR DE ESTEIRAS: equipamento com cabine fechada e ar-condicionado. cinto de segurança a
espelho retrovisor. Potência do motor 93 Kw (125 HP) a 1 800 rpm, Esteira no solo 2.516 mm (103 poi.)

Peso operacional SAE 14 086 - 14.615 Kg (31 054 - 32221 ib), Largura total da lâmina 3.200 - 3 658 mm
(126 - 144 poi./ 6-12 pés 10-0 poi) (com operador)

HORAS 750

TRATOR AGRÍCOLA: com potência mínima de 120 cv, com grade e lâmina hidráulica com no minimo

10 discos, motor diesei, dotado de Iodas os equipamentos de segurança exigidos pelo Código Brasileiro
de Trânsito e suas alterações, (com operador)

HORAS 500

6.2 As quantidades previstas são estimativas máximas a serem utilizadas pela

Administração Municipal.

6.3 Os itens elencados acima, ainda não se encontram padronizados no Catálogo Nacional

de Padronização, conforme pode ser verificado no seguinte endereço:
httDs://www.Qov br/pncp/Dt-br/cataloQO-eletronico-de-Dadronizacao/itens-Dadronizados.

acesso em 19 de fevereiro de 2024.

7. REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

7.1. Requisitos de Negócio

7.1.1. Trata a presente demanda da locação de máquinas pesadas por hora trabalhada
para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA.

7.1.2. A empresa a ser CONTRATADA deve atuar no ramo de aluguel de máquinas e
equipamentos com operador.
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7.2, Requisitos Legais

7.2.1, O presente processo de contratação deve observar à Constituição Federal, á Lei n°
14.133/2021, á Instrução Normativa SGD/ME n° 94/2022. Instrução Noimativa SEGES/ME

n" 65/2021, Lei n° 13,709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), Decreto

10.024/2019, e a outras legislações aplicáveis tais como:

7.2.2, Lei n° 9,503/1997: Estabelece o Código de Trânsito Brasileiro, que regula todas as
questões de trânsito no território nacional, incluindo aspectos relevantes para o transporte
de passageiros e cargas.

7.2.3, Resoluções do CONTRAN, O Conselho Nacional de Trânsito emite resoluções que
detalham requisitos para veículos, segurança viária, transporte de cargas perigosas, entre
outros,

7.2.4, Resoluções da ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres): Normas e

regulamentos específicos para o transporte rodoviário de cargas e passageiros, incluindo
regulamentação sobre jornada de trabalho dos motoristas, transporte internacional, entre

outros,

7.2.5, Lei n° 11,442/2007: Regula o transporte rodoviário de cargas por conta de terceiros

e mediante remuneração, estabelecendo a figura do transportador autônomo e do transporte

rodoviário de carga própria.

7.2.6, Normas Regulamentadoras (NRs): Especificamente a NR-11 (Transporte,

Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais) e a NR-20 (Segurança e Saúde no

Trabalho com Inflamáveis e Combustíveis), que podem afetar empresas de locação de

veículos que transportam cargas perigosas,

7.3, Requisitos de Garantia dos Serviços

7,3.1,0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8,078/1990 (Código de Defesa do
Consumidor), e suas atualizações,

7.4, Requisitos de Qualificação Operacional
7.4,1, Apresentação de Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa Jurídica

de direito público ou privado, que comprove que o licitante executou sen/iços compatíveis
com a proposta apresentada, em quantidade, característica e prazo, informando ainda que

a execução dos serviços ocorreram de forma satisfatória, devendo o atestado conter o nome,
CNPJ, endereço e/ou telefone de contato do órgão atestador, ou qualquer outra forma de
que a Comissão ou o Agente de contratação possa valer-se para manter contato.
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7.4.2. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações
necessárias á comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre

outros documentos, cópia do contrato e notas fiscais que deu suporte à contratação e das
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atuai da CONTRATANTE e
local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia.

7.4.3. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das
instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução
contratual.

7.5. Vistoria

7.5.1. Não haverá a necessidade da vistoria no local.

7.6. Sustentabílidade

7.6.1. Além dos critérios de sustentabílidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
e no Estudo Técnico Preliminar, a CONTRATADA deverá observar as diretrizes, critérios e

procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei n"

12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3® e 10® da Resolução n°

307/2002. do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA. e Instrução Normativa

SLTI/MPOG n° 01/2010.

7.6.2.A CONTRATADA deverá adotar as práticas de sustentabílidade ambiental na
execução dos serviços, conforme previsto no artigo 5° da Lei n® 14.133/2021 e Instrução

Normativa n° 01 /2010/SLTI/MPQG. destacando-se em especial:

7.6.2.1. o menor impacto sobre recursos naturais; preferência para materiais, tecnologias
e matérias primas de origem local;

7.6.2.2. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
7.6.2.3. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
7.6.2.4. maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

7.6.2.5. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; origem

ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens. serviços e obras.

7.6.3. Cumprimento de todas as licenças ambientais relevantes e conformidade com a

legislação ambiental aplicável, incluindo normas relacionadas à combustíveis, gestão de
resíduos e emissões.

7.6.4. Dar preferência por utilização de máquinas que demonstram alta eficiência no

consumo de combustível, reduzindo emissões de gases do efeito estufa e para as que

atendam as normas de emissões vigentes, minimizando a poluição atmosférica.
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7.6.5. Implementar políticas efetivas de reciclagem e reuso para peças e fluidos das
máquinas, bem como ter compromisso com o descarte adequado de materiais perigosos e
outros residuos gerados.

7.7. indicação de marcas ou modelos

7.7.1. Na presente contratação não a exigência de indicação de marca específica para
os equipamentos que serão utilizados pela empresa, ou vedação destas, ficando a critério

do prestador, durante a execução dos serviços, utilizar as marcas/fabricantes, sempre de
primeira linha que atendam as especificações do objeto.

7.8. Amostra

7.8.1. Não haverá a necessidade de amostra para a presente contratação.

7.9. Da exigência de carta de solidariedade

7.9.1. Não será exigida na presente contratação

7.10. Subcontratação

7.10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

7.11. Garantia da contratação

7.11.1. Não será exigida na presente contratação.

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO

8.1. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução se resume

basicamente em duas alternativas, quais sejam, a aquisição das máquinas para integrarem o

Patrimônio da Prefeitura, ou a Locação destas Junto a empresas que atuam no ramo.

Passamos a uma breve análise dessas alternativas:

8.2. Aquisição das Máquinas

8.2.1. Vantagens

8.2.1.1. Propriedade Piena; A Prefeitura se torna proprietária do equipamento, o que
pode ser vantajoso para uso prolongado, sem preocupações com prazos de locação ou
restrições de uso impostas por contratos de leasing.
8.2.1.2. Disponibilidade Imediata; As máquinas estão disponíveis a qualquer
momento para projetos ou emergências, oferecendo flexibilidade operacional sem
depender de terceiros.

8.2.1.3. Customização: Possibilidade de customizar ou adaptar as máquinas de

acordo com as necessidades especificas dos projetos ou da infraestrutura local, o que
pode não ser permitido em contratos de locação ou leasing.
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6.2.1.4. Valor Residual: As máquinas podem ser vendidas no futuro, recuperando
parte do investimento inicial, embora a depreciação deva ser considerada.

8.2.1.5. Custos Fixos: Eliminação de custos variáveis associados á locação, como
aumentos de preço ao renovar contratos, oferecendo previsibilidade orçamentária a
longo prazo.

8.2.2 Desvantagens

8.2.2.1 Investimento Inicial Alto: A compra de máquinas pesadas requer um grande
desembolso financeiro inicial, o que pode impactar o orçamento disponível para outras
necessidades ou projetos.

8.2.2.2 Manutenção e Operação: A Prefeitura assume a responsabilidade pela
manutenção, reparos e operação das máquinas, incluindo os custos e a gestão de
pessoal qualificado.

8.2.2.3 Obsolescência Tecnológica: O risco de as máquinas se tornarem obsoletas
é maior, especialmente em um cenário de rápidas inovações tecnológicas, o que pode
reduzir a eficiência e aumentar os custos operacionais.

8.2.2.4 Desgaste por Mau Uso: O risco de desgaste por mau uso é grande,
infelizmente ainda não contamos cum uma boa cultura de todos os servidores no que
diz respeito ao cuidado devido aos bens público.

8.2.2.5 Imoblllzação de Capital: O capital investido na compra das máquinas fica

imobilizado, o que poderia ser utilizado em outras áreas ou projetos com potencial de
retorno mais imediato ou significativo.

8.2.2.6 Gestão de Ativos: A gestão de ativos físicos exige esforço administrativo e

logístico, incluindo armazenamento adequado, seguro e controle de inventário.

8.2.2.7 Aumento do Custo com Pessoal: Haveria necessidade de aumento na

quantidade de pessoal do quadro de funcionários, tais como motorista e ou operadores

de máquinas.

8.2.2.8 Risco de Subutilização: Em períodos de baixa demanda por serviços das
máquinas, pode haver subutilização da equipe, resultando em ineficiência do

investimento em recursos humanos.

8.2.2.6. Aumento da Burocracia - Haverá a necessidade do aumento da burocracia

com a realização de outros processos licitatórios para a realização de serviços de lava

jato, manutenção, locação de espaços para garagem, dentre outros.

8.3. Locação das Máquinas no mercado

8.3.1. Vantagens

8.3.1.1. Flexibilidade Aumentada: A locação proporciona uma adaptabilidade sem

precedentes, permitindo ajustar rapidamente o inventário de equipamentos ás
demandas flutuantes dos projetos, sem o risco de imobilizar recursos em ativos
subutilizados.
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8.3.1.2. Eliminação do Alto Investimento inicial: Livra completamente a entidade
da necessidade de realizar grandes investimentos iniciais em maquináric.
redirecionando capital significativo para outras necessidades urgentes ou investimentos
com retorno mais imediato.

8.3.1.3. Manutenção e Atualização Garantidas: A responsabilidade pela
manutenção, reparos e atualizações tecnológicas fica a cargo do fornecedor, garantindo
que as máquinas estejam sempre em condições ótimas de operação e com as últimas
inovações do mercado.

8.3.1.4. Acesso a Tecnologia de Ponta: A locação possibilita o uso constante de

equipamentos de última geração, assegurando maior eficiência e produtividade nas
operações, além de reduzir o impacto ambiental por meio de máquinas mais limpas e
eficientes.

8.3 1.5. Flexibilidade Financeira: Sem a preocupação com a depreciação, a locação
oferece uma estrutura de custos previsível, facilitando o planejamento financeiro e
orçamentário e melhorando a alocação de recursos.

8.3.1.6. Resposta Rápida a Demandas Emergentes: A capacidade de obter
rapidamente equipamentos adicionais ou específicos para projetos emergenciais ou
sazonais assegura que a Prefeitura possa responder prontamente a qualquer
necessidade sem atrasos.

8.3 1.7. Redução de Obrigações de Armazenamento: A ausência de necessidade

de armazenamento de longa duração para os equipamentos não apenas economiza
custos associados, mas também libera espaço físico valioso que pode ser utilizado para
outras finalidades.

8.3.1.8. Foco no Core Business: Liberando a entidade das complexidades

associadas á gestão de ativos pesados, a locação permite que o foco permaneça nas
atividades principais e na entrega de serviços de qualidade á comunidade.

8.3.1.9. Adaptabliidade a Tecnologias Sustentáveis: Facilita a transição para
equipamentos mais sustentáveis, alinhando as operações da Prefeitura com objetivos

de sustentabilidade e responsabilidade ambiental.

8.3.1.10. Simplicidade Operacional: Simplifica a gestão de frota, reduzindo a carga
administrativa e operacional relacionada à manutenção de registros, seguros, e

regulamentações específicas de equipamentos.

8.3.2. Desvantagens

8.3.2.1. Custos a Longo Prazo: Embora ofereça economia iniciai, a locação por

períodos prolongados pode acabar sendo mais cara do que a compra, considerando a

totalidade do período de uso.

8.3.2.2. Menos Controle sobre o Equipamento: Pode haver limitações quanto à

disponibilidade imediata de equipamentos específicos, ou restrições contratuais sobre
o uso.
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8.3.2.3. Dependência do Fornecedor: Questões como a qualidade do serviço de
manutenção, prazos de entrega e disponibilidade de máquinas dependem diretamente

do fornecedor.

8.3.2.4. Possíveis Limitações de Uso: Os contratos de locação podem estabelecer

limitações quanto ás horas de uso das máquinas, podendo gerar custos adicionais se
ultrapassadas.

8.3.2.5. Ausência de Valor Residual: Ao fínal do contrato de locação, a entidade não

retém nenhum valor residual do investimento, uma vez que o equipamento deve ser

devolvido.

8.4. Feita essa reflexão das vantagens e desvantagem, foram analisadas contratações
similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com

objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor
atendessem às necessidades da Administração. No entanto, verificou-se que a solução mais
adotada, em especial por Prefeitura, è a locação dessas máquinas no mercado, já que é a
solução mais rápida de ser atendida e menos onerosa em curto prazo para a Administração,
sem a necessidade de um investimento alto em equipamentos que podem não ser utilizados

continuamente, evitando assim a obsolescência e a depreciação.

8.5. Ao comparar as soluções de aquisição e locação de máquinas pesadas para uma

entidade pública como uma Prefeitura, torna-se evidente que ambas as estratégias possuem
suas particularidades e podem atender a diferentes necessidades e contextos operacionais. A

aquisição, por um lado, confere á Prefeitura propriedade plena sobre os equipamentos,

garantindo disponibilidade imediata para projetos ou emergências e possibilitando a

customização das máquinas conforme as necessidades específicas A longo prazo, essa opção
pode parecer economicamente vantajosa, considerando a eliminação de custos variáveis

associados á locação e a possibilidade de recuperação de parte do investimento através da

venda dos equipamentos depreciados.

8.6. No entanto, a locação de máquinas pesadas apresenta um conjunto de vantagens que,

sob muitos aspectos, supera as da aquisição, justificando sua escolha como a opção

preferencial para a Prefeitura. A flexibilidade operacional é, talvez, o benefício mais significativo,
permitindo à Prefeitura adaptar-se rapidamente às mudanças nas demandas de projetos sem
o comprometimento financeiro e operacional de longo prazo. Esta flexibilidade se estende ao
planejamento financeiro, onde a locação elimina a necessidade de um grande desembolso de
capital inicial, redirecionando recursos para outras áreas críticas que podem ter um impacto
mais direto no bem-estar da comunidade.

8.7. Além disso, a locação oferece acesso contínuo a máquinas modernas e tecnologicamente
avançadas, assegurando que a Prefeitura esteja sempre equipada com os melhores e mais
eficientes equipamentos disponíveis. Esta atualização constante é complementada pela
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eliminação de preocupações com manutenção e reparos, responsabilidades que recaem sobre
o fornecedor, garantindo que os equipamentos estejam sempre em condições ótimas de
funcionamento sem custos adicionais ou esforços administrativos para a Prefeitura.

8.8. A questão da depreciação também não pode ser negligenciada. Ao optar pela locação, a
Prefeitura evita a perda de valor associada ã propriedade de máquinas pesadas, um aspecto
financeiro importante que afeta diretamente a gestão fiscal responsável. Além disso, a ausência
de necessidade de armazenamento de longo prazo para equipamentos não utilizados libera

recursos valiosos que podem ser melhores empregados em outras necessidades municipais.

8.9. Tal pesquisa de preço foi realizada junto a Cesta
httD://sistema.cestadeDrecos.com. nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.

Preços

DESCRIÇÃO 1 UND. QTD.
Valor

UmtMe

PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS - Chassis arttculado. motor diesel. 06 dlindfos. potência
liquida minima de 122 HP, sistema elétrico de 24V, transmissão com no mínimo de 03 velocidades à

frente e 03 à ré, freios de serviços mullidisco em banho a óleo nas quatro rodas, pneus 17.5 X 25 -
12 lonas, díreçêo hidráulica, tipo orbital, Cabinada cl Ar-condioonado. toldo solar, (com operador)

HORAS 1.000
R$

332,00

ESCAVADEIRA HIDRAUUCA SOBRE ESTCIRAS - sobre esterras 110hp a diesel. do tipo rotação
traseira curta (short tail), com molc^ diesel eletrénico turbo alimentado de 4 (quatro] cilindros, com
potência minima de HOhp, com caçamba de no mínimo 0.60m', sapata mínima de 700mm, cabine

pressurizada com ar condicionado, porta convexa de correr, com no mínimo 5 modos de operação
seledonávels pelo operador, sistema de monitoramento de dados via satélite. Standart do fabricante,

força minima da barra de tração de no mínimo 7 roletes inferiores de cada lado. em perfeito estado
de uso e conservação geral dos diversos componentes e equipamentos auxiiiares. (com operador)

HORAS 1.000
R$

550,00

RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS: (com caçamba dianteira e concha traseira), motor diesel,

06 cilindros, potência liquida minima de tOO IHP, Cabinada, ar-condicionado, direção hidráulica, (com

operador)

HORAS 1.000
RS

348,00

MOTONIVELADORAfPATROL: potência básica liquida primeira marcha mínimo t25HP. largura
minima da lâmina de 3,7m: força mínima da lâmina contra o solo 8.055,75KGF, peso operacional
mánma t5.400Kg. potência minima de 125 HP(2.20CIRPM). altura livre do solo 43mm. raio de giro
7.300mm (exterior aos pr>eus). dImensOes da lâmina (LxA) 3 700 X 610 mm. profundidade máxima de |
corte 50 mm . ângulo máximo de lalude 90°. escaríficar dianteiro e traseiro em perfeito estado de uso i
e conservação geral dos diversos componentes e equipamentos auxiiiares. (com operador) |

HORAS 1.500
RS

387,20

TRATOR DE ESTEIRAS: equipamento com cabine fechada e ar.condicionada, cinto de segurança e

espelho retrovisor Potência do motor 93 Kw (125 HP) a 1.800 rpm. Esteira no solo 2.616 mm (103
pol.) Peso operacional SAE 14.086 - 14 615 Kg (31 054 - 32221 ib), Largura total da lãmma 3 200 - |

3.658 mm (126 - 144 pol./ 6-12 pés 10 - 0 pol) (com operador) i

HORAS 750
RS

439.00

TRATOR AGRÍCOLA: com potência mínima de 120 cv. com grade e lâmina hidráulica com no mínimo '
10 discos, motor diesel, dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo Código
Brasileiro de Trânsito e sues aiteraçfies. (com operador)

HORAS 500
RS

340,00

Perfazendo o valor total de R$ 2.310.050,00 (dois milhões, trezentos e dez reais e

cinqüenta reais).

8.10. Levando em consideração esses fatores, a locação de máquinas pesadas emerge como

a estratégia mais alinhada ás necessidades de gestão eficiente, fíexivei e fiscalmente
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responsável da Prefeitura. Essa escolha não apenas atende às demandas operacionais e

financeiras de curto prazo, mas também posiciona a Prefeitura para responder de maneira ágil
e eficaz ás necessidades futuras, maximizando o uso dos recursos públicos e contribuindo
significativamente para o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida da
comunidade. Portanto, dadas as vantagens ampliadas que a locação oferece, sua escolha se

justifica plenamente como a solução preferencial para atender ás complexas demandas de
infraestrutura e serviços públicos da Prefeitura.

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

9.1. Da análise das alternativas acima, conclui se que a solução consiste na contratação de

empresa especializada do ramo de transportes para locação de máquinas pesadas por hora

trabalhada para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA,

conforme quantitativos descritos no item 6 deste ETP e conforme requisitos estabelecidos

neste ETP e noTR.

9.2. A necessidade foi demonstrada no item 3 do presente Estudo Técnico Preliminar - ETP.

9.3. Os requisitos da contratação foram elencados no item 7 do presente ETP.

9.4. Foram analisadas as possíveis soluções no item 8 do presente ETP.

9.5. Os serviços objeto do presente estudo se classificam como comum de natureza
continuada e serão executados mensalmente, sob demanda, conforme as solicitações da
CONTRATANTE.

9.6. A execução dos serviços será iniciada em até 05 dias a parti da emissão da ordem de
Serviços, ocasião em que a futura contratada deverá apresentar, em local a ser indicado
pela Prefeitura, todos os veículos/máquinas, que serão utilizadas, durante a execução do
contrato, para Inspeção.

9.7. A CONTRATADA deverá arcar com as despesas de manutenção e operador
devidamente habilitado, durante todo o período de locação.

9.8. O combustível para funcionamento das máquinas será por conta da CONTRATANTE.

9.9. Os veículos deverão ser disponibilizados pela CONTRATADA dentro dos padrões de
manutenção pertinentes, podendo a Prefeitura exigir o seu rigoroso cumprimento, inclusive
das instruções contidas no manual do veículo.



K.n Jíicí^

ESTADO DO MARANHAO : i -

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ; 06.137.293/0001-30 - '

9.10. Os serviços poderão ser executados em caráter emergencial, independentemente da

hora ou dia. Nesta hipótese, o atendimento por parte da CONTRATADA deverá ocorrer

imediatamente após a solicitação.

9.11. Os veículos deverão estar equipados com os e equipamentos de segurança vigentes

no Código Nacional de Trânsito.

9.12. Caso os veículos colocados a disposição da Prefeitura sejam de versões superiores

às citadas, bem como possuam acessórios adicionais, serão aceitos, desde que não haja

custos adicionais para a mesma.

9.13. Nos casos de acidentes automobilísticos, incidentes, sinistros de modo geral, roubos,

furtos, ou qualquer outra ocorrência que venha a causar danos aos veículos locados, por

culpa ou não da Prefeitura e de seus prepostos, o CONTRATANTE se limitará a providenciar

a devida comunicação para elaboração do Boletim de Ocorrência.

9.14. A remoção, despesa com guinchos, franquias de seguro, se for o caso, e outras
despesas relativas aos veículos sinistrados serão de inteira responsabilidade da
CONTRATADA.

9.15. Nos preços a serem propostos pela licitante, deverão já estar considerados e inclusos
todos os custos diretos e indiretos, encargos, tributos, transporte, seguro, contribuições e
obrigações sociais, trabalhistas e previdenciãrias e outros necessários ao cumprimento
Integral do objeto da licitação.

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. Os valores estimados das soluções encontram-se descritas no item 8 deste Estudo
Técnico Preliminar.

11. PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

11.1. Os itens devem ser agrupados em um único lote, visando melhor operacionalizaçâo
do futuro contrato, considerando com a divisão em itens poderia causar perca da economia

de escaia, assim os Itens foram devidamente agrupados em vários lotes, para possibilitar a
ampla competitividade.

11.2. A organização dos itens da presente iicitação em Lotes/grupos justifica-se pelo
principio da economicidade que vem expressamente previsto no art. 70 da CF/88 e
representa, em síntese, na promoção de resultados esperados com o menor custo possivei.
É a união da qualidade, celeridade e menor custo na prestação do serviço ou no trato com
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OS bens públicos, deve-se atentar para a necessidade de avaliação abrangente de custo da
contratação, incluindo também os custos indiretos, tais como: elaboração do projeto básico
e das especificações, que consome muito esforço de levantamento onde ora já foram
realizados por esta secretaria, definição de minuta de contratação e realização de estimativa
do mesmo segmento alocados em grupos, seguido dos princípios da eficiência que se
apresenta, na realidade nos dois aspectos, considerado em relação ao modo de atuação do
agente público (PREGOEIRO), do qual se espera o melhor desempenho possível de suas
atribuições, para lograr os melhores resultados tendo mais agilidade em Julgar em uma
sessão ainda que com a diversidade de empresas em relação ao modo de organizar,
estruturar, disciplinar as aquisições em concomitância com o setor de compras.

11.3. Noutro giro a Administração ganha em capacidade de gestão do contrato, com
instrumentos de cobrança efetiva a um único mantenedor de itens semelhantes, com esse

cenário existe um único interlocutor/fiscal na gestão dos contratos e um único grupo de itens,
como exemplo procedimento de chamada de assistência técnica durante o período de
garantia, propiciando agilidade na resolução de problemas - com economicidade - advindos

de falhas de equipamentos ou outros eventos relacionados ao contrato de fornecimento e

prestação de serviço.

11.4. O agrupamento em um único lote, propicia um gerenciamento eficiente e racionalizado
dos recursos públicos, reduzindo as despesas administrativa, evitando a elaboração de um
número excessivo chamadas, homologações, extratos de contrato, além da economicidade

de tempo e agilidade na aquisição dos serviços solicitados, de modo a evitar a reunião em

mesmo lote de produtos que poderiam ser licitados isoladamente ou compondo lote distinto,
com vistas a possibilitar maior competitividade no certame e obtenção de proposta mais
vantajosa para a administração, fazendo constar nos autos o estudo que demonstre a

vantajosidade desse modo de contratação. Ademais, a pesquisa de mercado realizada
comprova que diversas empresas fornecerem os mesmos itens, não ocasionando restrições
na concorrência ou competitividade do certame."

12. RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Suporte a Projetos de Infraestrutura Críticos - Maquinários pesados são

indispensáveis na construção e manutenção de infraestruturas vitais, como estradas,

pontes, sistemas de drenagem, e instalações de saneamento básico. Estes projetos não só

facilitam a mobilidade e o comércio, mas também são fundamentais para a saúde pública e

a qualidade ambiental.

12.2. Eficiência na Gestão de Recursos - A utilização dessas máquinas permite a

execução de obras com maior rapidez e precisão, reduzindo o tempo de construção e os
custos associados ao desperdício de materiais e ã mão de obra. Isso reflete o compromisso
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da administração pública com a gestão eficiente dos recursos, maximizando o retorno sobre

o investimento público.

12.3. Resposta a Emergências e Desastres Naturais - Em emergências, como

enchentes, deslizamentos de terra ou outros desastres naturais, a disponibilidade imediata
de maquinários pesados é crucial para ações de resgate, limpeza e reconstrução. A
capacidade de responder rapidamente a esses eventos minimiza os impactos sobre a
comunidade, salvaguardando vidas e propriedades.

12.4. Desenvolvimento Sustentável e Urbanização • Os maquinários pesados
desempenham um papel vital na preparação de terrenos para novos desenvolvimentos

urbanos, incluindo habitação, parques, escolas e instalações de saúde. Eles também são

essenciais para projetos de conservação ambiental e urbanização, contribuindo para o

planejamento e execução de espaços públicos que melhoram a qualidade de vida.

12.5. Manutenção e Atualização da Infraestrutura Existente - Para manter a

ínfraestrutura existente, é freqüentemente necessário realizar obras de reparação e
atualização. Os maquinários pesados facilitam essas tarefas, permitindo que a

administração pública mantenha as instalações em boas condições de uso e adapte-as às

necessidades em evolução da população.

12.6. Cumprimento das Finalidades Institucionais - Ao optar pela locação de máquinas
pesadas, a Prefeitura demonstra uma gestão voltada para o cumprimento efetivo de suas

responsabilidades. Os projetos de infraestrutura, urbanização, manutenção de estradas,
saneamento básico, gestão de desastres, e paisagismo são essenciais para o

desenvolvimento socioeconõmico e a melhoria da qualidade de vida da população.

Utilizando equipamentos adequados e modernos, a administração municipal pode executar

essas tarefas com maior precisão, agilidade e segurança, traduzindo-se em benefícios

diretos para a comunidade.

12.7. Observância dos Princípios de Eficiência e Eficácia - A eficiência e a eficácia são

princípios fundamentais que orientam a administração pública no uso dos recursos

disponíveis para alcançar os melhores resultados. A locação de equipamentos pesados
permite ã Prefeitura adaptar-se rapidamente às demandas variáveis, garantindo a execução

de obras e serviços conforme as necessidades emergentes, sem o ônus financeiro e

operacional de manter um parque de máquinas próprio. Isso significa uma administração
que não só busca economia nos custos, evitando despesas de manutenção e depreciação,
mas também se empenha em disponibilizar tecnologia de ponta para a realização de
serviços públicos, potencializando os resultados para a sociedade.
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I. ANALISE DE RISCOS

13.1. Esta análise focará nos riscos potenciais associados a contratação, abrangendo
aspectos técnicos, financeiros, operacionais, de segurança e legais.

Risco 01 -

Contratada se

recusara

assinar o

contrato

PROBABIUDAOE IMPACTO DANO

Não

Au„ conclusão, ouBaixa Alto
demora na

licitação.

Risco 02 -

Incapacidade
da «npresa

em executar o

contrato

Atraso nos

serviços

Risco 03 -

Falènda da

empresa

vencedora

Risco 05 -

Máquinas com

desempentio

abaixo do

esperado

Méda

Atraso nos

senriços

Atraso nos

projetos ou

incapaodade
de realizá-los

Baixa

eficiência e

aumento dos

custos

operacionais

AÇÃO
PREVENTIVA

Defini punição no
edital para empresa

adjudicada que não
assinar o contrato

dentro do prazo

estipulado.

- SançOes e os
requisitos de

qualidade que sejam
condizentes com a

importância dos
serviços a serem

prestados.<br>-

Colocar regra no

Edital que. em caso

de inexecução
parcial ou total do

contrato, a segunda

colocada poderá ser

habilitada.<br>-

Exgir documentação

comprovatòria que a

licitanie já prestou

serviços

semelhantes ao

contratado.<br>-

Exlglr o nível

máxima de garantia
contratual permitido

em lei.

Exigir requisitos
hebilitatórios

relativos ã

qualificação

econ&ntca -

financeira.

Exigir no contrato a
garantia de

disponibilidade das
máquinas

rwcessárias.

Estabelecer

especificações
técnicas detalhadas

e critérios de

desempenho no
edital. '

AÇÃO DE
CONTINGÊNCIA

Adjudicar novo
fomecedor ou

republicar o editai da

licitação.

Adjudicar novo

fomecedor ou

promover nova

contratação.

Buscar outros

fornecedores que
possam atender á

demanda

imediatamente.

Reavaliação do
contrato, aplicação

de pwaiidades ou

troca de

equipamentos.

responsável

Comissão de

Licitação/Agente
de Contratação

-Acompanhar com

rigor a execução dos

contratos <br>-

Gestão/Fiscalizaçâo
do contrato com

aplicação de sanções
previstes quando

ocorrer alguma falha

contratual <br>- Em

último caso, cancelar

contrato e adjudicar
novo fomecedor ou

promover nova

contratação.

Fiscal do

Contraio,

Comissão de

Licitação/Agente
de Contratação

Fiscal do

Contrato.

Comissão de

üdtação/Agente
de Contratação

I Fiscal do Contrato |

Comissão de

licitação/Agente

de Contratação
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Ri.! ..-n

Pisco 06 -

Atraso na

entrega das

máquinas

Risco 07 -

Custo

excessivo de

operação e

manutenção

Risco 08 -

Danos

ambientais

devido ao uso

inadequado
das máquinas

Risco 09 -

Conflitos

contratuais ou

mai-entendldos

sobre os

termos do

interrupção

ou atraso nos

serviços

Aumento

inesperado

dos custos do

projeto

impacto

ambientai e

possíveis

sançdes

legais

interrupções

nos serviços e
possíveis
litígios

Definir claramente

os prazos de

entrega no contrato

e prever multas por

atrasos,

incluir no contrato

cláusulas que

detaitrem os custos

de operação e
manutenção

Exigir conformidade
com nonnas

ambientais e adotar

práticas

sustentáveis

Assegurar clareza e

detalhamento no

contrato, com

revisão legal prévia.

Solicitar máquinas de

backup ou aplicar

penalidades

contratuais.

Rertegociar tennos

do contrato ou buscar |
fornecedores

aitemativos !

implementação de

medidas conetivas e

possíveis sar^çOes ao

fornecedor,

Fiscal do Contrato I

Gestão Financeira I

Fiscal do Contrato

e Gestão

Ambientai

Mediação e resolução de conflitos através

de diálogo ou, se necessário, arbitragem.

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

14.1. Não se aplica a presente contratação.

15. PROVIDÊNCiAS A SEREM ADOTADAS

15.1. Por se tratar de demanda comum que acontece anualmente, não se faz necessária

nenhuma adequação do ambiente organizacional.

16. IMPACTOS AMBIENTAIS

16.1. A presente contratação não possui relevantes impactos ambientais, contudo deverão

ser observados os seguintes requisitos ambientais:

16.1.1. A CONTRATADA deverá adotar as práticas de sustentabilidade ambiental na

execução dos serviços, conforme previsto no artloo 5" da Lei n" 14.133/2021 e na Instrução
Normativa n" 01/2010/SLTI/MPOG.

16.2. Impacto Ambientai

Ruído; Seleção de equipamentos com baixos níveis de emissão sonora, diminuindo a
poluição sonora em áreas sensíveis.
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Manuseio de Materiais: Máquinas capazes de operar com materiais reciclados ou de fontes
sustentáveis.

Proteção da Biodiversidade: Requisitos para minimizar impactos sobre a flora e fauna
durante as operações.

CONCLUSÃO E DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

17.1. As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável
e tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos
DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL, por se tratar de
serviço essencial para a execução, automação e informatização das atividades
administrativa.

17.2, Com ressalva de seus anexos, o presente documento é público nos termos da Lei n*
12.527, de 18 de novembro de 2011. Cabe a autoridade competente decidir, sobre a
divulgação ou não dos anexos, em momento oportuno.

18. RESPONSÁVEIS

Dom Pedro (MA). 22 de janeiro de 2024.

FRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matrícula n® 3968-1

JOSÉ ARIMATÉIA FREITAS SILVA

Chefe do Setor de Transporte

Matricula n° 3374-1

De Acordo. Encaminhe-se os autos ao Setor Competente

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matrícula n° 3383-1
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO N*" 2024.0111.001/2024- SEMAFIN

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Registro de preço para prestação de serviços de locação de máquinas pesadas para

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

I^ÕI
PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS - Chassis articulado, motor diesei. 06 cilindros, potência
liquida mínima de 122 HP, sistema elétrico de 24V, transmissão com no mínimo de 03 velocidades

â frente e 03 à ré, freios de serviços muttidisco em banho a óleo nas quatro rodas, pneus 17,5 X 25

-12lonas, direção hidráulica, tipo orbital. CabinadacrAr-condicionado, totdo solar, (com operador)
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS - sobre esteiras 1 lOhp a diesei; do tipo rotação

traseira curta (short (ait), com motor diesei eletrônico turbo alimentado de 4 (quatro) cilindros, com
potènda mínima de ttOhp, com caçamba de no mínimo 0,60m', sapata mínima de 700mm, cabine

pfBSSurIzada com ar condicionado, porta convexa de conmr, com no mínimo S modos de operação
seiedonávels pelo operador, sistema de monitoramento de dados via satélite, Standart do
fabricante, força mínima da barra de tração de no mínimo 7 roletes Inferiores de cada lado, em
perfeito estado de uso e conservação geral dos diversos componentes e equipamentos auxiliares
(com operador)

RETROESCAVAOEIRA SOBRE PNEUS: (com caçamba dianteira e concha traseira), motor diesei,
03 06 cilindros, potência liquida mínima de 100 HP, Cabinada, ar-condicionado, direção hidráulica,

(com operador)

MOTONIVELAOORA/PATROL: potência básica liquida primeira marcha mínimo 12SHP, largura
mínima da lâmina de 3.7m: força mínima da lâmina contra o solo 6,055,75KGF, peso operacional

máxima 15.400Kg, potência mínima de 125 HP(2.200RPM), attura livre do solo 43mm, raio de giro
7.300mm (exterior aos pneus), dsTiensóes da lâmina (bcA) 3.700 X 610 mm, profundidade máxima

de corte 50 mm . ângulo máximo de talude 90°, escarifícar dianteiro e traseiro em perfeita estado de
uso e cor^rvação geral dos diversos componentes e equipamentos auxiliares. (com operador)

TRATOR DE ESTEIRAS: equipamento com cabine fechada e ar-condicionado, cinto de segurança
e espelho retrovisor. Potência do motor 93 Kw(125 HP) a 1.800 rpm. Esteira no solo 2 616 mm (103
poi.) Peso operadona! SA£ 14.066 - 14.615 Kg (31.054 - 32221 ib). Largura total da lâmina 3.200
-3.658 mm (126- 144 pol./6- 12 pês 10-0pol). (com operador)
TRATOR AGRICOUV: com potência mínima de 120 cv. com grade e lâmina hidráulica com no

06 mínimo 10 discos, motor diesei, dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo
Código Brasileiro de Trânsito e suas alterações (com operador)

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

HORAS

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar,
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de luxo, conforme
Decreto n" 10,818/2021.

1.4. Os serviços serão requisitados conforme a necessidade, não se podendo estipular a
quantidade real a ser utilizada, estímando-se o quantitativo a partir de uma projeção de uso.
Assim, tendo em vista a prestação de serviços mediante a necessidade de execução
parcelada, deverá ser utilizado na licitação o instrumento auxiliar do Sistema de Registro de
Preços - SRP.
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1.5. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12
(doze) meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato

na imprensa oficial.

1.6. O prazo de vigência dos Contratos poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo,

respeitada a vigência máxima decenal, com fulcro no artigo 107. da Lei Federal n° 14.133/2021.

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em tópico especifico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O Município de Dom Pedro/MA, ainda não conta com Plano de Contratações Anual,

conforme permissivo contido no art. 176 da Lei n° 14.133/2021.

3. ÓRGÃO PARTICIPANTE
3.1. Faz parte da presente contratação como órgão participante a Secretaria Municipal de
Administração e Finanças - SEMAFIN. e como órgão gerenciador a Comissão Permanente
de Licitação - CPL, devendo os quantitativos serem divididos quando da feitura do instrumento

contratual respectivo, conforme planilha de quantitativo por participante.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Sustentabilídade: além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na

descrição do objeto, devem ser atendidos pela CONTRATADA, no que couber ao objeto, os
requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, encontrado no site
da Advocacia Geral da União - AGU /httDs://www.aov.br/aau/pt-brL

5.2. Indicação de marcas e modelos; não será necessário a indicação de marcas.

5.3. Exigência de amostra: não será necessária a apresentação de amostra.
5.4. Carta de solidariedade: não será necessária a apresentação da Carta de solidariedade.

5.5. Subcontratação: não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.6. Garantia da contratação: não haverá exigência da garantia de execução a que faz

menção o art. 96 e seguintes da Lei n" 14.133/2021.

6. EXECUÇÃO DO OBJETO
6.1. A CONTRATADA deverá entregar as máquinas, conforme especificado na planilha de

descritiva e de valores, no ato da assinatura do Contrato.
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6.2. As máquinas locadas não poderão ser utilizados em nenhuma outra atividade diferente do

objeto desta licitação, sob pena de rescisão contratual e aplicações das devidas penalidades
legais.

6.3. A CONTRATADA será a única responsável pelas despesas de emplacamento e
licenciamento das máquinas, fornecendo a Secretaria Municipal de Administração e
Finanças - SEMAFIN a documentação correspondente regular.
6.4. As máquinas serão entregues com todos os equipamentos obrigatórios exigidos pelo
Código de Trânsito Brasileiro e pelas normas do CONTRAN.
6.5. As máquinas deverão possuir cobertura de seguro contra furto, roubo, incêndio, acidentes,

inclusive acessórios, envolvendo danos materiais e pessoais causados a terceiros e aos

ocupantes dos veículos, devendo a CONTRATADA, por ocasião do início dos serviços,
entregar a Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN, cópia
autenticada em Cartório, das respectivas Apólices de Seguro, durante toda a execução do

Contrato.

6.6. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos serviços de manutenção preventiva e corretiva
das máquinas, incluindo a substituição de peças, pneus, acessórios e lubrificantes; lavagem
completa; equipamentos de segurança: multas de trânsito; licenciamento; seguro total com
cobertura para incêndio, roubo, furto, inclusive de acessórios, colisão e perda total, além de
acidentes pessoais, passageiros (morte e invalidez) e terceiros (danos materiais e pessoais): e

quaisquer outras despesas decorrentes da propriedade e uso dos veículos.

6.7. A Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN emitirá o Termo de

Recebimento Definitivo ao final da prestação dos serviços.
6.8. Os serviços, objeto desta licitação, serão objeto de acompanhamento, controle,

fiscalização e avaliação por Fiscal do Contrato/Comissão de Fiscalização designado por
Portaria,

6.9. A ação de fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades

contratuais.

6.10. Não serão aceitos serviços diferentes das especificações estabelecidas neste Termo

de Referência e na Proposta de Preços da CONTRATADA.
6.11. O não cumprimento das condições estipulados sujeitará a CONTRATADA às aplicações
das penalidades cabíveis previstas em lei.

6.12. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com

as condições estabelecidas na Ordem de Serviço, ficando a CONTRATADA, sujeita à

readequação do serviço rejeitado.

6.13. Os serviços deverão ser prestados de acordo como solicitado pela Secretaria

Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN e atender ás exigências, principalmente
para as prescrições contidas no art. 39, VIII, da Lei Federal n® 8.078/90 - Código de Defesa do
Consumidor e nos seus demais dispostos.
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7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133/2021. e cada parte responderá pelas conseqüências

de sua inexecução total ou parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução/fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre a Secretaria e a CONTRATADA devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admítindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

7.4. A Secretaria poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrator a Secretaria poderá convocar o representante da
empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução/fornecimento do objeto, do plano complementar de execução da
CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

7.6. A execução/fomecimento do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal

do contrato, ou pelos respectivos substitutos /Lei n° 14.133/2021. art. 117. caputV
7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração. (Decreto n° 11.246/2022. art. 22. VH:
7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133/2021. art. 117.

e Decreto n" 11.246/2022. art. 22. Ih:

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

(Decreto n® 11.246/2022. art. 22. III

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246/2022. art. 22. IVT

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução/fornecimento do
contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato. (Decreto n® 11.246/2022. art. 22. V).
7.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas á renovação tempestiva ou á prorrogação
contratual (Decreto n® 11.246/2022. art. 22. VII).
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7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostílamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário fArt. 23. 1 e II, do Decreto n° 11.246/2022).

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência: (Decreto n° 11.246/2022.

art. 23JV),

Gestor do Contrato

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento/serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas á
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administração. (Decreto n° 11.246/2022. art. 21. IVT
7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução/fornecimento do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, á autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência, (Decreto n° 11.246/2022. art. 21. 11).

7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto n" 11.246/2022. art. 21. III).

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu
desempenho na execução/fornecimento contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de

atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246/2022. art. 21. VIU).

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133/2021. ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246/2022. art. 21. XT
7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246/2022. art.
21. vn.

7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento

8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a
contar da notificação da CONTRATADA, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade dos serviços e conseqüente aceitação mediante termo
detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021. o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 03 (três) dias úteis.
8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução/fornecimento do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133/2021,
comunicando-se ã empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução/fornecimento do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.7. O prazo para a solução, pelo CONTRATADO, de inconsistências na

execução/fornecimento do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de

cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita

execução/fornecimento do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30

(trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção.
8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tais como:

8.10.1. o prazo de validade;

8.10.2. a data da emissão;
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8.10.3. os dados do contrato e da Secretaria CONTRATANTE;

8.10.4. o período respectivo de execução/fornecimento do contrato:

8.10.5. o valora pagar; e

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reinícíando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE;

8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

8.13. A Administração deverá realizar consulta às condições de habilitação comprovada na
licitação para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.

8.14. Constatando-se situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do CONTRATANTE.

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
CONTRATANTE deverá comunicar às Secretarias responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto ã existência

de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.

8.16. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

CONTRATADO a ampla defesa.
8.17. Havendo a efetiva execução/fornecimento do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não

regularize sua situação.

Prazo de pagamento

6.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior
8.19. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do IGP-M/FGV.
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Forma de pagamento

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados peto CONTRATADO.
8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.
8.23. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123/2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. A empresa será selecionada por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO GLOBAL.

Forma de fornecimento

9.2. Os serviços serão prestados de forma parcelada, de acordo com a demanda.

Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para ME, EPP e MEI

9.3. O presente Termo de Referência prevê a prestação de serviços de mesma natureza,

pertencentes ao mesmo nicho de mercado, que importam em deslocamento das máquinas e

pessoal, por ser prestado em área distante dos grandes centros, sem um grande número de

empresas do ramo na região aptas á contratação com a Administração Pública, fatores que
afastam a possibilidade de aplicação da subcontratação compulsória previstas no artigo 48,
inciso II, da Lei Complementar n® 123/2006, por não ser vantajoso para a Administração, nos
termos do artigo 49, incisos II e III. da citada Lei.

9.4. Os demais benefícios previstos na Lei Complementar n® 123/2006 serão garantidos às
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais -
MEI, conforme normas previstas no Edital.
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Exigências de habilitação
9.5. Para fins de habilitação Jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os
requisitos exigidos no Edital de Licitação.
9.6. Para fins de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, deverá o licitante
comprovar os seguintes requisitos:

Qualificação Econômico-Financeira
9.7. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei n°

14.133. de 2021. art. 69. caout. inciso 10:

9.8. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, comprovando;

9.8.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Gerai (SG)
iguais ou superiores a 1 (um);

9.8.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
de abertura (Lei n° 14.133. de 2021. art. 65. 61°L

9.8.3. Caso a licitação ocorra durante a Janela do prazo regulamentar para a formalização
do fechamento do Balanço patrimonial do exercício anterior, as empresas constituídas há

menos de 3 (três) anos, fora do exercício financeiro da licitação, atenderão ao item 9.8.1
deste Edital, com a apresentação da referida documentação limitada ao último exercício

exigívei.
9.8.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao

SPED.

9.9. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins
de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da
soma dos itens propostos.

9.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo

fornecedor.

Qualificação Técnica

9.11. Poderão participar do Pregão pessoa jurídica com ramo de atividade compatível com o

objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas
neste instrumento, no Editai da licitação e seus anexos, além daquelas previstas em legislação
pertinente.

9.12. Entre as obrigações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em
prestar seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente
inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade de seus serviços esteja de acordo com
as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:



(2âL
ESTADO DO MARANHÃO " - "

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ; 06.137.293/0001-30 .- '

9.12.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por

pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário,

que comprove experiência na prestação do serviço com características semelhantes ou

equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia

autenticada.

9.12.1.1. 0(s) Atestado{s) deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ

e endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores,

procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo e cargo/função.

9.12.1.2. 0(s) atestado(s) de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do fornecedor.

9.12.1.3. O lícitante disponibilizará todas as informações necessárias á comprovação da
legitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.151.785,00 (dois milhões, cento e
cinqüenta e um mil, setecentos e oitenta e cinco reais), conforme custos unitários apostos

na tabela em anexo (ANEXO I do TR - Planilha Orçamentária).

10.2. Em caso de licitação para registro de preços, os preços registrados poderão ser

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens. das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações fart. 17 do Decreto Municipal n° 009/2021).'
10.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alinea "d" do inciso II do caput do art. 124

da Lei n° 14.133/2021:

10.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados:

10.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o

índice previsto para a contratação; ou
10.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para
a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Município do ano em que se der a contratação,
informadas pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças - SEMAFIN quando das
eventuais e futuras contratações.
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11.2. Na licitação para registro de preços não é necessário a indicação de dotação

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil, conforme 2°. art. 7°. do Decreto Municipal n° 009/2021.

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

12. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
12.1. O certame deverá ser regido oela Lei n.° 14.133/2021. Decreto Municipal n° 009/2021.

Decreto Municioal n° 004/2023. Decreto Municipal n** 001/2024. Decreto Municipal n° 008/2024.

e Lei Complementar n.° 123/2006. e suas alterações.

Dom Pedro (MA), 05 de fevereiro de 2024.

PRANCISCA DE SOUSA DAMACENO

Assessora Administrativa

Matricula n" 3968-1

JOSE ARIMATEIA FREITAS SILVA

Chefe do Setor de Transporte

Matricula n" 3374-1

Responsáveis pela Elaboração do Termo de Referência

Aprovo o Termo de Referência

SÔNIA LÚCIA LOPES FEITOSA MACHADO

Secretária Municipal de Administração e Finanças

Matricula n° 3383-1
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ANEXO I do TR - Planilha Orçamentária

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS - Chassis articulado,

motor diesei. 06 cilindros, potência liquida mínima de 122 HP,

sistema elétnco de 24V, transmissão com no mínimo de 03

velocidades à frente e 03 à ré. freios de sen/tços multidisco em
banhoa 6leo nas quatro rodas, pneus 17 .5 X 25-12 lonas, direção
hidráulica, tipo orbital. Cabinada c/ Ar-condicionado, toldo solar,

(com operador)

ESCAVADEIRA HIDRAUUCA SOBRE ESTEIRAS - sobre

esteiras tIOhp a diesel; do tipo rotação traseira curta (short tail),
com motor diesei eletrônico turbo alimentado de 4 (quatro)

cilindros, com potência mínima de llOhp, com caçamba de no
mínimo 0,60m', sapata mínima de 700mm, cabine pressurizada
com ar condicionado, porta convexa de correr, com no mínimo 5

modos de operação seleoonãveis pelo operador, sistema de

monitoramento de dados via satélite, Standart do fabricante, força
mínima da barra de tração de no mínimo 7 roietes inferiores de
cada lado, em perfeito estado de uso e conservação geral dos
diversos componentes e equipamentos auxiliares. (com
operador)

RETROESCAVADEIRA SOBRE PNEUS: (cõm caçamba
dianteira e concha traseira), motor diesei, 06 cilindros, potôncia
liquida mínima de 100 HP, Cabinada, ar-condicionado, direção
hidráulica (com operador)

MOTONIVELAOORA/PATROL; potência básica liquida primeira
marcha mínimo 125HP, largura mínima da lâmina de 3,7m: força
mínima da lâmina contra o solo 6.055,75KGF. peso operacional
máxima 15.400Kg, potência mínima de 125 HP(2 200RPM), altura

livre do solo 43mm, ralo de giro 7.300mm (exterior aos pneus),
dimensões da lâmina (LxA) 3.700 X 610 mm. profundidade
máxima de corte 50 mm, ângulo máximo de talude 90°. escaríficar
dianteiro e traseiro em perfeito estado de uso e conservação geral

dos diversos componentes e equipamentos auxiiiares (com
operador)

TRATOR DE ESTEIRAS: equipamento com cabine fechada e ar-
condicionado. cinto de segurança e espelho retrovisor, Poténda
do motor 93 Kw (125 HP) a t .600 rpm. Esteira no solo 2.616 mm

(103 pol) Peso operacional SAE 14.086 - 14.615 Kg (31.054 -
32221 ib). Largura total da lâmina 3.200 - 3 656 mm (126 - 144
pol./6-12 pés 10-Opol ). (com operador)

TRATOR AGRÍCOLA: com potência mínima de 120 cv, com
grade e lâmina hidráulica com no mínimo 10 discos, motor diesei,
dotado de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo
Código Brasileiro de Trânsito e suas alterações (com operador)

«rt'

VALOR UNIT VALOR TOTAL

RS 330.220,00

R$ 520.970,00

R$ 323170,00
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N" /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2024.0111.001/2024 • SEMAFIN

CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

/2024 QUE FAZEM ENTRE SI A

PREFEITURA MUNICIPAL DE

DO MARANHÃO E A EMPRESA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA. por intermédio da Secretário(a)

Municipal de , neste ato representada pelo Sr(a). ,
doravante denominado CONTRATANTE, com sede na , inscrito{a) no CNPJ sob
o n® , e a empresa , inscrito no CNPJ/MF sob o n® ,
sediado{a) na , doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por , tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo n® 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN e em observância às disposições da Lei
n® 14.133/2021. e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n° 006/2024 - CPUDP, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1. O objeto do presente instrumento è a contratação de

estabelecidas no Termo de Referência.

nas condições

1,1. Objeto da contratação;

ITEM ESPECIFICAÇÃO | UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

1,1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
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trabalhistas, prevídenciáríos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição;

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;
1.2.3. A Proposta do CONTRATADO:

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

5.2. O prazo de vigência dos Contratos firmados em decorrência desta licitação será de 12
(doze) meses, contado da data de assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato
na imprensa oficial.

5.3. O prazo de vigência dos Contratos poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo,

respeitada a vigência máxima decenal, com fulcro no artigo 107. da Lei Federal n° 14.133/2021.

5.4. A CONTRATADA nâo tem direito subjetivo á prorrogação contratual que objetiva a
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, desde que a instrução

processual contemple os seguintes requisitos:

a) demonstração de que os serviços tenham sido prestados regularmente, conforme

relatório do órgão:

b) justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

realização do serviço.

c) comprovação de que o valor do Contrato permanece economicamente vantajoso

para a Administração, atestado pela autoridade competente, permitida a negociação

com o CONTRATADO ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes;

d) manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;
e) comprovação de que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.

5.5. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

5.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.
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CLAUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÂO

6. Não poderá ser admitida subcontratação.

CLÁUSULA QUARTA • PAGAMENTO

7. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no item 8 do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E REAJUSTE

8. O valor global estimado do presente Contrato é de R$ { ) para a execução
dos serviços, que serão pagos de acordo com a solicitação da CONTRATANTE, na proporção
da execução efetuada pela CONTRATADA.

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano
contado da data da celebração do instrumento contratual.

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IGPM-

IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anuatidade.

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do{s) índice {s) de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) Indice(s) definitivo(s).

8.5. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o{s) definitivo(s).Caso o(s) indice(s) estabelecidofs) para reajustamento venha{m) a ser

extinto(s) ou de qualquer forma não possa{m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - —

9. Sâo obrigações do CONTRATANTE:

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos:

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
CONTRATADO;

9.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente a execução dos
serviços efetivamente prestados, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente

Contrato e no Termo de Referência;

9.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.7. Cientificar o órgão de representação judicial da CONTRATANTE para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste:

9.9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

10. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1. Entregar o objeto nas condições estabelecidas neste edital;

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/19901:

10.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 {vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

10.4. Atender ás determinações reguiares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.6. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado á Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e á Divida Ativa da União:
3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicilio ou sede do contratado;
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4) Certidão de Regularidade do FGTS;
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:

10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

10.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros;

10.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

10.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n." 14.133/20211:

10.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133/2021);

10.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da Lei n° 14.133/2021;

10.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do CONTRATANTE;

10.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos.
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ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709/2018.

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

10.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

10.20. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere;

10.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA OITAVA- GARANTIA DE EXECUÇÃO

11. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA NONA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021. o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846/2013.

12.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
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Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre
que nâo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 62°. da Lei n"

14.133/2021V

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156. 5 4°. da Lei n° 14.133/20211:

Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave fart. 156. 65°.
da Lei n° 14.133/2Q21V

Multa:

Moratória de 0,5% {meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,

até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

b. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 10.1, de

5% a 20% do valor do Contrato.

c. Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na aiinea "c" do subitem

10.1, de 5% a 20% do valor do Contrato,

d. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1. a multa será de 5% a 20% do valor

do Contrato.

e. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a multa será de 5% a 20% do

valor do Contrato.

12.2. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14,133/2021.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integrai do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156. 69°. da Lei n°
14.133/20211.
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12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, 57". da Lei n° 14.133/2021).

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçâo (art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021).

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156. 58". da Lei n° 14.133/2021).

12.3.4. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4. A aplicação das sanções reaíizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 51°, da Lei n" 14.133/2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846/2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.7. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, â pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados,
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em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

fart. 160. da Lei n" 14.133/2021).

12.8. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituidos no âmbito do Poder

Executivo Federal, (art. 161. da Lei n° 14.133/20211.

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/2021.

12.10. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes

deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante, na forma da IN SEGES/ME n° 26/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação

do cronograma fixado para o contrato

13.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei n°
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.



ESTADO 00 MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 06.137,293/0001-30

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de extinção, sempre que possivei, será precedido;

13.4.1. Baianço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131. caout. da Lei n.° 14.133/2021).

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo

de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabaihista ou civil com dirigente do
órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente púbiico que tenha desempenhado função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deies seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau fart. 14.
inciso IV. da Lei n.° 14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação

orçamentária; ;

14.1. A dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PROTEÇÃO DE DADOS

12.1. A CONTRATANTE e CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,
garantindo que:

a) O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas

hipóteses dos arts. 7° e/ou 11 da Lei Federal n° 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de
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Dados, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos,

explícitos e informados ao titular;

b) O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de
execução do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso. em

cumprimento de obrigação legal ou reguiatõria, no exercício regular de direito, por

determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados -

ANPD;

c) Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação

do serviço, esta será realizada mediante prévia aprovação da Prefeitura de Dom Pedro,

responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o consentimento dos titulares, salvo nos

casos em que opere outra hipótese legal de tratamento;

d) Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou

utilizados para outros fins;

e) Eventualmente, as partes podem ajustar que a Prefeitura de Dom Pedro será responsável
por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes da alínea 'c'

acima;

f) Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados,
seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas;

g) Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos

dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento
dos dados pessoais disponibilizados pelo titular e. em no máximo (30) dias, sob instruções
e na medida do determinado peia CONTRATANTE, eliminará completamente os dados

pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo

quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal.

A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e

condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de Privacidade, cujos

princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a

presente cláusula.

12.2. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam

conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA e para seus

prepostos - devida e formalmente instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo,
no curso do presente contrato e pelo prazo de até 05 (cinco) anos contados de seu termo final.
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12.3. A CONTRATADA cooperará com a Prefeitura de Dom Pedro no cumprimento das

obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n°

13.709/2018 e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunai

de Contas e demais órgãos de controie administrativo.

12.4. A CONTRATADA deverá informar imediatamente à Prefeitura de Dom Pedro quando
receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-

se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto nas

instruções documentadas pela CONTRATANTE ou conforme exigido pela Lei Federal n°
13.709/2018.

12.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste
contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção ill. Caoituio VI. da Lei Federal n°

13.709/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n° 14.133/2021. e demais normas federais apiicáveis e a manifestação da Procuradoria
do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo peia disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n" 14.133/2021.

14.1. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês fart. 132 da Lei n°

14.133/2021).

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021. bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.® 14.133/2021, e ao
art. 8°. ?2°. da Lei n. 12.527/2011. c/c art. 7°. ̂ 3°. inciso V. do Decreto n. 7.724/2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Dom Pedro, Estado do Maranhão, para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92. 61°. da Lei n° 14.133/2021.

Dom Pedro/MA, ( de 2024.

Representante legal
CONTRATANTE

Representante legal
CONTRATADO
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ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° /2024

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA, com sede na

/MA, neste ato representado pelo (a) Secretário (a) Municipal de

,  doravante denominada ORGÃO GERENCIADOR, para atender as
demandas do(a) , considerando o PREGÃO ELETRÔNICO N®
006/2024-CPL/DP, para REGISTRO DE PREÇOS, e a respectiva homologação do Processo
Administrativo n® 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN, RESOLVE registrar os preços da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
atcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133/2021. Decreto

Municipal n® 009/2021. subsidiariamente, o Decreto Federal n® 11.462/2023, e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. 00 OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para ,
especificado(s) no(s) ítem(ns) do Termo de Referência, que é parte integrante desta Ata, assim
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2,1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de

cada item, fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que

seguem:

ITEM DESCRIÇÃO

FORNECEDOR

UNIDADE [«"ANTIDAD VALOR UNITl
VALOR

TOTAL

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de
Municipal de Dom Pedro/MA.

da Prefeitura
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, cs órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal
que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na
condição de não participantes, desde que observados os seguintes requisitos:

4.1.1.Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de

provável desabastecimento ou descontinuídade de serviço púbiico;

4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os vaiores

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n** 14.133/2021: e

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a

aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso eias possam

acarretar prejuízo ã execução de seus próprios contratos ou á sua capacidade de
gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora. desde que respeitado o limite

temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade não poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
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participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao
limite de que trata o item 4.7. desde que seja destinada à execução descentralizada de
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os
valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133/2021.

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente â data de assinatura do instrumento, podendo ser prorrogada por
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercido financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da

Lei n° 14.133/2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens. das obras

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução
da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caout do art. 124 da Lei
n° 14.133/2021:

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação
sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133/2021,

a) No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

b) No caso da repactuação. poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar
a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram

seu registro cancelado.

7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção de contratação mais vantajosa.

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

8,1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
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8.1.1. Descumpriras condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

peta Administração sem justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no ártico 27. 6 2°. do

Decreto n" 11.462/2023: ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caout do art. 156 da Lei n°
14.133/2021.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

9.1.1.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustifícadamente
após terem assinado a ata.

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço fart. 5°. inciso X. do Decreto
Municipal n° 009/2021T exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6°. 6 1°. do Decreto Municipal n° 009/2021).

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. ANEXO AO EDITAL,

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor.

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Dom Pedro/MA. de 2024.

Representante legal
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ORGÂO GERENCIADOR

Representante legal

EMPRESA BENEFICIÁRIA
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ANEXO V

COMPOSIÇÃO DO BOI

Cálcuio do BDI

PREFEmjRA UUMCIPAL OE DOM PEDRO ■ MA

oesonqucao
nao

HMárkm da bsM St cálciio saia o l&S

<|0 BS (•!*• 2S « S%|

RW» Siglasfm Situação 1*(3uaftH Médio r OuartU

Adminiitraçso Central AC 3,45% 1.50% 3.45% 4.49%

Saguro • Garanu SG 0.48% 0.30% 0.48% 0,82%

naco R 0.85% 0.56% 0.85% 0,89%

OF 0.85% 0.85% 0.85% 1.11%

Lucro L 8 22% 3.50% 5.11% 6.22%

TnbuM (imposiM COFNS 3%.« PIS 0.65%) CP 3.65% 3.65% 3.65% 3.65%
inumiiu. uirww w luretMHSffi 0
muniriniot

ISS 5.00% 0.00% 2.50% 5.00%

TrttutM (ContnbuiçBo PrevUsnaana toCre a
RacaHs Bfwta • 0% ou 4,5% • Oatonaraçâo)

CPRB 0.00% OK 0.00% 4.50% 4,50%

«a WM Jaionaratio
ffóneiáiAeòrdtoTCU)

BCMPAD ZUKt% OK 11.10% 14.02% 16 80%

o* «a(WM di Bn lofam cMoiAdM com o «mpfaoo da MrmtJla:

(l-CP-ISS)

Dedaro para oa devidos fins qua. conforme legistaçdo tributária municipal, a t>ase de cálculo para
Fomeamento de Materiais e EqiÁpamentos (aquisição indireta • em conjunto com licitação de otvas), t de

40%, com a respecbva alíquota de 5%.

Dedaro pare os devidos fins que o regirrw de Contribuição Previdendária sobre a Receita Bruta adotado
para elaboração do orçamento foi SEM OesorwraçSo, e que esta é a alterrtativa mais adequada para a

Adminisbação Pública.
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ANEXO VI

COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS

CÓDIGO

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA

COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

DESOUÇAO HORSTA MENSALISTA HORISTA MENSALBTA

K  « K K

GRUPO A

Al INSS

A3 ISENAI

AS SEBRAE

A7 |SceuroContraAci4m(K4tD«teihe

A9 SECONO
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1,00% I 1.00% I 1.00% I 1.00%
-Jí
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0,00% 0.00%

e Stmtml Rtinunaratfe

B3 ÍAuxilie-Enfernitiladc
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■ ■
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0.04%

NSo Incide
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"A y

31.-7
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GRUPO C

GRUPOO

Reincidência deGrupo Asobre Grupo B | 8,14% 3.17% 17.82%
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1
008»

i
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1

001»

Total 802% 306% 1803%

T0TAL(A4«<*0) 8207% 46A0% 112,68% 6900%
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AUTORIZAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DO EDITAL

Prezado(a),

Em atendimento ao previsto no § 32 do art. 53 da Lei 14.133/21, estando devidamente cumpridas

as formalidades legais sob os aspectos técnico e juridicos, AUTORIZO a divulgação do Edital de Licitação na

Modalidade Pregão Eletrônico objetivando o REGISTRO DE PREÇO para prestação de serviços de locação

DE MÁQUINAS PESADAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO/MA, no

^valor de RS 2.151.785,00 (dois milhões, cento e cinqüenta e um míí, setecentos e oitenta e cinco reais), E demais
unidades participantes do presente procedimento.

Remeta-se ao Departamento de Contratação para o devido processamento.

Dom Pedro (MA), 18 de março de 2024.

Sônia Lú^ía Lopes jeitosa Mamado
Secretária Municipal de Administração e Finanças

PRAÇA TEIXEIRA DE FREITAS. N» 72, CENTRO, DOM PEDRO - MA, CEP: 65 765-000
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1'REFF.ITIJRA MUNICIPAL DE DOM l'EDRO

AVISO DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELHl RÕNICO N". 006/2024 - CPL/DP
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Rubiica

A Prefeilura dc Dom Pedro, Estado do Maranhao. por meio da sua agente de contratação, torna público aos interessados que
realizará Éis 9h30min do dia 09 de abril de 2024 (horário de l)rasilia/DF). através do Portal de Compras Dom Pedro
www.comwasdompcdro.com.br. licitação na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço global, objetivando o registro dc
preço para prcstaçílo de serviços de locação de máquinas pesadas para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA. com base no que consta no Pixkc.sso n" 2024.0111 (Kl 1/2024 - SííMAITN e na legislação pertinente. O Edital está à
disposição dos interessados no Portal do Município wvvw.domtwdro.ma.gov,br. no Portal de Compras Dom Pedro
www.comprasdomDedro.com.br e na sede do Departamento de Conlrataçôc.s. situada na Praça Teixeira de Freiia.s. n" 72. Centro.
Dom Pedro/MA. telefone (99) 9137-3808. de 2' a 6' feira, das ()8h às I2h. onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente,
c fornecidos elementos, informações e outros esclarecimentos sobre a licitação. Dom Pedro/MA. 18 dc março de 2024. Georgiana
Trovão Moreira Lima - Agente de contratação.

Praça Teixeira de Freitas, n" 72, Centro, CEP: 65.765-000, Dom Pedro (MA).
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO DO GUILHERME | ^

EXTRATO DE CONDUTO l

CONTUTO NI 001047/202. PROCESSO N' 047/2023. CONCORRÊNCIA PO^ÍCAVNt
001/2023- CPI/C06/MA. PARTI; A PMFÍITURA MUNIQPAl DE CENTRO K
SUIINERME/MA. através Oa SECRETARIA MUNIOPAL OE OBRAS E INFRAESTRlm;^
sadla4a na Rua do ComOrcío. SN. Canlro, Centro do GuIlherme/MA, InscrtQ no CNPJ/MeN
01.SI2.328/0001*21, donvante denominada CONTRATANTE nes(e ato fapi^tantoda por
ANTONIO QUEIROZ DOS SANTOS, e « empresa I l C 8RANC0 ALMEIDA. COm sede É Rua
José de Patrocínio, Rua 20 8. na 09. Casa 9. Coname. Sle luls/MA • CEP: 65074^10.
inwliB no CNPí aob o n* 19.S80.762/0001-32. neste etD repreaentade per Iger ilma
C»s9h Bnnco Almeide. dorevente denomlneda CONTRATADA; 00 OBJfTOr ̂ ntretaçia de
emprese esptciemade em aervlçm de engenhirle pen eonitruçfe de 03 |trA«) pentes no
Munhdpie de Centre de Guklherme/MA; DO VAiOR: RS 3.749.871,22 {tr*s milhaei
setecentoi e quarena « Ame mil ottpctntot e setenta e um reais e vinte e dois eerrtavos);
DOS PRAZOS DE VIOÍNGA; 12 (dote) n^Hi. a contar da data da sua esstneturi; DATA DE
ASSINATVIRA Centre de GulIlMrme/MA. 22 de janeiro de 2024. ASSINATURAS: ANTONiO
QUEIROZ DOS SANTOS. SECAFTARIA MUNICIPAL 0£ 08RAS E INTRAESTRUTURA.

PREFETTÜRA OE CENTRO DO 6UILHCRMC/MA peba CONTRATANTE; IGOR UMA CASTELO
BRANCO ALMEIDA. I L C BRANCO ALMEIDA. CNPJ sob o n* 19.Se0.762/0001-S2 peke
CONTRATADA (Mpubllcedo por Incorre^Jo • OOU« N» 42, 01 de março de 2024),

PREFEITURA MUNICIPAL OE OOM PEDRO

AVKSÚ DE UCTTAÇAO
fllfiCAO EtfTRÔNKO Na 6/2024- CPI/DP

OBJETO: Reitatro de preço peri preitielo de serviços de lecaçlo de máquinas pesadas
pare atender es necawMades da Pre^itura Munieipai de Oem Pedro/MA. DATA DA
SCSSAO: 09/04/2024, HOfiAfliO: dhBOmin, Siiteme Eletrftnico Udlludo.
HftpaVAtfww.pernpnadempedro.com.br/.

O EdKil está à dbspeslçle dos (nteressedos no Portai do Município
www.dDmpedrQjnt,f9v.br, no Porre! de Compras Dom Pedro
wnMr,QpmpnsdofnpeOrt).com.bf e no Departamento de ComntaçOes, situada na Praça
TMtaln de PreittA n* 72, Centro, Dorn Padro/MA, telefona |99| 9137.3809. de 2* a 6*
Mra, das 08H á* 12H, onde pod^o ser consultados e obttdoi tratubtamenn. e fomacldos
iJemantoi. iiifut ineçoee a outros esderaeimenios sobre a Ibdtêçlo,

Dom Pedro - MA, 18 de marça da 2024.
SEORGIANA TROVXO MOREIRA ÜMA

Afente de eentntaçle

Pl(EF'ÈmjRA MUNICIPAL DE GOVERNADOR ARCHER

DESPACHO DC U OE klARCO DE 2024

Iniwbllilide w» 1/2024. T«mw a» AdRjdla^fc» HomcfaB»(SB PnxEBoAMWnmont 4/2024.
A SKntSna MunbcimI 0« Educsçio, 4COlRerKfo o p4r4C4^ Jurídico «urido no

pTDcÉsu KfmlnlRtntVo n* 04/2024 mconhKa wr lnBxi|fval ■ Rciti^o, e ADIUOICA •
HOMOIDSA con< fundimento no Aft 71, S 4i di Ul n> 14.133/2021, . CONTRATAÇÃO ót
Bvn» dt Idiomw ptro itonder o Município d, Govomido. Arch«r/MA. coniubit.nciado
nos ismoi do An. 74, Inc. I do mesmo dipiomi. Empr*s<: BEIVEOERE EDITORA E CURSOS
OE IDIOMAS ITD, CNPJ. NS 42A68.4B7/0001-81, dtcorrondo nnu Piocs.k, d,
Ineiltibllldtds d< lKia«lo no nloi dt RS IBB.SOO.OO ( nnio • 0lI»nM , otto mil •
qulnhontos rooisj.

(SN 16774069 > 5S, quaria-icira, 20 de merfo de 2024

PREFEItURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS

j  [aviso OEHOkKItOGACÃO
(  I " PREÇOS Ht 10/2023

.  wiliafa DE^MA CAMPOS - MÃ iUi.*. di PREFEITURA MUNJOPAl OE
UMA CAMFOS, situsdoma^ JI. s/nS. Centro. CEP 65.72S.000, Uma Campo. . MA mscrKs
no CNPJ Mb o ns 0^33JiR/ddC1-09. neste ato rapresentaOo pela prefeita muntcipal, Sra.
DIRCE PRAZERESRaOR^ES. portadora da Cédula ile identidade ns 073695132021-4 SESF. no

NiMtie suas letais, com base nas informações constantes na adjudicação da
-•Ud^lftM^odVirdada Tomada de Preços <i* 010/2023, que tem por objeto t eentrita^o de
empresa par» eiacufio dos sarviços da engenharia de construçêo e/ou reforma e/ou
ampliiçlfl dt obras públicas rva Sada a Zona Rural deste Município, devidamerrte aproveda
por pareçar jurídico juntado tos autos do processe a de acordo com c Que dUpBe c artiio 43.
inciso Vi da Lai ns 6.666/93 e aftericBes postersores. resolve HOMOLOGAR o objeto acima
iderrtrficadQ Is llcnantas. ÜCHÔA ENGENHARIA LTOA. situada na Rua Sáo Frendsco. 112,
Centro CEP: 6S.720-000. igarapé Grande > MA. InscrHa no CNPJ wb O na 10.811.637/0001*11.

vencedora do LOTE i no valor global de n$ 600 064,01 (c<tocentos mil. ortenta e quatro reais
a um centavo); EMIliNV O DA SILVA LIDA. situada na A« Rio 6ranco. 142. Cencro. CEP:
65.725-000. Pedreiras • MA, ir>scrlta no CNPJ sob o rA 19 A9S 939/0001-00. vencedora do LOTE
II AO valor global de R$ 522.252.18 (quinhentos e vinte e dois mki, duientos e cinqüenta e dois
reais e dexoito centavos): e J, 5ILVIN0 DA SILVA NETO LTDA, situada Aa Av. Manoel Matlas. 492
A, Centre. CEP; 65.723*000. Bernardo do Mearim • MA. inKhta no CNPJ loO o ni
34^5.166/0001*73, vencedora do LOTE III rw valor global de R$ 950.775.80 (oitocentos e
dnquenta mil. setecentos t setenta e cinca reais e oitenta centavos). D4-«e déncie i puMlqua-
sc na imprensa oficial * art. 6>. XMi da Lci n> 6 666/93 e attereçfies postertores • e sitio desta
poder executivo (wvtfw.limecampes.majov br). para que lurta seus lefad t efeitcd Jurtdlcca.

Lima Cempos-MA, 14 de março de 2024.
DIRCC PRAZERES RODRIGUES

Prefeita

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACAÇUM£

AVISO DE UOTAClO
PREGÃO EIETRONIO) HI 9/2024 - SEMAD

O Município de Maracacumé através da Secretaria Municipal de Admmlstnçio
torna público aos Interessados que realUará. termos de Lei Federal ns 14.133. de 1> de abni de
2021. dos Decretos Municieis, de 12 de feneiro de 2024. ucltaçio Pública na modalidade
PREGÃO. U Icmu ELETRÔNICA, no sido hRl» //licilarwl com.br/. do Um MAIOR MENOR
PREÇO POR fTEM. objedvendo Registre de Preços para futuras e evantueis aquisições
parceladas de gêneros alimentieios para atender es necessidades do mvnidpio de
Maracjçume. conforme este editai e seus enccm. Oeta de Abertura: 03 de ebnl de 2024.
Horéno: és O9H0Omin (nore heras] O adtttl e seus arwxos poderáo ser conwltadof na pé|lna
eieuõnice da Prefira Munitípei de Maraceçumê. disponível em
hopy/www.meracecume.me80v.br. Porte! de Contreie SoeUl (SiNC-CONTRATA). Portai
Nacional de Contratações PúbBcas (PNCP) e ne hrtps//licitafwt.com.br/. informações
adkionaie peio e-ma(l; maraeacumeiidtèeeo8i|mell.com.

Maracacumé - MA. 18 de rT>arçe de 2024.
FRANCISCO ARNALDO OUVEIRA 5ILVA
Secretário Municipal de Admlnistreçlo

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO

AlOONE DA SILVA LEAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

Exnuro 06 CONTMTO NR 130/2014

Extmsdi CdntnisN' 130/2024, FrodMto Admlnlttrittva n' 2024.03.04.0012, ORIUNDO DA
«TA 06 REGISTRO DE RRE^S N' OlS/2024, PREGÃO aETRdNICO N' 062/202Ã PROCESSO
WMINISTRATIVO N' 2023.12.19000B. PARTES: MunldOKl d« lUpROjru-MMim/MA. pot men
dt Stcrtctríi Municipil dt Auatdncit SaeliL udUunds as rtcurio. d» FUNDO MUNICIFAI
OE ASSISTÊNCIA SOOAL t 4 Empma BERNARDINA Dl/TRA MUNI2 USBOA. OBJETO
Coütrttaçlo dt tmprtM ptn romtdmtnco dt i|ut mJntrtI ntiurtl, potável t nSo itKist
ptrt iltfidtr • dtmiíidi dii Stertttrlu MurMdptls dt (tiptcuru-MIrím/MA. VALOR RS
11.12S00 Idriit mil cento t víltU t dnco rull). DATA QA ASSINATURA: 15/03/2024. BASE
1E6AL Lil n' 10.520/2002. do Otcreto Munldpil n* 760/2020, Dtortto. Municipal, n*
S47/2017 i S44/2017, Otcreto Federei n' 7.992/2015, Decreto Federal n* 10.024/2019. de
Lei Complementir n' 129/2C06 elidrada p;ie Lji Csmplcmennr n' 147/2014, e,
ubsUârtemcnte, de lei fi* B.666/1993. Otcreto MunlOpel n' 075/2029. de 19 de novemeno
de 2029/SP,« ddinM norme. pertmtntei apBcávod. DOTAÇÃO ORÇAMEMTÃRU; PODER: 02
- Exaamva unid. orçam: i6 - funoo mlinicval oc assistEnoa sooal,
PROJETO/ATIVIOAOE: a8J44.0014J.015 - MANITTENÇÃO DOS SERVKOS OE PROTE(ÃO
SOOAL BÁSICA, ElEM. DE DESPESA: 3.9.90.30 - MATERIAL OE C«SUMO, FONTE DE
RECURSO: 1660000000 - TRANSFERÊNCIA OE RECURSOS 00 FNAS, VALOR: RS 9J13.00,
PODER: 02 - EXECLITIVa UNID. ORÇAM: 16 • FUNDO MUNIOPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
PROtnO/AnVIOAH: 0BJ44.00S2.2ÃI90 - MANUTENÇÃO E APRIMORAMENTO DO IGD - PBF
E CAMSTRO ÚNKO, ElEM. OE DESPESA: 9.3.90.90 - MATERIAL DE CONSUMO, FONTE DE
RECURSO: 1660000000 - TRANSFERÍNCIA OE RECURSOS 00 FNAS, VALOR: RS 6J11,00:
PODER: 02 - EXEO/TIVD, UNID. ORÇAM: 16 - FUNOO MUNIOPAL DE ASSSTÊNOA SOCIAU
PROIETO/ATIVIOAOE: 08.244O04SJ.0R7 - MANiniNÇÃO OOS SDM^ DE PROTEÇÃO
ESPECW. OE MÊOUL COMPLEXIDADE. ELEM. OE DBPESA: 93.9030 - MATERIAL DE
CONSUMO, FONTE DE RECURSO: 1660000000 - TRANSFER^ICIA OC «CURSOS OO FNAS.
VALOR: RS I.TOIÃM. ASSINATLWAS: F/CONTRATANTE: Téraw (trboa Mtclel - SecretárIt
Munidpil de Asaaténcli Soder. F/fflNTRATADA: Bemerdlne Dutra MunS UUoa •
fteorciantantB Legal, itipecuru Mldm • MA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO LISBOA

AVISO OC UOTAÇAO
CONCOMtf fáOA ClCntômCA Mf VnH

A Prefertuft Municipal de JoIo Usboe • MA, por seu Agente de Contrataçio •
Equipe de Apoie, toma púbilee para eonheelmento de todos que realizará iicRaçêo na
MOOAUOAOE: Cancorrência Eletrônica. TIPO: Menor Preço Global. OBJCTO. Conlretaçlo de
emprese especbeliuda pera a «aecuçlo de serviços de mlcrogeraçlo distribuída utüizande
flneme de micreferaçêo fetovofteica em escolas da rede da ensino munklpei. CÓOiGO
ÜA56: 980809. BASE L£GAL* Lei ns 14.183/21 e «icondiçõeé dO Editai. Data de Abertura 08
de ebril de 2024 is 08:00 hs (oito horas), horário de Brasflie • DF, O Edital e seus antios
poderio ter consultados e obtidos ne endereço eletrônico
WMf.comprestovemementab-gov.br. <it9y/joeolLsbee.me.gev.br. podendo eir^da ser
obbdo por melo de tolidtaçlo no ̂ mail cpljoeolisboe^holmaií.com e. por Bm, consuiiedo,
lido e obtido em lue versio impreue rnecóante o recolhimento de RS 20.00 (vinte reeis)
■través de DAM {Documento de ArreesdaçSo Municipelj, na lede da Comissão Permanente
de Ucrtações, com endereço ne sede de PrefeRure Munieipel de Joio Usboe (MA) sito ne Av.
Imperai n* 3331. Centro, noi dias úteis, no horário das 08:00 horas ás 12:00 horas,

MAAC05 VENIOO VIEIRA UMA
Pregoetro

AVtSO DC ISOTAÇAO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nt 1/2024-PMR-MA

Ptoeeuo idmImstraH» n" 25/2024 - PMR.MA. Concotréncle Eletrinic» N» 1/2024-PMR-MA.
A Prefeitura Munickpef de Rosário -MA, através de seu Agente de Contriteçáe e

Equipe de Apoio, toma público per» conhecimento dos Interessados que reeliterá licitação
na modalidade CorxorrirKia Eletrônica nf 001/2024 • PMR MA. do tipo Menor Preço Global.
Objectver^do Contratação de empresa pere execução dos serviços de Recuperação de
Estrades Vicinils nos Trechos, inioando no Bairro Argentina aos povoados São Brtt, 8oe
Vista. Vila Oo Resáhe. Zé danena t Rnelizando prôxinvo ao bairro Cidade Neva, no munclpio
de ROsério/MA, em sessão pública eletrônica a partir das 09.00 horas (horánc de Brisllia-Qf)
do dia 10/04/2024 que será conduzido pelo seu Agente da Contratação, através do Portal de
Compras da Prefeitura de Rosário, dlsponivei em www portaIdeeempraspubllces.ccim.br. nos
termos da Lei ne 14.133/2021, aplicando-se também os procedimentos determinedos pele
Lei Complementar nv 129, de 14 de dezembro 2006, aítareda ptia Lei Compiementar n* 147,
da 07 da agosto de 2014. O editai e seus aneaos estio á dbposlção dos Interessados no
Portai de Compras da Prefeitura de Rosário, em www portaldeeompra&publiees.com br, e
site da Prefeitura Mun<ipal de Rosáno/MA http5://v^ww rosarlo.me.gov br/

Rosário * MA, 24 de março de 2024.
CAROLINE MARANHÃO CALDAS

PREFEITURA MUNICIPAL SANTA QUITÊRIA DO MARANHÃO

AVISO DE HninCACAO
CONCOMÍNCIAS ELFTlibNICAÕ

A Pregoelra Oôciai da Prefeitura MunkiDel de SANTA aurrERJA 00
MARANHÃO. Estado do Maranhão, terna público, que CONOfiRgNOA ELETRQNiCA.
001/3024. 002/2024 E 003/2024, publicados no DOU. dia 15/03/2024 N» 52 na aeçlo 3
pagina 191. e nos jornais extra e debate do dia 14/03/2024, onde se lê' ABERTURA DIA 28
DE MARÇO DE 2024. LeiS Se: DIA 04 DE ABRH DE 2024 TODAS AS Ol/TRAS INFORMAÇ&ES
PERMANECEM ÍNALT6RADA5 Será reainade através de uso da recursos da tecnologie de
informeção. sita httos://www.portaldeCDmprasbr.corn.br. O editei a seus anexos
encontram*se disponíveis na pegme web do Portal de Compresbr • endereço
htttss'//wwv* porteldecemprisbr.eom.br E hnps;//sentaquRerla ma.gev.br/trenspereft0a/
Esclaie0men(M adicioneis no rnesmo endereço, das OBDD as 12D0ht.

Sana Quitéra do MaranhIo-MA. 18 de março da 2024
EDUARDO SANTOS DA LUZ.

Agente de Contratação Municiai

AVISOS DE LXTTAÇAO
PREGAO ElfntONICO N* 8/2024 • SRP

O Agente de contratação oficiai da Prefeitura Munkipel de Sana QutéHe do
Maranhão, Eaado do Maranhão, torne público, para conhedmerrto dos interesaados que
fará realizar, sob a ^ide da Lei n a 14.133/21 a tuas aiareções posteriores. IRútação ne
modalidade Pregão Eletròn»co para Registro de Preço (Processo Adminiatrative n*.
202403011/24 de tipo. Menor Preço per lote para aquisição da água e gás o certame se
realiieri ás 06*00 hs do dia 02 de abril de 2024, ihoráno de Brasília), através do uso de
recursos da tecnologia da informação, site httpsi/Zwww portaidecomprasbr com.br, sendo
presidida pelo Agente de contratação desta Prefeitura Municipal, na aala da Comiisio
Permanente de Liciuçie, sirueda na Av Cei. Francisco Moreira, nx 45, Centro, Sina
Qultéria do Maranhão • Ma • MA O edini e seus anexos erscontram*}* disponíveis ne
pagine web do Portei de Compresbr • endereço https://www.portaldeeomprasbr.eoffl.br. E
htto$.//sentsovilerie.me.gov.br/tranteârineia/ Esclerecimentot ediccnaii ne mesmo
endereço, das 084)0 as I2:00hs.

U«rv<MtU «liinMo fflruWim cwtomG M» •* M U/OamOl
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notificação pessoal dos titulares de domínio dos Imóveis onde está
situado o núcleo formal, os

proprietários de matrículas regularizadas, os confmantes e terceiros
eventualmente Interessados,
conforme exigência do art. 31. SI* da Lei n* 13.465/2017.

Ressalto que este trâmite visa dar celeridade ao procedimento da
regularização fundiária do
município, haja vista que em caso de Impossibilidade de colher as
anuências expressas quanto à
regularização fundiária, o presente edital a substituirá, consoante os
tennos do artigo 31. § 5° da Lei
n« 13.465/2017.

O presente Edital entra em vigor na data de sua publicação e encontra-
se na íntegra no setor

de Tributação, Fiscalização e Arrecadação da Prefeitura Municipal de
Colinas-MA.

Atenciosamente, ^ , ^6*5
12 de março de 2024 y
VALMIRA MIRANDA DA SILVA BARROSO j
Prefeita Municipal 1 OiTcll

Publicado por CAfUfiS DOS SMÍTOS
Código identificador del457fdd7b6089efdkcb52e7cb6dc6

RURB/EDTTAL DE NOTIFICAÇÃO N' 11/2024

RURB/EDTTAL DE NOTIFICAÇÃO N" 11/2024

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOOAL • REURB - E
NÚCLEO FORMAL
A Prefeitura Municipal de Colinas-MA. neste ato representada por sua
Prefeita, a Sra,
Vatmlra Miranda da Silva Barroso, gestão 2021/2024, no uso de suas
atribuições legais, vem
atravésdeste NOTIFICAR, com base a Lei Federal n* 13.465, de 17 de
julho de 2017, e seu Decreto
Regulamentador n" 9.310, de 15 de março, todos os TITULARES DE
DOMiNIO,

CONFiNANTES, CONFRONTANTES E 'reRCEIROS EVENTUALMENTE

INTERESSADOS, que o núcleo urbano formal, constituído na matrícula
n" 924, encontra-se em

processo de Regularização Fundiária, na modalidade específica, cuja a
regularização vem sendo
tratada no Processo Administrativo n* 721/2023, para que, querendo,

^Mpresentem
^^ANIFESTAÇÃO, expressa por escrito, no prazo de 10 (dez) dias,

contados a partir desta

publicação.
O núcleo urbano informal consolidado abarca a matrícula n" 4394,
6516, 4173, 4174, 2567,

1059. 3462 sendo que o perímetro abrangido pela regularização é o
seguinte:

Descrição do nerimetro: Inicia-se a descrição deste perímetro no marco
denominado Ml de

coordenadas Plano Retangulares Relativas. Sistema U T M - Datum
SIRGAS2000, Este (X)

583.470,09 m e Norte (V) 9.333.628,61 m referentes ao meridiano
central 45°00'; daí. confrontando
com LOTE 14 em propriedade de 50LIMAR RODRIGUES LEAL. com

azimute de 10e°58' e

distância de 5,00 m, segue até o marco M2 de coordenada Norte (Y)
9.333.626,98 m. Este (X)

583.474,62 m; dal. confrontando com LOTE 18 em propriedade de
MARIA LUZENIR TELES DE

SOUSA RIBEIRO com azimute de 196''28' e distância de 35.24 m, segue
até o marco M3 de

coordenada Norte (Y) 9.333.793.21 m. Este (X) 583.464,76 m: daí.
confrontando com RUA

URBANO SANTOS, com azimute de 288'45' e distância de 8,00 m,

segue até o marco M4 de
coordenada Norte (Y) 9,333.795,82 m, Este (X) 583.457,19 m.
Finalmente do marco M4 segue até
o marco Ml. (Início da descrição], confrontando com LOTE 20 em

propriedade de VANDRO DIAS
BORGES com azimute de 21°28'31", e distância de 35,24 m. onde teve

Início essa descrição.
Os documentos referentes ao levantamento planialümétrico cadastral
estão para consulta na sede da
Prefeitura Municipal de Colinas-MA.

Segue em anexo memorial da demarcação urbanística e seu desenho
simplificado, para
que citados os proprietários dos Imóveis confrontantes da área
demarcada, bem como, os

titulares da referida área, se manifestem no prazo de 10 (dez) dias
cont^os da publicação, tudo
confome disposto no artigo 20, parágrafos 1° e 2° da Lei n*
13.465/M17,

As eventuais Impugnações cabíveis, contrárias ao objeto deste ato,
deverão ser apresentadas

no prazé de 10 (dez) dias, a contar da data da última publicação do
presenjib edital, no setor de
protgcolo da prefeitura, com as devidas justificativas plausíveis que
serão analisadas pelos setores

' responsáveis, priorizando o procedimento extrajudicial para solução dos
conflitos, conforme art. 31.
§ 3°, da Lei Federal n° 13.465/2017 e art. 24,57'. do Decreto Federal n*

9.310/2018.

Não havendo manifestação em contrário no período de 10 (dez) dias,

considerar-se-á como

aceite os elementos e o teor deste edital.

Ademais, informo que os servidores municipais estão se dirigindo lote a
lote na tentativa de

notificação pessoal dos titulares de domínio dos imóveis onde está
situado o núcleo formal, os

proprietários de matrículas regularizadas, os confinantes e terceiros
eventualmente interessados,

conforme exigência do art. 31.51° da Lei n° 13.465/2017.

Ressalto que este trâmite visa dar celeridade ao procedimento da
regularização fundiária do
município, haja vista que em caso de Impossibilidade de colher as
anuências expressas quanto ã

regularização fundiária, o presente edital a substituirá, consoante os
termos do artigo 31.5 5° da Lei
n' 13.465/2017.

O presente Edital entra em vigor na data de sua publicação e encontra-
se na íntegra no setor

de Tributação, Fiscalização e Arrecadação da Prefeitura Municipal de
Colinas-MA.

Atenciosamente.

12 de março de 2024
VALMIRA MIRANDA DA SILVA BARROSO

Prefeita Municipal

Publicado por CARLOS DOS SAffTOS
Código identificador 2237bba727ffd9c0e<mi74f5787fB92

PREFEITURA MUNigPAl. PS DOM PEDRO

AVISO DE UCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO Ns 006/2024 -
CPL/DP

ESTADO 00 MARANHÃO
PREPErrURA MUNIOPAL DE DOM PEDRO

AVISO DE UOTAÇÃO ■ PREGÃO ELETRÔNICO N». 006/2024 - CPL/DP
SISTEMA OE REGISTRO DE PREÇOS
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DIÁRIO OFICIAL

DOS MUNICÍPIOS
SáO LUiS, QUINTA 21 DE MARçO DE 2024

ISSN 2763-860X

ANO XVm • NS 3313

A Prefeitura de Dom Pedro, Estado do Maranhão, por melo da sua

agente de contratação, torna público aos interessados que realizará ás
9h30mln do dia 09 de abril de 2024 (horário de Brasflla/DFj, através do

www,comprasdompedro,com.br. licitação na modalidade Pregão
Eletrônico, tipo menor preço global, objetivando o registro de preço
para prestação de serviços de locação de máquinas pesadas para
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, com

base no que consta no Processo n^ 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN e na
legislação pertinente. O Edital está a disposição dos interessados no
Portal do Município www.dompedro.ma.gov.br, no Portal de Compras
Dom Pedro www.comprasdompedro,com.br e na sede do Departamento
de Contratações, situada na Praça Teixeira de Freitas, n^ 72. Centro.
Dom Pedro/MA, telefone (99) 9137-3808. de 2* a 6' feira, das 08h ás
12h. onde poderão ser consultados e obtidos gratuitamente, e
fornecidos elementos. Informações e oub-os esclarecimentos sobre a
licitação. Dom Pedro/MA. 18 de março de 2024. Georgiana Trovão
Moreira Uma - Agente de contratação.

Publicado por JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código Wentfffcador: S7ddc0c33864574fíc7d06f4ecle52e4

- ■ ' ' 'V . ■ .

PREFEnriJRA MUNICIPAL PE DUQUE BACELAR

^  EXTRATO DE RESCISAO/DISTRATO AMIGAVEL PE SRP N»
020.2023

EXTRATO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N«

0401/2024, REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 020/2023. E O

CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N® 020/2023.

REF.: Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR-MA. por
Intermédio da Secretária Municipal de Administração. Finanças e

Infraestrutura, Inscrito (a) no CNPJ sob o n» 06.314.439/0001-75,
situada à Avenida Coronel Rosalino. s/n. Centro na Cidade de Duque
Bacelar /MA. representado pelo Secretário Municipal de Administração,

Finanças e Infraestrutura, Sr. Robert Qtoni Furtdo Oliveira, portador do
CPF n.® 088.961.273-00. Ordenador de Despesa.

Empresa Contratada: EXCELLENCE DISTRIBUIÇÃO LTDA, CNPJ:
10.820.441/0001-93, Sediada na Rua Vltorino Freire, n® 02, Centro.
Chapadinha - MA

OBJETO DA RESCISÃO CONTRATUAL: Fornecimento de moveis e
eletrodomésticos destinados ás Secretarias do município de Duque
Bacelar-Ma.

Data do Contrato firmado; 04 de janeiro de 2024.
Fundamento legal: Artigo 78, Inciso I, parágrafo único cumulado ao art.

79. II. ambos da Lei 8.666/1993. Duque Bacelar, 20 de março de 2024.

Adv. Sandra Maria da Costa

OAB/PI 4650 Assessor jurídico.

Publicado por NAYAM CRISVNA ALENCAR COMES
Código tóent/ficador 717eaf4dca2823000b83dec7b32ed26a

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO

ATA DE REGISTRO OE PREÇOS N® 007/2024 rb.ii"

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 007/2024 I a
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N« 025/2023-SRP \ //^ll
PROCESSO N» 02.06.136/2023 ^
VAUDAOE: 12 (DOZE) MESES

Aos 23 dias do més de Fevereiro de 2024, a PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTREITO, com sede na Avenida Chico Brito, n® 902,- Centrg..gC^
65.975-000, ESTREITO -MA, inscrita no CNPj sob o N® 07,070.873/0001-10. por intermédio da Secretaria Municipal de Finanças, neste ato.
representada pelo Sr. LUAN BRUNO LOBO CAMPOS, Secretário Municipal de Finanças, em conformidade com as atribuições que lhe foram
delegadas pela Portana N® 007/2023. de 01/01/2023:

•Nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, da Lei n® 8,078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor: do Decreto n® 3.931, de 2001; do Decreto n®
3,555, de 2000: do Decreto n® 5.450, de 2005: do Decreto n® 3.722, de 2001: aplicando-se. subsidiarlamente, a Lei n® 8.666, de 1993, e as demais
normas legais correlatas:
Em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO para Registro de Preços N® 025/2023, conforme homologação
feita pelo Secretário Municipal de Finanças:
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo de Referência, que
passa 3 fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa C6tM ENGENHARIA E COMERCIO DE

EQUIPAMENTOS LTDA. Inscrita no CNPj sob O N« 41.346.673/0001-85, com sede na Rua Glsela Merlln Leduc, n° 1632 . jardim Glsela -
Município de Toledo - PR, CEP 85,905-190, neste ato representada pelo Sr. MADYER ALAN STERTZ. portador da Cédula de Identidade n®
9589219-1 SESP PR e CPF n> 071,946.309-30, cuja proposta foi classificada em 1® lugar no certame.

1, CLÁUSUU PRIMEIRA - DO OBjETO
1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ABATEDOURO MUNICIPAL DE ESTREITO/MA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES
CONTIDAS NO COFrTRATO DE REPASSE N® 914363/2021/MAPA/CAIXA. conforme especificações do Termo de Referência e quantidades
estabelecidas abaixo:

BI

11 11

1 1!ND r
l

ESCRIÇAO

,avatõrlo tipo parede com esterilizador

lataforma p/ trespasse (760 x 1200 x
000 mm)

eslocador de esõfago cl esterilizador

ataforma pj ociusão do reto (760 x lOC
2000 mm)

ARCA MODELO IVALOR UNfT

S 3.999.00

$ 9.999,00

S 2.298.00

. 13,000,00

ALOR TOTAL

$ 7,998.00

$9.999,00

S 2.298,00

$ 13,000,00

â
r:i l;it:
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AÓM óm tiouréieçie Bma «Mea «■• »«• reettw » aoMe « f«eae EiavMc» i *
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ÇanigM PiarMA • «atu frmmkijaa aLiAmiA cO"9 C ot|pW « Lmwm « » RaQHv M
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nwâeW rfc»m»iimdw«*^b Oi** p* *4^ «eewwee
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NBDiMIM iaMflWQIM3QM

A AdMUii áa Cvi Pada. ^nrti » hdsaAo v -«e Oã «la aeM oa «^aisacAB. ia>i«
rt^ T-T-TI ít n-'fTl ■ r TTT-r nn li rrtili d-t «ITT- rinliir BifrkiaifT.

«•^tmrQrav efpe*«Be«ioweBei*rie*»iaeeeiBe»wa^
la acade t» «««jrai bmm iw* wt* ■> Oa m«Mi» kAfdeai «a ucm
CaaiiMI vowe>AUV<atawincaM«X0*0M< ODlOCOa 6eiAWN*rb^M8B
Mwaa O Mi Ma a nwyan oca fvaaaaeaa ■« Pana o» lAiwea aiw Mreee
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lAAOs Pk« 'haawi Oa 'Mh n* rs CaWo ten fuiiuAM', VHr»
'')rs3maia«rPMa d*oen*i7nbie»6eeeeBieieBidae»e<eea»ffiAM«eB
vdaaMrvu i«>ii'ib.!M»M»a,imaiiiwAa >aB»a» wda cv*ilV«bUa i»

ww01KB* Oaoifianat>ad»Fibn lm • <^ra• btvmm

MCPEmiPtA MMCPAL CC nUMOtA^eeWAWMMWl

«nó oe LBtAçfca meiAeeLBTUàieo if WXBA APiMea ifcteee fle FeiieM
• ãnrfi iMprt lAA wn «m maOa «a ladaarA a aaotoraa
aeeiBiftieotD* •ntteeaaLMUiMaa voawezei C(Ci«TOMiMcm.i^
3 KOSDrCItAIANDK »?}. CecSSIOMUacm.euaH OC 08C(4aAfiRO2E»i
oefTO RBgunaa^acDPvavMNBUiVsaDBCjrciNAMpMAaaibFkdMv^
«•Mbaa miw ptfa Mi|p m maxacNa (■ SauBab hum m ãuaa ai
PgmaBHaaSCTNeoBa*Aea»rtbM)aiJk*;A9nr WtTBaana>i>«j> AMdtMfUi
BaavaiAoHAaEvaaoroaaCMATCCi aaoejQiMB «■rtiiciiMNfiAij mw^dW»

PCdb aaBnkaganbg fcaanjaragia MWiABa maaeartMbmv
WkA^Bdsnv ai fc ra* iwf**™Bf"«mo*wipw*^' aVB
■^latcaapodado«a>oeaaa«Mao» eam nipaiNaaaai■?■ ayinagarg *r«
«weBeAw jeapdai*epS*ieSHvavwe rdrmaaa «a samaagri MA Mcecoa
IZSaaapMiaaMBM «arma«St»lia»■Hki» leairaFOaBM l>F«MSA
■ttues M leuiA.Mm»bAMwa Siua

«M. >«)« »aui laro mm m a^ v «a '■bm om** •'"
18 urreo rt «Mcrn aMj(vr>r>>i. '<rMia^a;Ai n t«a^ «>
I* iX>aMaiAaaMi>MLA<aniCMM>a'i>c«aMa:/u '^u
AWaK aan Eixa bao ct CAMx ariAi oaiMCua co.>«

*a*d»iuiAiA*WA«eaeeaa*A»tn*#ta»«wicniu»A«vaoeKoc piawmcntdi
wMAN6iAmwii*aBmNda<TTMPWiC<om»BtMi>p>iimw»j»Aa«iBM'witM
—aaa^ mautMmpi*c<o«M «■»<«« r*ikcna»CJiü< «fnoacA no MO urM iMco
ac«c rvaoD <9 OMTD O wmiru a hccm ama ( nn^A* ia[|i»i.ii o
aruMcoa cec9Nnitç4fiQaAMnBwu(Eii3akeaMMdj«08)«a«Mi«^« stoia
marnubM • CBA aivaONSA ona lUAfUu bp 11 pii im ii t bi»ima
aarrutMM*! ■* a«b* pa CúdObie C8 uoracaci «wâ ai %ew lenc'oeo< amc* m
«AOMTio.taauNMàeaaaaHWoieN a.iaBacM>taaMAOCMa«M>aain/BimTPio
(k^ MawMTt mM». «mw *aavaA8ii;apa.i< a«ul la ccati ao cm aoaccaniii^CHa
Kna M MuaaiAtifcii to bmcm amWM' uammi»M.car» m>» >NFciaai«ãt*
ccMifiB)nw*poa«u«aitmMORttitoic(BaaMoaeovTiaiociiú mclíom LcmaaM
M wtu o* 01 ia «Ma f* aon awawiQ laaarwa f omm> c sbmm auBAÇMiaaeauii*
ccaetncm im »i,D '>pi« iM' rfi ecAeteenta* ir «mbn ccm arDaoAa cnaimAia
rfaM ■nn*» ■ MroAM « BMi mwaçfles e obm «oiad eaewni no uni. aad
a*g>aniXt i«u CAiraifinfini mnMmi an wapMacoMAU* caAa«e«aa*QB
aiMBa arn itm ipiiri~N !■ n «d wimii ranarin

3X

Ju ggeagm"

• ■•fiVMi «naouiMiarB«t
m m MM aiMiM iii «MM MAoMado a we M ew* rwaeaWi *»» « mCanan*^
'I M' M '«Mkr*i»ai90l*l«aal<MC&i*<E •* XM
I MJMMaaiasil «MMMCâawaaMOia^Mnse Maw w Aeeawr

wantatao *««accieM*wa

AvaoMboncAo mnUoe.etatieodflBwa OiMeMnMivwimaj pa

• ac*> -m fxjmottm » â««Maa II: laiiia i<niaao ElMaaM Mu» •• «mm
«or* *»' M «MA? iMn r-«9i çm koa m wM p« is ><• u «ur/i ■ ClaW.
«AivxM " mr/ori ii^m> mu^Tioii tif FoatLn f«M*ccwiHAiACAoC( tunac vmiaa
i'>t6'ACA'.< i-< skAviçco oc e c^ECCOu ua tx^ mu «imioi aa
NtciASAAut&BAbscciiii^kiiAfiDOUAaciiNUceAnAHi hi* caM»>M>aMA«ii«a
ONM» !■ M a>l M EOH m 11 KTi iiaMIOM • ÍtM«T*tMal B»PM iMpoM d '"^N'

A nwwu IMAFPA M dUBMAIA «TMnU BO nMO «ARMA 01 Mia ílB lUPM
"WjCBaamiaMxna* ««laAio o «Mia » a»«w kwm aiiiM^io^mai
■BoyUM iiBnW« MAjuciia "w^o cuTiOao? mo m0i mri iu» iIh íkbv
•oiaBXTooiaeeMCMMffcee MAfidMMN a rurau convupio oa ua mm amu o
rcf üiiiiij <» pflurMfcima c wwj ru—iMiiu, AMUAiueuiAA M>M.aiio>nca »
.BcmaiiBi iiiiiRPn r» uiOf r *n «mcp Mmii ir *moc «ib coumohp w ^ami mii
o ova MBiraiB * ikMOKAâ oDc MTWfaMája na* nagiMn ba aw«t«ara i
■VTBUcaBUTbii«a«irt uhalactaomAjn .■:.i<au ini n ti'iniim hbh
Aan B «B etiARi - et* «mmd ma <■» u i/a» nu OBivavra "m oniMCAr
HMlUTUBiM M I Mk N« MMUI aaipN» WHIWIN l>l Unail^Bk Ul I MM « «8 UU
Bg cruTHllilionyiiMnx«Mie 03u.—JWOi^M»»^a»MNa'M»■»«■>■
araaaicoaa cuMUJiCin^ii rmaiiMena «c ia«<« m manJo a ccarruwjMo mb
ICOM ICI <WA> W a 1TI (V M Wilil if ppi rrraro iMCDMi v owvi ( cnuai
I1M irip ccaaoATA r rnniBO «ai «i> ui ia tni« iiyn lei ccaoimimtm r ima ccw
■8ft<Ai» DMU «Cla lo (3nlB^fl«NTM' if «mon • «uAe «atmac^ci » niwa nobm
COMTWTH a« Kt»l«i MIA Mmnr»» 'mm i^< OAI «mviau a l*
wecoc» iB« nvMDnoMNniPTo.iTOfMKi a«m r# airc

A Agropaoiáría Saudade de Mnas, CNPJ n°

20.613.218/0002-00. comunica que solitílou à

SEMA-MA a Outorga de Uso dos Recusos Htcfricos

para captação superfciai de ãgua na Fazenda Serra

Morena no munidplo de Açaüãndla - MA, conforme

e-processo ni^nero 103234/2022.

IpICÀTU
AVIMI oe UCnXÇAO PWOAO CLCTKâMCO IP OOMOtA A Mr«mA* HiraOBB
m MaAIA «waÉA 9» rnriiiMiri P«nnon«nB iB Ust»^ vrm o^Étoi »■■•
SBrtBM-WOOArtAMABMo» «MBrAMlAM IdO A ABiB 00 OmíM O* 10034/19
P mâBdOMiIMB B Ow«M<M«»Lb 14 1U?Q21 • lâM «ÉMeeóB OdBMWâ
—jÉO fB Nloa—BOi l*l0Aii rip Fama CBOM» to «pD kAMiei Pi«ce CBAB
•to 9 >•*"• to EnstoBto P» Pmcp GBMI «Binto • roífisco» «a ^PFtoe to
>M<aA EMi Acura # mmiüB canojBçtoto pisiwa aapMSAaMdA m Mtozwçâôto
CwMtoP^inBtoConViaBtoEnOamMlAr^) actowtoatoitoinACMaaototo
BecwwUmeeBtoSeutotoNtou pm ABeRT\jRAO«DeAWiiccxa« As
OMOUrt tovan to  MIAIBHW totoMMPMtoHBtoitofna úamm Ptomu^OB
to «-niM om » Pato M TiwtoBtoBI tP—iiAil'. T9 to
nw^toSSA «PBDnltoMHAtoaM PiApOtoQ

PflEFBTURA MIMKBAL K ALCAITTUIA - MA
PMAU 00 AMIO ec UCTAOM. PACQAO ELfmòBCO W «VB»I

N» to  jMto O toPAftCAUÇ gtoeto» A»ri ♦ iS OC MAACOK XBC 'ncpS» «•
0M»Ml9ieMN«aBtoaaM8AA«A»KamA.AaMA) Lll*4LCaTi«MtoAMUaM
Ca«4«to,áaCi9M.

PHE/rmíA M i *i rcirAi- vt pa li. i nc »\t\ ts ma
UTIUTfl IM) HPCI NB) IKKMO ADflIVU M>n IV(| K* M2 .Sll MIMlHAltl S'
IB/1IU. PK i^iTJ 1 1 t'i,8* mmnu (rAi r)i rAiii iN<>Ni'vrsAa'i iVJi^NiKiiyipiiKiAo4±t^HllS N (r N* miimp llilfl- MA KRI r KSS/I AJ >M N fflU 07 *^1.' l/l lU ll« 04 PM FN
to9TT<*iAl inineP^faUereOes OÜJtTO roNJK.AlAl. iOlU i MAKPM VAKA PVF»

Pt Si ir\ll,«B'CNsailHItllj l/.ACACi IN'Ml.AV) A »fJ> n* INItAlP: AAHAAJ KF<t»A A,s Kl 1 '^iDAi» a I■ I UMMCini t rv Pa1 1 iiu 1 np> k.s ma rr»piiaTaiipi
aAALiJO r Al MlJ^ &eirv<l)S ITOA. LNPJ rf k«(v«ll&to0l 51 VKiRNTlA i:iJ)aiWmat ni«iicfm^9C'ialOini^O]«KMrl2'V2* CrAfAlkAASSIKAnHA DO It-XMODHAIH
IIVO :» J« aAwI»'44 Iir]4 (>aiil-NAJ3(IRr.S IH' nL8|i|9AS JUHP.IMHM BtARIS nk
HlAUjp-KêoMléHe MoiBtto«a PbBJaMiab• Pbiim • A<aU> MAIUH> qa »kl.VA

cmum fHi «UiLiitMi ttftAH) A»mvo . apetivo v m ao «miuio >•

I9I/MU. PLPtAkPIKiBAMI.HB l?AI OF PAI'LIMO It VPSSiA rwnitaa) n« KroArl
Rt FT»D»*K'c N- pmpfl'Ua procussoaim m* <4«o*2nj oi «ú qi ih nam
fifSi IJIIIAI mlBMJeabe^M. iMITIil cHimTRATaCAo I» PMPPE&A PAlUPRâ
CACAOJ^ si <VK0 DF lILABMIRIl 1/.ACA(> DP Atl V%>A RUM- 01 INTHkKFT. PA» A
AIR>in£ll M NMTSSJOADTS DO MCNKTtPiO 1*. PAl'LlFIO Nt%'tS MA <-ONniAlADü

AJiAuioj'Al MJ IDA virvi(«n iniA ixp.'.* i« iBCineDi-.*) vyirMriA itiCFwi
MaMOBWiSBAlQIAliOU^ia M UVN IIAIA OA A.«5TNAn CF&SCO n<'A)ll
TTVO !6ò«áeWimd#:«4 t^trPHAL>U«£S OC UbSPF.SAS MLCl NELKXCNUaA B-
/XNXA - A—atola BMapal ét UmbêaePOAll MAflPOPASB »A <'be«?Bp^wH.
UTXATU no BR<;i-Noo itHMO ADvnvo • AOD cvo V Ml AO mNTiuro N*
in/isii-PL PHi'iigiiJKAMi'Nr'iPA) in pai«i.(no wnp&ma iMnuNiAiirmifiAii
rLFmDNico N' o*<yj«2 Ná»s ma ítoc e^o aum k* iwa m w lO im ttopH
luv u Dai hH I toni r ibri-te ofunri /"ontr aiacão oe f.sípepsa »aiia nu9
IACAO UP &MrVA.O IN tH»AtmLAU k/Al.i«i Of Al F.^VI A RtrH' Dl ISTTBSR, Para
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Edital n° PE 006/2024-CPL/DP/2024
Fls. n°

Ullinv otuoliloçõo 21/03/2024

Uocat Dom Pedro/MA Órgão: MUNICÍPIO DE DOM PEDRO Urtidade compradora; 882 - MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/MAN.

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legaU Lei 14.133/2021 Art 28. 1 Tipo: Edital Modo de Disputa: Abert^echac

Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP; 21/03/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de inicio de recebimento de propostas: 21/03/2024 23:01 (horário de BrasAlai

Data fim de recMmento de propostas: 09/04/2024 09 20 (horário de Brasília)

1d contratação PNCP; 06137293000130.1-000012/2024 Fònte: 9R Conectado

Ottleto:

Registro de preço para prestação de serviços de locação de máquinas pesadas para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Dom
Pedro/MA

VALORTOTM. ESTIMADO DA COMPRA

RS 2J51.785.00

Kens Arquivos Histórico

DescrIçAo: OuuitMtde: Valor unitário estimada : Vtalortotalestimado -

Prestaçto de serviços de

locação de rrúquinas

pesadas, com operador

R£ 2151785,00 RS 2.151785.00

Edblr I MSalllens PaS"» < >

Criado pela Lei n" 14J33/21 o Portal Naciorialde Contratações Publicas iPNCP) e o silio
eletrônico oficial destinado a divtilgaçao ccntrolirada e obrigatória dos atos exigidos em sede

de licitações e contratos adnm nstrativns abari;ados pelo novel dipiomj

É gendo pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas, um colegiado
deliberativo com suas atrlbi.nções estabeleddas no Decreto n" 10.764 do 9 de agosto de 2021

O desenvolvimento dessa veisáo do Portal e um esíorço conjunto de construção de uma

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê

A adequação, fidedigr^ídade e corretude das informações o dos arquivos relativos as

contrataçôesdisponibiiizadas no PNCP por forca da Lei n'' 14.133/2021 são de estrita

responsabilidade dos órgãos e Entidades contratantes

■ rinps//poriai{iesfyia)&csoaonamcBdK

J QaQDJi7J^l

AOIAOKIMENTO AOS PARCEIROS

II«)C/lpr>w4ev.brl«»pMtU*l0613728300013a«S4ll3
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"miBUNALM CONTAS

EXTRATO DE ENVIO

PtRIDDO: 22/03,•2024 - 22.'()3.2024

EM IDAÜt: 1'RLFblTURA MUNICIPAL-06137243000130

DATA UK CRIAÇÃO: 22 03 2024 04:43:34
CÓDIGO DF- AUTENTICIDADE: Sa-bl4c6-<lfc8-4Üab-8aa4-bl46l4ha53bd

Procedimento Licitatório

enpj
proe*dim«nto

Id pr«c«dlm«nto numero ano Upo
procedimento procedimento procedimento

06137293000130 PE0OS2024SEMAFIN

06137293000130 PE0072024SEMAFIN

mmmmm

cpf envio I data envio

00312803311 22^03/2024

00312803311 22/03/2024

exclueao exclusão

Total Procedimento Licltalório: 3

página 1 âe 1



V • imvMp X  ̂ PfoetMOi UenwOfOi | PuXui x ^

f- > o S domoedfomè^ov^rArsnsoarmia^ttaraes/Dnxettot

-  O X

■tt D i, a A ;

MlCW GOVERNO * MUMC^ v TRANSMR^IA • DtARO ORCIAL « SERVtÇOS >
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E«tr«raco ■ ̂ regjePf«Mnc4j fl Cofxorrènoa PuUu BCr^âenovwCD 0Pr«9lo BTomada De >^0$
IE^CF»«mertjsAiiitftem ■ ChamaúePttfMca BOspenseEleeòn<a ■Concorréeoa ■TcyneoeOe^reco BCorMie

PngbSMrfnko
IXH/2024

fttgloBMMce
007/2024

Pesquisa' DigKeosTemos

PUBUCACÍO:ia/a3/2024-TV>O:t-ktamrPr««o IHJI-ilMJJJ 'Mtl
ReQtstrs de ptego im p(es!ag4o de serviços de locação de máquinas pesadas pwa atender as necessKisdes da
Prefeitiea Municipal de Dom Pedro/MA.

0»/04/2024

ABERTA

PUeUCAÇiO 20/03/2024-TIPO: l-Maier Praça BBBLMjllitai
REGISTRO DE PREÇO PARA O FOia^ECIMENTO OE MOTOR BOMBA. MATERIAL HIORAUUCO E MATERIAL ElETRICO 08/04/2024
PARA MANUTENÇÃO DE POÇOS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL OE DOM ABERTA
PEORO/MA

PUeuCAÇAO: 05/03/2024 • TIPO: 8 - Maftof PrrÇata
Aquisiçáo de gêneros slimenUcios da Agricultura FamBiar e do Ernpreendedar Familiar Rural, para o alendmertD aa
logram» Nacional de AlImenlacSo Escolar - PNAE.

27/03/2024
ABERTA
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99/CM .'2024 09:^1

O8/OO/?O24 0P:)O

/tolhtmçntr: lie

^ocnvTas

Acotfilmenlo de
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(98) 98585-7272

m coelhoesouzacs(â)gmail.com

PROPOSTA DE PREÇO

A Prefeitura Municipal de Dom Fedro/MA. modalidade PREGÃO, conforme consta no
Processo Administrativo n° 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN, no presente Edital,e $eua.
anexos.

Prezado Senhor (a), *

A empresa C C COMERCIO E SERVCOS LTDA, inscrita no CNPJ n"

33.416.613.0001-63, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) Cístenes Coelho

Santos de Souza, portador (a) da Cl n" 099189798-6 e do CPF n® 010.191.873-95, propõe que;

(d^

I  I

HOHAS

HORAS

HQKAS

006 SOO HORAS

DESCRI

PA CARR!;(iADCIRA SOBRE RODAS Gia&sis articulado, molot
die^cl. 06 cilindros, potência liquida mínima de 122 KP, sistema elêrricn
de 24V. transmisslo com no mínimo dc 0.^ velocidades i fteae e 0.^ á
re. rreiivsde serviços multidisco em banho a óleo nas qtiatro rodas, pneus
n 5 X 25 - 12 lonaa. direção hidráulica, tipo oihilaJ, Calnnada c/ Ar-
ciindiciunado, toldo solar (eom operador)

ESCAVADEIRA HIDRAUI.ICA SOBRE ESTEIRAS - sobre esteiras

llOhp a dicsci do iipn rotaçáo traseira curta (shon tail), com motor
dicsci eletrônico lurbo alimentado de 4 ((]ualjt)) cilindros, com potência
mininig dc I lOhp, com caçamba de no tnlaimo 0,60in', sapata mínima
de 700niin, cabitie pressunzada coiii ar condicionado, porta c<>nvexa dc
correr, com no mininio 5 modos de operaçAo selecionáveis pelo
operador, sistema de monitoramenro de dulos via aaléliie. Siandari du
àbricante, lorça mininia da barra dc traç&o dc no mínimo 7 roleles
mfÍEriates de cada lado, em |>crfeiio estado de uso c conservação geral

dos diversos componentes e equipamentos auxtliares (com operador)

RETROESCAVADEIRA SOBRE PMEUS. (com caçamba dianteira e SERVIÇO
cDocha traseira), motor diesci, 06 cilindros, potência liquida mínima de
100 HP, Cabinadti, ar..CDiidicioiiatlo, direçêo hidráulica, (ctim operador)

|.H ai;V'J f

MOTONIVEI-ADORA/PATROL potência básica liquida pniiieira SERVIÇO
marcha mínimo 125HP, largura mínima tia Iftmina de ?,7m: forçn
minima<laliniiaaconiraosolo))055.75KGF, peso operaaonal máMirui

15 400Kg, potência mimam de 125 KP(2.200RPM), altura livre du solo
4Smm, rato de giro 7.3O0mm (ealenor aos pneus), dimensões da lâniiriH
(LxA) 3.700 X 610 Bun, proAindidade máxima de corte 50 mm .ângulo
máximo de talude 00", eacarífícar dianteiro e traseicn em pcrteitu csiiidi)

de uso e conservBçio geral dos diversos componentes e equipamentos
auáiliares. (com ooerador)

TRATOR DE ESTEIRAS: equipamento txiin cabiiie fechada e ai- SERVIÇO
coodicionatlo. cinto de segurança e espelho retrovisor. Potência tio motor
93 Kw(l25 HP)a 1.800 cpm. Esteira no solo 2 616 mm (103 pol.) Peso
operacional SAE 14.086 14.615 Kg (31.054 - 32221 ib). Largina total
da lâmina 3 200 - 3.658 mm <126 144 pol/6 12 pês 10 - O pol I
(com tyerador)
TRATOR AtiRlCDl.A cuiti polência niinima de 120 cv. com grade c SERVIÇO
lâmina hidráulica com no mínimo 10 discos, molor dicsel, doUuiu de

Iodos os equipamentos ile segurança exigidos pelo Código Brasileiro dc
Trânsito e suas alterações (com operador)

SERVIÇO

jl!W WtM

VAL

RS332dlO

RSSSO.M

SERVIÇO Rsmou

EitESRS 387.20

KS329.25U.U)

RS 340.00

VALOR TOTAL: R$ 2.310.050,00 (dois milhões, trezentos e dez mil e cinqüenta reais).

Informações adicionais

Decáaro para os devidos fins legais que cortneço todas as regras do editai. Dem i»ino todos os requisitos de habilitação e que mlniia
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatdno
Declaro para os devidos fins legels. em cumprimento ao exigido no edital, que até a presente data Inexistem fatos Impeditivos para a
habilitação no presente processo iiciiattino. mente da obngatonedade de declarar ocorrências posteriores
Declaro para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso V do art 27 da Lei 8666. de 21 de junho de 1993, acrescido peia Lei
9654. de 27 de outubro de 1999. que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, pengoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos

Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo oas sançbes e multas previstas neste ato convocatóno ESTAR enquadrado como
MEíPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de 14 oe dezembro de 2008, cu)os termos declaro connecer na integra, ESTANDO apto.
portanto, a exercer o direito de preferência

CC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 33.416.613/0001-63 - CEP 65.943-000'
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 12S975724 | INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 21102262508

Rua. São Mateus - SN - V Cláudio Vale - Formosa da Serra Negra-MA



V. (98) 98585-7272

B coelhoesouzacs@gmail.com

PROPONENTE

RAZAO SOCIAL CC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA CNPJ 33.416.613'0001-63
ENDEREÇO- RUA SAO MATHEUS SN (98) 98585-7272
E-MAIL ixeihoesouzacs@gmail.com

REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ DA PROPOSTA E O CONTRATO

Nome Clisleres Coelho Santos Souza
CPF: 010.191.873-95 RG 099189798-6

PROFISSÃO. Empresário
Naciorialidaae Brasileiro Estado Civil Solteiro

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 dias

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA ISança do Brasil, agência n'NI-t-1: e conta conenís n° 76ÍS2-9.

Ki-l: -L.i

OECLARARAMOS AINDA QUE:

A EMPRESA CC COMERCIO E SERVIÇOS LTOA

1 • ESTAO inclusas no valor cotado todas as despesas com MAO de 08RA E. BEM COMO. TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCJNS.
SOCIAIS. TRABALHISTAS, PREVIDENCIÂRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS
EM EMBALAGENS ADEQUADAS

2 • VALIDADE DA PROPOSTA 90 (NOVENTA) DIAS
3 • PRAZO DE INICIO DE FORNECiMENTOrEXECUÇAO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I)
DO EDITAL DESSE PROCESSO

4 - QUE NÁO POSSUI COMO SÚCIO. GERENTE E DIRETORES. SERVIDORES DO MUNICiPIO DOM PEOROrM*. E AINDA CÔNJUGE. COMPANHEIRO
OU PARENTE ATE TERCEIRO GRAU
5 ' QUE O PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGADOS ITENS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I. DESTE EDITAI A CONTAR
DO RECEBIMENTO POR PARTE DA CONTRATADA. DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR. NO ENOERELO A SER INFORMADO PELO
MUNICÍPIO DE DOM PEOROIMA

Formosa da Serra Negra, 08 de ABRIL de 2024.

C C COMERCIO E SERVCOS sacSJatiLtTrSKiSSSr-

LTDA;33416613000163 SriESrjr-ir~

Clistenes Coelho Santos de Souza

Socio Administrador

CPF: 010.191.873-95

RG: 099189798-6

CC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 33.416.613/0001-63 - CEP 65.943-Oí
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 125975724 1 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 21102262508

Rua. São Matous - SN • V Cláudio Valo • Formosa da Sorra Nogra-MA
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INSTRUMENTO PARTICULAR DA 4° ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL E
CONSOLIDAÇÃO DA EMPRESA C C COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

.7(0^

Pelo presente instrumento particular de alteração, CLISTENES COELHO SANTOS, DE
SOUZA, brasileiro, casado em comunhão parcial, nascido em 29/09/1986, empresáruD;—'
CPF; 010.191.873-95,portador da identidade n" 991897986 SSP/MA, domicilio e
residência à Rua Nova Betei, SN, Cond. Cidade de Milão, APT 1203, Bairro: Jardim
SãoCristóvão, CEP:65055-370 e CARLOS RAFAEL PINHEIRO DE MOURA

RODRIGUES,brasileiro, solteiro, natural de São Luís-MA, nascido em 28/03/1990, portador
da CNH:04696217956 DETRAN/MA, inscrito no CPF sob o n° 035.390.923-82, residente e
domiciliado na ALAMEDA E,Sn,apt 901,Bairro: Quitandinha,São Luis-Ma, CEP:65070-628,
quotistas da empresa C C COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, com contrato social arquivado
na JUCEMA - Junta Comercial do Maranhão sob n° 21201113322, de 22.04.2019, e no
CNPJsob n® 33.416.613/0001-63, estabelecida no Município Rua São Mateus, SN, Bairro:
V Cláudio Vale, Formosa da Serra Negra- MA, CEP:65943-000 resolvem assim alterar e
consolidar o contrato:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Nesta data retira-se da sociedade CARLOS RAFAEL
PINHEIRO DE MOURA RODRIGUES,possuidor de 30.000{trinta mil) quotas no valor
nominal de R$ 1,00(um real) cada, totalizando R$ 30.000,00(trinta mil reais),que vende e
transfere para o sócio remanescente o Sr® CLISTENES COELHO SANTOS DE SOUZA,
possuidor de 270.000(duzentos e setenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00,
totalizando assim o valor de 300.000,00(trezentos mil reais) integralizados no capital social
da empresa, pagos e satiseitos,dandoaos mesmos a plena,geral e irrevogável quitação.

Para tanto, firmam em ato contínuo, o "Contrato Social", os quais se obrigam mutuamente
na condição de sócios.

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO.

Em face das deliberações supra, resolvem os sócios quotistas reformularem o Contrato

Social que Consolidado, passará a viger, na integra com as modificações ora ajustadas,

com base na Lei n° 10.406/2002, conforme cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE SOCIAL

A sociedade gira sob o nome empresarial C C COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, e tem

Município Rua São Mateus, SN, Bairro; V Cláudio Vale, Formosa da Serra Negra- MA,

CEP:65943-000 e usa a expressão CS & CIA como nome de fantasia, podendo, todavia,

estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer ponto do território nacional ou fora

dele mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.
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CLAUSULA SEGUNDA: A SOCIEDADE TEM POR OBJETO SOCIAL

Atividade principal:

7112-0/00 - Serviços de engenharia
.S;,' .1 iC.J

Atividades Secundária: -

4212-0/00 - Construção de obras de arte
especiais4399-1/03 - Obras de alvenaria
4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
4322-3/03 - Instalações de sistema de prevenção contra
incéndio4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
7319-0/02 - Promoção de vendas
7119-7/03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia
3314-7/99 - Manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para usos
industriais não especificados anteriormente((manutenção e reparação de válvulas
industriais) 8219-9/01 - Fotocópias
2330-3/05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção

7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto
andaimes

4221-9/05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações
7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica
especifica
2330-3/01 - Fabricação de estruturas pré moldadas de concreto armado, em série e sob
encomenda

4330-4/01 - Impermeabilização em obras de engenharia
CÍVÍ14321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica
4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de
ventilação erefrigeraçâo
4221-9/03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e
construçõescorrelatas, exceto obras de irrigação
6821-8/01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de
imóveis7732-2/02 - Aluguel de andaimes
6821-8/02 - Corretagem no aluguel de imóveis
8121-4/00 - Limpeza em prédios e em
domicílios

4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e
estuque4399-1/05 - Perfuração e construção de
poços de água
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e
festa4311-8/01 - Demolição de edifícios e outras estruturas
4330-4/02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de
qualquermaterial
7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto
andaimes

7731-4/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem
condutor (locação de automóveis sem motorista ou condutor) Ç
4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico
4299-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas
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8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas antenormente(contrcle de pragas
agrícolas)
4221-9/04 - Construção de estações e redes de telecomunicações
4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente (Execução
deescoramento) , , ,,
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de ,
papelaria 4322-3/01 - Instalações hidráulicas, ,
sanitárias e de gás 4330-4/99 - Outras obras de
acabamento da construção ''
4399-1/02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias
8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administfativo-*^
nãoespecificados anteriormente (Serviços de secretaria)
4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e
aeroportosSI 30-3/00 - Atividades paisagisticas
4211-1/01 - Construção de rodovias e
ferrovias4391-6/00 - Obras de fundações
3811-4/00 - Coleta de resíduos não perigosos
4223-5/00 - Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgoto

9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação
9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
4292-8/01 - Montagem de estruturas
metálicas4120-4/00 - Construção de edifícios
7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não
especificados anteriormente, sem operador (contéineres)
4329-1/04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e
sinalizaçãoem vias públicas, portos e aeroportos
4221-9/02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia
eiétrica7111-1/00 - Serviços de arquitetura
8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e
gerencial4313-4/00 - Obras de terraplanagem
4330-4/05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores
4751-2/01- Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de
informática7733-1/00- Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
7111-0/00-Locação de automóveis sem condutor
4923-0/02 Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista

CLÁUSULA TERCEIRA: DO CAPITAL SOCIAL, RESPONSABILIDADES DOS SOCIOS

O Capital Social é de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais) divididos em 300.000
(Trezentas mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real), totalmente integralizadas em
moeda corrente do País, pelos sócios:

CLISTENES COELHO SANTOS DE SOUZA n° de quotas 300.000 - R$ 300.000,00

TOTAL R$ 300.000,00
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Parágrafo único: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotâs, mas^

todos respondem solidariamente pela integralizaçâo do capital social. ,
I

CLÁUSULA QUARTA: DAS QUOTAS DA SOCIEDADE \

As quotas da sociedade serão indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévio e expresso consentimento de sòcte-.qiie--'

represente no mínimo Va (três quartos) do capital social, a quem fica assegurado, em

igualdade de condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição se postas à

venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA QUINTA: DA ADMINISTRAÇÃO

Caberá a CLISTENES COELHO SANTOS DE S0U21A, à administração geral de todas as

operações comerciais e administrativas da empresa, representando ativa e passivamente

em juízo ou fora dele, ficando vetada a concessão de avais em nome da sociedade em

favor de terceiros, exceto em favor da empresa que venha a ser coligada, controlada ou

controladorada sociedade constituída.

CLÁUSULA SEXTA: RETIRADA DE PRÓ-LABORE

Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal a título de pró-labore,

obsen/ada as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA SÉTIMA: LUCROS E/OU PREJUÍZOS E EXERCÍCIO

O exercício social encerrará em 31 de dezembro de cada ano, quando o administrador

prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário,

do balanço patrimonial e balanço do resultado econômico, cabendo aos sócios, na

proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. Nos quatro meses seguintes ao

término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão

administradores quandofor o caso.

CLÁUSULA OITAVA: DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer dos sócios, a quota com relação ao

primeiro não será liquidada, sendo seu valor apurado em balanço especial aquela data. Nas

demais hipóteses, poderá a sociedade continuar com seus herdeiros, sucessores e

incapaz, este desde que autorizado legalmente. O sócio que se retirar será substitujdõ^
com o ingresso de um novo sócio, desde que conveniente aos demais. Oi—
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O sócio falecido será substituído mediante acordo firmado entre herdeiros e os demais

sócios indicados judicialmente. Se interditado será representado ou assistido legalmente.

Caso contrário, ou seja, inexistindo interesse de comum acordo na continuidade da

empresa, esta será liquidada após apuração em balanço patrimonial, cujo resultado

econômico, se positivo, será pago ao sócio que se retirou ou aos herdeiros do falecido em

10 (dez) parcelas iguais, no prazo máximo de 10 (dez) meses a contar do encerramento

deste, desde que não se criem obstáculos para seu encerramento. Se negativo o sócio que

se retirou ou os herdeiros do sócio falecido suportarão nas mesmas proporções. Em

nenhuma das hipóteses a sociedade poderá continuar apenas com um sócio por mais de

180 (cento e oitenta) dias.

CLÁUSULA NONA: PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE

A sociedade iniciou suas atividades em 13/09/2019, e seu prazo de duração é por

indeterminado.

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

o administrador declara, sob as penas da lei que não está impedido de exercer a

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por

se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede. ainda que temporariamente, o acesso

a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé publica, ou a

propriedade.

Fica eleito o foro da comarca de São Luís. Estado do Maranhão, para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando os

contratantesa qualquer foro.

Quando houver omissão de normas específicas regentes de sociedade limitada,

supletivamente poderão ser aplicadas as normas em vigor, estabelecidas para as

sociedades anônimas.
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E, por se acharem em perfeito acordo em tudo quanto neste instrumento

particular que foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, assinando-o em 3

(três) vias deigual teor e forma, uma das vias destinadas a Junta Comercial do Estado do

Maranhão - JUCEMA, para que produza os efeitos legais.

São Luís, MA, 01 de Junho de 2023.

CLISTENES COELHO SANTOS DE SOUZA

CARLOS RAFAEL PINHEIRO DE MOURA RODRIGUES
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Certificamos que o ato da empresa C C COMERCIO E SERVÇOS LTDA consta assinado digitaírnènte-pop>
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NIRB: 21201113322. CCM EFEITOS DO REGISTRO EM; 01/06/2023.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO OE INSCRIÇÃO

33.416.613/0001-63

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 22/04/2019

NOME EMPRESARIAL

C C COMERCIO E SERVCOS LIDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE PANTASIA)
CS&CtA

COOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

71.12-0-00 - Serviços de engenharia

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
23.30-3-01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda
23.30-3-0S - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção
33.14-7-99 - Manutenção e reparação da outras máquinas e equipamentos para usos industriais não especificados
anteriormente

38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perlgosos
41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias ;;. 1'
42.11-1-02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais i
42.13-6-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica
42.21-9-04 - Construção de estações e redes de telecomunicações
42.21-9-05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações
42.22-7-01 • Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de.
irrigação
42.23-5-00 - Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água e esgoto
42.92-8-01 • Montagem de estruturas metálicas
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.11-8-01 • Demolição de edifícios e outras estruturas
43.13-4-00 - Obras de terraplanagem

315

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA
206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R SAO MATEUS

CEP

65.943-000

NUMERO

SN

COMPLEMENTO

BAIRRO/DISTRITO

V CLÁUDIO VALE

ENDEREÇO ELETRÔNICO
CLISTENESCOELHO@OUTLOOK.COM

município

FORMOSA DA SERRA NEGRA

TELEFONE

(96) 8877-5521

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

22/04/2019

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL □ATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/04/2024 às 16:12:37 (data e hora de Brasília). Página; 1/4
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

33.416.613/0001-63

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL 22/04/2019

NOME EMPRESARIAL

C C COMERCIO E SERVCOS LIDA

CODIQO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

43.21-5-00 - InstalaçAo e manutenção elétrica
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.22-3-03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de Iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeroportos
43.30-4-01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil
43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material
43.30-4-03 - Obras de acabamento em gesso e estuque
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.30-4-05 • Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção
43.91-6-00 - Obras de fundações
43.99-1-02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias
43.99-1-03 - Obras de alvenaria

43.99-1-05 • Perfuração e construção de poços de água
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47,63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista

CODIGO £ DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R SAO MATEUS

CEP

65.943-000

NUMERO

SN

COMPLEMENTO

BAIRRO/DISTRITO

V CLÁUDIO VALE

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CLISTENESCCELHO@OUTLOOK.COM

município

FORMOSA DA SERRA NEGRA

(98) 8877-5521

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA OASITUAÇAO CADASTRAL

22/04/2019

MOTIVO DE SfTUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATADA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/04/2024 às 16:12:37 {data e hora de Brasília). Página: 2/4
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

33.416.613/0001-63
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | 2^0^20™'^
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

C C COMERCIO E SERVCOS LTDA

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

49.24-6-00 - Transporte escolar
56.20-1 -01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas
68.21-6-01 - Corretagem na compra e venda e avallaçao de Imóveis
68.21-8-02 - Corretagem no aluguel de Imóveis
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica
71.11-1-00 - Serviços de arquitetura
71.19-7-03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia
73.19-0-02 - Promoção de vendas
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
77.31-4-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.32-2-02 - Aluguel de andaimes
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios
77.39-0-03 - Aluguei de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e Industriais nâo especificados anteriormente, sem
operador
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
82.19-9-01 - Fotocópias

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R SAO MATEUS

CEP

65.943-000

COMPLEMENTO

BAIRRO/DISTRITO

V CLÁUDIO VALE

NUMERO

SN

município

FORMOSA DA SERRA NEGRA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CLISTENESCOELHO@OUTLOOK.COM
TEIEPONE

(98) 8877-5521

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

S iTUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SrrUAÇAO CADASTRAL

22/04/2019

MOTIVO DE SfTUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇAD ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/04/2024 âs 16:12:37 (data e hora de Brasília), Página: 3/4
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇ

33.416.613/0001-63

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

C C COMERCIO E SERVCOS LIDA

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

62.19-9-09 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

62.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
65.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação
95.11-6-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

' R SAO MATEUS

CEP

65.943-000

BAIRROIDISTRTTO

V CLÁUDIO VALE

ENDEREÇO ELETRÔNICO
CLISTENESCGELHOeOUTLOOK.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

NUMERO

SN

COMPLEMENTO

MUNICÍPIO

FORMOSA DA SERRA NEGRA

(98) 8877-5521

SmjAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SriüAÇAO CADASTRAL

22/04/2019

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DASITUACAO ESPECIAL

Piprovado pela Instrução Noimativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 03/04/2024 às 16:12:37 (data e hora de Brasília). Página: 4/4
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13/0001-63

IPRESARIAL:

ÍRCIOESERVCOSLTDA

SOCIAL:

0,00 (Trezentos mil reais)

aii

Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ

me Empresarial:

:s COELHO SANTOS DE SOUZA

;ão^
Administrador

ções relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade
14/2024 às 16:12 (data e hora de Brasília).

glMPRIMIR

Parceiros Serviços CNPJ



Data da eonsuNa: 03/04/2024 16'20:39

Identificação do Confribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ 33.416.613/0001*63

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: C C COMERCIO E SERVCOS LTDA

Situação Atual

Situação no Simples Nacional Optante paio Simples Nacional desde 22/04/2019
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

+ Mais informações
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Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 33.416.613/0001-63 Inscrição Estadual: 12.597572-4

Razão Social: C C COMERCIO E SERVCOS LIDA

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO

Logradouro: RUA SAO MATEUS

Número: SN Complemento:

Bairro: V CLÁUDIO VALE

Município: FORMOSA DA SERRA NEGRA UF: MA

CEP: 65943000 DDD: Telefone: 88775521

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

CNAE Principal: 7112000 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA

CNAEs Secundários

Código Descrição CNAE

I 4213800 OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS

! 4221902 CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

4221903 MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

4221904 CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES

4221905 ] MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES

í CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA DE ESGOTO Er 4222701 CONSTRUÇÕES CORREIATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO

' 4223500 ' CONSTRUÇÃO OE REDES DE TRANSPORTES POR DUTOS. EXCETO PARA ÁGUA E ESGOTO

! 4292801 MONTAGEM DE ESTRUTURAS METÁÜCAS

4299501 CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS

' 4299599 OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIRCADAS ANTERIORMENTE

FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS PRÉ-MOLDADAS DE CONCRETO ARMADO, EM SÉRIE E SOB2330301 gNcoMENDA

431I80I ; DEMOLIÇÃO DE EDIFÍaOS E OUTRAS ESTRUTURAS

4313400 ' OBRAS OE TERRAPLENAGEM

httpsi//sistemas1.sefaz.ma.gov.br/sintegra^sp/consultaSintegra/consultaSlntegraResultadoConsulta.jsf
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CNAEs Secundários

I Código Descrição CNAE

I  4321500 ■ INSTALAÇAO E MANUTENÇÃO El^RICA

4322301 I INSTALAÇÕES HIDRÁUÜCAS, SANITÁRIAS E DE GÁS

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE4322302 VENTILADO E REFRIGERAÇÃO

4322303 INSTALAÇÕES OE SISTEMA DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO

MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E4329104 j SIMALI2^ÇÂ0 EM VIAS PLJBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS

j  4330401 I IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL
; INSTALAÇÃO DE PORTAS, lANELAS, TETOS, DIVISÓRIAS E ARMÁRIOS EMBUTIDOS DE4330402 j qualquer MATERIAL

4330403 ' OBRAS DE ACABAMENTO EM GESSO E ESTUQUE

I  2330305 PREPARAÇÃO DE MASSA OE CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONSTRUÇÃO
4330404 SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS EM GERAL

I  4330405 APLICAÇÃO OE REVESTIMENTOS E DE RESINAS EM INTERIORES E EXTERIORES
4330499 i OUTRAS OBRAS DE ACABAMENTO OA CONSTRUÇÃO

I  4391600 i OBRAS DE FUNDAÇÕES

i  4399102 I MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS
4399103 OBRAS DE ALVENARIA

4399105 PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO OE POÇOS DE ÁGUA

4742300 COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO

I  , COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE
4751201 impormÁTTCA

I  i

4761003 I COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA USOS3314799 INDUSTRIAIS NÃO ESPEOnCADOS ANTERIORMENTE

I 4763602 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS

4923002 SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AlO"OMÓVEIS COM MOTORISTA

4924800 TRANSPORTE ESCOLAR

5620101 I FORNECIMENTO DE AUMENTOS PREPARADOS PREPONDERANTEMENTE PARA EMPRESAS

6821801 CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVAUAÇÃO DE IMÓVBS

6821802 , CORRETAGEM NO ALUGUEL DE IMÓVEIS

I ATIVIDADES OE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA7020400 ,

7111100 I SERVIÇOS DE ARQUITETURA

j 7119703 I SERVIÇOS DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS Ã ARQUITETURA E ENGENHARIA
I 7319002 i PROMOÇÃO DE VENDAS

)ittps'.//si5temas1 .sefaz.ma.Qov.br/sintegrB/jsp/consultaSlntegra/consuitaSlntegraResultadoConsulta.jsf
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CNAEs Secundanos

Código Descrição CNAE

3B11400 , COLETA DE RESÍDUOS NAO-PERIGOSOS

7711000 LOCAÇÃO OE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR

i LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE,7719599 I CONDUTOR

7731400 j ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR

ALUGUEL OE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO
7732201 ANDAIMES

7732202 j ALUGUEL OE ANDAIMES

7733100 ; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO

I ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO,7739003 j exceto ANDAIMES

I ALUGUEL OE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO7739099 j ESPeanCADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR

8121400 ' UMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICiUOS

8129000 I ATIVIDADES DE UMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

4120400 CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS

8130300 ' ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS
8219901 FOTOCÓPIAS

PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIAUZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO
8219999 ANTERIORMENTE

8230001 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES £ FESTAS

8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PRORSSIONAL E GERENCIAL

9001906 ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO

9511800 I REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS

4211101 CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS

4211102 PINTURA PARA SINAUZAÇÂO EM PISTAS RODOVIÁRIAS E AEROPORTOS

4212000 CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO

Data desta Situação Cadastral: 23/11/2021

OBRIGAÇÕES

NFe a partir de (CNAE's): 01/07/2010 - (2330305), 01/10/2010 - (2330301),

EDF a partir de:

CTE a partir de:

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de

h(lps://sisternas1.sefaz.ma.gov.br/sintegrB/isp/consultaSintegra/consu!taSinlegraResultaúoConsulta.jsf
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direito, não são IViiveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 15/01/2024

Número da Consulta:

Novc) I Irniir.niir

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC • 2005-2012

ht4)S://sis(emas1.sefa2.ma.0Qv.br/sintegra/jsp/cansultaSintegra/cor>sultaSintegraResuiladoConsuita.jsf
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ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

EMPRESA

FÁCIL

a^3

(oSLINSCRIÇÃO ESTADUAL: 125975724 (A-
Nome / Razão Social: C C COMERCIO E SERVÇOS LTDA

CNPJ: 33.416.613/0001-63

Endereço; RUA SAO MATEUS, V CLÁUDIO VALE CEP: 65943000 no município de Formosa da Serra
Negra/

Atividade Principal: 7112-0/00 - Serviços de engenharia

Atlvidade(s) Secundáría(s) 9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação. 9511-8/00 -
Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos, 4211-1/01 - Construção de
rodovias e ferrovias, 4924-8/00 - Transporte escolar, 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e
calçadas, 4330-4/02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer
material, 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria, 4751-2/01 - Comércio varejista
especializado de equipamentos e suprimentos de informática, 4322-3/01 - Instalações hidráulicas,
sanitárias e de gás. 2330-3/05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção, 8599-
6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, 4120-4/00 - Construção de edifícios, 7111-

1/00 - Serviços de arquitetura, 4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico, 4311-8/01 - Demolição
de edifícios e outras estruturas, 4313-4/00 - Obras de terraplenagem, 7732-2/02 - Aluguel de andaimes.
4399-1/05 - Perfuração e construção de poços de água, 7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e
equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador, 8230-0/01 -
Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas, 7319-0/02 - Promoção de vendas,
8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente, 4212-0/00 - Construção de obras-de-
arte especiais, 7731-4/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador, 7711-0/00 -

• Locação de automóveis sem condutor, 4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta
de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação, 4221-9/03 - Manutenção de redes de
distribuição de energia elétrica, 4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica, 4221-9/05 - Manutenção de
estações e redes de telecomunicações, 8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados
de apoio administrativo não especificados anteriormente, 4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros
- locação de automóveis com motorista, 4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos, 3811-4/00 -
Coleta de resíduos não-perigosos, 4330-4/99 - Outras obras de acabamento da construção. 5620-1/01 -
Fomecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas, 4221-9/02 - Construção de
estações e redes de distribuição de energia elétrica, 4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e
estuque, 4322-3/03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio, 2330-3/01 - Fabricação de
estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda, 4329-1/04 - Montagem e
instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos,
4221-9/04 - Construção de estações e redes de telecomunicações, 7119-7/03 - Serviços de desenho
técnico relacionados à arquitetura e engenharia, 4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas, 4330-4/05
- Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores, 6821-8/01 - Corretagem na compra e
venda e avaliação de imóveis, 6821-8/02 - Corretagem no aluguel de imóveis, 4399-1/03 - Obras de
alvenaria, 4399-1/02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias, 4211-1/02
- Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos, 4322-3/02 - Instalação e manutenção de/""^
sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração, 7732-2/01 - Aluguel de máquinas
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, 8219-9/01 - Fotocópias, 7739-0/03
Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes, 4299-5/01 -
Construção de instalações esportivas e recreativas, 8130-3/00 - Atividades paisagísticas, 7020-4/00 t Yj
Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica, 7719-5/99 - v
Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor, 4391-6/00 - Obras
de fundações, 7733-1/00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório, 4330-4/01 -

https:/ywww.empresafadl.ma.govt)r/sigfacil/processo/irnprime-modelo/tipo_alvara/6/cod_alvara/223l7609/co_protocolo/MAP2310699695/
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Impermeabilização em obras de engenharia civil, 4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral,
8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios, 4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não
especificadas anteriormente, 3314-7/99 - Manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos
para usos industriais não especificados anteriormente, 4223-5/00 - Construção de redes de transportes por-,
dutos, exceto para água e esgoto

São Luís, sexta, 24 de março de 2023 - -

Código de Autenticidade; A9GBXF11

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não.
valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a
responsabilidade tributária derivada de operações com ele ajustadas.

Marcelius Ribeiro Alves

SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

hnpsJ/www.ernpfesafacll.ma.gov.br/sigfacil/processornnpnme-modBlo/tlpo_aIvara/6/cod_alvara/22317609/co_prolocolo/MAPZ310699695/



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: C C COMERCIO E SERVCOS LTDA

CNPJ: 33.416.613/0001-63

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão ê válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de juibo de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada ã verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Avww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 18:19:29 do dia 07/12/2023 <hora e data de Brasiiia>.

Válida até 04/06/2024.

Código de controle da certdão. B4E4.4B4D.D6F8.232F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N® Certidão: 015474/24 Data da 14/01/2024 20:25:27

Inscrição Estadual: 125975724 CPF/CNPJ: 33416613000163

Razão Social: C C COMERCIO E SERVCOS LTDA

Endereço: RUA SAO MATEUS, SN CEP: 65943000 - V CLÁUDIO VALE

^efone: (98)88775521 Município: FORMOSA DA SERRA NEGRA UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242. da lei n° 7.799. de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n® 5.172. de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 13/05/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

^p://ponal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
W Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 14/01/2024 20:25:27



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N® Certidão: 012727/24 Data da 19/02/2024 14:18:52

Inscrição Estadual: 125975724 CPF/CNPJ:33416613000163

Razão Social: C C COMERCIO E SERVCOS LTDA

Endereço: RUA SAO MATEUS, SN CEP: 65943000 - V CLÁUDIO VALE

Aefone: (98)88775521 Município: FORMOSA DA SERRA NEGRA UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 18/06/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

®  CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 22/02/2024 09:15:22



^  PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA
^  SECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

rÓWI^ÓSA ^ SILVA. N» SN - CENTROMÍmiSK CNPJ: 01616684000113 3^^

CERTIDÃO NEGATIVA CONJUNTA DE DÉBITOS

DIÕGENE SANTOS DIAS, DIRETOR DE TRIBUTOS E FISCALIZAÇÃO da prefeitura Municipal d©
FORMOSA DA SERRA NEGRA, a requerimento da pessoa interessada C C COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,
CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não
registra débitos municipais, nem débitos de divida ativa, com os cofres públicos municipais até a presente
data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 10/04/2024, ressalvado o direito da Fazenda fiflunicipal
de exigir o recolhimento d© débitos, tributários ou não, constituídos anteriormente a esta data, mesmo durante
a vigência desse prazo.

Cadastro: 000341 I

Contribuinte: C C COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

Nome Fantasia: CS & CIA

Inscrição Municipal: 21102262506

Endereço:

Bairro:

Cidade:

Inscrição Est.:

Atividade:

RUA SAO MATEUS. S/N

ALVORADA

FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA

Data de Abertura: 22/04/2019

CPF/CNPJ: 33416613000163

Complem:

CEP: 65943000

Data de Encerramento: O

Serviços de engenharia

Atividade(8) CNAE

Serviços de engenharia

Fotocópias

Preparação de documentos e serviços especializados de apoio adminislratlvo não especificados anteriormente

Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

Construção de redes de abastecimento de água. coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação

Construção de redes de transportes por dutos, exceto para água a esgoto

Montagem de estruturas metálicas

Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente

Demolição de edifícios e outras estruturas

Obras de terraplenagem

Treinamento em desenvolvimento proflsslonai e gerencial

Atividades de sonorização e de Iluminação

Reparação e manutenção de computadores e da equipamentos periféricos

Comércio varejista de artigos de papelaria

P&ÍQWb construçào^^l%»á5^ Validade: 10/04/2024
Número/Controle da Certidão: A4A47O2D58C0103E

10/04/2024

'01.616.684/0001-13
Prefeitura Mun. de Formosa

da Serra Negra
Rua João da Mata e Silva. S/N

CEP: 65.943-000
' Formosa da Serra Neffa-MA'

Diógene Santos Dias
DirpftidfTribtjfM í Fi$titizi(ío

íu.Mr.r
•  , Mil-, ,,,,, I .' i 1«

DIÕGENE SANTOS DIAS
DIRETOR DE TRIBUTOS E FISCALIZAÇ.



PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA

i«]f Secretaria Municipal de Finanças
^  Deoartamento de Tributação e Cadastro

CNPJ: 01616664000113

AV JOÃO DA MATA E SILVA, N« SN - CENTRO

ALVARA DE FUNCIONAMENTO

do Cadastro .

000341

Contribuinte

Nome; C C COM

CPF/CNPJ: 33416613

RG/Insc

Nome Fantas.: cS & CIA

C C COM

-Endereço

Logradouro: SAO MAT

Complemento:

Bairro: ALVORAI

Cidade: FORMOS

SAO MAT

N' da Inscrição .. ,

21102262508

ERCIO E SERVIÇOS LTDA

33416613000163

do Aivará

11/2024

Validade

31/12/2024

EUS

ALVORADA

FORMOSA DA SERRA NEGRA

Ntímero: S/N

CEP: 65943000

Estado: MA

'Atividade Principal

Serviços de engenttarla

Horário de Funcionamento

Me o de Semana Sábado Domingo Fer ado

Das: O Até: O Das: O Até: O Das: O Até: O Das: O Até: O

Observações

Detalhamento da Atividade

-Data de Abwlura

22/04/2019

Estabelecimento autorizado a excercer a atividade
supra por período, a critério da Administração

Pijblica

'01.616.684/0001-13
Prefeitura Mun. de Formosa DIogene Santos Dias

Rua Joto L^^atíSa S/N Diretor de Tributos e Fiscalização
CEP: 65.943-000

I Formosa da Serra Neora-MA ' ixar em local visível no estabelecimento



03/04/2024. 16:06 Consulta Regulandade do Empregador

Voltar Imprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certífícado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

33.416.613/0001-63

C C COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

R SAO MATEUS SN / V CLÁUDIO VALE / FORMOSA DA SERRA NEGRA / MA
/ 65943-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:20/03/2024 a 18/04/2024

Certificação Número: 2024032019570279337840

Informação obtida em 03/04/2024 16:06:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

http8://con9ulta-crf.caixa.gov.bf/consultacrf/pages/consultaEmpregadof.j»f
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PODER JUDICIÁRIO ' .
JUSTIÇA DO TPA.EALHO _ l jC(0

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: C C COMERCIO E SERVCOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 33.416.613/0001-63

Certidão n°: 3301491/2024

Expedição: 14/01/2024, às 20:26:53

Validade: 12/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que C C COMERCIO E SERVCOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 33.416.613/0001-63, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet {http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários a identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndC0tsl.jus.br
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Folha: 1 de 7

(d&L

TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 7 Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 7 em uma
via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário 002, referente ao
período 01/01/2021 a 31/12/2021, com encerramento do exercício social em
31/12/2021, da firma C C COMERCIO E SERVCOS LTDA, estabelecida no(a)
R SAO MATEUS, n» SN, bairro V CLÁUDIO VALE. CEP 65943-000, cidade

Formosa da Serra Negra, estado MA. inscrita no C.N.P.J. 33.416.613/0001-63
e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO sob o n»
21201113322 por despacho de 22/04/2019.

Formosa da Serra Negra-MA, 1 de Janeiro de 2021

Cllsianes Coelha Santos De Souza

Sócio Administrador

CPF 010.191.873-95

Alex Pinheiro De Moura Alves

Contador

CPF 956.860,103-15

CRC- MA-016078
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Livro Diário N^. 2
Empresa: C C COMERCIO E SERVCOS LTDA - CNPJ; 33.416.613/0001 -63

Periodo:ai/01/202l a3l/l2/2021

Endereço: R SAO MATEUS. Complemento:, N.': SN. Bairro: V CLÁUDIO VALE. Cidade: Formosa da Serra Negra.

Folha: 2 de 7

Fortes Contábil

Estado: MA. CEP: 65943000.

Data Conta Histórico

01/01/2021 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Capital

01/01/2021 2.07.07.01.01.0001 - Capital

Capital

20/01/2021 2.01.01.03.03.0006 - Simples Nacional

Pg. Simples

2001/2021 1.01.01.01.01.0001-C^xa

Pg. Simples

20/01/2021 2.07.07.01.01.0002 • Reservas De Capital

Distribuição

20/01/2021 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Distribuição

^^3/2021 1.07.04.01.01.0001 - Material De Expediente
Materiais

31/03/2021 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Materiais

31/03/2021 1.07.04.01.01.0002 - Mováis e Utensílios

Movóls

31/03/2021 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

30/06/2021 1.01.01.01.01.0002-Obrigações a Receber

Cllenss

30/06/2021 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Clientes

01/10/2021 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Receita - Revenda De Mercadorias

01 .'10/2021 3.01.01.01.01.0001 - Receita- Revenda De Mercadorias

Receita - Revenda De Mercadorias

31/10/2021 3.02.01.01.01.0002 - Prov. P/ Simples Nacional

Prov. P/ Simples Nacional

31 /10/2021 2.01.01.03.03.0006 - Simples Nacional

Prov. P/ Simples Naclonal

31/10/2021 1.02.01.01.01.0001 -Mercadorias-Rever>da

Mercadorias

31/10/2021 1,01.01.01.01.0001 -Caixa

Mercadorias

01/11/2021 1-01.01.01.01-0001 -Caixa

Receita - Revenda De Mercadorias

01/11/2021 3.01.01.01.01.0001 - Receita-Revenda De Mercadorias

Receita - Revenda De Mercadorias

20/11/2021 2.01.01.03.03.0006 - Simples Naclonal

Pg. Imposto

20/11/2021 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Estab Centro

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

3833713

3833713

Totais do dia 01:

3833690

3833690

3833710

3833710

Totais do dia 20:

Totais do mês de Janeiro:

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

3833701

3833701

3833702

3833702

Totais do dia 31:

Totais do més de Março:

0052 001 3833704

0052 001 3833704

Totais do dia 30:

Totais do més de Junho:

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

3833578

3833578

Totais do dia 01:

3833692

3833692

3833709

0052 001 3833709

Totais do dia 31:

Totais do més de Outubro:

0052 001

0052 001

0052 001

3833579

3833579

Totais do dia 01:

3833694

290.000,00

290.000,00

5-438,70

11.448.80

16.887,30

306.887,30

10.800.00

7.500,00

16.300,00

18.300,00

16.050.80

16.050,60

16.050,80

277.188.96

277.188,96

4.435,02

320-000,00

324.435,02

601.623,98

243.686.31

243.686,31

4.435.02

290.000.00

290.000,00

5.438.70

11.448.60

16.887,30

306.867.30

10.800.00

7,500,00

18.300,00

18.300,00

16.050,80

16.050,80

16.050,80

277.188,96

277.188,96

4.435.02

320.000,00

324.435,02

601.623,98

243.686,31

243.686,31



Livro Diário N®. 2
Empresa: CC COMERCIO E SERVCOS LTDA-CNPJ: 33.41 S.613/0001-63

Período:01/0l/2021 a31/l2/2021

Endereço: R SAO MATEUS, Complemento:, N.':SN, Bairro: V CLÁUDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra Negra.,Es!ado: MA, CEP:

Data Conta HIatórico

Pg. Imposto

30/11/2021 3.02.01.01.01.0002 - Prov. P/ Srmples Nacional

Prov. P/ Simples Nacional

30/11/2021 2.01.01.03.03.0006 - Simples Nacional

Prov. P/ Simples Nacional

01/12/2021 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Receita - Revenda De Mercadorias

01/12/2021 3.01.01.01.01.0001 -Receita-Revenda De Mercadorias

Receita - Revenda Oe Mercadorias

20/12/2021 2.01.01.03.03.0006 - Simples Nacional

•  Pg. Imposto
12/2021 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg. Imposto

31 /12/2021 3.02.01.01.01.0002 - Prov. P/Simples Nacional

Prov. P/ Simples Nacional

31/12/2021 2.01.01.03.03.0006 - Simples Nacional

Prov. P/ Simples Nacional

31 /12/2021 3.01.01.03.02.0008 - Oespeas AdmlnistraUvas

Pg. Despesas AdministraUvas

31/12/2021 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg. Despesas Administrativas

31/12/2021 3.01.01.07.01.0023 - Despesas Comerciais

Pg. Despesas Comerciais

31/12/2021 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg. Despesas Comerciais

31/12/2021 3.01.01.07.03.0001 - Despesas Financeiras

Pg. Despesas Financeiras

31/12/2021 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg. Despesas Financeiras

^^12/2021 3.01.01.03.01.0001 - Custo Produtos Vendidos
Custos

31/12/2021 1.01.01.01,01,0001 -Caixa

Custos

31/12/2021 3.01.01.03.01.0001 -Custo Produtos Vendidos

Fornecedores

31/12/2021 2.02.01.01.01.0001 - Fornecedores

Fornecedores

31/12/2021 3.01.01.01.01.0001 - Receita-Revenda De Mercadorias

Encerramento Do Exercício

31/12/2021 6.01.01.01.01.0001 - Apuração Do Exercício

Encerramento Do Exercício

31/12/2021 6.01.01.01.01.0001 - Apuração Do Exercício

Encerramento Do Exercício

31/12/2021 6.01.01.01.01.0001 -Apuração Do Exercido

Encerramento Do Exercício

31/12/2021 6.01.01.01.01.0001 - Apuração Do Exercício

Encerramento Do Exercido

31/12/2021 6.01.01.01.01.0001 - Apuração Do Exercido

Encerramenlo Do Exercício

Esieb Centro

0052 001

0052 001

3833694

Totais do dia 20:

3633695

0052 001 3833695

Totais do dia 30:

Totais do més de Novembro:

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

3833580

3833580

Totais dodis 01:

3833696

3833696

Totais do dia 20:

3833689

3833689

3833697

3833697

3833698

3833698

3633699

3833699

3833700

3833700

3833714

3833714

3833715

3833715

3833715

3833715

3833715

3833715

4.435,02

3.898.98

3.898,98

252.020,31

221.117,15

221.117,15

3.898,98

3.898.96

5.494.12

69.831.50

88.409,20

11.888,30

199.000,00

135.580,00

741.992,42

11.668,30

13.828,12

69.831.50

88.409,20

223.455.30
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Folhe: 3 de 7

'  Fortes Contábil

65943600.

Crédito

4.435,02

4.435,02

3.893,98

3696,98

252.020,31

221.117,15

221.117,15

3.898,98

3.898,98

5.494,12

69.831,50

88.409,20

11.888,30

199.000,00

135.580,00
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Livro Diário N^. 2 Foifia;4de7
Empresa: CC COMERCIO ESEflVCOSLTOA-CNPJ: 33.416.613/0001-63 ~ Fortes Cantábll
Periodo:01/0l/202l a31/l2/202l

Endereço: R SAG MATEUS, Complemento:, N.°:SN, Bairro: V CLÁUDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra Negra, Estado: MA, CéP>65943000.

Oata Conta Histórico

31/12/2021 6.01.01.01.01.0001 - Apuração Oo Exercício

Encerramento Oo Exercício

31/12/2021 2.07.07.01.01.0003 - Lucros Acumulados

Encerramento Do Exercício

31/12/2021 3.01.01.03.01.0001 - Custo Produtos Vendidos

Encerramento Do Exercido

31/12/2021 3.01.01.03.02.0008 - Despeas Administrativas

Encerramento Do Exercício

31/12/2021 3.01.01.07.01.0023 - Despesas Comerciais

Encerramwito Do Exercido

31/12«021 3.01.01.07.03.0001 • Despesas Financeiras

Encerramento Oo Exercido

31/12/2021 3.02.01.01.01.0002- Prov. P/Simples Nacional

Encerramento Do Exercido

É/12/2021 6.01.01.01.01.0001 - Apuração Do Exercido
'  Encerramento Do Exercido

Estab Centro

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

3833715

3833715

3833715

3833715

3833715

3833715

3833715

3833715

334.580,00

Totais do dia 31:

Tolala do més de Dezembro:

1.994.187,96

2.219.204,09

223.455,30

334.580,00

69.831,50

88.409,20

11.888,30

13.828,12

741.992.42

1.994.187.96

2.219.204,09

3-
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Balanço Patrimonial /QKÍ\ Foihaisoe?
Empfesa:CCCOMERCIOESERVCOSLTDA-CNPJ;33.416.613/OOOl-63 " Fortes Contábil
Endereço: R SAO MATEUS, Complemento:. N.»;SN, Bairro: V CUiUDiO VALE, Cidade; Formosa da Serra Negra, EstadíSw, CEP; 65943000,
NIRE: 21201113322 - Data; 22/04/2019

Descrição

ÇfçQUtonte

M-:.

■'S:

31/12/2021

'■"'x-ga,

5^

1.01.01.01.01.0001 Carxa 325.072.82 D

1-01.01.01.01.0002 Obrigações a Receber

ipm■!»
18 267,70 0

1.02.01.01.01.0001 Mercadorias - Revenda
MMaiiii

320.000,00 0

1 l^TrTa

1.07.04.01.01.0001 Maierial De Expediente 13.216,00 D

1.07.04.01.01.0002 Mováise Utensílios 11.000,00 0

.01.01,08
■01-01.03.03

2.01.01.03.03.0006

Passivo Circulanie
^»sivo Circulante

Pas^ Circulante

Provisões P/Impostos
Simples Nacional

I
2.02.01.01.01.0001

07.07.01,01.0001

.07.07.01.01.0003

Fornecedores

Capitei
Lucros Acumulados

5.494.12 C

135.580,00 C

A' •>

300.000,00 C
246-402,40 C

Formosa da Serra Negra-MA, 31 de Dezembro de 2021

Clistenes Coeltio Santos De Souza
Sócio Administrador
CPF 010.191.873-95

Ale* Pinheiro De Moura Alves

Contador

CPF 956.860.103-15

CRC - MA - 015078



Demonstração do Resultado do Exercício
Empresa: C C COMERCIO E SERVCOS LTDA - CNPJ: 33.416,613/0001-63

NIRE: 21201113322- Data: 22/04/2019

Estabelecimentos: 0052 • C COELHO SOE SOUZA: Centros de Resultado: 001 - Geral
Endereço: R SAO MATEUS, Complemento;, N.': SN, Bairro: V CLÁUDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra

.Página 6 de 8

Folha: 6 de 7

— Fortes Contábil

(+) 010

010-01

- w 030
(-1 040

040.02

M 660
(■)070

070,01

070.03

070,03.03

070.04

W T10#150
•70

170,01

W1W. ,,

Descrição

Receita Bruta Operacional
Receita - Revenda De Mercadorias

Receita Liqukia "
Custo Produtos Vendidos

Custo Produtos Vendidos

UtcroBruto .
Despesas Operacionais

Despesas Administrativas

Despesas
Despesas Comerciais

Despesas Financeiras

Uicro OperadcKial
Res. Antes linp.Renda e Contrib. Sooia)
Prov.p/Simples Nacional

Prov.P/ Simples Nacional
Res, Antes das PanMpaç&es e Coiitrb.
Resultado Uquído do Exercício

Negra, Estado: MA, CEP: 65943000.
01/01/2021

31/12/2021

741,992,42

741,992,42

741.992,42
334.580,00

334.580.00

407.412,42
170,129,00

69.831,50

88.409,20

88,409,20

11.888,30

237,^,42
237283,42

13.828,12

13.828,12

223,45520

223r^20

Formosa da Serra Negra-MA, 31 da Dezembro de 2021

Clistenes Coelho Santos De Souza

Sócio Administrador

CPF010.l91.e73-95

>Mex Pinheiro De Moura Alves

Contador

CPF 956,860.103-15

CRC- MA-015078
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Folha: 7 de 7

TERMODE ENCERRAMENTO

Contém o presente livro 7 Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 7 em uma
via, Iodas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário n" 002. referente ao
período 01/01/2021 a 31/12/2021, com encerramento do exercício social em
31/12/2021, da firma C C COMERCIO E SERVCOS LIDA, estabelecida no(a)
R SAO MATEUS, n» SN, bairro V CLÁUDIO VALE, CEP 65943-000, cidade

Formosa da Serra Negra, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 33,416.613/0001-63
e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO sob o n'
21201113322 por despacho de 22/04/2019,

Formosa da Serra Negra-MA, 31 de Dezembro de 2021

Clistenes Coelho Santos De Souza

Sócio Administrador

CPF010.191.e73-95

Alax Pinheiro De Moura Alves

Conador

CPF 956.860.103-15

ORO - MA-015078



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa C C COMERCIO E SERVÇOS LTDA consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ

01019187395

95686010315

33jjIFICAÇAO D0<S) assinante^)

CLISTENES COELHO SANTOS DE SOUZA

ALEX PINHEIRO DE MOURA ALVES

CERTIFICO R AOTENTICAÇÃO E» 20/05/2022 1«;53 SOB N* 20220631571.
PBOTOCOIA: 220637571 DE 19/05/2022. MIRE: 21201113322.

C C CCKERCIO E SEBVÇOS LIDA

JUCEMA ANSEUO DXAS CARNEIRO 10I>E9 FILBO
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICACtO

SÃO LUÍS, 20/05/2022

«sçrssafacil .nta. 90v.br



JUCEMA

Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e integração

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n®
12206486045 em 20/05/2022, protocolo 220637571. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(http://www.empresafacil.ma.gov.br1 e informar o código de verificação.

Nome Empresarial;

Número de Registre:

CNPJ:

Empresa

0 C COMERCIO E SERVÇOS LTDA

21201113322

33416613000163

^Formosa da Serra Negra

Tipo de Livro:
'r * • • —

Número de Ordem:

1 identificação de Livro Digital

■ DIÂRiO

^ Período de Escrituração; j 01/01/2021 - 31/12/2021

Assínante(s) ̂

01019187395

95686010315

CLISTENES COELHO SANTOS DE

SOUZA

CRC/OAB

ALEX PINHEIRO DE MOURA ALVES MAMA-015078/0-0

CSRTinCO A AUTDÍTICAÇJkO EM 20/05/2022 1«:53 SOB H' 20220637571.
PlUTOCOliO: 220637571 OE 19/05/2022. CÚDIGO DE VBRIFICAC&O:
12206406045. MIRE: 21201113322.

C C CCMBRCIO E SERVÇOS LTDA

JUCEHA
AHSBXMO DIAS CARNEIRO LOPES FIL80

RESPOiSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SAO UitS, 20/05/2022
Boil .»•. gov .br

Aviliaade oeste Ooojmedto se impresso, tic» euiedo è comproveçéo Oesua aiíenticldaoe noe raspeaivo» portais.
nformanOD nua leapanva» oean^ n nnriaoçfc
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Página 1 de 8

Folha: 1 <Je 7

TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 7 Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 7 em uma
via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário n° 003, referente ao
periodo 01/01/2022 a 31/12/2022, com encerramento do exercício social em
31/12/2022, da firma C C COMERCIO E SERVCOS LTDA, estabelecida no(a)
RSAO MATEUS, n» SN, bairro V CLÁUDIO VALE, CEP 65943-000, Cidade

Formosa da Serra Negra, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 33.416.613/0001-63
e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO sob o n»
21201113322 por despacho de 22/04/2019.

Formosa da Serra Negra-MA, 1 de Janeiro de 2022

Clistenes Coelho Santos De Souza

Sócio Administrador

CPF 010.191.873-95

Alex Pinheiro Moura Alves

Contador

CPF 956.860.103-15

CRC- MA-015078
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Livro Diário N®. 3 \
Empresa: C C COMERCIO E SERVCOS LTDA - CNPJ: 33.416.613/0001 -63 \
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022 \
Endereço: R SAO MATEUS, Complemento:, N.": SN, Bairro: VCLÁUDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra I

j  Folha. 2 de 7

Fortes Coniãlill

ora. Estado: MA, OE^P: 65943000.

Data Conta Histórico

10/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Receita - Revenda De Mercadorias

10/01/2022 3.01.01.01.01.CX}01 - Receita - Revenda De Mercadorias

Receita - Revenda De Mercadorias

10A)1/2022 2.02.01.01.01.0001 -Fornecedores

Fornecedores

10/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Fornecedores

20/01/2022 2.01.01.03.03.0006 - Simples Nacional

Pg. Imposto

20/01/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg. Imposto

^02/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa
Receita - Revenda De Mercadorias

10/02/2022 3.01.01.01.01.0001 - Receita - Revenda De Mercadorias

Receita - Revenda De Mercadorias

10/03/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Receita - Revenda De Mercadonas

10/03/2022 3.01.01.01.01.0001 - Receita - Revenda De Mercadorias

Receita - Revenda De Mercadorias

31/03/2022 3.01.01.03.01.0001 - Custo Produtos Vendidos

Pg. Custo Dos Serviços

31/03/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg. Custo Dos Serviços

10/04/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Receita - Revenda De Mercadorias

k/04/2022 3.01.01.01.01.0001 - Receita - Revenda De Mercadorias

^  Receita - Revenda De Mercadorias

20/04/2022 3.01.01.03.02.0008 • Despeas Administrativas

Pg. Despesas Administrativas

20/04/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Pg. Despesas Administrativas

10/05/2022 1.01 01 01.01.0001 -Caixa

Receita - Revenda De Mercadorias

10/05/2022 3.01.01.01.01.0001 - Receita - Revenda De Mercadorias

Receita - Revenda De Mercadorias

10/06/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Receita - Revenda De Mercadorias

10/06/2022 3.01.01.01.01.0001 - Receita - Revenda De Mercadorias

Receita - Revenda De Mercadorias

Eatab Centro

0052 001

0052 001

0052 001

3841970

3641970

3841992

0052 001 3841992

Totais do dia 10;

52 001 3841986

52 001 3841986

Totais do dia 20:

Totais do mós de Janeiro:

0052 001

0052 001

0052 001 3841971

0052 001 3841971

Totais do dia 10:

Totais do mós de Fevereiro:

0052 001

00S2 001

0052 001

3641972

3641972

Totais do dia 10:

3841982

0052 001 3841982

Totais do dia 31:

Totala do més de Março:

0052 001 3841973

0052 001 3841973

Totais do dia 10:

0052 001 3841989

0052 001 3841989

Totais do dia 20:

Totais do més de Abril:

0052 001 3841974

0052 001 3841974

Totais do dia 10:

Totais do mOs de Maio:

0052 001 3841975

00S2 001 3841975

Totais do dia 10;

5.494.12

135.580,00

141.074,12

5 494,12

5.494,12

146.568,24

48.202,98

48.202,98

48.202,98

19.000,00

19.000,00

10.000,00

10.000,00

29.000,00

28.962.00

28.962,00

75.000.00

75.000,00

103.962,00

23.550.00

23.550,00

23.550.00

320.206,23

320.206,23

Cródito

5.494.12

135.580.00

141.074,12

5 494,12

5.494,12

146.568,24

48.202.98

48.202,98

48.202,98

19.000,00

19.000.00

10.000,00

10.000,00

29.000,00

28.962.00

28.962,00

75 000,00

75.000,00

103.962.00

23 550,00

23.550,00

23.550,00

320,206.23

320.206,23



Livro Diário N®. 3 \ _
Empresa C C COMERCIO E SERVCOS LTDA - CNPJ- 33.416 613/0001-63 \
Período. 01/01/2022 a 31/12/2022 \
Endereço: R SAQ MATEUS. Complemento.. N.°: SN, Bairro: VCLÁUDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra Neg^

ns,„,303

Folha: 3 de 7

Fortes Contábil

stado: MA. CEP: 60943000.

Data Conta Histórico

30/06/2022 3.01 01 03 01.0001 - Custo Produtos Vendidos

Pg. Custo Dos Serviços

30/06/2022 1 01.01 01.01.0001 - Caixa

Pg. Custo Dos Serviços

10/07/2022 1 01-01.01.01.0001 -Caixa

Receita - Revenda De Mercadorias

10/07/2022 3-01.01.01.01.0001 - Receita - Revenda De Mercadorias

Receita - Revenda De Mercadorias

20/07/2022 3.01.01.07.01.0023 - Despesas Comerciais

Pg. Despesas Comerciais

2(V07/2022 1.01.01.01.01,0001 -Caixa

A  Pg. Despesas Comerciais

10/08/2022 1.01.01.01.01.0001-Caixa

Receita - Revende De Mercadorias

10/08/2022 3.01.01.01.01.0001 - Receita - Revenda De Mercadorias

Receita - Revenda De Mercadorias

10/09/2022 1.01.01.01.01.0001 - Caixa

Receita - Revenda De Mercadorias

10/09/2022 3.01.01.01.01.0001 - Receita - Revenda De Mercadorias

Receita - Revenda De Mercadorias

30/09/2022 3.01.01.03.01.0001 - Custo Produtos Vendidos

Pg. Custo Dos Serviços

30/09/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Pg. Custo Dos Serviços

y/10/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa
^  Receita - Revenda De Mercadorias
10/10/2022 3.01.01.01.01.0001 - Receita - Revenda De Mercadorias

Receita - Revenda De Mercadorias

10/11/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Receita - Revenda De Mercadorias

10/11/2022 3.01.01.01.01.0001 - Receita - Revenda De Mercadorias

Receita - Revenda De Mercadorias

20/11/2022 3.01.01.07.01.0023 - Despesas Comerciais

Pg. Despesas Comerciais

20/11/2022 2.02.01.01.01.0001 - Fornecedores

Pg. Despesas Comerciais

10/12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

Receita - Revenda De Mercadorias

10/12/2022 3.01.01.01.01.0001 - Receita - Revenda De Mercadorias

Estab Centro

0052 001 3841983

0052 001 3841983

Totais do dia 30:

Totais do mós de Junho:

0052 001 3641976

0052 001 3841976

Totais do dia 10:

0052 001 3841990

0052 001 3841990

Totais do dia 20:

Totais do mós de Julho:

0052 001

0052 001

3841977

3841977

Totais do dia 10:

Totais do más de Agosto:

0052 001 3841978

0052 001 3841978

Totais do dia 10:

0052 001

0052 001

3841984

3841984

Totais do dia 30:

Totais do m6s de Setembro:

0052 001 3841979

0052 001 3841979

Totais do dia 10:

Totais do mfts de Ouhibro:

0052 001

0052 001

0052 001

3841980

3841980

Totais do dia 10:

3841991

0052 001 3841991

Totais do dia 20:

Totais do mós de Novembro:

0052 001 3841981

65.000,00

69.000,00

389.206,23

50.212.24

50.212,24

25.000.00

25.000,00

75.212,24

3.066.37

3.086,37

3.086,37

10.950,00

10.950,00

120.000,00

120.000,00

130.950,00

17 251.35

17.251,35

17.251,35

33.283,50

33.283,50

45.000,00

45.000,00

78.283,50

17.384,70

65.000.00

65.000,00

365.206.23

50.212,24

50.212,24

25.000,00

26.000,00

75.212,24

3.086,37

3.086,37

3.086,37

10.950.00

10.950.00

120.000,00

120.000,00

130.950,00

17.251.35

17.251,35

17.251,35

33.283.50

33.283.50

45.000.00

45.000,00

78.263,50
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Livro Diário N**. 3 \
Empresa: C C COMERCIO E SERVCOS LTDA • CNPJ: 33.416.613/0001-63 \
Período: 01/01/2022 a 31/12/2022 V

Erviereço: R SAO MATEUS. Complemento: , N.°: SN, Bairro: V CI-AUDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra N^.
Data Conta Histórico Eatab Centro Chave

Receita ■ Revenda De Mercadorias 0052 001 3641981

Totais do dia 10:

20/12/2022 3.01.01.01.03.0002 - Simples Nacional

Simples 0052 001 3841988

20/12/2022 2.01.01.03.03.0006-Simples Nacional

Simples 0O52 001 3841968

Totais do dia 20:

31/12/2022 3.01.01.03.01.0001 - Custo Produtos Vendidos

Pg. Custo Dos Serviços 0052 001 3641985

31/12/2022 1,01.01.01.01,0001 -Caixa

Pg. Custo Dos Sen/iços 0052 001 3641965

31/12/2022 3,01.01.01.03.0002 - Simples Nacional

Simples 0052 001 3641967

31/12/2022 1.01.01.01.01.0001 -Caixa

^  Simples 0052 001 3841967
^^'2/2022 2.07.07.01.01 0004 - Lucros Do Exercido

Distribuição De Lucros 0052 001 3641995

31/12/2022 2.03.01.01.01.0001 - Distribuição De Lucros

Distribuição De Lucros 0052 001 3641995

31/12/2022 3.01.01.01.01.0001 - Receita - Revenda De Mercadorias

Encerramento Do Exercido 0052 001 3641997

31/12/2022 6.01.01.01.01.0001 - Apuração Do Exercício

Encerramento Do Exercício 0052 001 3641997

31/12/2022 6 01.01.01.01.0001 - Apuração Do Exercício

Encerramento Do Exerciao 0052 001 3841997

31/12/2022 6.01.01.01.01.0001 - Apuração Do Exercido

Encerramento Do Exercido 0052 001 3841997

31/12/2022 6 01.01.01.01.0001 - Apuração Do Exercido

Encerramento Do Exercício 0052 001 3841997

31/12/2022 6.01.01.01.01.0001 - Apuração Do Exercido

Encerramento Do Exercício 0052 001 3841997

31/12/2022 2.07.07.01.01.0004 - Lucros Do Exercício

Encerramento Do Exercício 0052 001 3841997

31/12/2022 3.01.01.01.03.0002-Simples Nacional

t  Encerramento Do Exercido 0052 001 3841997
1/12/2022 3 01-01.03.01 0001 - Custo Produtos Vendidos

Encerramento Do Exercido 0052 001 3841997

31/12/2022 3.01.01.03.02.0008- Despeas Administrativas

Encen-amento Do Exercido 0052 001 3841997

31/12/2022 3.01.01.07.01.0023 - Despesas Comerdais

Encerramento Do Exerddo 0052 001 3841997

31/12/2022 6.01.01.01,01.0001 - Apuraçôo Do Exercido

Encerramento Do Exercido 0052 001 3841997

0052 001

0O52 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

0052 001

3841988

3841966

Totais do dia 20:

3641985

3641965

3641967

3641967

3641995

3641995

3641997

3641997

3841997

3841997

3841997

3841997

3641997

3841997

3641997

3841997

3641997

3841997

Folha: 4 de 7

, Fortes Contábil

Estado: MA. CEP:

17.384,70

2.636,89

2.638,89

40.000,00

33.420.00

202.154,00

577.583,49

36.058.89

70.000.00

75.000.00

161.524,60

235.000,00

17.384,70

17.384,70

2.638,89

2.638,89

40.000,00

33.420,00

202.154,00

Totais do dia 31:

Totais do mãs de Dezembro:

1430.740.98

1.450.764,57

161.524.60

36.058.89

235.000.00

75.000.00

70.000.00

577.583,49

1.430.740,98

1.450.764,57



Balanço Patrimonial i
Empresa: C C COMERCIO E SERVCOSLTDA • CNPJ; 33.416.613/0001-63 \
Enüereço: R SAO MATEUS, Complemento;, N.A SN, Bairro: V CLÁUDIO VALE, Cidade; Formosa da Sefe Nesra, E
(98)88775521

NIRE: 21201113322-Data: 22rt)4/2019 \

Página 5 de 8

Folha: 5 de 7

Fortes Contátill

ÈP; 6^3000. Telefone

I
Deecríçfio

,01

,01.01

,01.01.01

UiRiilliJIliil

Athro Circulante

Disponibilidades

C^ponlbllldedes

1 02 01.01.01 0001 Mercadorias - Revenda

1.07.04.01.01.0001

1.07.04.01.01.0002

Maierial De Expediente

Movéis e Utensílios

31/12/2022

411

41'1,42S;

1.01,01.01.01.0001 Caixa 393 162,19 D

1,01.01.01,01.0002 Obrigações a Receber 18 267,70 D

.»• ,4

320.000.00 D

245ie.

13 216.00 D

11.000.00 D

aasivo Circulante

'assivo Circulante

2.01.01.03.03.0006

2 02 01.01 01.0001

,'2.07

i|2.07.07
|2.o7.or/Jt f--:
|2,07.07.ÓljíÍ';,T-
2.07.07.01.01.0001

2.07.07.01.01.0003

2.07.07.01.01.0004

Simpies Nacional 2.638,89 C

Fornecedores

Distnbuiçâo De Lucros

PalilmOnio Líquido

PatrimOnio LlquMo

Patrimônio Liquido ,

PaIrImOnio LiquiOe

Capital

Lucros Acumulados

Lucros Do Exercício

yetinnnrtHr.»wysn:r,vr,-.jTj miuhiv;

45 000,00 C

202 154,00 C

,«OS.6N.O^:

300 000,00 C

246.482,40 C

40.629.40 D

Formosa da Serra Negra-MA, 31 de Dezembro de 2022

Clistenes Coelho Santos De Souza

Sócio Administrador

CPF 010,191,873-95

Alex Pinheiro Moura Alves

Contador

CPF 956 860.103-15

CRC- MA-015076
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Demonstração do Resultado do Exercício \
Empresa: CC COMERCIO ESERVCOSLTDA-CNPJ. 33.416.613/0001-63 \
N1RE:21201113322-Oata:22/04/2019 \
Estabelecimentos: 0052 - C COELHO S DE SOUZA; Centros de Resultado: 001 - Geral

Endereço: R SAO MATEUS, Complemento:. N.°. SN, Bairro: V CLÁUDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra Negra. Estedei-MAi

Folha: 6 de 7

Fortes Contábil

CEP: 65943000.

Conta Descrição
01/01/2022

a

31/12/2022

(+) 010 Receita Bruta Operacional 577.583.49

010-01 Receita - Revenda De Mercadorias 577 583.49

(■) 020 Deduções da Receita 36.058.89

020-02 Deduções Da Receita 36.058.89
020.02.01 Imposto Incidente S/Serviços 36.058.89

M030 ReceSa Liquide 541.524,60

(■> 040 Custo Produtos Vendidos 235.000,00

040.02 Custo Produtos Vendidos 235 000,00

;«060 Lucro Bruto 306.624,60
(-) 070 Despesas Operaoonais 145 000.00

070,01 Despesas Administrativas 75.000.00

070.03 Despesas 70 000,00

_ 070.03.03 Despesas Comerciais 70 000.00

|Biio Lucro Operadonal ,  161.524,60
^160 Res. Antes Imp-Renda e ContrH}. Sociat 161.524,60

180 Res. Antes das Participações e Contrb. 161.624,60

|-)200 Resultado Liquido do Exercício 161.524,60

Foírnosa da Seira Negra-MA, 31 de Dezembro de 2022

Clistenes Coelho Santos De Souza
Sdcio Administrador
CPF 010 .191.873-95

Alex Pinheiro Moura Alves

Contador
CPF 956.860103-15

CRC- MA-015078
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Folha; 7 de 7

TERMODE ENCERRAMENTO

Contém o presente livro 7 Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 7 em uma
via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário n° 003, referente ao
período 01/01/2022 a 31/12/2022, com encerramento do exercício social em
31/12/2022, da firma C C COMERCIO E SERVCOS LTDA, estabelecida no(a)

RSAO MATEUS, n" SN, bairro V CLÁUDIO VALE, CEP 65943-000, cidade

Formosa da Serra Negra, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 33.416.613/0001-63
e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO sob o n®
21201113322 por despacho de 22/04/2019.

Formosa da Serra Negra-MA, 31 de Dezembro de 2022

Clistenes Coelho Santos De Souza

Sócio Administrador

CPF 010.191.873-95

Alex Pinheiro Moura Afves

Contador

CPF 956.860.103-15

CRC- MA-015078



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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Certificamos que o ato da empresa C C COMERCIO E SERVÇOS LTDA consta assinado digitalmente por;

CPF/CNPJ

FICAÇAO D0(S) ASSINAKTE(8) rir. :•

01019187395 ICLISTENES COELHO SANTOS DE SOUZA

9S686010315 ALEX PINHEIRO DE MOURA ALVES

CEMiriCO X AUTENTICXÇiO EM 12/05/2023 11:<1 SOB H» 20230605470.
PR0T0C0U3: 230605470 DE 06/05/2023. NIRC; 21201113322.

C C CCKEKCIO £ SERVÇOS LISA

JUCEHA AHSSLM3 DIAS CARNEIRO LOPES PILHO
responsável pela autenticaçAo

SAO LUÍS, 12/05/2023
•Bpratafaoil.oa.gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

JUCEMA

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n°
12307208740 em 12/05/2023, protocolo 230605478. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(http://www.empresafacil.ma.Qov.brl e informar o código de verificação.

Nome Empresarial: (

CNPJ:

Município:

Identificação de Empresa

C C COMERCIO E SERVÇOS LTDA

Número de Registro: 21201113322

33416613000163

Formosa da Serra Negra

Identificação de Livro Digitai

Tipo de Livro:

Número de Ordem:

DIÁRIO

Período de Escrituração: 01/12/2022 - 31/12/2022

A8sinante(s) ^

01019187395

95686010315

Nome

CLISTENES COELHO SANTOS DE

SOUZA

ALEX PINHEIRO

CRC/OAB

MA015078

CSRTinCO A AtJTeNTICAÇJlO BI 12/05/2023 11:41 K» H" 20230605478.
PROTOCOLO: 230605478 OE 06/05/2023. CfiOISO DE VERIFICAÇÃO:
12307208740. NIRE; 21201113322.

C C CCMBRCIO E SERVÇOS LICA

JUCEMA
AHStIMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SAO LUÍS. 12/05/2023
fli^casafacil .fiB.gov.br

A V^itleae oeele documanio M impreíio. fica «ujacto â conipfovaçto da sua 8>4anlici0a(l9 no» raspaclivo» panai*
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TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 6 Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a 6 em uma
via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário n° 004, referente ao
período 01/01/2023 a 31/12/2023, com encerramento do exercício social em
31/12/2023, da firma C G COMERCIO E SERVCOS LTDA, estabelecida no{a)
R SAO MATEUS, n" SN, bairro V CLÁUDIO VALE, CEP 65943-000, cidade
Formosa da Serra Negra, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 33.416.613/0001-63
e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO sob o n®
21201113322 por despacho de 22/04/2019.

Formosa da Serra Negra-MA, 1 de Janeiro de 2023

Cllstenes Coelha Santos De Souza

Súcao Administrador

CPF 010.191.873-95

Mateus Silva Marques
Contador

CPF: 013.492.973-05

CRC - MA - 009947-8-0
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Livro Diário N**. 4 Folha:2cJe6
Empresa: C C COMERCIO E SERVCOS LTOA - CNPJ 33.416 613/0001-63 - Fortes ContàBil
Período: 01/01/2023 a 31/12/2023

EfHlereço: R SAO MATEUS, Complemenlo: , N.": SN, Bairro' V CLÁUDIO VALE, Cidade Formosa da Serra Negra, Estado: MA, CEP: 65943000,

Fortes Contábil

Chave Débito Eatat Centro Crédito Estati Centro Histórico

10/01/2023

20/01/2023

10/02/2023

10/03/2023

31/03/2023

*04/2023

25/04/2023

10/05/2023

10/06/2023

30/06/2023

10^17/2023

B/07/2023

10A36/2023

10/09/2023

30/09/2023

10/10/2023

10/11/2023

1  1.01.01,01.01.0001 0052 001

1  2.01.01.03.03.0006 0052 001

1  1,01.01.01 01,0001 0052 001

1  1,01,01,01.01.0001 0052 001

1  3.01,01,03,02,0008 0052 001

1  1,01,01.01,01.0001 0052 001

1  1.02.01,01,01,0001 0052 001

1  1,01,01.01.01,0001 0052 001

1  1.01,01.01.01,0001 0052 001

1  3,01.01,07,01.0023 0052 001

1  1,01.01.01,01,0001 0052 001

1  1.07,04,01,01.0001 0052 001

2  1.01,01,01,01,0001 0052 001

1  1.01,01,01.01.0001 0052 001

1  3,01.01.07.03,0001 0052 001

1  1,01.01.01,01.0001 0052 001

2  1.01.01.01.01.0001 0052 001

3,01,01,01.01,0001 0052 001

1,01,01,01,01 0001 0052 001

3,01,01,01.01,0001 0062 001

3,01,01,01,01,0001 0052 001

1,01,01.01.01.0001 0062 001

3.01,01.01.01.0001 0052 001

1,01.01.01,01,0001 0052 001

3,01,01,01,01.0001 0052 001

3,01,01,01,01,0001 0052 001

1.01.01.01,01,0001 0052 001

3,01,01,01.01,0001 0052 001

2,02,01,01,01,0001 0052 001

3,01,01,01,01.0001 0052 001

3.01.01.01.01.0001 0052 001

1,01,01,01,01.0001 0052 001

3.01.01,01,01,0001 0052 001

3.01,01,01.01,0001 0052 001

Receita - ReVenda De 89,450,70

Mercadorias

Totais do dia 10: 89,450,70

Pg. imposto 2.638,89

Totais do dia 20; 2,638,89

Totais do més de Janeiro: 92,089,59

Receita - Revenda De 92,450,61

Mercadonas

ToUiSdOdialO: 92,450,61

Totais do més de Fevereiro; 92.450,61

Receita - Revenda De 97,540,11

Mercadorias

Totais do dia 10; 97,540,11

Pg, Despesas 64.560,40
Administrativas

Totais do dia 31: 64,560,40

Totais do més de Março: 162.100,51

Receita - Revenda De 102,875,60

Mercadorias

Totais do dia 10; 102.875,60

Pg Despesas 24,000,00
Comerciais

ToUiS do dia 25: 24.000,00

Totais do més de Abril: 126.875,60

Receita - Revenda De 115,740,68

Mercadorias

Totais do dia 10: 115,740,68

Totais do més de Maio: 115,740,68

Receita - Revenda De 118,741,08

Mercadorias

Totais do dia 10: 118.741,08

Pg. Despesas 30 740,65
Comerciais

Totais do dia 30: 30,740,65

Totais do més de Junho; 149,481,73

Receita - Revenda De 120.587,68

Mercadorias

ToUlSdodialO; 120.587,68

Pg, Despesas 38,000.00
Comerciais

Totais do dia 25: 38.000,00

Totais do més ds Julho; 158.587,68

Receita - Revenda De 122.740.88

Mercadonas
Totais do dia 10; 122.740,88

Totais do més de Agosto: 122.740,88

Receita - Revenda De 141.807,80

Mercadorias
Totais do dia 10: 141.807,80

Pg. Despesas 10 450,00
Financeiras

Totais do dia 30; 10.450,00

Totais do més de Setembro; 152.257,80

Receita • Revenda De 152.471,33

Mercadorias
Totais do dia 10: 152.471,33

Totais do méa ds Outubro: 152.471,33

Receita - Revenda De 157 840,66

Mercadonas

152.471,33

157 840,66

3-



Livro Diário N®. 4 ' ^ ®
Empresa: C C COMERCIO E SERVCOS LTDA - CNPJ: 33.416.613/0001-63 Contábil
Período: 01/01/2023 a 31/12/2023

Endereço: R SAO MATEUS, Complemento., N °: SN, Bairro' V CLÁUDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra Negra. Estado: MA, CEP: 66943000

Folha: 3 de 6

Página 3 de 7

Chave Débito Estab Centro Crédito Eetab Centro HIetórico

25/11/2023

10/12/2023

31/12/2023

31/12/2023

31/12/2023

31/12/2023

31/12/2023

31/12/2023

^12/2023
31/12/2023

31/12/2023

31/12/2023

31/12/2023

31/12/2023

31/12/2023

31/12/2023

31/12/2023

31/12/2023

1  1.01.01.01.01.0002 0052 001

1  1.01.01.01.01.0001 0062 001

1  3.01.01.03 01.0001 0052 001

2 3.02.01.01.01.0002 0052 001

5 3.01.01.01,01.0001 0052 001

6 6-01.01.01.01.0001 0052 001

S 6.01.01.01.01.0001 0052 001

5 6.01.01.01.01.0001 0052 001

5 6.01.01.01.01.0001 0052 001

5 6.01.01,01.01.0001 0052 001

5 6.01.01.01.01.0001 0052 001

Totais do dia 10: 157.840,66

1.01.01.01.01.0001 0052 001 Clientes

Totais do dia 25:

Totais do més de Novembro:

3.01.01.01.01.0001 0052 001

1.01.01.01.01.0001 0052 001

2.01.01.03.03.0006 0052 001

16.174,50

16.174,50

174.015,16

162.540.89

2.07.07.01.01.0004 0052 001

3.01.01.03.01.0001 0052 001

3.01,01.03.02.0008 0052 001

3.01,01.07.01.0023 0052 001

3.01.01.07.03.0001 (M52 001

3.02.01.01.01.0002 0052 001

6.01.01.01.01.0001 0052 001

Receita - Revenda De 162.540.89

Mercadorias

Totais do dia 10: 162.540,89

Pg. Custo Dos Serviços 540.666.60
Prov. PI Simples Nacional 25.462.60
Encerramento Do 1,474,788,02

Exercido

Encerramento Do 10.450,00

Exercido

Encerramento Do 25.482,60

Exercício

Encerramento Do 30.740.65

Exerciao

Encerramento Do 64.560,40

Exercido

Encerramento Do 540.668,60

Exercido

Encenamento Do 802 665,77

Exercido

Encerramento Do 802.665,77

Exercido

Encerramento Do 540 866.60

Exercido

Encerramento Do 64.560,40

Exercido

Encerramento Do 30.740,65

Exercido

Encerramento Do 10.450,00

Exercício

Encerramento Do 25.482.60

Exercício

Encerramento Do 1.474.788.02

Exercício

Totais do dia 31: 3.515.947.24

Totais do més de Dezembro: 3.678.466,13

3-
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Balanço Patrimonial ^ Foiha:4tie6
Empresa CCCOMERCIOESERVCOSLTDA-CNPJ.33.416.613/0001-63 ' Fortes Contábil
Endereço: R SAO MATEUS, Complemento:, N.»: SN, Bairro: V CLÁUDIO VALE, Cidade: Formosa da SÍerra Negra. Estada MA, CEP- 65943000
MIRE: 21201113322 - Data. 22/04/2019

Descrição 31/12/2023

1.01 Abvo Circulante 1.212.839,3^
1-01.01 Disponitxlklades 1.212.839,3^
1.01.01.01 Disponibilidades 1.212,939,3^

1 01.01.01 01 0001 Ci

1 01 01.01 01 0002 01

1^-" ''■'mÍAlEstoques

1 178 497,17 D

34 442,20 D

2.01.01.03.03.0006

2 02.01.01.01 0001

Passivo Circulante

Passivo Circulante

Passivo CIrcuiante

ProvisOes PI Impostos
Simples Nacional

..^mecedor»

■Ftirneeedpree;:
Fornecedores

- A.li-.''/..

V • XT» r • -í 'V •*•> , •> .

^.4à2,6^
25 482.60 C

83 000,00 C

1.30a:51fi.
1.306.618,

'

2 07 07 01 01 0001 Capilal 300 000.00 C

2.07.07.01.01.0003 Lucros Acumulados 408.007,00 C

2.07.07.01.01.0004 Lucros Do Exercido 600.511,77 C

Formosa da Serra Negra-MA, 31 de Dezembro de 2023

Clistenes Coelho Santos De Souza
Sócio Administrador

CPF 010.191.873-95

Mateus Silva Marques
Contador

CPF. 013.492.973-05
CRC - MA - 009947-8-0

a.



Demonstração do Resultado do Exercício ' -
Empresa: C C COMERCIO E SERVCOS LTDA - CNPJ 33.416.613/0001-63

NI RE: 21201113322 - Data: 22/04/2019

Estabeieamenliís: 0052 • C COELHO S DE SOUZA; Centros de Resultado 001 - Geral
Entiereço: R SAO MATEUS. Complemento , N.°: SN, Bairro: V CLÁUDIO VALE, Cidade; Formosa da Serra Negra, Estado: MÃ

Página 5 de 7

j Folha: 5 de 6

/Fortes Cwilâbil

CEP: 65943000.

01/01/2023

Conta Descrição a

31/12/2023

(+) 010 Ret^ita Bruta Operacional 1 474.788,02

010.01 Receita - Revenda De Merc^adonas 1 474.788,02

030 Receita LiquMa 1.474.788,02

(-) 040 Custo Produtos Vendidos 540 886,60

040.02 Custo Produtos Vendidos 540 888,60

(-) 060 Lucro Bruto .. . ... . 933.896,42

(-) 070 Despesas Operadonais 105.751,05

070.01 Despesas Administrativas 64.560,40

070,03 Despesas 30.740,65

070,03.03 Despesas Comerciais 30 740,65

070,04 Despesas Financeiras 10.450,00

(-) 110 Lucro Operadonai
.'-ir ''

826.148.37

(-) 160 Res. Antes Imp.Renda e Contrib. SocM 828.148.37

^^170
170.01

Prov P/ Simples Nacional 25 482,60

Prov.P/ Simples Nacional 25.482,60

(-) 180

«a». -

Res. Antes das Participaçfies e Contrib.

Resultado Uquido do Exercício -  ■ ; . ,
802.665,77

8(e.6M.77

Formosa da Serra Negra-MA. 31 de Dezembro de 2023

Cllstenes Coelho Santos De Souza

Siicio Administrador

CPF 010.191.873-95

Mateus Silva Marques

Contador

CPF: 013.492,973-05

CRC - MA - 009947-8-0
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Folha: 6 de 6

TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém o presente livro 6 Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a S em uma
via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário n° 004. referente ao

período 01/01/2023 a 31/12/2023, com encerramento do exercício social em
31/12/2023, da firma C C COMERCIO E SERVCOS LTDA, estabelecida no(a)
R SAO MATEUS, n® SN, bairro V CLÁUDIO VALE, CEP 65943-000, cidade
Formosa da Serra Negra, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 33.416.613/0001-63
e registrada no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHAO sob o n®
21201113322 por despacho de 22/04/2019.

Formosa da Serra Negra-MA, 31 de Dezembro de 2023

Clistenes Coelho Santos De Souza

Sócio Administrador

CPF 010.191.873-95

Mateus Silva Marques
Contador

CPF: 013.492.973-05

CRC - MA - 009947-8-0

3^
52=



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 7 de 7

Certificamos que o ato da empresa C C COMERCIO E SERVÇOS LTDA consta assinado digitalmente por:

DENTIFiCAÇAO DO(S) ASSINAKTE(8)

CPF/CNPJ

01019187395 CLISTENES COELHO SANTOS DE SOUZA

01349297305 MATEUS SILVA MARQUES

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 11/03/EQ24 07:43 SOB H° 20240313143.
PROTOCOLO: 240313143 DE 07/03/2024. NtRE: 21201113322.

C C CaSRCIO E SERVÇOS LTOA

JUCEMA ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILBO
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇAO

SAO LUÍS, 11/03/2024
Oi^reufacil .mji .gov ,bc



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresariai e integração

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

JUCEMA

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n°
12403381960 em 11/03/2024, protocolo 240313143. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(http://www.empresafacil.ma.gov,br) e informar o código de verificação.

identificação de Empresa

Nome Empresarial:

CNPJ:

Município:

0 C COMERCIO E SERVÇOS LTDA

Número de Registro: 21201113322

33416613000163

Formosa da Serra Negra

Tipo de Livro:

Identificação de Livro Digitai

DIÁRIO

Número de Ordem: 4

Período de Escrituração: 01/01/2023 - 31/12/2023

r^- ̂  Âssinante(s)

01019187395

01349297305

Nome V

CLISTENES COELHO SANTOS

DE SOUZA

MATEUS SiLVA MARQUES

CRC/OAB

MAMA009947/0-8

CSBTinCO * AUTENTICAÇÃO EM 11/03/2024 OI:#* SOB V 20240313143.
PROTOCOLO; 240313143 QE 07/03/2024. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
124033B19É0. NIRE: 21201113322,

C C COMERCIO E SERVÇOS LIDA

JUCEHA
ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 11/03/2024
«BprassCacil.ma.gov.br

A valiflaOe cteste documento ae impteaso, íica sujetlo à compfovaçào Oe sua autenticidade nos respecíivos porta»,
Boue rvapeotivee oõd^o Oe venSoeçao
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Balanço Patrimonial Foiha:idei
Empresa; C C COMERCIO E SERVCOS LTDA - CNPJ: 33.416,613/0001 -63 Contátol
Endereço: R SAO MATEUS. Compiemenio: , N.»: SN, Bairro: V CLÁUDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra Negra, Estado: MA, CEP: 65943000.
NIRE: 21201113322 - Data: 22/04/2019

I.01

.Oli»

Descrição

MOTO

Ativo Clrcut»ite

1.01.01.01.01.0001

1.01.01.01.01.0002

Caixa

Obrigações a Receber

>r?

.02.01.

1.02.01.01.01.0001

Estoques

Estoqua gf

Mercadorias - Revenda

31/12/2021

34Í3.^,
■jhí.:

325.072,82 D

18.267,70 D

32Ó

32Q-0QÇ1,
320.
320.000,00 D



Demonstração do Resultado do Exercício r^C^\\
Empresa: C C COMERCIO E SERVCOS LTOA - CNPJ: 33.416.613/0001-63 "

NIRE:2l201113322-Data:22/04/2019 " ̂
Estabelecimentos: 0052 - C COELHO S DE SOUZA; Centros de Resultado; 001 - Geral
Endereço: R SAO MATEUS, Complemento:, N.°: SN. Bairro: V CLÁUDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra Negra, Estado: MA,

(+) 010

010-01

(-) O30
(•) 040

040.02

(-) 060
(-) 070

070.01

070.03

070.03.03

070.04

(-) 110

(") 160
• 170

170.01

(-) 180

(-) 200

Descrição

Receita Sruta Operacional

Receita - Revenda De Mercadorias

Receita Líquida

Custo Produtos Vendidos

Custo Produtos Vendidos

Lucro Bruto

Despesas Operacionais

Despesas Administrativas

Despesas

Despesas Comerciais

Despesas Financeiras

Lucro Operacioncü

Res. Antes Imp.RendaeContrft. Social

Prov.Py Simples Nacional

Prov.P/ Simples Nacional

Res. Antes das Participações e Contrib.

Resultado Liquido do Eisrcício mm

Página 2 de 5

Folha; 1 de 1

Fortes Contábil

CEP: 65943000,

01/01/2021

31/12/2021

741.992.42

741.992,42

741.992.42

334.580,00

334,580,00

407.412,42

170.129,00

69.831,50

88.409,20

88.409,20

11.888,30

237.283,42

237.283,42

13.828,12

13.828,12

223.455,30

223.^,30

Formosa da Serra Negra-MA, 31 de Dezembro de 2021

Clistenes Coelho Santos De Souza

Sõclo Administrador

CPF 010.191,873-95

Alex Pinheiro Moura Alves

Contador

CPF 956.860.103-15

CRC- MA-015078
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Análise pelos índices do Balanço /^rr(\ ^ ^
Empresa: CC COMERCIO 6 SERVCOSLTOA-CNPJ:33.dl6.613/0001-63 ~ Ebrtes Contábil
Mês/Ano: 12/2021

EfHJeroço: fl SAG MATEUS, Complemento:, N.«: SN, Bairro: V CLÁUDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra Negra, Estado: MA, CEP: 65943000, Telefone
(98)88775521

Código Nome

Valores

Giro do Ativo

Expressão

d030/c1

741.992,42 / 687,556,52

Quanto a empresa vendeu para oada RS1.00 de investimento total. Quanto maior, meitior.

Liquidez Corrente c101/c20i

343.340,52/5.494,12

Quanto a empresa possui de Ativo Circulante para cada R$ 1,00 de Passivo Circulante, Quanto maior,
meitior.

Liquidez imediata ci0l01/c20l

343,340,52/5.494,12

Quanto dispamos imediatamente para saidar nossas dividas de Curto Prazo. Quanto maior, melhor.

Margem Líquida (d200/d030)*l00

(223.455,30 / 741,992,42 )*100
Quanto a empresa obtém de lucro para cada RS100,00 vendidos. Quanto maior, meihof.

Rentabilidade do Ativo (d200/c1)'100

(223,455,30/687,556,52 )*100

Quanto a empresa obtém de lucro para cada RS100,00 de investimento total.
Quanto maior, melhor.

Resultado

Formosa da Serra Negra-MA, 31 de Dezembro de 2021

Clistenes Coelho Santos De Souza

Sócio Administrador

CPF 010.191.873-95

Alex Pinheiro Moura Alves

Contador

CPF 956.860,103-15

CRC- MA-015078



Página 4 de 5

C C COMERICO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 33.416.613/0001-63

Rua São Mateus . S/N.'; Bairro: Vila Cláudio Vale, Cidade: Formosa Da Serra Negra, Estado; MA, CEP: 65.940-300.

NIRE: 21201113322 • Data: 22/04/2019.

y"'

(1) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações financeiras com prazo de resgate
dentro do ciclo operacional da empresa, demonstrados pelo valor histórico acrescido dos encargos financeiros.

(2) CLIENTES

Na rubrica Clientes estão registradas os serviços prestados a prazo, sendo a contrapartida das receitas de serviço, osaldo
são os valores a receber no exercício de 2021.

»
(3) FORNECEDORES
Valor referente a saldo devido a fornecedores, com prazo de vencimento fixado em trinta dias. O registro está efetuadopelo
valor de custo.

(4) OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCÍÁRIAIS
Saldo de salários referentes à competência de dezembro de 2021 e encargos, devidos emdecorrénoia das operações da
empresa.

(5) OBRIGAÇÕES FISCAIS
Saldo de impostos a recolher, devidos em decorrência das operações da empresa e calculados de acordo com a receitabruta.

(Q OUTRAS OBRIGAÇÕES
Valor referente a outras obrigações de curto prazo como serviços contábeis, com prazo de vencimento fixado em trintadias. O

registro está efetuado pelo valor de custo.

(7) CAPITAL SUBSCRITO

Não houve alteração na conta representativa do Capital Social da Empresa no exercício de 2021. Dessa forma, continua ovalor
de B$ 300.000,00 e a posição societária segue inalterada.

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2021

Clistenes Coelho Santos Souza

Sócio Administrador

CPF- 010.191.873-95

Aiex Pinheiro Moura Alves

Contador

CPF-956.860.103-15

GRC-MA015078-0-0



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratízação, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa C C COMERCIO E SERVÇOS LTDA consta assinado digitalmente por.

■ ■

P0(S) ASSINANTE^)r:.V^
CPF/CNPJ

01019187395 CLISTENES COELHO SANTOS DE SOUZA

95686010315 ALEX PINHEIRO DE MOURA ALVES

CERTIFICO O REGISTRO EM 20/05/2022 13:«3 SOB W 20220637610.
PIK>TOCOLO! 220637610 DE 20/05/2022.

C&JIGO DE VERIFICAÇÃO: 12206478776. CNPJ D* SEDE: 33416613000163.
NIRE' 21201113322. COM EFEITOS DO REGISTRO KM: 20/05/2022.

JUCEMA C C COMERCIO E SERVÇOS LTOA

RICARDO DINIZ DIAS

SECRETÃRIO-SERAL

www.oi^raflafacil .mA.gov .br

A valt<Ud£! a=5le c.iruner.io, se impresao, r;« sujeito a zuo.ptuva.-s^ :ie sua autenl ir.idudo i.oe respectiecs portel.s.
l.nform»n^ «oue r«opcc«.* vi»* oòdigoa vfírifícaçeo .
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Balanço Patrimonial ( ^ ^
Empresa: C C COMERCIO Ê SERVCOS LTDA • CNPJ: 33.416.613/0001-63 , Fortes Contábil
Endereço; R SAO MATEUS, Complemento:, N.': SN. Bairro: V CLÁUDIO VALE. Cidade: Formosa da Serra Negra. Estado: MA. CEP: 86043000
NIRE: 21201113322 - Data: 22/04/2019

Conta Descrição

•" Aiivo ***

Ativo Circulitfite

DisponbílidadM

Disponibilidades

31/12/2022

1

1.01

755 64S.89 D

411.429.89 D

411.42839 0

411.429,89 0

1.01.01.01.01.0001 Caixa

Obrioactes a Receber

393.162.19 O

10.267,70 O1.0 .01.0 .01.0002

A

I
tll

bnobtUzBdo ,?« •

% tàh .

1.07 04.01.01.0001

1.07.04.01.01.0002

Matenal De Expediente

Mcrvéis e Utensílios

13.216.00 D

11.000.00 D

■■ '

Passivo Cifcutante

Passivo Ckojlante
Passivo Circulante

.03 0006 Simsigs NaciQ-ia
Fúrrecadores

Fornecedores

Fornecedores

Fornecedores

Fornecedores

2 638.89 C

.  45.000.C»,C
;V .v' 45.000,OÒ,'Ç

45.00ÒÍOCÍÇ
45.000.00 c

'.TV

s;

nO.OI .01.01.0001

2.07.07.01.01.0001 Capital 300.000.00 C

2.07.07.01,01-0003 Lucros Acumulados 246.482.40 C

2.07.07.01.01.0004 LuCFi» Do Exercício 40.629.40 0

Formosa da Serra Negra-MA, 31 de Dezembro de 2022

CKstenes Coelho Santos De Souza Alex Pinheiro Moura Alves

Sócio Mministrador Contador
CPF 010.191.873-95 CPF 956.860.103-15

UHU - MA • Oibü/tt

'  Fim
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Demonstração do Resultado do Exercício
Empresa; C C COMERCIO E SERVCOS LTDA - CNPJ: 33.416.613/0001-63
NIRE: 21201113322 • Daia; 22/04/2019

Estabelecimentos: 0052 - C COEU-lO S OE SOUZA: Centros de Resultado: OOI - Geral

Endereço: R SAO MATEUS, Complememo:. N.' SN, Bairro: V CLÁUDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra Negra.

Folha: 1 de 1

Fortes Contábil

Estado: MA, CEP 65943000.

Conta Descrição

(♦) 010
010.01

(-) 020
020.02

020.02.01

M m
(-: 040

'h"070
070.01

AQ no

110

W
(=; 180

(«=! 200

Receita Bruta Operacional
Receita - Hevertoa ue Mercadorias

Deduções da Receita
Deduções ua Receita

Imposto Incidente S/Serviços

Receita Líquida

Custo Produtos Vendidos

CiiRin Prorliilns Vendidos
LucroBfuto

Despesas Operacionais
Despesas Administrativas

Despesas

Despesas Comerciais

Lucro Operacional

Res. Antes Imp.Renda e Contrit). Social

Res. Antes das Participações e Contrib.

Resultado Líquido do Exercida

577.583.49

577.583,49

36.058,89

36.058,89

36.058,89
541.524,60

235.000,00

235.000.00

306.524,60

145.000,00

75.000,00

mmB
161.524,60

161.524,60

161.524.60

161.524,60

Formosa da Serra Negra-MA, 31 de Dezembro de 2022

Clislenes Coelho Santos De Souza

CPF 010.191.873-95

Sócio Adíninisírador

Alex Pinheiro Moura Alves

Contador

CPF 956.860.103-15

CRU - MA-ülbU/»
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Análise pelos índices do Balanço í ^ ^
Empresa: C C COMERCIO E SERVCOS LTOA - CNPJ: 33.4i6.6i3/OOOl-63 FortesContóbil
Més/Ano: 12/2022

Ef^dereço: R SAO MATEUS, Complemenio: . N.»: SN, Bairro: V CLÁUDIO VALE. Cidade: Formosa da Serra Negra, Estado: MA, CEP 65943000 Telefone
(98)88775521

Código Nome Expresste
Valores

GA Giro do Alivo d030'cl

541.524,60 / 755.645.89

Quanto a empresa vendeu para cada R$1.00 de investimento lota). Quanto maior, melhor

LC Üquidez Corrente cl01/c201

411.429.89/2 630,89

(3uanlo a empresa possui de Alivo Circulante para cada RS 1.00 de Passivo Circulante. Quanto maior,
melhor.

LI üquidez imediata cl010l/c20l

411 429.89 / 2 638.89

Quanto disporrtos imediatamente para saldar nossas dividas de Curto Prazo. Quanto maior, melhor.
ML Margem Liquida (ci200'd030)*ioo

( 161.524.60 / 541,524,60 TIOO

Quanto a empresa oblem de lucro para cada RSlOO.OO vendidos Quanto maior, melhor

RA Rentabilidade do Ativo (d200/cl 1*100

^  ( 161.524.60 / 755.645.89 ]'100
'  Quanto a empresa obtém de lucro tara cada RSiOO.OO de investimento lotai

Quanto maior, melhor.

Resultado

Formosa da Serra Negra-MA, 31 de Dezembro de 2022

Ciistenes Coelho Santos De Souza Ale* Pinneiro Moura Atves

CPF ̂ècnM?(03-15
CHC- MA-OIbO/»

Rm
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C C COMERICO E SERVIÇOS LTDA ^ -

CNPJ: 33.416.613/0001-63 Ue*»** ,
Hua Sáo Mateus , S/N."; Bairro: Vila Glauaio vaie, CiOaoe: i-ormosa Ua Serra Negrá^^Estado: MA. CEP; ̂Í940-300.

NIRE: 21201113322 - Data: 22/04/2019. "" .

'J' CAIXA E equivalentes DE CAIXA
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancanos e as aplicações financeiras com prazo de resgate
dentro do ciclo operacional da empresa, demonstrados pelo valor histórico acrescido dos encargos financeiros.

Na ruonca Ciiéntes estão registradas os serviços prestados a prazo, sendo a contrapartida das receitas de serviço. osakJo
sâo os valores a receber no exercício de 2022.

devido a fornecedores, com prazo de vencimento fixado em trinta dias. O registro está eletuadopelo
valor de custo.

(4) OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAIS
Saldo de salários referentes à competência de dezembro de 2022 e encargos, devidos emdecorrència das operações da
empresa.

(5) OBRIGAÇÕES FISCAIS
Saldo de impostos a recolher, devidos emdecorrència das operações da empresa e calculados de acordo com a receittixuta.

(6) OUTRAS OBRIGAÇÕES
Valor reterente a outras Obrigações de curto prazo como serviços contábeis, com prazo de vencimento tixado em tnntadias, u

registro esta efetuado pelo valor de custo.

(7) CAPITAL SUBSCRITO
Não houve alteração na conta representativa do Capital Social da Empresa no exercício de 2022. Dessa forma, continua ovalor
de RS 300.000.00 e a posição societária segue inalterada.

Fomioaa Da Serra Negra -MA, 31 de Dezembro de 2022

Clistenes Coelho Santos Souza

Sócio Administrador

CPF- 010.191.873-95

Alex Pinheiro Moura Alves

Contador

CPF-956.860.103-15

CRC-fUIA015078-0-0



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Oesburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Página 5 de 5

Certificamos que o ato da empresa 0 C COMERCIO E SERVÇOS LTDA consta assinado digitalmente por:

IFICAÇAO DO(S} ASSINANTE!^;
CPF/CNPJ Nome

01019187395 CLÍSTENES COELHO SANTOS DE SOUZA

95686010315 ALEX PINHEIRO DE MOURA ALVES

dRTlFICO O RESISTRO EM 09/05/2023 00:33 SOB 20230605397.

PROTOCOU): 230605397 DE 09/05/2023.

CáOIGO DE VERIPIOIÇAO: 12306704307. CKPJ DA SEDE: 33416613000163.
MIRE; 21201113322. CCM EFElTOa DO BEOI8TBO EM: 09/05/2023.

JUCEMA C C COfflRClO E SERV«?58 LTDA

CARLOS ANDRt DE MORAES PEREIRA

becretAbio-seral

<nn> .atiproaaf acil .aa .gov .br

(=1.1= rf=.,r.- nc iBDrcssn. fiL-n liLiei- . 1 1 ...cpr-vniTAi' -V i:ija .lulnnl l;'ldailu iius reapecllMS port.ne inprcsso, fic.A valldaae denrr- .it.,'i:ní?-k*'*

inComenbo ee
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Balanço Patrimonial \ ^Foif»a iciei
Empresa CC COMERCIO ESERVCOSLTOA-CNPJ: 33.416.613/0001-63 - 'Fortes Contábil
Endereço. R SAO MATEUS. Complemento , N.": SN, Bairro: V Ct^UDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra N^a. Estado: MA. CEP: 6S943000
NIRE: 21201113322 - Data: 22/04/2019

Descrição 31/12/2023

1.01.01

1.01.01.01

t 01 01.01 01 0001

a na ri4 rvnnr-

Ativo Circulante

DisponiblUdades

E^sporábíHdades

Carxa

ObngaçOes a Receber

1.212.939.370

1.212.9%.37b
1.212.939,37 0

1-212.939,31^0
1 178 497 17 D

34 442.20 D

344.000,0$Í
344.000.0Í^;
344;000.09@'
344 000,00 D1 02.01.01 Mercadonas - Revenda

lomnaoo

Maienal De Expediente

Movéis e Utensílios

51.216.00 D

1.07.04.01.0 .0002 11.000.00 D

III

83 000.00 CFornecedores

w».

TO r.\JX-J

3 li

202 154.00

1.361.61

1.306.518.

1.306618^

tf
030 Distribuição De lucros

iMmoni»U(|uidfr

Patilinflrtfl Lkyádo
. patrlmfinlo Uqufdo

07.07

07.07.01

2.07.07 01.01.0001 Capital 300.000.00 C

2.07.07.01.01.0003 Lucros Acumulados 408.007,00 C

2-07.07 01.01.0004 Lucros Do Exercício 600.511,77 C

Formosa da Seira Negra-MA, 31 de Dezembro de 2023

Cltstenes Coelho Santos De Souza Mateus Silva Marques

Sbcio Administrador Contador

CPF 010.191.873-95 CPF: 013.492.973-05

CRC - MA - 009947-8-0

/  Fim

>-



Demonstração do Resultado do Exercício
Empresa: CC COMERCIO E SERVCOS LTDA -CNPJ 33.416.613/0001-63

NIRE; 21201113322 - Data: 22/04/2019

Estabelecimemos: 0052 - C COELHO S OE SOUZA; Centros de Resultado: 001 - Geral
Ertdereço: R SAO MATEUS. Complemento , N." SN, Bairro: V CLÁUDIO VALE. Cidacle: Formosa da Serra Negra,

Página 2 de 5

Folha: 2 de 2

Fortes Contábil

(♦) 010
01G.01

lí->030
(-) O40

040.02

(-1060
(-) 070

070.01

070.03

070-03.03

070.04

(-) 110

tá 160

(a) 180

<■> 200

Oescriçáo

Receita Bruta Operacional
Receita - Revenda De Mercadonas

Receita UqiMa
Custo Produtos Vendidos

Custo Produtos Vendidos

Lucro Bnáo
Despesas Operacionais

Despesas Administrativas
Despesas

Despesas Comerciais
Despesas Financeiras

Lucro Operacional
Res. Antes Imp.Renda e Contift. SocM
Prov P/ Simples Nacional

Prov.P/ Simples Nacional
Res. Antes das Participaçfies e Contrib.
Resultado Liquido do Exercício

Estado: MA, CEP. 65943000.
01/01/2023

a

31/12/2023

1.474 708,02

1 474 788,02

1.474.788,02
540.888,60
540 888.60

933.899,42
105.751.05

84.580.40

30.740.65

30 740,65

10 450,00

828.146.37
826.148.37

25 482,60

25 482,60

-.i. 802.665.77
S?, Ã ' 802.665.77

Formosa da Serra Negra-MA, 31 de Dezembro de 2023

Ctlstenes Coelho Santos De Souza
Sócio Administrador

CPF 010.191.873-96

Mateus Silva Marques
Contador

CPF: 013.492.973-05

CRC - MA - 009947-8-0
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Análise pelos índices do Balanço
Empresa: C C COMERCIO E SERVCOS LTDA - CNPJ: 33.416.613/0001-63

Folha: 3 úe 3

Rjrtes Contábil

Más/Ano: 12/2023

Endereço: R SAO>

Código

 MATEUS, Complemento:, N.°: SN, Bairro: V CLÁUDIO VALE, Cidade: Formosa da Serra Negra, Estado: MA, CEP: 65943000.

Nome Expressão

Valorw Resultado
Giro do Mivo dD30/c1

1-474.788,02/1.619.155,37 0,91
Quanto a empresa vendeu para cada RS1,00 de investimento total. Quanto maior, melhor.

bQuidez Corrente c101/c201

1.212.939,37 / 25.482,60 47,60

Quanto a empresa possui de Ativo Circulante para cada RS 1,00 de Passivo Circulante Quanto maior,
melhor

Liquidez Imediata c1010l/c201

1.212.939,37/25.482,60 47,60
Quanto dispomos imediatamente para saldar nossas dividas de Curto Prazo. Quanto maior, melhor.

Margem Liquida (d200/d030)'100

( 802.665,77 n .474.788,02 )*100 54,43

Quanto a empresa oblem de lucro para cada RS100,00 vendidos. Quanto mai(K, melhor.

Rentabilidade do Ativo (d200/c1)"100

( 802 665,77 /1 619.155,37 )*100 49,57

Quanto a empresa obtém de lucro para cada R$100,00 de investimento lotai.

Quanto maior, melhor

Formosa da Serra Negra-MA, 31 de Dezembro da 2023

Ctistenes Coelho Santos De Souza

Sócio Administrador

CPF 010.191 873-95

Mateus Silva Marques

Contador

CPF: 013.492.973-05

CRC - MA - 009947-8-0
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C C COMERICO E SERVtCOS LTDA

CNPJ: 33.416.613/0001-63

Rua Sâo Mateus , Bairro; Vila Cláudio Vale, Cidade: Formosa Da Serra Negra, Estado: MA, CEP: 65.940-300.

NIRE:21201113322-Data:22/04/2019. , --

(1) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações financeiras com prazo de resgate
dentro do ciclo operacional da empresa, demonstrados pelo valor histórico acrescido dos encargos financeiros.

(2) CUENTES

Na rubrica Clientes estão registradas os serviços prestados a prazo, sendo a contrapartida das receitas de serviço, osaldo
os valores a receber no exercido de 2023.

P) FORNECEDORES

Valor referente a saldo devido a fornecedores, com prazo de vencimento fixado em trinta dias. O registro está efetuadopeio
valor de custo.

(4) OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIOENCIÁRIAIS
Saicio de salários referentes à competência de dezembro de 2023 e encargos, devidos emdecorrência das operações da
empresa.

(5) OBRIGAÇÕES FISCAIS
Saldo de impostos a recolher, devidos emdecorrência das operações da empresa e calculados de acordo com a receitabruta.

(6) OUTRAS OBRIGAÇÕES

Valor referente a outras obrigações de curto prazo como serviços contábeis, com prazo de vencimento fixado em trintadias. O
registro está efetuado pelo valor de custo.

(7) CAPITAL SUBSCRITO

Não tiouve alteração na conta representativa do Capitai Social da Empresa no exercido de 2023. Dessa forma, continua ovalor
de R$ 300.000,00 e a posição societária segue Inalterada.

Formosa Da Serra Negra -MA, 31 de Dezembro de 2023

Clistenes Coelho Santos Souza

Sõdo Administrador

CPF- 010.191.873-95

Mateus Silva Marques

Contador

CPF-013.492.973-05

CRC-MA009947-8-0

3-



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratizaçâo, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa 0 C COMERCIO E SERVÇOS LTDA consta assinado digitalmenfe por:

■■r *

CPF/CNPJ

01019187395 CLISTENES COELHO SANTOS DE SOUZA

01349297305 MATEUS SILVA MARQUES

CKMIFICO O REGISTRO fM 08/03/2024 12:22 SOB H' 20240313178,
PROTOCOLO: 240313178 Dl 08/03/2024.
CfiOIGO DB VERiriCAÇiO: 12403336700. CNP J DA SEDE: 33416613000163.
HIRI' 21201113322. C» EFEITOS DO REGISTRO EM; 08/03/2024.

JUCEHA C C CCMBRCIO S SERVÇOS LTCA
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoría Geral da Justiça
1' Vara da Comarca de Grajaú

CERTJUD0NE-1VG - 212024

Código de validação: 162BBA8BB3

Número da guia: 24053201001717412.

SECRETARIA DA DISTRIBUIÇÃO-CERTIDÃO

"  USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a

requerimento de parte interessada, que, dando busca nos sistemas de

Consulta do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão (Themis PG,

PJE e SEEU) desta Comarca, neles verifiquei, até a presente data 16/02/2024, NÃO
CONSTAR distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL em desfavor da empresa C C COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - ME,

inscrita no CNPJ n° 33.416.613/0001-63, com endereço na Rua São Mateus, n°

S/N, bairro V Cláudio Vale, na cidade de Formosa da Serra Negra, no Estado do

Maranhão.

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única

^existente na Comarca de Grajaú, Estado do Maranhão. O referido é verdade e dou fé.
Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição a meu cargo, no Fórum

"Desembargador Nícoiau Dino", nesta cidade de Grajaú, Estado do Maranhão. Eu,

Deusimar do Nascimento Sá, Auxiliar Judiciário, Mat. 175448, consultei,

digitei e Eu, Idelfonso Vieira Júnior, Secretário Judicial Substituto Permanente da da U

Vara da Comarca de Grajaú/MA, Mat.: 113464, subscrevo e assino eletronicamente.

GraJaú/MA, 16 de fevereiro de 2024. O referido é verdade e dou fé.

Ato Judiciai Oneroso. Foram recolhidas custas ao FERJ, conforme guia n° 24.053.201.001.717.412-4.

CERTJUDONE-1VG - 212024 / Código: 162BBA8BB3

Valide o documenlo em www.üma.ius.tir/validadoc,php

AntM de imprimir penee em sua responsabilidade com o meio ambiente.
«fConsumoConsciente

Jr- '



ÕB^MDã
DQí^DD ^mwÉ

12 1 r**UH*LM <J«it<« rkO• «T»MlOC«t«BANHAU

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Gerai da Justiça
1* Vara da Comarca de Grajaú

OBSERVAC ÕKS:

1. Esta certidão é emitida em uma única via, sem rasuras e mediante assinatura (eletrônica) do servidor.
Artigo 199, do Código de Normas da Corregedoria Gerai de Justiça/MA.

2. Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias, artigo 198 Código de Normas CGJ/MA.

IDELFONSO VIEIRA JÚNIOR

Auxiliar Judiciário - Apoio Administrativo
1® Vara da Comarca de Grajaú

Matrícula 113464

Documento assinado. GRAJAÚ, 16/02/2024 1 5:48 (IDELFONSO ViEiRA JÚNiOR)

0^^
CERTJUDONE-IVG - 212024 / Código: 162BBA8BB3

ValWe O documento em www.tima.ius.br/validadoc.Dhp

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o melo ambiente.
#ConsumoConsciente



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL GOVERNADOR NEWTON BELLO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. FINANÇAS.
PLANEJAMENTO E 6ESTÃO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Prezados Senhores,

A Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Cíestão de
Governador Newton Bello — MA, através desta, declarar a quem de direito e
interessar possa, que na qualidade de Representante legal, CÍCERO ALVES
PEREIRA ARRAIZ, Secretário Municipal de Administração, Planejamento e
Gestão, da Prefeitura Municipal de Gov. Newton Bello, inscrita no CNPJ sob

n° 01.615.124/0001-44, sediada na Av. Nezinho Brandão BR 316, s/n, em Gov.

Newton Bello — MA, CEP. 65.363-000, que a empresa C C COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA inscrita no CNPJ sob o n" 33.416.613/0001-63, vem
prestando serviços de LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, para esta prefeitura,
atendendo os prazos, quantidade e qualidade solicitadas.

ITEM descriminaçAo

VEÍCULO TIPO CAMINflONKlE CyXBiNÍÍ DUPLA,

TIPO PASSEIO, COM CAPACIDADE MÍNIMA 05
LUGARES, MOTOR M(^VIDO A DIESEL, 4 P(.)RrAS,

4X4, COM SEGURO TOTAI. R TODOS OS ITENS

OBRIGATÓRIOS POR IJil, COM ATÉ 05 (CINCO) ANOS
DE EABRICACÀO. AR CONDICIONADO, VIDRO
ELÉTRICO NAS PORTAS DIANTEIRAS, DIREÇÃO
HIDRÁUUCA. (COMBUSTÍVEL E MOTORISTA POR
CONTA DA CONTRATANTE).

VEÍCULO TIPO PICK-UP. COM AS SEGUINTES
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS; 4 TORTAS, MOTOR 1.4

FLEX, CÂMBIO MANUAL COM 5 MARCI IAS A FRENTE
E 01 RÉ, SEGURO TOTAL E TODOS OS ITENS
OBRIGATÓRIOS POR LEI, ATÉ 05 ANOS DF.
FABRICAÇÃO, PNEU ARO l.\ AR CONDICIONADO,
VIDRO FEÉTRICO NAS PORTAS D1ANTEIIU\S,

DIRE(;ÃO HIDIUVULICA, CI^XSSIFICAQXO DE
CONSUMO CATEGORIA INMETRO "A".

QTD DE

VEICULO



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL GOVERNADOR NEWTON BELLO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. FINANÇAS,
PLANEJAMENTO E GESTÃO

(COMBUSTÍVEL E MOTORISTA POR CONTA DA

CONTR/\TANTE).

VEÍCULO TIPO PASSEIO. COM AS SIÍGUINTTS

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: CAPACIDADE MÍNIMA

DE 05 LUGAREiS, 4 P( )RTAS. MOTOR 1.0 FI.EX. CÂMBIO

IVLXNUAL COM 5 MARCHAS A FRENTE E 01 RÉ,
SEGURO TOTAL E TODOS OS ITENS OBRIGATÓRIOS

POR LEI, ATÉ 05 ANOS DE FABRICAÇyÂO. PNEU ARO
13, AR CONDICIONADO, VIDRO EL.ÉTRICO NAS
PORTAS DIANTEIRAS, DIREÇÃO ÍIIDR.ÂUI.ICA,
CIJVSSIFICAÇÀO DE CONSUMO CATEGORIA
INMETRO "A" (COMBUSTÍVEL E MOTORISTA POR
CONTA DA CONTRATANTE).

VEÍCULO TIPO MOTO. COM AS SEGUINTES
CARACriBRlSTICAS MLNIMAS: 2 RODAS, 150

CILINDRADAS, C/VMBIO COM 6 M/\RCI IAS NO TOTAE

PNEU ARO 17, FREIO A DISCO NA RODA DIANl iaRA,

SEGURO TOTAL E TODOS OS ITENS OBRIGA I ÒRIOS
' POR LEI, ATÉ 5 ANOS DE FABRICAÇÃO.
,  (COMBUSTÍVEL E MOTOCICLISTA POR CONTA DA
' CONTRATANTE- SECRETvVRIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÀO).OBRIGATÓRIOS POR LEI, ATÉ 5 ANOS
DE FABRICAÇÃO. (COMBUSTÍVEL E MOTOCICLISTA
POR CONTA DA CONTRATANTE).

VEICULO TIPO ÔNIBUS, COM CAPACIDADE MÍNIMA
DE 40 PASSAGEIROS, DOTADí") DE TODOS

EQUIPAMENTOS OBRIGATÓRIOS POR LEI,
QUILOMETRAGEM LIVRE. (COMBUSTÍVia. E
MOTORISTA POR C(3NTA DA CONTRATAN IT:).

VEÍCULO TIPO MICRO-ÔNIBUS, COM CAPACIDADE
MÍNIMA DE 22 PASSAGEIROS, DOTADO DE TODOS

OS EQUIOAMENTOS OBRIGATÓRIOS POR LEI,
QUILOMETRAGEM LIVRO. (COMBUSTÍVEL E
MOTORISTA POR CONTA DA CONTRATANTE).

VEÍCULO TIIK) VAN, COM CAPACIDADF: MÍNINU\ DE
16 PASSAGEIROS, DOTADO DE T(M30S OS
EQUIPAMENTOS OBRIG AT(3RI0S P(3R I^I.

JK



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL GOVERNADOR NEWTON BELLO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS.
PLANEJAMENTO E GESTÃO

-031

QUILOMENTRAÍÍKM LIVRI-, (COMHUSTI\'EL E

MOTORIS TA POR CÍ^NTA DA CONTRA l AN'!?:).

Atestamos tjue tais serviços estão sendo satisfatórios, não existindo em nosso

registrt), até a presente data, fatos que desabone sua conduta e responsabilidade
com as obrigações assumidas.

Gov. Newlon Bello — MA 09 de janeirt) de 2024

CÍCERO ALVES ARRAIZ.
^hCR^:T.\RlA MrNKJiW,.»rrADMlNIS'mA<;.ÀO,

nNA<,AS.Pi.Asi'.!AMNi;ro r. (;i.s'rÃ<'>



ESTADO DO MARANHÃO ji——%
PREFEITURA MUNICIPAL GOVERNADOR NEWTON BELLO | I

PrsfeBura 0* _ \r5 PROC. N* r\J
vernador \ 7

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 028/2023

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP N° 008/2023

PROCESSO N» 036/2023

\

VALIDADE; Até 12(doze) meses

Aos 22 dias do mês de junho de 2023, a Prefeitura Municipal de Governador Newfon Bello, inscrita no CNPJ sob n."
01.615.124/0001-44, com sede na Avenida Nezinho Brandão BR, 316 Centro-Governador Newton Beiio-MA, neste ato,
representada por seu Secretârio(a) municipal o Sr. CÍCERO ALVES PERERIRA ARRAIZ, portador da carteira de
identidade n" 060596992016-8, SSP/MA e CPF n» 262.285.953-68, SECRETARIO MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇAO,FINANÇAS, PLANEJAMENTO E GESTÃO; EPITACIO DE CARVALHO SOUZA, portador da carteira
de identidade n" 050521382013-2, SSP/MA e CPF n" 254.860.983-91, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE;
ALDENICE PEREIRA DE SOUSA, portador da carteira de identidade n" 299607, SEJUSP/TO e CPF n" 891.500.151-
68, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; JOSELIA PR/\ZERES DE SENA, portador da carteira de
identidade n® 110601099-7, SEJUSP/MA e CPF n® 898.182.533-53, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, eem
conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lei n° 10.520/02; do Decreto n° 3.555/00; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n® 8.666/93, e

as demais normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N°

008/2023, conforme Ata realizada em 30/05/2023 e homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme
especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa C C COMERCIO E SERVCOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n®
33.416.613/0001-63, com sede na R Sao Mateus, S/N, V Cláudio Vale, no Município de Formosa da Serra

Negra, neste ato representada peio(a) Sr(a). Clistenes Coelho Santos de Souza, portador(a) da Cédula de
Identidade n® 991897986 SSP/MA e CPF n° 010.191.873-95, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar
no certame.

DESCRIMINAÇÃO
QTD OE

VEICULO

QUANT

MESES

VALOR

UNIT
VALOR TOTAL

VEÍCULO TIPO CAMINHONETE

CABINE DUPLA, TIPO PASSEIO,

COM CAPACIDADE MINíMA 05

LUGARES, MOTOR MOVIDO A

DIESEL, 4 PORTAS, 4X4, COM

SEGURO TOTAL E TODOS OS

ITENS OBRIGATÓRIOS POR LEI,
COM ATÉ 05 (CINCO) ANOS DE

FABRICAÇÃO, AR
CONDICIONADO, VIDRO

R$5.925,81 R$213.329,00

AV. NEZINHO BRANDÃO, SN. BR 316, CENTRO, CEP: 65.363-000
CNPJ N" 01.615.124/0001-44
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL GOVERNADOR NEWTON BELLO

ELÉTRICO NAS PORTAS

DIANTEIRAS, DIREÇÃO
HIDRÁULICA. (COMBUSTÍVEL E
MOTORISTA POR CONTA DA

CONTRATANTE).

VEÍCULO TIPO PICK-UP, COM
AS SEGUINTES

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 4

PORTAS, MOTOR 1.4 FLEX,

CÂMBIO MANUAL COM 5

MARCHAS A FRENTE E 01 RE,
SEGURO TOTAL E TODOS OS

ITENS OBRIGATÓRIOS POR LEI,
ATÉ 05 ANOS DE FABRICAÇÃO,

PNEU ARO 13. AR

CONDICIONADO, VIDRO

ELETRICO NAS PORTAS

DIANTEIRAS. DIREÇÃO
HIDRÃULICA, CLASSIFICAÇÃO
DE CONSUMO CATEGORIA

INMETRO"A". (COMBUSTÍVEL E
MOTORISTA POR CONTA DA

CONTRATANTE).

12 R$3.649,75 | R$131.391,00

VEÍCULO TIPO PASSEIO. COM
AS SEGUINTES

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS:

CAPACIDADE MÍNIMA DE 05

LUGARES, 4 PORTAS, MOTOR

1.0 FLEX, CÂMBIO MANUAL
COM 5 MARCHAS A FRENTE E

01 RE, SEGURO TOTAL E
TODOS OS ITENS

OBRIGATÓRIOS POR LEI, ATE
05 ANOS DE FABRICAÇÃO,

PNEU ARO 13, AR

CONDICIONADO. VIDRO

ELETRICO nas PORTAS

DIANTEIRAS, DIREÇÃO
hidrAulica, classificação
DE consumo categoria

INMETRO "A" (COMBUSTÍVEL E
motorista por conta DA

CONTRATANTE).

12 R$3,609.ge R$216.599.0C

AV. NEZINHO BRANDÃO. SN. BR 316, CENTRO. CEP; 65.363-000
CNPJ N« 01.615.124/0001-44

Página 2 de 8
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PREFEITURA MUNICIPAL GOVERNADOR NEWTON BELLO

lovernador

VElCULO TIPO MOTO, COM AS
SEGUINTES características

MÍNIMAS: 2 RODAS, 150
CILINDRADAS, CÂMBIO COM 6
MARCHAS NO TOTAL, PNEU

ARO 17, FREIO A DISCO NA

RODA DIANTEIRA, SEGURO

TOTAL E TODOS OS ITENS

OBRIGATÓRIOS POR LEI, ATÉ 5
ANOS DE FABRICAÇÃO.

(COMBUSTÍVEL E
MOTOCICLISTA POR CONTA DA

CONTRATANTE- SECRETARIA

MUNICIPAL DE

EDUCAÇA0).0BRIGATÔRI0S
POR LEI. ATÉ 6 ANOS DE

FABRICAÇÃO. (COMBUSTÍVEL E
MOTOCICLISTA POR CONTA DA

CONTRATANTE).

VElCULO TIPO ÔNIBUS, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 40

PASSAGEIROS, DOTADO DE

TODOS EQUIPAMENTOS

OBRIGATÓRIOS POR LEI,
QUILOMETRAGEM LIVRE.

(COMBUSTÍVEL E MOTORISTA
POR CONTA DA

CONTRATANTE).

VEÍCULO TIPO MICRO-ONIBUS,
COM CAPACIDADE MÍNIMA DE
22 PASSAGEIROS. DOTADO DE

TODOS OS EQUIOAMENTOS

OBRIGATÓRIOS POR LEI,

QUILOMETRAGEM LIVRO.

(COMBUSTÍVEL E MOTORISTA
POR CONTA DA

CONTRATANTE).

VEÍCULO TIPO VAN, COM

CAPACIDADE MÍNIMA DE 16
PASSAGEIROS. DOTADO DE

TODOS OS EQUIPAMENTOS

OBRIGATÓRIOS POR LEI,

QUILOMENTRAGEM LIVRE.

(COMBUSTÍVEL E MOTORISTA
POR CONTA DA

CONTRATANTE).

-òMO

12 R$1.472,94 R$106.052,00

12 R$8,160,92 R$97.931,00

12 I R$6.808.58 | R$81.703.00

12 R$5.890,75 R$70.689,00

VALOR TOTAL R$917.694,00,.

AV. NEZINHO BRANDÃO. SN. BR 316, CENTRO. CEP: 65.363-000
CNPJ N*> 01.615.124/0001-44

Página 3 de 8



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL GOVERNADOR NEWTON BELLO

vernidor

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1. o objeto desta Ata é a Formação de Registro de preços para futura e eventual contratação de pessoa
jurídica especializada para a locação de veículos para atender as necessidades das diversas secretarias

municipais de Govemador Newton Bello/MA, conforme especificações do Termo de Referência.

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão

advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e
GestãoSecretaria Municipal de Assistência Social.

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que não

tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei n°
10.520/02, no Decreto n° 3,555/00, na Lei Complementar n® 123/06 e, subsidiariamente, na Lei n° 8.666/93.

2.3. Caberá ao prestador de serviço beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, desde que este não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

2.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata
de registro de preços.

2.5. As adesões á ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

2.5.1. Compete ao órgão não participante, que aderir à presente ata os atos relativos â cobrança do
cumprimento pelo prestador de sen/iço, em relação às obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de
cláusulas contratuais, em relação âs suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRA • DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1® do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

4.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n®
8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que elev^

AV. NEZINHO BRANDÃO, SN. BR 316, CENTRO. CEP: 65.363-000
CNPJ N» 01.615.124/0001-44
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PREFEITURA MUNICIPAL GOVERNADOR NEWTI
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custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos prestadores
de serviços.

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado
no mercado, o órgão gerenciador deverá:

4.3.1. Convocar o prestador de serviço visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o prestador de serviço do compromisso assumido e cancelar o registro,

sem aplicação de penalidade;

4.3.4. Convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de negociação, observada a

ordem de classificação original do certame.

4.4. Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o prestador de serviço, mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.1. Convocar o prestador de serviço visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo

mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93. quando cabível, para

rever o preço registrado em razão da superveniència de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de

conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou. ainda em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

4.4.2. Caso Inviável ou frustrada a negociação, liberar o prestador de serviço do compromisso assumido, caso
a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

4.4.3. Convocar os demais prestadores de serviços para assegurar iguaf oportunidade de negociação, quando
cabível.

4.5. A cada pedido de revisão de preço deverá o prestador de serviço comprovar e justificar as alterações
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes
dos custos devidamente justificada.

4.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos
preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas
de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade,
devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa
da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30
(trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão
devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

4.7. É vedado ao contratado interromper a prestação de serviços enquanto aguarda o trâmite do processo de
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita ás sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese
de liberação do prestador de serviço prevista nesta Ata.

AV. NEZINHO BRANDÃO, SN, BR 316, CENTRO, CEP: 65.363-000
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4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder á revogação parcial ou totar~
da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial, e adotar as medidas cabfveis para

obtenção de contratação mais vantajosa.

4.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

4.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços registrado.

4.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de

Preços aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

5.1. O prestador de serviço terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.1.3. Sofrer sanção prevista nos Incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou no art. 7®
da Lei n® 10.520, de 2002.

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decon-ente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados;

5.2.1. Por razões de interesse público:

5.2.2. A pedido do prestador de serviço.

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do
prestador de serviço aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS PRESTADORES DE SERVIÇOS

6.1. A contratação com o prestador de serviço registrado observará a classificação segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem â presente ata e será
formalizada mediante instrumento contratual, conforme disposto no artigo 62 da Lei n® 8.666/93. e na Lei n®
10.520/02. do Decreto n® 3.555/00, da Lei Complementar n® 123/06 e, subsidiariamente, da Lei n® 8.666/93;

6.2. O órgão convocará o prestador de serviço com preço registrado em Ata para. a cada contratação, no
prazo de (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o
Contrato, sob pena de decair do direito â contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata
de Registro de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do prestador de serviço e
aceita pela Administração.

AV. NEZINHO BRANDÃO, SN, BR 316, CENTRO. CEP: 65.363-000
CNPJ N" 01.615.124/0001-44
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6.4. Previamente á formalização de cada contratação, o {nome do Órgão) realizará consulta ao SICAF para
identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de
habilitação.

6.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato. ,,

6.6. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.

/nP6.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

7.1. O contrato firmado com o prestador de serviço terá vigência até 31 de dezembro do exercício do

respectivo crédito orçamentário, a contar da sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO

8.1. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

9.1. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções "DA
OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO" e "DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE" do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

10.1. Os produtos serão recebidos na forma do item "DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO" do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

11.1.0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUCÃQ DO CONTRATO

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios. ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da
Lei n" 8.666/93.

12.3- O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando ̂
apontamentos â autoridade competente para as providências cabíveis.

AV. NEZINHO BRANDÃO. SN. BR 316. CENTRO. CEP: 65.363-000
CNPJ N« 01.615.124/0001-44
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ^

13. A apuração e aplicação de sanções dar-se-â na forma da Seção "DAS SANÇÕES" do edital;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.

14.2. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo "de
Referência e a proposta da empresa.

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-âo as disposições constantes da Lei n® 10.520/02, do Decreto n° 3.555/00,

da Lei Complementar n® 123/06, e da Lei n® 8.666/93, subsidiariamente.

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da cidade de Zê Doca/MA, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Governador Nevrton Bello - MA em, 01 de agosto de 2023.

CÍCERO ALVES PEREIRA ARRAIZ

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS
PLANEJAMENTO E GESTÁO

Órgão Gerenciador

EPITACIO DE CARVALHO SOUZA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

Órgão Gerenciador

ALDENICE PEREIRA SOUSA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
Órgão Gerenciador

JOSELIA PRAZERES DE SENA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO
Órgão Gerenciador

Asurado defonra dtgital por CC

C C COMERCIO E SERVCOS comercioe servcos
I TnA-í'í41fifi1 ínooiôí LTDA:3MT661}OOOI63LIUft.ddAIOO Dadot: ;023 08.0T -OiW

C C COMERCIO E SERVCOS LTDA

CNPJ n® 33.416.613/0001-63

CLISTENES COELHO SANTOS DE SOUZA
CPF sob n®. 010.191.873-95

Fomecedor

AV. NEZINHO BRANDÃO, SN. BR 316. CENTRO. CEP: 65.363-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ NB 06.019.491/0001-07

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 20230191

PREGÃO ELETRÔNICO N" 010/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2022.12.13.0045

O MUNICÍPIO DE SÀO MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de
direito público interno, por meio da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, inscrita
no CNPJ/MF 06.019.491/0001-07. com sede na Praça da Matriz n° 42 Centro, Sào Mateus do Maranhão/MA -

Estado do Maranhão, neste ato Representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, o Sr. Thiago Rezende Aragão, brasileiro (a), portador (a) do R.G n°
961045981 e inscrito(a) no CPF sob n'^ 955.835.723-53, residente neste Município de São Mateus do

Maranhâo/MA, neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE
PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2023. tudo em conformidade com o
processo administrativo n" 2022.12.13.0045, nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório
da licitação supracitada, e a respectiva homologação. RESOLVE registrar os preços da empresa CC
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ n° 33.4)6.613/0001-63. estabelecia na Rua Sào Mateus, n" s/n.
Baiiro V Cláudio Vale, na cidade de Formosa da Serra Negra - Estado do Maranhão. CEP 65.943-000,
Fone/Fax *•*. E-mail - coelhoesouzacs@gmail.com, neste ato representado pelo Sr. Cistenes Santos de
Souza, brasileiro, portador do RG. 099189798-6 e CPF/MF n° 010.191.873-95, atendendo as condições
previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes
às normas constantes das Leis Federais n° 8.666/93. 10.520/2002. Decreto Federal n° 7.892/2013 e demais

legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para a futura e
eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Locação de Veículos
automotivos, sem motorista, sem combustível, com quilometragem livre, para atender as necessidades das
diversas secretarias da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, conforme especificações do
Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 010/2023,
constituindo assim, em documento vinculativo e obrigaciona! às partes.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para
Registro de Preços n" 010/2023, completando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua
transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n°
010/2023 - Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s) abaixo;

DESCRIÇ.40
QUANT. QIJANT. Valor VALOR VALORIINID (iviESES) (VEÍCULOS) Unil. MENSAL TOTAL

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N» 06.019.491/0001-07
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VEICULO TIPO MOTOCICLETA:

Movidos a Cia.stillna/ÁlcooL aiio/modelo
2015 em diante, de 150 CC. freio dianteiro

a disco, sistema de partida eldtríca. câmbio
de 5 velocidades. Em boas conJiçAes de

uso. câmbio de 6 marchas automático do

tipo seqüencial; Sistema Push Starl; i-arttis
remodelados: Recalibragcm mecânica
visando a redução do consumo e emissão de
gases poluentes. TODA documentação

regular e todos os equipamentos
obrittatórios oor Lei.

VEÍCULO TIPO SUV: Com capacidade
mínima de 5 pessoa.s, motor 2.0 ou superior,

potência mínima 170 CV ou superior, freio
ABS ou superior nas 4 roda.s. com ar-
cottdieioaado. direção hidráulica, vidro

elétrico e trava elétrica, com cinto de

segurança para todos os passageiros,
ano/modelo a partir 20)5 em diante, com
quilometragem livre. Em boa.s condiçfies de
uso. aim TODA documentação regular c

todos os eauinamemos obrleatórios por 1 ei

VEICULO TIPO CAMINHÃO BAU:

Descrição: veiculo ano a partir dc

2ül2'2013. cabine simples com capacidade
para um motorista e dois ajudantes, com ar
condicionado c direção hidráulica. Caçamba

fechada com capacidade de carga mínima
de 02 tonelada.s c máxima dc 03 toneladas.
Motor a dicsel com potência minima de 150
cv. Em boa.s condições dc uso. com I ODA
documentação regular e todos os

equipamentos obrigatórios por l.ci.

VEICULO TIPO CAMINHONETE:

Carroeeria aberta, mínimo KM) CV, 4x4.

cabine dupla, movido à Diesel ou gasolina,
com capacidade para transporte de 05
(cinco) passageiros incluindo o condutor.
Câmbio automático ou manual, ar-

condicionado. freio a disco nas rodas;

dianteiras, cimos de Segurança laterais
dianteiros retràicis de três pontos e
regulagem cm altura, cintos laterais
traseiros retràieis dc três pontos, prtitetor de
motor e câmbio, protetor de caçamba,
engate veicular para reboque, roda padrão
mínimo aro RI5, capacidade minima de
carga de 1.000 Kg, c demais equipamentos
exigidos pelo CONTRAN. emissões,
ano/modelo 2012/2013 (minimo). equipado

com sistema dc ra-strcamento por (.II'S. Em
boas condições dc uso. com '1'ODA
documentação regular c todos os
eouinamenlos obrigatórios por I.çL

AUTOMÓVEL DE SERVIÇO - TIPO
VAN, caracicri/ada. equipada com ar
condicionado, com três pttrlas laterais,
motor de no mínimo 2.000 cc. capacidade
para 14 a 16 lugares, proteção dc motor e
cambio cinto de segurança para iodos os
passageiros e todos os acessórios mínimos
obrigatórios, conforme legislação cm vigor.
Modelo 2015 em diante.

RS
13.499.00

RS

I6I.98».(K)

RS 6.489,00

RS 6.07222

RS
13.975,00

RS

167.700,00

RS

12.978,00

RS
155.736,00

RS
54.650.00

RS

655.800.00

RS 6.175,00
RS

74.100,00

RS
889.200.00

Sào Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N® 06.019.491Í0001-07
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VEICULO UTILITÁRIO Tipo de
veículo: Pick-up, Ano; 2015 cm dianie.
portas. Combustível: Gasolina ou diesel. Mês
Câmbio: Manual ou automático, com todos
os acessórias exicidos por Ici.

|R$ 3.221.00 I
28.989.00 347.868.00

RS RS
198.191,00 2.378.292.00

3J. O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.

3J. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão
advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de
serviços pretendida nas hipóteses previstas na í.ei n° 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficiai, na forma de extrato, em conformidade com o
disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

3.5. O quantitativo apresentado na presente Ata de Registro, refere-se a estimativa realizada pela Secretaria
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico do Município de São Mateus do Maranhão/MA. não
ensejando a obrigatoriedade da sua contratação integral ou parcial.

3.6. O detentor da Ata de Registro de Preços declara esta ciente que a sua assinatura gera apenas mera
expectativa de contratação (Acordão n° 128515/Plenário).

4'. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro dc Preços será de 12 (doze) meses contínuos, contados a partir da
data de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso III do § 3^ do art. 15 da Lei n" 8.666/93.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO

5.1. Os produtos deverão ser entregues, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Edital,
Termo de Referência - Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa
sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os produtos deverão ser entregues e
está em perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de
serem refeitos.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referentes aos serviços executados objeto da presente Ata será efetuado nos termos do
edital da licitação e anexos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO
REEQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive oT
acréscimo de que trata § 1° no art. 65 da Lei n" 8.666/93.

12. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hip^sBs,

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N" 06.019.491/0001-07
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devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso 11 do art. 65 da Lei
8.666/93 ou redução dos preços praticados no mercado.

73. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d'" do inciso II do art. 65 da Lei
8.666/93, o Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar
outro processo licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (órgão Gerenciador)
promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d"' do inciso
II do caout doart. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

7.5. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se continnada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor
e aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira,
serão publicadas no Diário Oficial.

«. CLÁUSULA OITÃVA í lkÍ CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MAC
quando:

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; _/^
São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N" 06.019.491/0001-07
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8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; "

8.U. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados no
mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art.
87 da Lei 8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei
8.666/93:

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7°, da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Mão receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos termos
da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n°
8.666/93;

83. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata. devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.43. A pedido do fornecedor.

83. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente
que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, instruida com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o
pedido, para apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando
motivada pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula
nona deste instrumento.

83. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores,
mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial. ^

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efeti^tó
através de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do tercej^
dia subsequente ao da publicação.

São Mateus do Maranhão - MA, CEP; 65.470-000, CNPJ N" 06.019.491/0001-07
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8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do
prazo de sua vigência.

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e
seus anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos
encargos trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época
própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante;

9.1.6. Não subcontralar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da notificação, por
produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de
preços, para representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os
esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

lO.I. A Prefeitura compromete-se a: A

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclu^iVfe
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente.^.,,^
identificados, quando necessário, às dependências da Prefeitura;

São Matôue do Maranhão - MA, CEP: 66.470-000, CNPJ N" 06.019.401/0001-07
Páginas de 9



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

CNPJ Nfi 06.019.491/0001-07

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações
contratuais:

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o
envio da nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e
interromper imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem
compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações assumidas

pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou cnlidadc da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório. mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão
Gerenciador da Ata. para que este. através da CCL. indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a
serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas.

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do
Decreto n° 7.892, de 2013. alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3^" do Decreto n° 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488.
de 2018);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. conforme § 6°. do artigo 22(
do Decreto n° 7.892/2013; /í

São Mateus do Maranhão - MA. CEP: 65.470-000, CNPJ N° 06.019.491/0001-07 /
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11.6.1. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA poderá autorizar, excepcional e
justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013. respeitando
o prazo de vigência da ata. quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES AOMNI^TRATIVAS

12.1. Em casos de inexecuçâo parcial ou lotai das condições pactuadas na presente Ata. garantida a prévia
defesa e o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em
conformidade com artigo 7° da Lei N.° 10.520/02. e subsidiariamente a lei 8.666/93. além do cancelamento do
registro, nos termos da Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,

que seu ato ensejar.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela
licitante, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitcnte fornecedor do objeto disposto na Cláusula
Primeira, conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital da
Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão da Pregoeira da Comissão
Permanente de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na
Lei n° 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de São Mateus
do Maranhão/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

São Mateus do Maranhão/MA, 12 de abril de 2023.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
CNPJ 06.019.491/0001-07

THIAGO REZENDE ARAGÃO

Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico
Órgão Gerenciador

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000, CNPJ N® 06.019.491/0001-07
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CLISTENESCOEIHO SANTOS aib'iNisco<i hosamtosde

DE SOUZA:01019187395 S£Xi7*oioi»i»ams
D«âo. J07104 U U4&07-0100'

CC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ n° 33.416,613/0001-63

Sr. Cistenes Santos de Souza

CPF n" 010.191.873-95

Fornecedor

?)>5H

São Mateus do Maranhão - MA, CEP: 65.470-000. CNPJ N" 06.019.491/0001-07 ^
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iluminar
MATERIAIS ELÉTRICOS E ENGENHARIA

ILUMINAR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

Razão Social:

CNPJ:

INSC.EST.;

INSC.MUNIC.:

ILUMINAR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA.
03.534.081/0001-06

12.173.478-1

3612100-9

Endereço:
CEP 65055-285

Fone/Fax:

AV. GÜAJAJARAS 573, Loja 04, São Cristóvão.
São Luís - MA

(98) 2109-0660 / 3245-9836

ATESTA que a Empresa CG COMERCIO E SERVIÇOS LTDA,
localizada na Rua São Mateus, S/N, Vila Cláudio Vale, CEP: 65.943>
000 - Formosa da Serra Negra/MA, prestou serviços de locação de
maquinas pesadas no mês de junho de 2021.

Descrição Unidade | Quantidade de horas

01 I RETRO ESCAVADEIRA GRANDE HORA

02 I ESCAVO CARREGADEIRA HIDRÁULICA HORA

03 Pá CARREGADEIRA CONCHA HORA

Atestamos ainda, que os produtos fornecidos pela CC COMERCIO
E SERVIÇOS LTDA foram satisfatórios e atenderam às exigências
desta empresa, bem como, a referida empresa cumpriu com as
obrigações assumidas e que, até a presente data, nada consta que
possa desabonar sua conduta comercial.

MarconiÍLuiz P^fetra Santcft' ..."

São LulSi/MA, 05 de julho de 2021



V. (98) 98585-7272
m coelhoesouzacs(a)gmaíl.com

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

A empresa (C C COMERCIO E SERVIÇOS LTDA) com endereço na (Rua São Maiheus
S/n Bairro V Cláudio Vale Formosa da Serra Negra-MA) inscrita no CNPJ/MF sob o n°
(33.416.613/0001-63) vem. pelo seu representante legal infra-assinado, portador(a) da
cédula de identidade n" 099189798-6 e do CPF N" 010.191.873-95.

> DECLARO que o REGIME TRIBUTÁRIO da licitante é; Simples Nacional;

> DECLARO que a licitante (C C COMERCIO E SERVIÇOS LTDA) possui como
Sócio(s) Majoritário(s} o(s) Sr(s). Clistenes Coelho Santos e Souza, inscrito sob o CPF
n® 010.191.873-95.

> DECLARO, sob as penalidades da lei. que a empresa está localizada e em pleno
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado e compatível para o
cumprimento do objeto. Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de
instalações, recursos humanos e mobiliários pertinentes as suas atividades.

> DECLARO que a licitante/empresa é enquadrada como: Microempresa - ME

> DECLARO que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus
anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
edital;

> Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei n" 14.133/21. que não
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição
Federal/88;

> Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67. inciso VI. da Lei
Federal n° 14.133/21;

> Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1°,
da Lei Federal n" 14.133/21;

^66

> Declaro que ciunpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,
conforme art. 63, inciso IV. da Lei Federal n® 14.133/21;

> Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso
I. da Lei Federal n° 14.133/21:

CC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 33.416.613/0001-63 - CEP 65.943-00
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 125975724 1 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 21102262508

Rua. São Mateus - SN - V Cláudio Vale - Formosa da Serra Negra-MA



V. (98) 98585-7272

s coelhoesouzacs(a)gmail.com

> Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal n°
14.133/21;

> Declaro que a proposta apresentada para esta licitação está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e
autenticidade dos documentos apresentados.

> Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

> Declaração que conhece as condições locais para execução do objeto, ou que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo
total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras cora a
CONTRATANTE

Formosa tía Serra Negra, 08 de abril de 2024.

C C COMERCIO E

SERVCOS

LTDA:33416613000163

AatfMdo OilQima po^CC COMEKOI SmCQS

CN c-Mo-k:» ItmII tHHU bAerta mm*o,ou-AC (KKJn

wil*vt lOCOMOl. Diew
A ti^ C CCMCCDE SUKM

kI0Ad»41M1>aD0l*>

Oeán. 11 tto} qív

Clistenes Coelho Santos de Souza

Socio Administrador

CPF; 010.191.873-95

RG: 099189798-6

CC COMÉRCIO E SERVIÇOS LIDA - CNPJ: 33.416.613/0001-63 - CEP 65.943-000
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 125975724 1 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 21102262508

Rua. São Mateus - SN - V Cláudio Vale - Formosa da Serra Negra-MA



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

_

(A

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em; 03/04/2024 16:21 ;38

Informações da Pcs.soa Jurídica:

:azão Social: C C COMERCIO E SERVCOS LTDA

NPJ: 33.416.613/0001-63

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cada.stro: CNIA - Cada.stro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor; Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional dc Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs; A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965. de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
de Junho de 2017. Lei n° 13.726, de 8 de outubro dc 2018. Decreto n° 8.638 de 15. de janeiro de 2016. z



V. (98) 98585-7272

s coelhoesouzacs(a)gmail.com

PROPOSTA DE PREÇO READEQUADA

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, modalidade PREGÃO, conforme consta no
Processo Administrativo n° 2024.0111.001/2024 - SEMAFIN, no presente Edital e seus

Prezado Senhor (a),

A empresa C C COMERCIO E SERVCOS LTDA, inscrita no CNPJ n»

33.416.613.0001-63, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) Cistenes Coelho

Santos de Souza, portador (a) da Cl n® 099189798-6 e do CPF n° 010.191.873-95, propõe que:

aCANT INID

I.HOO HORAS

ISSS I HORAS

HORAS

LM HORAS

H9RAS

500 HORAS

DESCRirAO
PA CARRüOADClRA SODRE RODAS - Cbassi^ uniculado,
motor díesei, 06 ciliriüro8. poiéncíu liquido minimu Je 122 HP.

sisiernu «lútpco de 24V. rmn&missão com no mínimo de 1)3

veiocidades á Ecnle c 03 à ré, freios de servidos muítidiscoera
bnnhu a ofu«t nas quoiro rodas. pnott4 I7,S X 25 12 Ioqbs,

direção buiráulica, ripo orbital. Cobmada o' Ar-condicioiudo.
toldo nolHr (com opei^doi)

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS-sobre

esierras 110lip ji diesel; do üpo rotaçdu traseira curta (shon
tail). com motor dieael eletrônico turbo alimentado de 4

(quatro 1 cilindros, com potnicia aiiniina de llOlç, com

ujiçumba de no mínimo 0,60m^, sapata minima de 700min.
cabine preasurizada com ar condicionado, porta convexa dc
correr, com no minimo 5 modos de operação selecionáveis
pelo (^xiradur, sistema de moniioramenso dc dados via satélite,
Staadart do âbrícsnte. força minima da baira de tração de no
mínimo 7 roktes lafenores de cada lado, em perfeito estado üe
uso e conservação i^eral dos diverãos componentes e
equipameaios auxiliares. (com operador)

RETROESCAVADEÍRA SOBRE PNEUS- (com caçamba
dianteira e concha tiaseiraX notor diesel. 06 cilindros,
potência Uquida minima de 1(10 KP, Cabinada. ar-
cODdicioaâdo. dtreçAo hidráulica, (com operador)

MOTONTVELADORA/PATROL: potência básica liquidu
primeira marcha míiamo 125KP. largura ininima da lémina dc
3.7m; força tnlnima da lâmina contra o solo 8,055,75K.GÍ .
peso operacioral máxima l5.4üOKg, potência mimma dc 125
HP(2,200RPM). altura livic do solo 43mm, raio de giro
7.300min (extericr aos pneus). dimenRÕes da lâmina (LxA)
3.700 X 610 nvrn, proAmdidade máxima de cone 50 mm ,
ângulo mArimfí de tabide 90^. escarifícar dianteiro e traseiro
em perfeita estado de usu e conservação geral dos diversoii
componentes a cquipameoios auxilíarcs (com operador)
TRATOR DE ESTEIRAS equipasnenlo com cahine fecltada
e ar-condkíoRado, cinto de segurança c espelho retrovisor
Potência do motor 93 Kw (125 KP) a 1.800 rpai. Esteira no
solo 2 616 mm (103 pol ) Pano operacinnul SAI*. 14.(186 *
14.615 Kg (31.054 32221 ib). Largura total da lâmina 3.200
- 3 658 nut) (126 - 144 pol ' 6 - 12 pes ÍO U po) j (cora
operador)
TRATOR AílRiCÜLA: com potência inimma de i2Ü cv. com

grade e lâmina hidráulica com no minimo 10 di^coii, motor
diesel. dotado de todos as equipamentos de segurança exigidos
pvlo Código Brasileiro du Iránsiio c sua.s alterações (com
operador)

MODELO VALOR R

SERVIÇO RS 187.50

SERVIÇO SERVIÇO

SíCiECDmSERVIÇO RS 200.00

SERVIÇO SERVIÇO I RS 200.00 Lllt.l.ill.l

SERVIÇO

SERVIÇO I RS 200.00 RS I0ft000.00

VALOR TOTAL: RS 1.350,000,00 (um milhão trezentos e cinqüenta reais),

informações adicionais

□edaro oara ot devidos fins legais que conheço Mas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que minha
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatãno
Daelaro para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que até a presente data Inexistem fatos impeditivos para a
habilitação no presente processo licitalóno. ciente da obogatoriedade de declarar ocorrências posteriores

CC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 33.416.613/0001-63 ■ CEP 65.943-000
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 12597S724 | INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 21102262508

Rua. São Mateus - SN - V Cláudio Vale - Formosa da Serra Negra-MA



V. (98) 98585-7272

B coelhoesouzacs(â)gmail.com
DeciBro para os devidos firs legais, conforme o disposto no inciso Vdo arl 27 da Lei 8666. de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei
9854. de 27 de outubro de 1999. que nSo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos.

Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório. ESTAR enquadrado como
ME/EPP/COOP conforme Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. cujos termos declaro conhecer na integra. ESTANDO apto,
portanto, a exercer o direito da preferência.

PROPONENTE.

RA2Â0 SOCIAL. CC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA CNPJ; 33.416.613/0001-63
ENDEREÇO: RUA SÃO MATHEUS SN (98) 98585-7272
E-MAIL: coelhoe80uzacs@einail com

REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ DA PROPOSTA E O CONTRATO

Nane Clistenes Coeino Santos Souza
CPF: 010.191 873-95 RG: 099189798-8

PROFISSÃO Empresáno
Nacionalidade. Brasileiro Estado Civil. Solteira

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 dias

DADOS BANCÃfUOS DA EIMPRESA: Bancado Brasil, agência n°l-ll4- I: e coma corrente n" 76382-9.

■^ÍO

DECLARÁRAMOS AINDA QUE:

A EMPRESA CC COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

1 • ESTAO inclusas no valor cotado todas as despesas com Mio DE OBRA E. BEM COMO. TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS
SOCIAIS. TRABALHISTAS. PREVIDENCiARIOS E COMERCIAIS E AINOA. OS GASTOS COM TRANSPOfTTE E ACONDIClONAMENTO DOS PRODUTOS
EM EMBALAGENS ADEQUADAS
2 - VALIDADE DA PROPOSTA 90 (NOVENTA) DIAS
»• PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I)
DO EDITAL DESSE PROCESSO
4 - QUE NAO POSSUI COMO SOCIO GERENTE E DIRETORES, ^RVIOORES DO MUNICÍPIO DOM PEDROfilA, E AINDA CÔNJUGE. COMPANHEIRO
OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU
S-QUEOPRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA DOS ITENS SERA DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, OESTE EDITAL ACONTAR
DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NO ENDERELO A SER INFORMADO PELO
MUNICÍPIO DE DOM PEDRO/HA.

Formosa da Sana Nagra. 09 de ABRIL de 2024.

C C COMERCIO E SERVCOS
LTDA:33416613000163

Q>PCi«( c**t Mte aatM <
ppimii iimn i» iiiiMii«hpiiiniiÉ ■
1'repp .11 SPiCOLIl^ILlMIMI ■00181

BWee 16 iei>*

Oistenes Coelho Santos de Souza
Socio Administrador

CPF: 010.191.873-95
RG; 099189798^

CC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 33.416.613/0001-63 - CEP 65.943-000
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 125975724 | INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 21102262508

Rua. São Mateus - SN - V Cláudio Vaie - Formosa da Serra Negra-MA



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE CODÓ
Autarquia Municipal Criado pela Lei n° 269 de 25 de março de 1.965

Endereço: Av. 1° de Maio, 1879 - Centro
C.N P. J n" 06.109.789/0001 -08

Fone: (99) 3661-1296

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 12/2024 \J)^
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 01/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N" 01/2024-CPL

O SAAE — SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CODÓ, Estado do Maranhão, pessoa jurídica
de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ n° 06.109.789/0001-08, sediado na Av. 1° de Maio, n° 1879,
Centro, Codó/MA, neste ato representado pelo seu Diretor Geral, o Sr. Francisco de Assis Paiva Brito,
portador do RG. n" 042193352011-9 e CPF n° 272.190.893-68, enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR,
RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos pela empresa abaixo qualificada, doravante
denominado BENEFICIÁRIO DA ATA, considerando a homologação do PREGÃO ELETRÔNICO N"
01/2024-CPL, formalizado nos autos do PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 01/2024, RESOLVE registrar os
preços da{s) empfesa(s) indicada(s) e qüalificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) catada(s), atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021. e demais legislação aplicável, em
conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de REGISTRO DE
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE HORAS MÁQUINAS PARA ATENDER ÀS
NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CODÓ/MA. visando contratações
futuras e eventuais destinadas ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Codó, nas especificações,
quantidades e preços abaixo, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no Edital e seus Anexos e na
Proposta vencedora, parte integrante deste documento independente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

BENEFICIÁRIO DA ATA: C C COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 33.416.613/0001-63 FONE/FAX:

ENDEREÇO: RUA SAO MATEUS. S/N° V CLÁUDIO VALE. FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA

E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL: CISTENES COELHO SANTOS DE SOUZA

CPF N": 010.191.873-95 RG N": 099189798-6

DISCRIMINAÇÃO
RETROESCAVADEIRA POTÊNCIA MÍNIMA DE

75 HP, COM OPERADOR. COMBUSTÍVEL,
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA,

MÁQUINA EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE
CONSERVAÇÃO E EQUIPADO COM TODOS
OS COMPONENTES DE SEGURANÇA HORAS
EXIGIDOS PELO CONTRAN E

DOCUMENTAÇÃO REGULAR. SERÃO ACEITA
MÁQUINA COM NO MÁXIMO 5 (CINCO) ANOS
DE USO COTA PRINCIPAL

RETROESCAVADEIRA POTÊNCIA MÍNIMA DE

75 HP, COM OPERADOR. COMBUSTÍVEL,
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA
POR CONTA DA EMPRESA CONTRATADA,
MÁQUINA EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE
CONSERVAÇÃO E EQUIPADO COM TODOS
OS COMPONENTES DE SEGURANÇA
EXIGIDOS PELO CONTRAN E

UNID. I QUANT. V. UNiT.



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE CODÓ
Autarquia Municipal Criado pela Lei n" 269 de 25 de março de 1.965

Endereço: Av. 1° de Maio, 1879 - Centro
C.N.P. J n® 06.109.789/0001-08

Fone: (99) 3661-1296

DOCUMENTAÇÃO REGULAR. SERÃO ACEITA
MÁQUINA COM NO MÁXIMO 5 (CINCO) ANOS
DE USO. COTA RESERVADA ME e EPP

I VALOR TOTAL

HORAS 500 258,33 129.165,00

516.660,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a eataC>^
Ata. ^

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICiPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CODÔ - SAAE!

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade da
administração pública municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão
gerenciador, respeitadas as condições e as regras estabelecidas na Lei n° 14.133, de 2021.

4.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, fica condicionada á realização
de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre a
vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecímento ou descontinuidade de serviço

público, e que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma
do art. 23 desta Lei n°. 14.133. de 2021.

4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados

na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.5. As adesões à Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

4.5.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas
enquadradas no art. 34 da Lei n" 11.488. de 15 de iunho de 2007. o órgão gerenciador somente autorizará a
adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já

previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o
limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

4.6. o órgão não participante que aderir â ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.7.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional ejustificadamente, a prorrogação do prazo para
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não
participante. (
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5. DA VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contato s partir do 1°dia útil subsequente
à sua publicação, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

6. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS

6.1. A contratação com os fornecedores registrados nesta Ata de Registro de Preços será formalizada
pelo órgão ou entidade interessado por intermédio de instrumento contratual ou outro instrumento hábil,
confonne o art. 95 da Lei n° 14.133. de 2021.

6.2. O contrato decorrente desta Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições dos arts. 105 a 114 da Lei n® 14.133. de 2021.

6.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124 da Lei n° 14.133. de 2021.

7. REVISÃO E CANCELAMENTO

7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

7.2. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo objeto, nas seguintes situações:

7.2.1, Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuado, nos termos do art. 124. II. d da Lei n° 14.133. de 2021.

7.2.2. Decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

7.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

7.3.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, será liberado
do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.3.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do subitem anterior, o gerenciador deverá convocar

os fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
reduzir seus preços aos valores de mercado.

7.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao
cancelamento da ata de registro de preços.

7.3.4. Caso haja a redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos
órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas á alteração contratual

7.4, No caso do preço de mercado se tomar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir
as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7,4.1. Para fins do disposto neste subitem, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o pedido de (
alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado s^
tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas.



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE CODÓ /v
Autarquia Municipal Criado pela Lei n° 269 de 25 de março de 1.966r

Endereço: Av. 1° de Maio, 1879 - Centro
C.N.P. J n° 06.109.789/0001-08

Fone: (99) 3661-1296 ( --

7.4.2. Caso nâo demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir
as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei n" 14.133. de 2021. e em outras legislações aplicáveis.

7.4.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores
do cadastro de resen/a, caso exista, na ordem de classificação, para assegurar igual oportunidade de
negociação.

7.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder á cancelamento da Ata
de Registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.6. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando:

7.6.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

7.6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitávei;

7.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados
no mercado; ou

7.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156. III ou IV da Lei n" 14.133. de 2021

7.6.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.6.1, 7.6.2, e 7.6.4 será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.7. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador.
desde que devidamente comprovados e justificados;

7.7.1. Por razão de interesse público;

7.7.2. Pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou

7.7.3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.

8. DAS PENALIDADES

8.1. O descumprímento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no Edital.

8.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva que,
convocados, nâo honrarem o compromisso assumido injustrficadamente.

8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito
ás contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade.

8.3. 0(s) órgão(s) participante(s) deverá(ão) comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas nos itens 7.6.1, 7.6.2, 7.6.3 e 7.6.4 dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

9. CONDIÇÕES GERAIS

9.1. As demais condições gerais do fomecimento, encontram-se definidas no Edital e seus anexos, que^
são parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição.
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9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços.

9.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens
nas seguintes hipóteses

9.3.1. Contratação da totalidade dos itens do grupo, respeitadas as proporções de quantitativos definidos
no certame; ou

9.3.2. Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço
válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

10. DA PUBLICAÇÃO

10.1 O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Codó fará publicar o extrato da presente Ata de Registro
de Preços na imprensa oficial.

11. DO FORO

11.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca de Codó, Estado do Maranhão para dirimir toda
e qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro de Preços e das Ordens de Fornecimento dela
decorrentes.

Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na presença
das testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por si e sucessores para
que surta todos os efeitos de direito, o que dão por bom. firme e valioso.

CODO/MA, 14 DE MARÇO DE 2024.

DIRETOR GERAL DO SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CODÓ
FRANCISCO DE ASSIS PAIVA BRITO

CONTRATANTE

C C COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
CÍSTENES COELHO SANTOS DE SOUZA

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Nome:Nome:

m

i



Página 1

M>í^

Diário Oficlcd Volume 5, N". 239/2024

Diário^Oficial
Publicação: 19/03/2024

Prefeitura Municipal de Codó - MA
Prefeito Dr. José Francisco

Criado pela LeiN° 1.718 de 11/12/2014 N^ 239/2024 Codó-MA, 19/03/20241

EXPEDIENTE

Criado pela Lei N® 1.718 de 11/12/2014 , é uma

publicação exclusivamente eletrônica da

Administração Direta deste Munirípio.
ACERVO

Você pode acessar as edições do DUário Oficial de
forma online através do seguinte endereço:
https://www.codo.ma.gov.br/diario. Para realizar
pesquisas utilizando qualquer termo ou aplicar
filtros específicos, basta acessar a mesma página:
https;//www.codo-ma.gov.br/diario. Importante
ressaltar que todas as consultas, pesquisas e
downloads são totalmente gratuitos e não requerem
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1 ■SAAE

- AVISO DE RESULTADO DA UCITAÇÃO N"
01/2024-CPL e ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No
12/202

SAAE

AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO. A Comissão
Permanente de Licitação - CPL, torna público o
Resultado da Licitação do PREGÃO
ELETRÓNICO/SRP N« 01/2024-CPL, cujo objeto é o
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
LOCAÇÃO DE HORAS MÁQUINAS PARA ATENDER

ÀS NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE
ÁGUA E ESGOTO DE CODÔ/MA, constante no
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 01/2024. Saiu
vencedora a empresa:

C t Côwaoô i ttRVCM LlhA

Em obediência ao artigo 8®, § 1®, inciso IV, da Lei
Federal n® 12.527/2011. Codó (MA)., 13 de março de
2024. FRANCISCO DE ASSIS PAIVA BRITO -
DIRETOR GERAL DO SAAE.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 12/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 01/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N® 01/2024-CPL

O SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E
ESGOTO DE CODÓ, Estado do Maranhão, pessoa
jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ
n® 06-109.789/0001-08, sediado na Av. 1® de Maio, n®
1879, Centro, Codó/MA, neste ato representado pelo
seu Diretor Geral, o Sr. Francisco de Assis Paiva
Brito, portador do RG. n® 042193352011-9 e CPF n®
272.190.893-68, enquanto ÓRGÃO GERENCIADOR,
RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos
pela empresa abaixo qualificada, doravante
denominado BENEFICIÁRIO DA ATA, considerando a
homologação do PREGÃO ELETRÔNICO N® 01/2024-
CPL, formalizado nos autos do PROCESSO
ADMINISTRATIVO N® 01/2024, RESOLVE registrar
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições

previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, em conformidade com as
disposições a seguir:

ICP Documento assinado digitalmente e com carimbo de tempo conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001. que insQtui a
Brasl Infrsestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. Para consultar a veracidade da publicação acesse

https://WVW.CQiio.ma.gov.br/diariooficlal/401 • Volume 5, N'.239/2024



Página 2 Diário O&cíal Volu

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de

preços para a eventual aquisição de REGISTRO DE

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE
HORAS MÁQUINAS PARA ATENDER ÀS
NECESSIDADES DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE
ÁGUA E ESGOTO DE CODÓ/MA, visando
contratações futuras e eventuais destinadas ao

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Codó, nas
especificações, quantidades e preços abaixo,

obedecidas as condições definidas nesta Ata, no

Edital e seus Anexos e na Proposta vencedora, parte

integrante deste documento independente de
transcrição.

2, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E
QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto,
a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem;

BtWEFiaWO M HTt. C C COMtKClO i StHVHOS LTO»

a<Pl: 33.«U,«ia<IW(IHl iFOIEITtX.
iXPEUtCO: «BA MCTUS, S/W' V CUUBIO V*Lí. fOltWQSA DA StRR* WíeW ■ M«
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ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT.

RETROESCAVADEIRA

POTÊNCIA mínima DE 75
HP, COM OPERADOR,

combustível,
MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E

CORRETIVA POR CONTA

DA EMPRESA

CONTRATADA, MÁQUINA
EM PERFEITAS
CONDIÇÕES DE_„,5,5--
CONSERVAÇÃO eHORAS1,500
EQUIPADO COM TODOS
OS COMPONENTES DE

SEGURANÇA EXIGIDOS
PELO CONTRAN E

DOCUMENTAÇÃO
REGULAR. SERÃO
ACEITA MÁQUINA COM
NO MÁXIMO 5 (CINCO)
ANOS DE USO. COTA

PRINCIPAL

V. V. TOTAI.

UNIT.
258,33 387.495,00

RETROESCAVADEIRA

POTÊNCIA MÍNIMA DE 75
HP, COM OPERADOR,

COMBUSTÍVEL,
MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E

CORRETIVA POR CONTA

DA EMPRESA

CONTRATADA, MAOUINA
EM PERFEITAS

CONDIÇÕES DE
CONSERVAÇÃO E
EQUIPADO COM TODOS
OS COMPONENTES DE

SEGURANÇA EXIGIDOS
PELO CONTRAN E

DOCUMENTAÇÃO
REGULAR, SERÃO
ACEITA MÁQUINA COM
NO MÁXIMO 5 (CINCO)
ANOS DE USO. COTA

RESERVADA ME e EPP

VALOR TOTAL

Publicação: 19/03/2024

258.331129.165,00

HORAS500

516.660,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao
presente registro de preços consta como anexo a esta

Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR EPARTICIPANTEÍS)
3.1. O órgão gerenciador será o SERVIÇO
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CODÓ - SAAE.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A ata de registro de preços, durante sua

validade, poderá ser utilizada por órgão ou entidade
da administração pública municipal, que não tenha
participado do certame llcitatório, mediante anuência
do órgão gerenciador, respeitadas as condições e as
regras estabelecidas na Lei n® 14.133, de 2021.
4.2. A manifestação do órgão gerenciador de que

trata o subitem anterior, fica condicionada à

realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades
que não participaram do registro de preços, que
demonstre a vantagem da adesão, inclusive em

situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de serviço público, e que os valores

registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta
Lei n«, 14.133, de 2021.

4.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de

Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento, desde que este fornecimento não

prejudique as obrigações anteriormente assumidas
com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.4. As aquisições ou contratações adicionais a que
se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.5. As adesões à Ata de Registro de Preços nà^
poderão exceder, na totalidade, ao .dftbj^dfi

ICP Documento assinado digitalmante e com carimbo de tempo conforme MP n° 2.200-2/2001 da 24/08/2001, que institui a
Brasil infraestnituTB de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Braall. Para consultar a veracidade da publicação acesse
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quantitativo de cada item registrado na Ata de 7.1. Os preços
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos decorrência di
participantes, independentemente do número de praticados no m
órgãos não participantes que eventualmente do objeto regis
aderirem. promover as negi
4.5.1. Tratando-se de item exclusivo para 1.2. Os preço;
microempresas e empresas de pequeno porte e em decorrência
cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n® praticados no m^
11.488, de 15 de junho de 2007, o órgão gerenciador objeto, nas segui
somente autorizará a adesão caso o valor da 7.2.1. Em caso

contratação pretendida pelo aderente, somado aos do príncipe ou ei
valores das contratações já previstas para o órgão ou previsíveis d
gerenciador e participantes ou Já destinadas à inviabilizem a e
aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ nos termos do a

80.000,00 (oitenta mil reais). 2021.

4.6. o órgão não participante que aderir à ata
competem os atos relativos à cobrança do 7.2.2. Decorrei
cumprimento pelo fornecedor das obrigações de quaisquer t
contratualmente assumidas e a aplicação, observada superveniêncic
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais comprovada repe
penalidades decorrentes do descumprimento de Quando o
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias ^o preço prat
contratações, informando as ocorrências ao órgão superveniente, i
gerenciador. convocará o forr
4.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o preço registrado,
órgão não participante deverá efetivar a contratação 7.3.1. O forne
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de preço aos valor
validade da Ata de Registro de Preços. liberado do comj
4.7.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, registrado, sé
excepcional e justificadamente, a prorrogação do administrativa
prazo para efetivação da contratação, respeitado o
prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 7.3.2. Haveni
órgão não participante. termos do subiti
5. DA VALIDADE DA ATA convocar os fon

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será c^so exista, na o:
de 1 (um) ano, contato a partir do 1® dia útil se aceitam red
subsequente à sua publicação, e poderá ser mercado,
prorrogada, por igual período, desde que comprovado 7.3.3. Não hav
o preço vantajoso. entidade gÉ
6. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES cancelamento da
REGISTRADOS

6.1. A contratação com os fornecedores registrados Caso ha
nesta Ata de Registro de Preços será formalizada pelo órgão ou entidai
órgão ou entidade interessado por intermédio de orgãos e as
instrumento contratual ou outro instrumento hábil, contratos, para
conforme o art. 95 da Lei n® 14.133, de 2021. oportunidade de
6.2. O contrato decorrente desta Ata de Registro de ® alteração contr
Preços terá sua vigência estabelecida em caso
conformidade com as disposições dos arts. 105 a 114 superior ao pre
da Lei n® 14.133, de 2021. ®
6.3. Os contratos decorrentes do Sistema de facultado ao for
Registro de Preços poderão ser alterados, observado alteração do preç
o disposto no art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021.
7. REVISÃO E CANCELAMENTO impossibilite de

} 5, N'. 239/2024

7.2.2. Decorren

7.3.2. Havend

7.3.4. Caso haj

Publicação: 19/03/2024

7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em

decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
do objeto registrado, cabendo à Administração
promover as negociações junto ao(s) fomecedor(es).
7.2. Os preços registrados poderão ser alterados

em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
objeto, nas seguintes situações:
7.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuado,
nos termos do art. 124, II, d da Lei n® 14.133,

te de criação, alteração ou extinçâ^
de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados.
7.3. Quando o preço registrado se tomar superior
ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora
convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

7.3.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu
preço aos valores praticados pelo mercado, será

liberado do compromisso assumido referente ao item
registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

o a liberação do fornecedor, nos

termos do subitem anterior, o gerenciador deverá

convocar os fornecedores do cadastro de reserva,

caso exista, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado.

7.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão
ou entidade gerenciadora deverá proceder ao
cancelamento da ata de registro de preços.

a a redução do preço registrado, o
órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar

aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado

contratos, para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas
à alteração contratual.

7.4. No caso do preço de mercado se tornar

superior ao preço registrado e o fornecedor não

puder cumprir as obrigações contidas na ata, será
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação
de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

7.4.1. Para fins do disposto neste subitem. deverá o

ICP Documento assinado dlgitalmente e com carimbo de tempo conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que insdtut a
grs^ ínfraBStrutuni de Chaves Públicas Brasileira - tCP-BrasU. Para consultar a veracidade da publicação acesse
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fornecedor encaminhar juntamente com o pedido de Preços enseja
alteração, documentação coraprobatória ou planilha estabelecidas no
de custos que demonstre que o preço registrado se 8,1.1, As sançõ
tornou inviável frente às condições inicialmente aos integrante
pactuadas. convocados, não

;e 5, N». 239/2024

7.4.2. Caso não demonstrada a existência de fato

superveniente que torne insubsistente o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou
entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado
a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e em

outras legislações aplicáveis.

7.4.3. Havendo cancelamento do registro do

fornecedor, o gerenciador deverá convocar os

fornecedores do cadastro de reserva, caso exista, na

ordem de classificação, para assegurar igual
oportunidade de negociação,

7.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão
gerenciador deverá proceder à cancelamento da Ata

de Registro de preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.6. O registro do licitante vencedor será cancelado
pelo órgão ou entidade gerenciadora quando;
7.6.1. Descumprir as condições da ata de registro

de preços, sem motivo justificado;

7.6.2. Não retirar a nota de empenho ou

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

7.6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado,
na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou

7.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156, 111 ou IV

da Lei na 14,133, de 2021.

7.6.5. O cancelamento de registros nas hipóteses
previstas nos itens 7.6,1, 7,6,2, e 7,6.4 será
formalizado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
7.7. O cancelamento dos preços registrados poderá
ocorrer, total ou parcialmente, pelo gerenciador,

desde que devidamente comprovados e justificados:
7.7.1. Por razão de interesse público;

7.7.2. Pelo cancelamento de todos os preços

registrados: ou

7.7.3. A pedido do fornecedor, decorrente de caso
fortuito ou força maior.

8. DAS PENALIDADES

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de1. O descumprimento da Ata de Registro de

Publicação: 19/03/2024

Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

8,1.1, As sanções do item acima também se aplicam
aos integrantes do cadastro de reserva que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.
8.2. É da competência do órgão gerenciador a
aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro
de Preço, exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade,

8.3, 0(s) órgão(s) participante(s) deverá(ào)
comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas nos itens 7.6,1, 7,6,2, 7,6,3 e
7.6.4 dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do regis^^^
fornecedor.

9, CONDIÇÕES GERAIS ^
9.1. As demais condições gerais do fornecimento^
encontram-se definidas no Edital e seus anexos, que
são parte integrante da presente Ata de Registro de
Preços, independentemente de transcrição,
9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos
fixados nesta Ata de Registro de Preços.

9.3. No caso de adjudicação por preço global de
grupo de itens, só será admitida a contratação dos
itens nas seguintes hipóteses;
9.3.1, Contratação da totalidade dos itens do

grupo, respeitadas as proporções de quantitativos

definidos no certame,- ou

9.3.2. Contratação de item isolado para o qual o

preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor

preço válido ofertado para o mesmo item na fase de
lances.

10, DA PUBLICAÇÃO
10,1 O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Codó
fará publicar o extrato da presente Ata de Registro de
Preços na imprensa oficial,

11, DO FORO

11,1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da

Comarca de Codó, Estado do Maranhão para dirimir

toda e qualquer questão que derivar da presente Ata
de Registro de Preços e das Ordens de Fornecimento
dela decorrentes.

Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a

presente Ata de Registro de Preços, na presença das
testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de

igual teor, obrigando-se por si e sucessores para que '
surta todos os efeitos de direito, o que dão por boma

firme e valioso. SBSSSS
CP Documento assinado digitalmente e com carimbo de tempo confomiB MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a
InwH infruestrutura de Chaves Públicas Brasileira • ICP-BraslI. Para consultar a veracidade da publicação acesse
Ali % https;//www.codo,ma,gov,br/dianooficial/481 - Volume 5, N',239/2024 tiURSH!



Página 5 I

CODÔ/MA, 14 DE MARÇO DE 2024.

Diário Oficial Volume 5, N°. 239/2024 Publicação: 19/03/2024

DIRETOR GERAL DO SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO
DE ÁGUA E ESGOTO DE CODÓ

FRANCISCO DE ASSIS PAIVA BRITO

CONTRATANTE

C C COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CÍSTENES COELHO SANTOS DE SOUZA
CONTRATADO

/'l i.,.-

Código IdeatificodoT'

c83d432B747ilc0eclüI39>Âan405B35b«lii8>.4Sle4fBD!>d9r88Rbi:ra2Ic6946c(U6»e5e36
3e(.t29oi»i4955b92b46a(ki[17bii6fil(d.19ii0Dc3c9610c3O0DMc4

C«DO
CIDADE DE TODOS

Diário Oflcal do Município

Prefeitura Municipal de Codó - MA
CNPJ; 06.104.863.0001-95 Criado pela Lei N" 1.718 de

11/12/2014

Prefeito Dr. José Francisco
Praça Ferreira Bayma, 538, Centro

Telefone: (99) 3661 1399

ICP Documento assinado dlgltalmente e cotn carimbo de tempo nonforme MP n* 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que msutui.
BresB infraestruture de Chaves Públicas Brasileira • ICP-Brasll. Para consultar a veracidade da publicação acesse
^  tltCpS'./fWWW.COdo.ma.gov.br/diarioüfldal/48I • Volume 5, N'.239/2024


